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,1 - ATA QA ~~~.E.SSÃO jNÃO DELIBERA-
TIVA, EM 6 DE MARÇO DE 1998 ,-' . 

·1.1-ABERtURA ... " '.' , i -' .. ' .• '. ,r " .-

; , 

'Senador EduardoSuplicy e outrós Senadores, 
que ,institui eleições diretas par~ os suplentes • 
de candidatos ao Senado Federal (em reexa· 

..... 

,1.2 - EXPEDIENTE ",. me, nos' termos do Requerimênto n. I! 1.001, de ' 
'1.2.1 - Pareceres' , , '1996) ........................................ ,'ó: ... : .......... : ............ • ,03508 

;N.II 91; de 1998,~ da Comissão de Constitui- ·1.2.2 - Comunicações da Presidênclà' 
ção, Justiça e Cidadaiiíà, ~9bre'ao Proiéto'de'Lél' 'Recebimento dos Ofíci~s nl!s S/18,9 S/19, 
da Câmara n.!! 65,. de 1997 (n:1! '4.123/93, na 'de 1998 (n.1! 49 e 50/98, na origem, respectiva-
Casa :de 'origem), qLie a~~r~' o élrt. '1,g'da Lei n.1! mente),' de 3 do corrente, encaminhando cópias 
7.474, de 8 de maio l;te,1986, que dispõe 'sobre da Lei n.1! 6.747, de'1986,e da'Lei'n.1! 1.115, de 
medidas de segurança aos'ex-Presidentes 'a Re- 1988, ambas do Estado de Sàntà 'Catarina, bem 
pública e dá outras providências.:.: .... :.: ........ : ... :.... 03474 como das certidões de ~r~ri~~ôem julgado dos 

:N.I! 92, de 1998" da CQmissão de Constitui- acórdãos proferidos pOr aquelà Corte nos autos 
ção, J.ustiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do das Ações Originárias nl!s 255 e 259/98; que de- ' 
Senado n.1! 1 07"i:le '1996 ... Complementár, de auto- .' . ", ' ,"clàraram a inconstitucionalidade,dos arts.2l!e 31! .. 
ria do,Senador José Eduardo Dutra, que altera as .'à do § 5" do art. 1" e §2" do art. SIl, respectiv~- ' 

menteda f'd L' Etd . , alfneas c, d, e, f, 9 e h, do inciso I do art. 1" da Lei . , . ,s re en as eis s a !J,~:IS.; .................... ,03511 
Complementar n.!! 64~ dé'1990, que trata deinelegi- ,', ' ..• Abertura do prazo de dois dia$.·úteis'para 
bilidades, e determin~ ~~ras p~oyidências. ............. 03475 interposição de recurso, por um décimo' d9s 

N.I! 93, de 1998, dà Comissão de Constitui- membros do Senado, para que;o Projeto de Lei 
ção, Justiça e Cidad~ni'a: ~ol;>Í'e as Propostas de da Câmara n.1! 65,' de' 1997 (n:11 .4.123/93, ná ' 
Emenda à Constituição .n.~,32,.de 1996, do Sena-. Casa de origem), cujo parecer-'fof lido' anterior- , 
dor A~tonio Carlos Magalhães e, outros Senhores ~"!,,e~te, continue, sua tramitação.'.:.: .. :.: ...... :........... 03511 
Senac1ores, que altera a redação dos §§ 11!. e 211 . ',. Abertura do prazo de cinco dias úteis, para 
do art, 143 da. Constituição Federal,' e n.!! 24, de, ,i , ~eqe,bimento de emendas ao Projeto de Lei do 
,1997, ,do Senador Pedro Simon e outros Senha- Senado n.!! 107, de 1996 - Complementar, cujo I 

res Senadores, que âltera.o art. '143, da.Consti-' parecer foi lido anteriormente.,.: .. ,........................... ·03511 
tuição;Federal, qu~ tramitam em conjunto:-:.......... 03480 , ' .. Abertúra do prazo de dois dias úteis para 

N.!! 94, de '1998, da ComisSão de ConstitLii- ! ,interposição de recurso (por não 'ter sido unânime 
. ção, Justiça e Cidadania', sobre o Projeto de Lei ' .. 'o parecer), por um décimO 'dos 'membros do Se-
do Senado n.1! 220, de .1997, de ·iniciativa da Co- nado, para que o Projeto de Lei do Senado n.I!' 
missã9 Temporária' do EI NUlo, 'que estabelece " 29, ,de 1995, cujo parecer foi 'lid6 'anteriormente, 
as Diretrizes Nacionais de Defesa Civil, nos ter- continue a sua tramitação ........ : ..... : .. ' .. : ............... :. 0351 t 

"';,'; ... 
mos do Requerimento n.1! 981, de 1997, 'de. au- Recebimento do Offcio nl! 17/98, da Secre-
diênci~ ....................... ó;.·: .• : .. ; .. ·.:' ................. : ..• : •. !;;;.. 03493 .taria de Estado da Fazenda de Minas'Gerais, en-

N.!!: 95 e' 96,' ~é '1998; 'daS' ComissõeS de ,caminhando adocumentação'relathia ao leilão de 
Constituição, Justiça'êCidadania e de AssuntoS So-Letras Financeiras do Tesouro deMinas Gerais."7 , , 
ciais, respectivamente, sobre as Emendas 'da Câ- LFTIMG, para 'substituição dos trtúlos vencidos 
mara dos. Deputados ao Projeto de" Lei do Senado ~ ,em 1 I!defevereiro últjmo ............. :; ........ ;.:.;:.:.:.: ... : .. 03511 

'n.!! 10, de 1992, de autoriado.Seriador Marco Ma- 1.2.3 -'Ofícios- .... h ., • .' 

ciel, que dispõe sobre o exercíciO da profissão de N.I! 175/98, de 5 do 'corrente, do Líder do 
Bibliotecário e determina outras providências. ......... 03501 Bloco PMDBIPRONA na Câmara dos Deputados, 

N.!! 97, de 1998, da Comissãodà C~nstitui;. de substituição de membros na Comissão Mista 
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de destinada a elJlitir parecer sobre a Medida P.rovi-. 
Lei do S'enado n. i! 29, de 1995, de autoriá do sória n.1! 1.640, de 1998 .... : ........................... ;:....... 03511 
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S/N.'!, de 5 do corrente, do Llder do PSDB raná - BANESTADO, no valo~ de novecentos e 
nó Senado Fedetal;de substituição de membro noventa e oito mil e quinhentos reais, com recur-
na Comi~~o rJI.ista destinada a emitir parecer so- sos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Ur-
bre a Medida Provisória n.1! 1.640, de 1998.......... 03512 . bano - FDU, para exeCução de obràs'de .infra~es-

Nl!s 367, 369, 371, 373, 375 e 3n/98, de 5 " irutUra urbana, .bem como, informando que na 
do corrente, do Llder do PFL na Câmara dos De- análise d~ processo, foi detectado que aquela 
putados, de,substitui.ção de membros na Coinis~ "Prefeitura cometeu irregularidade'. ao contratar, 
são Mista'destinada,a emitir parecer às Medidas' em maio-de 1996,operação éiàêrédiio;sem aUto- . 
provisórias ;,I!s 1.463-23. ·1.469~28, 1.475-37, rização desta Casa ou do Banco Central, i,nfrin-. 
1.4n -46, 1.4á0-40 e ,1.482-46; de' 1998; respecti-"'" '. gind~ o art. 25..,,-d.!J3.~sol~Ç~Ó 'n~ SI, é~,. ~~ '995:,'do 

t 
.' ., ". , .'. . '. " Senado Fede' 'ral ,,~ • '.":.. . .'. • . 03533 vamen e ... :.:............................................................ 03512, . . .............. ~ .................. ; ............. ~ .... .. 

" "" ."'. . ~ -. -" . ", ..... . ,;!~,. t . ~ ..... ':.~ ... , .",. . '-'"":'''''' ~ , .' • . ... ~ " ... 

" ,.1.2.4 -'Discursos' do Expediente' '. ~.\." <.': ..• ;. ,Adoção;pe'lo"Senhbr. Presidente 'da .Repú- .: . 
SENADOR JOÃO ROCHA- Anális~' do pa- .... , . ~ '.' .b~ica, d!1Me~ida' Provisória ri.I!Medida Provisória' . 

norama têxtil nacional mostrando mudanças nos" j . "~;>.:;.n,1! t.5~6-6, .. em 26.defeit~reir6 de '1998 e publi~ '. 
eixos de produção ..................... : ......... ::: ....... : ...... : "03513' : cada no dia 27domesmo·l1lês 'e·áho:que dis-' '.' 

SENADOR JEFFERSON PÉRES, -,Indig-' "põe ,sobre a recup~raç~o de, haveres do ,Tesouro. 
nação diante do escândalo "SersanlPalace li" e Nacional e do ,Instituto ·Naclonal do Seguro SO-. 
da responsabilidade do Deputado'Sérgio Naya.;.,: 03515 . ci~l:- INSS._e ..• a.;utiliz~~ão de;Tftulos da Dfvi?~. 

SENADOR ABDIAS NASCIMENTO _ Lan~, '.:,' .,.Pubh~a,.d.e. r~sp'onsabll.ldade ~oTes()uroNaclo~, 
'. . . . . "" nal, na qUltaçao de débitos com o INSS, e dá ou-

çamento da obra do poeta Gerardo Mello Mourão.. . trasprovidências~ Designação da ComisSão Mis-
intitulada "Invenção do Mar".................................. :~517 ··ta e estabelécimento de calendário para a trami~ 

SENADOR NABOR JÚNIOR - 'Carências tação da matéria.::.: ................................ : ....... :...... 03533 
da heveicultura nacional. Considerações sobre o'":' .. ' . t .. . .. . 

livro "Seringalismo - Um Novo Modelo"; do Sr. Recebimento'da Mensagem; n.1I 108, de', 
José Samico de Oliveira ........... ; ...... ~.~ .... ~ ........... : ... ~,03520 .1998 (h.~ 275/98, na origem), de4 do corrente, 

SENADOR ROBERTO REQUlÃO _ Análi- ' do Presidente. da República, éncaminhando có~ 
se das circunstâncias partidárias porque passa o pias do Acordo de Implementação celebrado en-
PMDB ante a necessidade de'definição da candi- tre a.Repúbllca Federativa do Brasil e a Agência, 

Norte~Americana para o Desenvolvimento Inter-
datura para o próximo pleito .......... ;....................... ,03525 . I USAID f à F I I 

SENADORA MARINA SILVA ~ Crftiêasaos'" . , " ~'" .naclona;-· ,re erente s ases·, I; 111 e .. : 'i V, no âmbito do ch~rriado "Clube de Paris" .......... 03534 
aspectos culturais da polftica nacional, onde o " ' ... 
episódio envolvendo o Deputado Sérgio Naya é· 
mais um escândalo para o Congresso................... 03526 

Rec~bimentodo-Offcio n:'1! '155/98;"de 26 de 
fevereiro'último, 'encaminhando ao Senado as 
demonstrações contábeis do Fundo Constitucio­
nal de Financiamento do Nordeste - FNE, posi-SENADOR LEONEL PAIVA - Comentários à 

matéria publicada no Jomal Correio Brazlllense a 
respeito dos altos fndices de criminalidade r~istra- , 

.;.. çãode 31.12.97. (Diversos'n.1! 5, de 1998, e Di-
. versos n.SI 1, DE 1998- CN) ........................... : .... . 

dos no decorrer deste ano no Distrito Federal. ... ..... 03527 
SENADOR ARTUR DA. TÁVOLA- Análise. 

da crise dos valores civilizatórios porque passa a ' 
·sociedade .b~asileira .. ~.'~.~.,:,.' .. ~·x:., . .'· ......... ,.'.·.,.,',·· .... ~ 03528·;·' 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Co­
mentários à respeito da criminalidade.' Registro 
da realização do 1 I! Fórum da Bacia Leiteira do 
Estado de Alagoas, que discutiu as soluções das 
carências porque passa o setor. ........................... 03530. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Veemente,,, .. 
protesto contra a natureza e orientação do pro­
grama do PMDB exibido na noite de ontem em' 
cadeia nacional. ..................................................... 03531 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Offcio n;1! S/~O de 1,998. 

(n.SI 560/98, na ongem), de 4 dO corrente, repor-
tando-se a respeito de solicitação da Prefeitura 
M':ln.icipal de Medianeira - PR, para realizar ope-

." "ràçao dêcréditojuritoaôêàncodo Estado do Pa-

'1.2.6 -'Discursos encaminhados à publi­
caçio 

,., $E~ADOR JOSÉ BIANCO - Transcurso 
do 7611 'aniversário da Igreja Assembléia de Deus 
na Capital do Estado de Rondônia, enfatizando a 
importância dos serviços de cunho social presta-
do aó longo dos anos ........................................... .. 

. SENADOR OTONIEL MACHADO - Trans- ' 
criçãonosAnais do .Senado Federal de manifes­
tação do Governador do Estado de Goiás, Sr. 
Luiz Alberto .Maguito Vilela, publicada, hoje, no 
Diário da Manhã de Goiânia, intit.llada "Por que 
apoio Fernando Henrique" .................................... . 

1.3 - ENCERRAMENTO 
': .. 1_' ,': 

2--EMENDÁS 

Oferecido ·~MEdddi<Pc8lv.ÓI~"at.56's 
1 ~i~r .... 1.4nr46,.:\,48().4(),.1.,4S2..4S.., 

03534 

03534 

03536 

03538 
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':"'~~': ,.>" .. ,,: ':.,-'~; ~: .. ,,~;:; .~",'-'~'-"" ',':' ":,, ", ", ',':>,:t: ",'" ":" ,', 
,: ,'", ' Ata da 51 Sessão Não Deliberativa,.~,· ,',', 

..•. '; .•. ,'« •. ~.~",,:';:>'."';~.rtl~~~e .. marçq"d~.t~!~4,{; ··.:'~ •.. 'i.'-;.' ,., .• 
• :4ª Sessão Legisléitiva Ordinária da. '50ªJ:~.egislat~ra' "" 

'" ., " , ( ,~~:~'; ':.~ ",' ," ,'~,,:'r.>. ~ ~:.," ':>':,.,,; .. ",",.., ".:"" .':, ' 
,-t" • ", Presidência' dQs Brs.:Antoniâ'CarlosMagalhães,(Nabor Júnior 

" .,,' :,lJo§()RochaeLeoriêl Paiva:"" " ,'-'', 
• ;.~ I .. . ...... ' '1.. .. ~ ,I:~;~.· ,. .' '.' ./ " • t. ~,.. ~ 

,", :(/~icia~Se~I{se~ãô\ãs !ih~;a~;\" :~:' '"i-;',. ' , * Q'sr.::11!"~~ê;:etário~ni·~:exerÓrcio. Senador, 

O SR. PRESIDENT,E(Nabór 'Júnior) ~ D~laró, Jeffers?n P~res,prOcederáàl~itu,ra d,o ~pediente. " 
aberta a sessão. ' , ' 'É lido o seguinte:, , " ' 

Sob à proteção de Deus, iniciamos nossostra- , ' ' " 'EX~EDIÉNTE ,,' 
balhos. " " 

, .' PARECERES 
· . , f.. ~ 

'" •. ' l·" 

, ' , . 
I ;, _ .. .' I ~ -4 '.. ~. ~I .... ",,', •. , ... I ,;", 

PARECER N° 91, DE 1998 y,~. " "', ,- J }, .• J (,. 

1'" .::. " . 
· \,. 1. ' " .. lo ,I ~"'" f' .! \;., ! . '. ,', Da:- Comissão l' de Gonstituiçãô,.' Justiça' :,e 

~ ." l . 

J ' 

, . 

< , 

('.,. ;'.', '4" 

. Cidadania; sobre' o 'Projeto de Lei da,Câmara 
n° 65, de 1997 (n°,4,123" de 1993, na Casa de 
origem), que a1tera';Q,aq., .1~',da.Lei(n~:1.474, 
de' 8 de maio de 1986, que dispõe sobre 

• / ,\ .'r \ I. J' ~ , • 

. medida~ 4e segu,rapç~: ,~Ç>~"ex-Presidentes da 
República e dá Olitras 'providências. " ,,', , . .. - . .... "" ., ~ . '.. ' .. ". ,'.' . 

, ..# '. • ~ .' .. ! ') , 

• • r •• 
~ .. ' . " .. : 

• ~, ~ . l • 

" . 

~. I 
'i.,' .; 

, , 

.. .. 
, . RELATOR: Senador ,EDISON LOBÃO 

I, ~. f , ... I _ .. lo:. "' \ .. " .' ,. ~,' 

. I - RELATÓRIO 

, ' , 

. "". 

." .,.... c:... I" 

'. .~. . .;. , " 

, ; I 

-',:' " 

. :" \ ' 

'Oprojetóde'lei em tela foi apresentado à Câmara dos Deputados 
em 10 de'- setembro de 1993, onde tramitou pela Comissão de Finanças' . e 

','Tributação até' ser arquiv,ado 'nostennos· do 'art. 10s"do, Regi~nto' Interno 
'dàq~le.1aCasa, o queôcorr~u ~m 3 de Jevereiro de 19?5.: 

. ...... -
.... 
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,; Desarquivado ' em 12 qe .abril do mesmo ano, foi novamente 
distribuído :'à Comissão de Finanças e' Tributação, tendo sido aprovadó. Na 
Comissão de ConstiftÍição, '!ustiçae Redação daquela Casa, mereceu,igualmente, 
aprovação, em 17 de setembro de 1997, com poder teiminativo. ' 

. . . -." . 
. \.'" 

",', Em,2,l. de novembro de 1997, pelo expediente PS-GSE/229/97, foi 
, •• t. '. ' '. " < • ~ " •• • ". • 

encaminhado a esta Casa,p~lo Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados. 

,..,:, ,-. '.'/,! ,',', Aqui· recebido e autuado em 22 de novembro, foi lido em '24 do 
,', o',' mesmo' 'mês \ 'é,' â 'seguir, distribuído a esta C9missão, com a anexação da 

lel:,rlslação referida: . ': " , .. 

,,',,".~~<;~lproposição,em seu mérito, altera o art, l° da Lei n° 7.474/69, 
para, em síntese, limitar a doze meses a utilização, por ex-Presidentes' da 
República, de quatro servidores e dons veículos oficiais. A previsão onginal dessa 
lei não fixa termo ao beneficio, 

É o relatório, 
l, ;,.' " , , . 

, ' lI-PARECER 

Em regime presidencialista, como o brasileiro, o Presidente da 
'República é~',ao I Íllesrrio tempo,'. chefe' de Estado e chefe de governo, atuando, 
,portanto;'. como' representante oficial da República Federativa do Brasil no 
·"éxteriór,e como chefe máximo da administração pública federal e dos negócios da 
,Repúblicéúlo plàno ,interno: ,,' 

I I·~ ••• ~ , ~ ; f. \ :, --: " 'i • t, i tI, 

,., ' .. >,: ·,'N~l condição de'chefe de'Est~do, as funções inerentes a essa posição 
levam o Presidente da ;Repúblicaa . negociar diretamente com os mais altos 
escalões de Estados estrangeiros, encaminhando acordos, tratados e convênios 
nas mais diversas áreas, desde a comercial e industrial até a científica, 
tecnológica, de defesa, estratégica, energética e outras de extrema sensibilidade, 
como, no caso específico bràsileirb,a admissão de atuação no Brásíl de entidades 
estrangeiras ou financiadas por dinheiro estrangeiro, como as organizações não­
governamentais. Também nessa condição, o Presidente da República cuida das 
discussões sobre o aproveitamento e preservação da amazônia \ brasileira, do 
funcionamento e das tratativas internacionais sobre armas nucleares, da posição 
brasileira em face das demandas da globalização, como as relativas ao Mercosul 
e suas relações com o NAFTA, a União Européia e os integrantes da franja 
asiática. ' 

Chega ao Presidente da República, tàmbém,e diariamente, um 
expressivo volume de informações elaboradas pelos órgãos de inteligência e pelo 
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serViço diplomático, o qual carreia a notícia e 'a avaliação técnica e tática dos 
moyimentos, em todo o mundo, em tomo de temas sensíveis como energia . . . .. 

"convencional, energia nuclear, defesa nacional, fluxo' de capitais, mercados 
estratégicos como o espacial ê o de infonnáti.ca e alfá tecnologia. ". ' 

Como chefe de governo, o Presidente 'da Repúblicaé detentor de 
informações privilegiadas sobre todo o aparáto' estatal no Brasil, suas 
deficiências, suas demandas, seus pontos nevrálgicos, as urgênCias em cada uma 
de suas áreas e suas vultlerabilidades. 'Chegam a ele, por isso, pleitos de 
aquisição de material bélico, demandas pela implantação de serviços de vigilância 
em áreas sensíveis e vulneráveis do território nacional, informações sobre 
deficiências nos serviços de fiscalização, perda de competitividade de setores da 
indústria nacional e tantas quantas sejam de relevância para o andamento dos 
negócios públicos federais e da República. ; 

É o Presidente da República, também', pelas condições de chefia que 
enfeixa, depositário de segredos, ameaças, pleitos, táticas, sugestões e relatos 
secretos sobre situações de interesse para o Brasil, nós planos interno e externo, 
os quais demorarão para ser, ou jamais serão, dados ao conheciment~ público, 
inclusive no interesse da segurança do Estado. 

Obvialuente, esse v~sto cabed~l 'de i~f~rmações não é re!irado de 
um. ex-Presidente da' República quando do fim 'de'seu 'mandato'. Ele' as leva 

. ,?onsigo, e, agora. despido 'da condição d~ primeiro mandatário da Nação, toma-se 
• • . I '~. i " : r ' 

alvo óbvio, preferencial e especial de tantos a quantos pos~a int~ressa~ a posse 
dessas infonnações privilegiadas. ' , 

, '. 
A pessoa, agora ex-Presiderité da Repl:tblica,' passa a ser, a um só " '! . .' , 

,tempo, lima figura . pública 'cuja integridade precisa ser necessariamt!l1te 
,preservada pelo duplo, motivo' da sua condição e da: dignidade qüe a passagem 

.. por, tal. cargo' ll~e confere, e" também, porqlle' é vital 'à ~~êguràÍ1ça" do . Estado 
,. ~ { \ . . 

braspeir<? que assim o ~eja. . .. ' .. 
1" 

. . Um atentado contra ex-Presidente dá. República, monnente se 
, levado a êxito, mancharia a própria soberania~ interriae -externa~ dá República. 
Ul~ seqüestro daria a seu~ mentores a condição de extrair, por t9dos ~s meios, 
dessa autoridade, o vasto arsenal, de infonnações estratégicas de 'que dispõe ... 
'. <' . • . - \ . , . . ~ . 

, 

A persistência da memória, por un; lado, e a dignidade da condição 
de ex-Presidente da República, por outro, atestanl a absoluta e inafastável 

. ' necessidade de se preservar, vitaliciamente, a integridade de ex-Presidente da . ; ~ . 

'. 
'l" 
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... 

República. E isso é feito, repita-se, tanto no interesse dessa autoridade - o que 
jamais deixará de ser - quanto no interesse da República Federativa do Brasil. 

A unção ao mais elevado cargo público do Brasil prende-se ao seu 
ocupante de maneira perene, e o que em decorrência de seu exercício se sabe, se 
faz e se guarda, não desaparece após doze meses. 

Ainda, é oportuna a remissão ao caput do art. 144 da Constituição 
Brasileira ém vigor, onde se lê que a segurança pública é "dever do' Estado", 
obviamente pelo tempo durante o qual a ameaça persista. E, dentre as várias 
formas de se ameaçar a segurança pública está, sem a menor dúvida, a 
apropriação, por terceiros hostis, das informações privilegiadas das quais se faz 
depositário o ex-Presidente da República, além da perpetração de' atentado à sua 
integridade fisica. Não são raro~, infelizmente, os eventos criminosos urdidos 

. C()ntra a vida de ex-mandatários 'de Estado, que foram brandidos em triunfo por 
seus autores, com altíssima carga simbólica. 

'. Esse tema, para ser enfrentado com a seriedade que exige, precisa 
necessáriamente;' ser despersonalizado. E, nessa condição, resta evidente o 
interesse nacional ~a proteção' vitalícia dessas autoridades. 

Tendo essa realidade em vista, somos decididamente pela rejeição 
do Projeto de-Lei da Câmara nO 65, de 1997. 

É o parecer. 

Sala da Comissão, em 4 de março de 1998. 

, Relator 

...... _-_ .. ---.., 
; 

'--' 
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'LEGISLACAO CITADA. ANEXADA PELA SECRETARIA GE~AL DA'~~SA 

República Federativa do Brasil 

Constituiçãp 
1988 ......................................................... ..: ..................................... ~ ..... . 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e i"ésponsabilidade de 
,todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 
11 ~ polícia rodoviária federal; , 

111 - polícia, ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 

-, ' 
\ ~ ~ " : .. ::"~~. :~ • f 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

t', 
) l' . 

, § 12 A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado 
, em carreira. destina-se a: ' I 

i ~:; . , - l ~ ,,"; '" .' ".' ~:"''''~' '':.~'. ~,>~~'''~'.) ,', 

Março de 1998 

.1 • 
• ,1,. 

I -, apurar infrações penais contra a ordem política e social Ou em 
, . detrimento de bens, ,serviços e interesses da União, ou de :suasentidàdes 

autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cujà prática tenha 
,', 'repercussão interestadual ou internacional e exija' repressão uÍlifórme, segundo: '; J " '; ',:' 

se dispuser em lei; , 
, 11 - prevenir e reprimir o tf(illcoÚídt~ de entorpecd~ttiedrJgasafins;; ("j.:; ',,-: .,~',") 

• i o ,contrabando e'-o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária. e de outros".: ", j', 

órgãos públicos ~as respectivas áreas dê competência';' ,,' ,,' I .', .' "O "', .:\ r 

III..! exercer as funções de políCia marítima, aérea e de,frO~teitas;',".' ,!.:'!L'.-; :~~,l. 

, IV - e~ercer;· com exclusividade, as (unções ,de p'O,~íc~~)~d.ici~.r,~a :~a: I'J', ,', •. '; 
União. .. ... . ... " ' 

§ 22 A polícia rodoviária federal, órgão permanente, estruturado em tárreirar- ~,~" ,,;::. r ' , '/~ 
destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais, 

§ 32 A polícia ferroviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, 
. ,r !destiri.a~se,' na forma da;lei, ao patrulh~mentoost~nsi."o d~s f~rr~via~,ftder:ais, 

... -. . ( 

, § ,4; Às p()lícias civis, dirigi<4s por delegados dé p~lícia de carrei,ra, 
incumbem, ressalvada a competênCia da União, as funções de'pôlíCiajudiCiária '·i .. 

, . e a apuração de infrações penais, ex~eto as militares" ._ 
.," ~ ~. .. . " • ~; u I 1 ". 1 

1',1 ; i,f) 
'§ 52 Às polícias militares cabem a pólíêiil' ostensiv(Í'e 'a 'p'~esefváção:da .li' 

, .. ordem p,ública; aos corpos de bom~ei,ros militares, ~Iém,~s ~t_~bU;içõe.s,de~~qa~::'j;;- ~'.' .. I ,') 

em lei, lficumbe a execução de atiVidades de defesa CIVIL r 
§ 62 As polícias militar<is e corpos de bombeiros militares,' forças auxiliares .\:,\ 

e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, .. ' 

§ 72 Alei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos r~spon- " . 
sáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividadés: " 

§ 82 Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinad~s à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei: 

. , ~' 

" 
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PARECER N° 92, DE 1998 " , 

. ,~ , . 
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, soore' o 'Projeto de Lei do Senado '0°107, 
de 1996 - Complementar, de autoria do Senador José 

; j ~ , .'. I I' ~ 

Eduardo Dutra, que altera as alíneas "c"~ "d": "e", "f', 
:'g", e "h", do, inciso ,I do artigo 1 ° da Lei Complementar 
nO 64/90, que trata de inelegibilidades, e detennina outras 
, proyidências> :', ~,<. r, '., ' , .. I 

, REI:.ATOR: Senador BERNARDO CABRAL , .... , ••. .JI' 10. 

, .'Ii ,1 ' , ;. ~ L,) 

,RELATÓRIO -i. t ; . i~ ~ J...' ~ ~ I f ; 

i. ~.~ .' 

-' 'À. ,proposta ,em' exame· promove duas alteraçÕes·,importanfes no 'texto ' 
. -I,l" :". ': _. .". .' _'. . 

do art: ,1°, da, Lei . Complementar n~ 64/90;; A ,primeiraaumenta~de. três~paraoito , 
.' : " ~ ."' ,......~.' . ' ",r-'.. . • •. 

anos o 'praio-de' inelegibilidade, .para quhlquef; cargo;' . daqueles' 'que tenham 

cometido ilegalidàdes,.cQnfonne enumeração das 'àlíneas, '~c";. ';d~~;,:re'!;"~'f;:, "g" é , 
.'. - " ' . ' ': t' '., ~ , • I f • .,' . .. '. I' ~ -',~ l. . '., ,': . '. '. 

, "h" do ipcisô 'e A' segunda;alteração-a:creséêiltà, lllIl"parágràfo,.ao ~artigo:teferido; " 
" .','. ," " . .' ",,'; . I " . . '. ", .:; .' ," .... ~., . • (':, ~ ,. '. I ~ "'i,_ 

',', detenninandó .que, n,ão. sebenefiçia daexéeção,previstan,ójnciso' I;;al4tea! ~~g'! do.. 
. '. . . . '. .. . . . '. . . '" -. .' '. . ... .' '. . ~.., .' - . '" '.' .. : "; . .' . . . .' .'.' . '" . . . .. . . " 

artigo aquele que deixar de re~orrer a~ JudiCiário nostrfutadias seguitités à " 

rejeição das contas .. " ,~'" 
" ,. :,'-

I', ;"" 

····.t ... 

(. . :--:-

" '; 

•. ". , "i, : :;.1:.:,. :~. "/:,J, 
. ,,· .. ·.t "'4" 

;.' - .. ~'~ ... :.' ' .... 
" ,'Conforme relata o autor ria justificação, <> 'objetivodéfprojeto.e, dar 

tratamento isonômico à t~dosos'caso~ de' Úegalidade~ q~e fesulteÍiiém' perda do 
'I .' 

direito de ser eleito, corrigindo situaçÕes de . iniqüidade , pr~vo~adas pela Lei' 

Complem'éntàt nO "64/90 ; que' àC:lniite' prazos distintos de1 inelegibilidades. 'Mesmo 
, .' -' . ' .. 

a altenlçãó' prollloVida ria ~ lei,'depois da CP(do 'Orçai~ento~, aüm~ritândo 'de três 

parà oito'aÍlós o'período"ae inelegibilidadé dos 'membros do' Poder Eegislativó 

que h~j~ p~rdid8 'seus mandatós por infringêncüi . das normas constitúcionais, 

mantéve os praZos, 'dê 'três, quatro' e cinco anós para'todos 'os demais càsos, o que 
, , 

• _. .' l ' .,,, ,. ~ • ~.. ..'.~ • ~ , ., lo i" "I J I - .' 

configura flagrante mJustIça. . ;' ' il f L I .. 1\' 
, ,... 
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Assun, O projeto"aUInenta·par~. 9.ito ~oso perh.')do~, em que são 

inelegíveis: o Govemador e Vice-Governador, Prefeito >e Vice-Prefeito que 
~ , :~ .' \ I I ,# ~ • -:... .:". ~"', ~ ~, • 

tenham' 'perdido sel:lS ~argos ;~leti~os ,por infringência a dispositivos da 

Constituição Estadu'al, da Lei OrgâIúca'd~ Distrito FéciéraLou da Lei Orgânica do 
, , ' ,,'; ,,_ I 

MUIÚcípio; os que tenham contra suà pessoa representação julgada procedente 
I·....... • r~' j "0 .~ .' , ",t ~ .. f-> ~ 

pela Justiça "Eleitoral, traitsitada ém, Julgad~, em. p~~c,esso: de abuso do poder 
.' ~, '; ~ 

econômico' ou político; os, que forem' 'condenaqos crimulahneilté,' ~om sentença 

tr-~sitada ',em julgacJo, pela prátita ,de'~~rimescon'tr~~a,~~b~ómüi:;~popular, a fé 

,pública, a adthinistração pública, o patrimônio públiço, ó mercado financeiro, 
. .' . 

• • I ,. ~. ~ • • 

pelo tráfico de entorpecentes e por crimes eleitorais; os que forertt';declarados 

indignos do oficialato ou com ele incoIllpatíveis; os que tiverem suas contas 
. i I ~ ,I '#1,'. " '" \, .. f .. ( •. \~ ... :.' ; .• ' ;,,": ~~.~i"-!·l~l·.1. .,:í 

relativas, ao, exercício de cargos ou 'funções reje!tadas 'por irregulari~áde ulsanável 
, , • • I. f"': ! ~ ., ~. • • ~ 

e por . decisão de ,órgão'competente, salvo ~e a<IuestãoJI~ouver'sido:'ou estiver, 

sendó'submetida à ,apreciação do,poqer Judiciário;ô"s'detentores de, cargo ·na, 

administraçãô, pública 'direta, ,indireta ·;oll'furidacional\"que ~bel1eficiai:'ema 'si:, ou" a_i 
.,\ ,.", .:. l' .~ •• ",. .' ~ ••. ~ . ~ ... ~. 'f':"~/'~'~ ~·"'?~\~:~~,7l··('.·~· "::""'" ·-:.···f;·.;~.~;. ··~·',t~>~ :~~:,t .,,"~'::1 : "~t:~ , 

terceitôs~: pelo abuso ;dopod~r ;econômico, otipp!itícô.~apura4o.~m Yp~ocesso; 'com 

sentença trahsitâda'etiijulgado. ' "I ;' ",~,: : \ " . ,h:' ';';;. b~"';~'~-: . ~. 
'. .., .. ", :.\ .. 'í '.," • "~,. ' . '~.;,~ '~~:,:":.;.~, " 

,," 'burlmtê Ô\liaiõre~~{~0'nãorora.wápr~S;;ri~, ~~en~s à 

proposição .. " 

'. ',' 
" 

11- VOTO: 
" 
I" 

.~. I 

.;t ... ., .1 

" • • "\l .~ t.. .. ,~ , 
,. .... ".(.,1 
.- ~. '~"'. 
. 'f' .... ,.' : 

~. .. ~ 

• 

,-o . i'" ;: Em boa~hor~~çllega a:esta·;C,omi~s~o o/f;r9jeto~.do. S,enador.José 

Eduardo~Dutra; ~com"ol'objeti~9: e~plí~i~O ~e d~$u~ !4i~er~!l~~s:1!?l ~atall~~~lto 

.. '" .dispens~do' pela- ~j ,Col1}p~eme~tru:;,641,~q .>~ao.s, P!~9.~i!;.~~" é~~~~Ç~91 ~, 
inelegibilidades, para:qualquer ,cargo", d~quel~s ,que,.t~~~ ,P\~t!~~~o. d~l~~~s 4e~ 

improbidade l ,administr,atiya, . ~ .. í:\buso" d.~, poder.f ~ç,on?miço 2~~~~ ;;P~~~~o.; ~m 
. ... ....... 

decorrência do cargo. A proposta minimiza0 casuísmQ gaquela .lei, ~ur~e~te 
; .' :{' .:".. .:~" ',' ..... ~ '.: ...... :' .... ' '.' ~.. .~~~~,r.~~.~~~:.}:,.~,,·~J;.·:y!·~ .. ~.f-,· ;~,l~.~"'" 'P-J~'~,~\ ",I ~;l ... 

. ~: . 
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crit!cada por José Afonso da Silva, e ,que ~caevidente, aO' se observarem os casos 

de cessação.das inelegibilidades an:oladas no art. 1°. Com efeito, ao tratar das . -

inelegibilidades"na .1 Q~ ed~ção_de sçu Curs9 de Direito Constituci01~al Positivo, 

aquele. eminen~e jurista afInnou: 
, »- J" . j" f. 

.' 

. . 
"O'cas~ísmo da L~i Complementar 5/70 fez incluir, em seus 

dispositivos; casos' de inelegibilidades absurdos. 'Essa lei foi. 
: subs(i(uídapela,Le!, Complementar 64, de 18.5.90, que,em4ora. 
mais sóbria, sujeitando.:.se aos·l."lites que a própria Constituição 

'lhé infpõe e dos 'que decorrem naturalmente do sentidoexcepciohdl 
qUf;. dev~m te~' nprmas.restr~tiva's de direitos fundamentais, ainda 
mantém excessi':ocasuísmo." (p.:371)· .. ' 

~,·:·:t; ~ ,:~.,:.... '. ;:- ..... j'.J:\ -', ... I-"'.~ "~;, ,~ I 'jl 

, , ", '''." ' •.• , '.:' " ,...; . .' " t'; ';. ; . . -. . _. _, " . .: ,_ 

_ . Mais adiante, ao· tratar da distinção' entre inelegibilidàdes absolutas e 
i ... _~~": ... ~!· .. ·t ,;-. .,.1; ·~ ... ·1.:!~~ .. _/ "i :/':'!'.,I'-r:"1 r.~l~;~·.r."("i t:i.t.t~\"'./ ,i L1 r~. ~)"_4 __ "' f'" I, 

relativas, Jos~ Afonso r~fo~ça a crítica anteriormente c,itada, quando diz: 

, . 
\r. 

; , " ~. i. I • ~ ',', ~. • ' • ~ , 

, ~. I ',. , • 

. \ ;,~ " ~ ",) :", ~·A.S) j~êi~gjbmda.'des,:/:,ré{qt!VãS . 'êonstitúenl'. 'r~s!r~çqés . .:~?l 
elegibilidade para determinados mandatos .. em razão de situações 

i;" , '.i'.;:. "i ',,-,. especiàis 'em que:' ilo 'momehlo. daelÍ?ição. se encont;e'o'cidadão/ 'O 
relativamente ineleglvel é titular de elegibilidade, qU~",ppena$, nt?9. 
pode ser exercida em relação a algum cargo ou funçãO eletivei; mas 
o pod,eria relativamente ,a outros, exatamente p0t: estar sujeito a um 

, ',,' i vínc;ulo funcional,. ou de parentesco. ou de, domicílio ,que inviabiliza 
,~. r t"., . .:. , ... ·,I-··f ,_ ., .... t,.': ,~\ •• ~. _,"~,;",,;'l' f'~~.ff '.. ~,' o L~ ••• 

sua càndidatura na situação vinculaad. . , 
.' .', '.:" ;"1'" : ':', .::. • ,'f;' " 

• { •• 0 ~ .. ~'; f " , 

Não entraremos aqui "0 casuismo da lei complementar, 
apenas II0S ateremos às í,orinas·constitucionais ... " (p. 372) (o 
grifo é nosso). ,_ . 

',~ '~ < ,,' • ";, 

\, .... c .... :' .•.• 

::';,i; j'. Numa (deinocracia; a elegibilidade, da mesma forma que o direito de 

alistar-se eleitor; deve tender, àuruversalidade .. Seus limites; impostos pela lei e 

que caracterizam impedimentos à capacidade eleitoral passiva, ou s~ja, .ao direito 

de ser votado, só se justifIcam pela intenção de garantir o princípio democrático 

de possibilitar a todos, igualdade de condições, par~ escolher -e ser escolhido 
, 

\ livremente. 
\ 
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. Ao estudar a' teona . das· melegibilidades, ~/ António Cirlos Mendes 

aponta' dois préssupostos . inateriais' que, '. segundo' . ele, 'condiciomun a Lei' 

Complementar 64/90:' a) à:inlparcialidàde' dâ-:A:dministração Pública, direta· ou 

indireta; e b) a neutralidade do poder econômico. ' • T .• 

.. ' 
L :... .' 

I' 

I~ r ~ ~ j.. t ... :' 

~ \t(\ ",~.t'l~< \ ,\ 

... l' I q. . l~' ..,,"-=: 
(\,.\ ,/ ; , \ ' . ' .. ' .) \ ~ 

. "-.. 
" •• : .. ' ,. t j' ",' ~ \::l' l.. -: • \ ...... -.~. \: ~ 

.. "E· rz1tic!Q , 'o ,\m.~v~1 ,de~§~s. J!r,eçeit~s : co,?stitucionais. O 
resguardo. da ·libergaqe. dqs e/~lções ,é fomadp como qogtna, a fim . 
de inibir as pressqes 'dos, agent~s público.s e .do~ .t:Jgentes privados 
sobre os eleitores. Estes devem votar livremente, isto é, sem 

: ,qualquer interferência que possa fazê-los abster do exerclcio do 
.' sufrágio ,,ou votar· sqb. prf!.ssão, ·l!,praf. o.u !' material, de grupos 

compostos por agentes públicos ou privàdos." (Antonio Carlos 
.' lMendes':'" Inttàduçãó à'Teona dás :Inelegibilidades, p. 130). 

; A proposta em .e2'~e:. ~eii!, o \m~rito _ de resgatar esse princípio 

democrático, ao~spensai igual·tfátarii~rito ~ sihiâções'sehielllántes, nos casos de 
",. ,\ ~ I I ,; ~ .......... \; -:'jt.;\ '~~:"~~'"".,\~(';.:- k/~ ~ ~~. :,.: ~ . 

inelegibilidadearrolados:noi~lciso:'l.do~art: 1 °daJ.,ei C.ornp!em~ntar!n° 64/90. 
.' . '." . 

• "~ i"O ~,\#~ ~ I :~, ,.~~.{ '":"~~;'t ,"-" \\ '_j.) , ~ ... 

, Como bem demonstra' o â\,ltói,~se parâ-obeni' da úioraHdade pública 
.... r, t L ,- , .... ~ .. ~ "t~~'\'" li ~' .. '~. '.f~··~\.~;~ ........ ". ~ J 

':1ãose deve permitir q~le membros, ,do.\Pç4~[~~~~I~!iY9J.e~~didatem, por. oito 

'. . anos a- contar da perda' d~s mai1d~t()s poi Üifringênd~dÓ~ preceitos 'dos incisos I 
• I. "1; ~.,' .' ~~\' ;/." t., .. ~~j .\,"> < :'."l"; :,~r':.'i ;;'..t'i".~~::» .. :, ' .. ~ ,.".',,',';~ "'.: " 

e II dp. '~"~? da Co~st~tujção,.~e~eral ·(iAiP!9b.idadé e .,fal!a de decoro 

parlamentar), pela mesma razão o prazo também deve 'ser de oito 'anos para os 

membros do Poder Executivo que desrespei taram suas Constituições Estaduais 

ou Leis Orgâriicas Minúcipais, assirti como 'para todos' os 'demais previstos no 

inciso I do art.' 1 o da referida Lei'Complêmentar. ' 
, . 

~ j ~ ':..>~: J.r~. i '-1 1. ·'C. ~: 

Ressalte-se, finalmente,' qué o-projeto' de lei do Senado nO 107, de 
" . 

1996 - Complementar atende aos· reqUisitos formrus de constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa.. Por essas razões e pela relevância da 

i 

/ 
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proposição, já destacada, voto favoravelmente a sua aprovação, nos tennos em 

que foi apres~ntada. 

Sala das Comissões, em 

I ~ ~Gi __ -' 

~, ' '\, 
. r.dison /'~I_? w .~ Jo 

". 

04 de março de 1998 

José E. 

'~lLl:lL~ 
Antônio C. \ ~ V" 

, . 

/ 
. ,I 

• ~I ~ ",' ~ " 

LEG I SLACAO CITADA ~ AH EXADA PELA S ECRET AR I A GERAL DA·'HESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
19,88 . , . . .................................................................................. ~ ................ . 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

.. I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no ahigõ,~nterior; 
, U -.cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; _ . 

........................................................................................ ~ ............ ; 
LEI COMPLEMENTAR N. 5 - DE 29 DE ABR!L DE 1970 

Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constituclonal n. 1 ("'), de 1'7 
/ de outubro de 1969, artigo 151, e seu parágrafo único,· casos 

/ de inelegibilidades, e dá outras providências . 

/ ....................................................................................................... 
! , 
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PARECER·N° 93, DE 1998 

, 
Da Comissão de Constituição, 'Justiça e 
Cidadania sobre as Propostas de Emenda à 
Cons~ituição nO 32, de 1996, do Senador, 
Antonio Carlos Magalhães' e outro~ senhores 
Senadores, que altera ~ redação dos §§ 10 e 2° 

, do art. 143 da Constituição Federal e nO 24, 
, de 1997, do Senador Pedro Simon e outros 
: senhores Senadores, que altera o art. 143 da 
Constituição Federal, que tranUtam em 
conjunto. 

RELATOR: Senador ROMEU T.liMA 

1- RELATÓRIO 

, As 'presentes propostas de emenda à Const.ituição, cujos !primeiros 
f ' . ~ f \ 

signatários são, respectivamente, os ilustres Senadores' Antonio Carlos 
Magalhães e Pedro. Simon, objetivam promover alteração' no art. 143 do 
Constituição Federal, dedicadO aodisciplinamento :do serviço militar, com o fito 
essencial de possibilitar· a instituição no Brasil do ,serviço civil obrigatório, 
"para os isentos ou dispensados do, serviço 'milita;' e 'para aqueles que em 
tempo de paz alegarem imperativo' de consciêncià. decol';"ente de c~'ença 
religiosa ou cje cOnl;icção filosófica ou politica, para se eximirem de atividpdes 
essencialmente nlilitares ", .. .., , " . ., 0'0 , • 

. . 
Na jUstificação da PEC nO 32/96; informa-'se que "a pi'oposta 

pretende inserir osérviço civil obrigatório 110 capitulo referente qs Forças 
Armadas, porque ele deve estar vinculado ao serviço militar obrigató,:io, para 

aproveitar ,os mecanismos de convocação,· reserva e eventual mobilização 
nacional, em época de paz ou em hipótese de conflito iminente ". 

. _ ~-' ~ . ~- •. ~j ~. ~"1 ~ ; \ • t .-

~..t. • - ~ ~ ~ n· , !:...' ~,~ j ~ '1 ' 

Também é dito, 'em apoio à tése, que "é,. essa .'U/l1a tradição 
européia i', e que "enl decorr~ncia do termino da Gtie':;'~-Fria e, porúmto. da 
minimização de uma real e iminente. ameaça Russa" a França tem sf,ste,!tado, 

! 
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qtrávés'depronunciamenlos de seu Presidente, que a OTAN tem 4e~e dedicar a 
'operações dissuasivas, tais como aquelas .levadas a eff!ito na Bósn/a, :pu.a , 
operqções humanitárias, . tais. como, a . de Ruanda, e menos, àquelas I~e, : 
autodefesa"." . ,,~ I 

I 
f\' \ 

" .' . 'A justificação da PEC nO 36/96' remete igu'almente às discussões' a : 
respeito do tema levadas' a cabo no 'Senado da França, destacando como ~úa~'l 

, • I ". h 

conclusões: t t' . -;1" 

," r . 

_ ,('J. ~ _ ~ . ~ .,. ". J t ,.1 ~, 

','1.afórmula atual nãopode ser mantida; '.:, " ~._ J I .. 

, 2. ,substituição do recrutamento obrigatório pelo í'ecrutamento , 
"voluntário' ,'",. .Ir ':"1'1! 

. , l· • 

3. alteração; no, serviço civil lá existente para, aUl~1e~1td~~'f','rl~~ I 
"expressividade inclusive com a preciscio dos estimulos: 

, • • J 

. pecw:ziários e vantagens indiretas para os interessados. " 

," ,I' • j 

. , O S.erviço Civil obrigatório da França, tomado como exemplo para; 
aprésent~ propo.~ta: deverá dedicar-se, sobretudo, "pelo que se pode depreender 
na experiência fr.ancesa ", ~ .. ) "às atividades na polícia, na gendarmeria, nas: 
,áreas dést;l!Í~e, proteção ao meio-ambiente, informática, logistica, etc. " . 

Por fim, é dito que "a presente proposta é lançada num 'momento 
em que há enorme preocupação com o desemprego e com as dificulqades por: 

. que passam a mão-de-obra não especializqda. Ela é lançada. ainda.rami 
, : , .. ', 

. momento em que tambem o redimensionamento de nossas Forças Armadas tem' 
de.ser repensado li. Semelhante o raciocínio exposto na fundamentação da PEC 
riO 2'4/97, cújo iiobjetivo é o engajamenio [de] relevante número de jovens em 
ativida4e~ de 'caráter civil, ((lis como: serviços administrativos, assistenciais, 
fllant~ópicbs, comunitários e até mesmo produtivos em setores públicos, 110 

âmbito dos três poderes e suas respectivas esferas federal:' estadual e 
municipal . . Tal prestação se daria por meio de convênios sob a gestão e o 
controle do Estado Maior das Forças Armadas - EMFA, da forma como já 
prevê a Lein o 8.239, de 4 de outubro de 1991, que dispõe sobre a prestação .do 
serviço militar obrigatório... ". 

A PEC nO 36/96 inverte a ordem dos atuais parágrafos do art. 143: 
passa' o§ 2° pãra ;1° é identifica o 'atual § 1°, como § 2°, alterando-lhe a redação. 
ÀPEC n° 24/97 'apresenta modificações análogas, especi ticando' em incisos de 
um ,pa'rágrafô único 'as alterações 'que preconiza para as situações' .de seryiço 
militar ou civil que tenciona institúir, como se pode verificar rio quadro abaixo. 

· · 

· -
.-
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Constituição 
Art: 143: O serviço militar é 
obrigatório nos termos da lei. 
§ I ° Às Forças Armadas 
compete, na forma da lei, 
atribuir serviço alternativo aos 
que, eíll' t~mpo de paz, após 
alistados, alegarem 
imperativo de consciência, 
entendendo-se como tal o 
decorrente de crença religiosa 
e ,de, convicção filosófica ou 
política. para se eximirem de 
atividades decarátcr 
e~senClalillellte Illilitar. 
~ .,. ~ '. . ~ : .. 1 'I' 

-" 

, . 
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PECn032/96 - PEC nO 24/97 . 
ArL 143.'0 serviço 111i1itar é Art.- 143." O serviço niilitaré 
obrigatório nos ,temos da lei. - obrigatório nostcrmos'da lei.' 
§ 2° A lei disporá sobre a ParlÍKr(lth IÍnic:ó. As Forças 
prestação de serviço civil Armadas combete. em tempo 
obrigatório .para os isentos ou de" paz' e. na '. forma da lei. 

_ I .; ., '. ;;'.1 '1.., • '"'. ~ : _" ~ t • I . 

dispensados do serviço militar atnbulr. servIço alternativo. 
e para aq~eies qúe, em tempo ap~s~lístaJi~e'lt~::'" ',." . 

, - I "'"'t 
de paz, alegarem imperativo 1- aos que: '.'. -
de consciência, entendendo-se a) 'alegarem imperàtivo de 
como .. _taL~ o \decorrente 1 : da \ 'fcollsciêllcia.- entendendo-
crença religiosa e :.' d~ 
convicção filosófica ou 
política. para se eximirem dc 
atividadés 'essencialmct'úé 
militares. 

. . \ .. ', 

t- ," ~, .. .. 

. ;, ~ç ,c,?mo ,talo decorrente 
. de crença !religiosa e de 
. c~nvicç~~ filosófica ou 

.. c. política. pára se eximirem 
"/lide' útividaJes de caráter 

essencialmcnte militar:' 
I 

b) não sejam incorporados 
cm organização militar da 
ativa- ou de, formação da 

.' i .'" 
reserva. lPor outros 
impedimentos . previstos 

- ~'jlaléi'doserviço militar: 
§, 2° As' mulheres e os § 1 ° '·As ; n1ulheres-e 'os 11 ", às . niulheres :c' aos 
eclesiástiCos ficam isentos.do eclesiásticos jicam isentos do 
seryiçoemilitar obrigatório',em 'serviço, militar o'brigatorio'.elll 

. te~po. d~, P~;Z'. s.ujeitPs.p~rém, tempo ~e.paz, ~ujeitos., porén~., 
a. outros el1ç~g~~., que ,fi )ei a. outrQ~ enCargos. que a lei 
lhes' atribuir:" '.,.. .. ' .' \.,. "' .. lhes atribuir:' + • ~,- , :. 

I' 

ecles.iásticos. 
... I • , I. ~ ;. 

;' 
, .. ,~t ~ .' 

~ 
I 

•. i !~. t ~. ' ~ 

'. . ;" -;' (\' Às.propostas não foram'oferecidas emendas, no 'prazo regimental. ' 
~' !.'.~ ~\\.~l·\V .,. Pf~" ,-.j', ~_~ '\ \. ... " ~."''l' .'.1 • \\.,' ,~. 

'\ ~ ~., J ·~.iI . ' 1 ". ~, ", T • ~ . - .... ·í. 

". ~ ...... : , " 

U-VOTO 

a) Da admiss.ibilidade' " 

. . 

,\.( .~.~~. '(~I ... i"'~ i,"',',..: 

.. ~egistre-s~, qe início,' que " aIp,bas .. as pr~post~~" de emenda à 
Co~sti~uiçã~ p,re.enchefl.1 os rt?qui~itos d,~ .a~mi~~ibiliq~de'l ~o ponto '?e. vi,sta 
formal, constantes do art. 60, pois, encontram-se subscritas por um,. terço dos 
Sen'hores Seri'~d~res (art. 60, I), a m~téri'a delas const~nte não foi' objeto de outrá 

, , . " • ". ~ ;, 1. ~. ~ ~ 

~'. 
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.: .. 

proposta, de. emenda rejeitada ou tida, por prejudicada. nesta sessão ,legislativa 
(art. 60, §5°}e, quanto aos impedimentos de natureza circ~nsta~ciál, é de notar 
que não, temos nó Brasil, neste momento a "vigência di! intel~ençãofederal, de 
estado de defesa.ou de estado de sítio"(art.' 60, § ! 0,). ,,' \ 

, \ . I ~,~ ~., \, 

, Quanto aos limites materiais à mudança da Cartfl Mag~a, ressalte-
, se qu~ as propostas não conflitam com-o principio feder~tivo,; ine~J~tindo nelas 
, qualquer dispositivo que implique "tendência a abolir a.jàrn!Q fec!erativa do 
Estadd'. (art. 60, § 4°, 'incisos 11 .e IIl). Quanto aos direitos e garantias 

: individuais (art. 60, § 4°, inciso IV), parece-me que estas proposições os 
contemplam'e;a meu juízo, ampliam. ' ,;;' :. " ., ." . f 

i' ' , " 
, ,. \-t li ( 

Estão, portanto, cumpridos os· requisitos constitucionais. para a . 
11, ". • "". '., .... ~..' .: ~ ,. ~ "t· .... ' \' 

admiss,ibilidade d~s' Propostas de Emenda à Constituição nO_)~, .~e 19<)6, ,e n° 
24;de·199.7~.·" ", ',,, f'· 

... _. . ~ '." . ') , , 
.,'1 

! 'b) Do niéri'to \ ..... ,... .:( 
'. \ ·1 

I . I . ~ , ,.. - t 

.... , A, re~peito da PEC nO 32/96, tive a op0l1unidade de consultar o 
:' Esladci,:Maior das 'Fôrças Aimadas,que.fez'"chegarao meu Gábinete o Parecer 
; nO l?/COSEM( '."que· traduz a posição' ~esie Estadó-Maior.idas- Forças 
'Amradaia 'respeitO' da' PEC'32196",subsérito 'peloISecrétáfio-Executivo' da 

COrnissão .do' SérviçóMilitar, ô C~rohel· de Infantaria'Oustavo''Àdolfó ·tórres 
M~rques~(J\ posição;"do EMF Asóbre alllatéria' é 'exposta nos; seguintes têrmos: · 

, .i: ' , . '. 

, .. \ "Uma nação Inoderna"e progressista, deve repensar. de 
-, ,,; ';', témpos'em·tempos, , sobre at~açâo de suas Forças: Armadas, 
:<~d;~'!t,S:': 'párticulannente1capós subsúinCláis: '.:l1kidi[téaçÕes,\ no ambiente 
. ""~"éxterl1o: cjúéasenvôlvem, ou no 'quadhJ:'inierno.j,or elas vivido., 

. .... importante sé toma que os diversos segmel1tos nacionais suscitem 

. ' 'l'" 

,.1 questões, formulem críticas construtivas e pl~ovoqtleln mudanças. 
tudo co;n a intenção de conduzir a utn continuado aprimora/nento, . 
consentâneo cóm o próprio evoluir da sociedade. na qua/esta, 
liaçao éstá inse'rida. ' :.'. \ . ," 

o " '. • •• '.f. " ,: " \ ~ ~ .' , I ~ 

,'" ,,',: . Dentro desse espírito, a PEC 11~ 3P96',aprese"!ta colocaç~,~s 
em sua Justificação que merecem análise quanto à realidade 
brasileira e internacional. ':'" : "" " ':. " 

I • L. ,. ' 

As tentativas em discutir-se a prestação. pelo Gidcidão que 
éompleta dezoito anos, ,de um serviçá'que revátCl' em "beneficio da 
sociedade brasileira são encarados como 'possibilidade' em . se 
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" >áprowiitàr o'maior'número'dejovens, em idade de prestarem Seus 
,serviçôs"~ à Pátria. - Tal' preocupação foi I·solucionada pelos, 

"~o :, 'Constituintes de 1988, na elaboração de l10ssaatúal Carta Magna. 
'.' . quando inserirath' 'o,§' 1°· do art. 143'estabelecendo iJ "Serviço, 

alternativo ao Serviço Miliiar Obrigatório" aós qtie-alegárel11 
:. il'nperativâ de consciênciá decorrente 'de crença religiosa e de 

'-. ',. :,pónvicçãdfilos6jica'oupolitica, para se eximirem 'c/e atividades de 
,,' 'carátéressencialmentemilitar., ,'. "1;-." " i' , .'::1', 

'. .:,.:~ f ,{ . ,ct w
.: ',:' - '. ~. ~ .l • ,~' \ ~ ., ~ " ~ ~ ~ f k .. '. ~ • t t j 

•••••••••••••••••••••••• ".' •• I ••••••••••• o" ................ ~ •• oi ••••••••••••••••••••••••• ,:. • • • • • • • • • • • • ~ ... 

" i''' ',"",,}+- ",: ...... \:. J'" .~,: f I r 

'~ .. '...- ','.: '.~t;. ~. ~.. ..... " 1 ",.~: ... , -. . . ':.'.~ .,," -:. / J~t > '" ,,), ,.L' .~ ,~t'iÍl;, ,·~.~~.r/ f (.~il. ...... l '"o r ' 

'," ,O parecer qu~~ EMFArerrieteo áesté Relator conténi a.informação ; 
de"q\Je o:,~resi~enteda República encaminhou, em 13 de maio, de ,.1997, ao 
Congr,esso' Naéion~íl:pr<)postàrde emenda à; Constituição com ,a ,finalidad~ de' 
instituir o Serviçó'Civil Obrigatório, '~buscando o~aprovéitanlel1to !de 'in,uitos 
jovens que não tiveram a oportunidade de prestar seus serviços,':à Pátria 
através das' ForçasA(madas". ,Essa;, propqstacontempla. ,_também, "a 
pQss!b(litjafle, d.~ iq~e ,sejamconlJocqdos,pai-a o , s~r~{ç,o')c{Vi!, a;, /'111Ihf!resf~­
e~!.e,siásticps.-faZ(irldoypléro,quf! presqeveá ConStit,lI~çãp :de '988~isitje;tal1c!o-
os,a,outros encargos_ que,~,4éilhesatrib~ir (§ 2°_do, art.·143j"\" ~:; .. '" ' . 

, -,.,' ,; :', ; -H;'" ';"~1'- IO""U ;, < ,'~ ,>~;, :.,~ ,.,:i .... i..~ H I ,', 'f' " ': 

'. . Ap~oposta ,goveqtalll:e.htal' iils~re' 0: S'e,rviçó
r 

~i~il 'o,brigátórid 1 ~o 

C~Pi\W~I~:~;W~PtHi~~~~~~I,>~;'pé~ere;s~,I}_gJX!,~~~~i~,'e~:Sol~~i~o~:\ d~,,~?~stituição 
Fed,er~J,.]~o.r.n~o ~~r,assu!lt~ ,e~peclfico e de carater essenCialmente militar. Ma~, 
-'f 'I~' 'I"·; l'"~.: ."-: .. ~. h ,'/4' ,"' . "': .'" ....... ~.'~ -.... "'1:~" I',"':I'~"H"""-: " , t,,: 1:""",;"~l'ç'. :"-' 

ap'estif;:disso~,','àô' ser, élábor.ado /i"rêgulamentadaa'Lei' qUe, disponí' sobre' o 
/l~t.··:JI':'.-·./-::rf,:, r·'';·-:;·i~i}. ., .. ,<~ '-'1~- .. ~.':.-,"''' '~'.'.' -", "''''i ....... " . .,'~ r I.I~ .... \ ~ ,.~,,-/~ ... :. '. ' ..... "j •• ".'.,.. " 

s~~if~;,;;çiY~(;7!,lttigqtór.i.q;':. ) nad'r,'i~Péd~ ~,' quê, As. F ~i'~a~"~ ,?"à~á~: !Af!~~nf 
aprovéitqdqs,"'ài;avesâeSua'éxpefi~ncia éestrutUl~a,"além' à~' seus' '111~canisi1;o 

"decôiivocaç'tlo, reserva,e eventual nlobilizaçãO,"nacioncil :,JJaraadministrarem 
L.. "l I~ \ •• : i "I. " . l,.t' .' ,'; .:;':'·.':";.':'''':Vi .. ;. <"~:.l.:~:,\::: .. ;~,~· .). :/:';:(: .>',: .. ',:: ::::: ... :.,:' .. ;:<~<,:,::,~',",;" I ;,':.'~:' ;;:,.'»',':\., .... : ."., ' .... , .. :.,:,:.'; . 

, o,',l,?;~çi'~(a!!3iif!(o. ~flo.~ que ,~~,'4'!~tiijdlrz'do's~,~ifô~civil,·não..'hàvéi}dd PCira, tal. a 
néê~ss'idáde·d.êser·',nodificada a Constit'uiçãó sómerite,parâ insel-ll' '.0 inési7ío 
a~~~~i~~td,'çapltuio'deÚbiádo às Forças'Armadas.". ; _" "";" .• """,,,. ,'.:: " 

',,'tl':~~'"~;',',~ :,'J,i":'" :"'i<",~'i:'" ',,'.~ ,I.; _ ,'W<. '".: ,~," ... 

',: "~>', ": 'C6nSi'deta'(j:Estad()-:Maior ,das, Forç~s Armadas ,coin reláção ao 
• . . . .'; '. . :,.,.t, ":' .. : .. " -"/", ':." '.~''''' . ",,'-/ ~., .' ·t· .. : '.~ _,.I 

'el1t(mfiimentc:Jjclóminqi:Jlg",ei:m,:~ps'P~(s~s.-me!J1,bi·os,dá' Cómúnidade Européia; 
110 senÚd~,de repensar~ bTAN.:i:{~teiltôsc'6i1séiêhci4'déqUe oqlf~ldro' elÚ'opéü 
~é~ í1jêsl1iq l1úú1didl,';:' é wn;' enquanto nós nos inseri,!l,os ·el1!ql,((,.~bel1l distinto. 
Não,'t~j'~(A:,ipré$~~~a", ml'itdr ,'"~!gl1ificaiiva, aÜ;11-iro~tiiras'. '/~ell1. meslflo 
c~/rlJj'rolfz1-ssos lHJ!~f:it~~I~~~fs)iiu,e2tti:J~:,;qbrlgiúún" á "des loc'aí:.' }·apidamerlle. um 
expressivo contiifgehle fnllUàr pará' ifitervif nàqúele contexto. NoSsos interesses 
iiJternacionais~políticos e econômicos~n;ão 'estão 'áncoradds'11C1 força." 

I 'r,' ", . 

I" .- ... ,~r. (~~,'~ :.'~·oIt l' ~.""- """"j , 

I. ' '-;': ';,,:., Entretánto~ "as,necessid~des. b;asileiras' são decorrentes de uma 
ii11p(irtd~te,'ba~e ·fisiCà".l~/1?:,~i.;~nso/N!~~Çl! ;f;~ig~if!.~aijva. ~as~ de fronteil~a 

~:' ~'::::I.( .)';:~!;:~~~'i\:t~~?~:~*;~~~M ""(,~,:1\/ " {; "~', " 

, 

.' 

... ~ .".~/:~"'~':~4' , •.. , .. ~._",;'~. ;.f..:.~ ..... ' -----'---'--'---'-'----'~"":,,,' """ ~' ~:. '=-~~:, ~~-'~~.":!--,---' ..:c.;:I"-.... ~ --,---,'_'-_,_' '-,,-'-'~-~~-'-------
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terrestre~ necessitando de constante e permanente v;gilância".É:'ainda~::::idS:' .' 
ameaças à' nossa' soberania e integridade são continuameni~ âvâlid~d~,::';\'; 
recomendando marcante e ininterrupta presença nacional e um :#4(ú/~ad;/,;.,; .. ' ........... ~ •... , . 
dispositivo de 'dissuasão .,-. o que, justamente, nos tem garantidoallec~ss4~~iá.;,:{ '.' .. ' 
paz desejada". 

~. '.~ 
) .' , 

Oexe~plo da França, citado na justificação desta· proposta é 
peculiar e di fere do modelo brasileiro por duas razões: uma, porque, mesmo 
após realizadas as mudanças e o redimensionamento das Forças Armadas" 
Francesas, estas continuarão a ser mai~res do qUe as brasileiras; outra, porque à 
capacidadê de dissuasão daqúelepaís europeu é amparada "el" an11as das nlClis 
dissuasórias existentes e conhecidas no mundo - a bomba atômica". ~,é,por .. " ..... . 
isso que:aquele país pode pensar em alterar o modelo da conscrição e, em " 
conseqüê~cia, do serviço militar obrigatório. . ... 

,;' ,'o, 

" ~. 
' ..... j .... '~ 

,;.: 

. . '. ~- ~Com 'relação aos nossos viiinhos da América:· 'dá, Sul, não ,é .... ~ , .. 
prudente imaginar-se que, pelo fato de'ó Bràsil não ter qlialqúe~:atl'itó;gt~vê ':~ ........ . 
com' seus dez vizinhos,-em sua extensa linha de fronteira,. se totriê .. desnecessárhf' .'. 
a exis'tência das Força's Armadas. Em parte graças aelas riossopaís'viveéTl"·páz·'· 
e harmoniacQm esses vizinhos, e por eles é r~speitado. . . 

..... • " J, • < f .' :~ 

~ ~~' ;. :'-'~!'~). 'f~'''':'···''':·~·''·'<: 
:,,' " : , ',M~s, pór, ql:lt~~ !ad9, os 1:n'e9~~ismos interna~i~~a~~ f~giOg~~s,~êh{nó: 

o Mercosul, os acord.os bilaterais de cooper~ção e a ~fici,ent~. a~ãb'âJpJoin:~~iC'~, .. 
cada vez mai's; reforçam os laços dê integração dos países dÓ'~~9sS0 c9ntinénte~' 
possibilitándo-:se, com isso, o redimensionamento de ~Ç>ssá esthité'gia de def~sâ~" 

~~ _,.",v::,_. . . . . .' •.•. "'" .' ...... : ..... , •. : ... ~_.. , . .,. .. ;.I~. " o,.' .... ,'. 

~. ,"" ..... "t"(-" ....• ~ .:.: 1 - .', - - • ", -.. .... , ,.- 4/ . 
:. . .: )' • .',.,j ~ . '1.' , ".,'._ , . .,; -

.... .' '''". fjp~hl1ent~, o serviço c~vil. obrigatóli.i<>.,. tal "con'!,9<s.~,j;\l;~~mS~.~~rta,<. > ,:< 
presente propd;ta, pode· torna~-sé realriieriie 'Gm: lijsirurneritBVd.ri(is'6i:a~:'2~m~âfê,ê\::;- ' .. 

'''::" 

,. ... : .... 

,:' . .., . , ..... , ... ',' .. 
. ...... 

ao aesemprego~ sobretudo 'em relação' aos. jovens ::en~' idade' "rt,ilifáf,' 
possibilitando até uma ação efetiva em setores el11 qüe àp,:ese~ça/do,Est~dose' . 
tem revela.do menos eficiente como, por e~~mplo" na área,isocia1" na, área de , .' 
seguninça~i:1a área.ambiental. . . . "'.' , .(, ,<,'" /. . ':;~' .. ;;':;' :::;~.:",~" 

, A França,' país mencionado na justif1cativa da p~e~ente' .Piop()~ta,: 
prev,ê. a utiliz;ação do serviço. civil para comba~er o desel'!lprego, oferecen4h, 
alternativas de trabalho em segmentos importante~ da~dministração,publica. .' "". 

i. ~:'. 

O jornal Le Monde, em sua edição do dia 21 de agosto.'de', r997,'dá' ' .' ' ~':. ;" 
notIcIa de que já se definiram, para tanto, vários campos de atividade' para 
aproveitamento da mão-de-obra jovem, na idade. de recrutamento li1ilitar: Án~à 
Escolar (inclusive, no setor de prevenção de violência nas escolas e ~ü 

'-." ":, .. ' .;.' ." >." 

.. '. 

.': :.:': "' .. ': ~'.' .. ; .. ,:' 

: .... ,. 
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coordenação de projetos educativos); na área de Família Emediação); Saúde. 
(reinserção dos' pacientes hospitalizados) e solidariedade (atendimento' dej 
pess<,as idosas); Cultura (valorização do patrimônio público); Justiça 
(mediação em relação· a infrações do' menor, 'reinserção,'\ 'dos 'detidos, 
acolhimento da família dos detidos); Meio Ambiente (valorização do 
patrimônio ecológico, eliminação de dejetos industriais); Segurança 
(acolhimento e atendimento de vítimas "e encaminhamento"' às ' repartições 
policiais, mediação em conflitos de bairros e quarteirões etc.) . .,' . ,_" 

Trilha caminho semelhante a reflexão" trazida. pelo eminente 
Senador Pedro Simon e outros Senhores Senadores, ná PEC nO 24; deI 1997. Dê 
sua justificação convém ressaltar, ademais, as seguintes passagens: ,- ) 

,. ~. 

~ . , 

"As mudanças na geopolítica mundial trouxeram !.illn' novo'" 
cenário para as representações nacionais, com novas delimitações 
fronteiriças e de suas atribuições, tendo como real conseqüência a 
redefinição das funções de defesa e' reestrtituraçâo dÇls forças" 
,armadas. Contingentes reduZido.s, profissionalizadós~eidotados de ': 

i, equipamentos de tecnologiá I. de 'ponta ,tviera/" ~ubstituir 
contingentes numerosos, ·muitas·, vezes t excessivos' e, em 
conseqüência, insuficientemente preparados. , .. ',:, , " 

.~, , " ,Oreflexo destas n1,udançás:"chega ao Brasil ... Há,pouco telflpo. 
'~ .. ;.'., I'. foifartainente noticiada pela imprensa. a': intençâo~~das' Forças,' 

" Armadas' brasileiras de reduzir o míniero,,:de" recnlta.s:':e 
\ " 

. . . ' 

, ' 

incrementar "a especialização de seus·, quadros ',·'f!fetivos fi de" 
reserva, na tentativa de aparelhar suas tropas 'e romper com o 
hiato tecnológico que há temporvem afligindo nossos e,st/~ategistas 
militar.es. , ',: '.' I '!, 

Realmente,o quadro agora ~ outro:, ,o ,,/i'ont: temiqo ~ 
inevitável de outrora transferill~se para as ruas e praças ,de,no~sas 
cidades. Não l1?e refiro à violência urbana. pois. para esta 
dispomos de aparato legal respectivo, feliz/~lel1te,este desv/n.clf~ado. 
das ações de defesa de caráter militar interno de tempos de que 
náo queremos nos lembrar. ,Refiro-me ,à quasf! ~/;~mia sociq(qúe 
nos assalta e ao perverso alijamento dos cidad?ios dFl eidpdàíl1a e: 
por fim, mas sem esgotar a infeliz simetria. C!' alo de vivt!r 
esquecido à vida. 

.................................................................................................. 
, . 

. J 41 

Segundo dados (em média) do Estado-Maior das Forças 
• . . ' ! 

Armadas. - EMFA, nos últimos cinco anos. a cada ano, foram . .' . 
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alistados 1,:3 -milhões de jovens em· todo o País; e· em· todas as 
Forças, sendo, destes, 440 mil considerados aptos. dos quais 113 
mil- efetivamente incorporados ou matriculados 110S quadros 
militares, ou seja, em síntese, as Forças Armadas utilizaram-se de 
aproximadamente 10% (dez por cento) dos recursos humanos 
disponíveis,' restando aos outros 90% (noventa por cento) o 
'descompromisso de obrigações com a pátria [que], em tempQs de 
paz, cumpre observar. 

Ressalte-se que os dados anteriormente citados referem-se às 
informações disponíveis pelas instituições militares no que diz 
respeito ao contingente masculino, que está. efetivamente, sob o 
controle dessas instituições. De acordo com dados ,do' instituto! 
Brasileiro de Estatistica e Geografia - IBGE., /1ossa pirúmide 
populacional apresenta. ligeira superioridade no contingente 
feminino para esta mesmafaixa etária. a dosa/istáveis. Portanto, 
na realidade estamos /idcmdo com o dobro do volume de recursos 
huínanos, abrindo-se no contexto desta proposição um leque 

. plurifacetado.de atividades e serviços utilizáveis. 
O objetivo desta proposição é o engajamento deste relevante 

número -de jovens em atividades de caráter civil. tais como: 
serviços administrativos, . assistenciais. filantrópicos. comunitários 
ou até mesmo produtivos. em setores públicos. no âmbito dos três 

... ' , ' .' .'" Poderes'e suas respectivas esferas Federal. Estadital e Municipal. 
Tal prestação se daria por meio de cO/1vênios entre as 
supracitadas entidades, com e sob a gestão e o controle do Estado­
Maiordas Forças Armadas - EMFA, dalorma como já prevê a Lei 
nO 8.239, de 04 de outubro c(e 1991, que dispõe sobre a prestação 
de Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório. legislação 
esta que pretendemos ajustar, oportunamente .. '!leio de Projeto de 
Lei adequado. .. 

Não se pode deixar de reconhecer a importância dessa outra 
iniciativa, rendendo-se-Ihe a devida homenagem por sua oportunidade e 
corr~ção. 

Por ter sido aprovado, pelo Plenário, o Requerimento n° 905/97 por 
mim formulado, de tramitação conjunta das PECs nO 32/96, de autoria- do"" 
Senador Antonio Carlos Magalhães e outros, e n° 24/97, de autoria do Senador 
Pedro Simon e outros, concluo pela op0l1unidade de ambas as propostas, 
opinando pela aprovação da PEC n° 32, de 1996, ajustando-a PO!' meio da 
emenda abaixo enunciada, inspirada na PEC n° 24, de 1997, que tica, assim, 

." 
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prejudicada. Segue o texto consolidado com a emenda, redigido com a 
adequada técnica legislativa, como compete fazer a esta Comissão . 

,1 

EMENDA N° 1 CCJ 

, 
Dê-se ao § 2° do art. 143 da Constituição, como en'-:lnciado na PEC 

nO 3~! de 1996, a seguinte redação: . 

r • j, 

.. 

"Art. 143 ..................................................................................... . 
lo. • 

§ 1 o .......................................................... , ...................... . 

§ 2° A lei disporá sobre a prestação de serviço civil 
obrigatório para os isentos e excedentes do serviço militar 
obrigatório óU' dispensados de incorporação a ele, e para 
aqueles que, em tempo de paz, alegarem imperativo de 
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença 
religiosa e de convicção filosófica ou política, para se 
eximirem de atividade de caráter essencialmente militar." 

[Texto consolidado: ] 

PROPOSTA DE EMENDA ÀCONSTITUIÇÀO N° 32, DE 1996 

Altera os §,'l' / o e 2 o c/o art. /43 da 
Constituição. 

As Mesas da, Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da C,or#tiiulçãO Feqeral, promulgam -.seguil?te Emenda ao 
texto constitucional. "'" ,', ; <' < , 

' .. " 

Artigo único. O art. 143 da Constituição passa a vigorar com a 
'seguinte redação: 

> '; 



i 
·fI 

Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 03489 

-- .. 
"Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei. 

§ 10 As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do 
serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a 
outros encargos que a lei lhes atribuir. 

§ 20 A lei disporá sobre a prestação de serviço civil 
obrigatório para os isentos e excedentes do serviço militar' 
obrigatório ou dispensados de incorporação a ele, e para 
aqueles que, em tempo de paz, alegarem imperativo de 
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença 
religiosa e de convicção só a ou política, para se 
ex· irem de atividade de aráte es cialmente militar." 

. , . , 
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~OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

LISTA DE VOTAÇAo NOMINAL e(C 3 .2/9&' 1/r~:/t:Ã ~ . ~ ~~r~c-""c<r-

TITl1.ARES· PFL SI:\I :\.-\0 ,-\BSTE:-i(ÃO Sl·PLENTES. PFL SI:\I I SÃO 

GUILHERME PALMEIRA ELCIO ALVARES 
ROMEROJUCA EDISON LOBÃO I 
JOSE BIANCO JOSE AGRIPINO . 
BERNARDO CABRAL LEONEL P AlVA I 
FRANCELINO PEREIRA I FREITAS NETO I 

JOSAPHA T MARINHO I BELLOPARGA , . 
ROMEUTUMA , I GILBERTO MIRANDA I 

TITt'LARES· PMDB SIM SÁO ABSTESC.40 Sl'PLE,,"TES· PMDB SIM SÃO 

JADER BARBALHO VAGO ! 
JOSE FOGACA j NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQillÃO CARLOS BEZERRA J ' , 

RAMEZ TEBET ' I ' 'CASILDO MALDANER ' ' . I 

PEDROSIMON i;., • ' . : , , ' FERNANDO BEZERRA, . I ' , 

RENAN CALHEIROS .' GIL V AN BORGES I 

TITl7URES· PSDB SI:\( SÃO .-\BSTE:-iCÃO SVPLESTES·PSDB SIM ~.'O 
JEFFERSON PERES I SERGIO MACHADO ' , , .. 
JOSE IGNACIO FERREIRA JOSE SERRA . , ' .. , , 

LUCIO ALCANT ARA I JOSE ROBERTO ARRUDA I 
BENI VERAS . ' OSMAR DIAS 
T1Tt'L~RES· BLOCO OPOSiÇÃO SI:\I s..\o ABSTE!liç10 St:PLE!'iTES· BLOCO OPOSIÇÃO SL\t· , SÃO 

(PT IPDT IPSBlPPS) . " . (pT IPDT IPSBlPPS)· 
,~"TOSIO CARLOS VALADARES(PSB) , ADEMIR ANDRADE (PSB) 
ROBERTO FREIRE (pPSr . , • ! SEBASTIÃO ROCHA' (PDn ' , 

JOSE EDUARDO DUTRA (P!) . I .. MARINA SILVA (PT) . . .. . . 
T1Tt'LUlES· PPB • ., . SI~1 :'\10 ' ,. , .' SUPLE."TES-PPB . SIM SAO 

ESPERlDlÃO AMIN LEVY DIAS 
. . -- , . , . 

LEOMAR QUINT ANILHA EPIT ACIO CAFETEIRA . 
TITl'URE.'I .• PTB I • , , .SI~1 'S,\O .-\BSTESC;Ao , St'PLE!\TES. PTB sm SÁO 

REGINA ASSUMJlCÃO ' . ODACIR. SOARES 

!OTAL~,SIM '/2 A NÃO-. ABS-L- .SA~·D REUNlÓES, EM 0fI P s 
• " .. ~. • I, i. ' t 

'j 

., I 

Legislação citada anexada pela Secretaria-Geral da Mesa 

'LEI N. 8.239 - DE 4 DE OUTUBRO DE 1991 

Regulamenta o artigo 143, §§ 1? e 2? da Constituição Federal, 
que dispõem sobre a prestação de Serviço Alternativo 

ao Serviço Militar Obrigatório 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1? O Serviço Militar consiste no exercício de atividades específicas. 
desempenhadas nas Forças Armadas - Marinha, Exército e Aeronáutica. " , , 

ABSTENÇÃO 

ABSTE!\iÇAO 

.USTE.'IIÇÁO 

ABSTENÇÃO 

ABSTENCAO 

/9)' 
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Art. 2? O Serviço Militar inicial tem porfinulidude a formação de reservas, 
destinadas a atender às necessidades de pessoal das Forças Armadas, no que se 

. refere' aos ,encargos relacionados com a Defesa Nacional .. em caso de mobilização. 
- . ~ . ~' , ~ - ~ . -; 

' ... ~': 'Ai~:~??· O ~e'r~iço Militar i~icial é obriga~6rio, ~ to~os o8~ra8il~iro~, nos 

....tertn~~,dÁ)~L'~,~.· '. . c':" .:_.',<. '. . :', : ",,<.~;~ .~;;~L~.,,~ .~,. ~'/' 
.,>' ' .... '"' ' ... § 1? . Ao Estado-Máiordas Forças ArJ;lladas compete, na formá da lei e em 

••• ,' '.. '."' • .'.: ,,'. '" '_ <"' .. c' ' .. _ .0(, ..... ,._.1. _~.. ': • . ...... ',i ", ~" 4,.', . ',~ 

cóõideriáção' com os. Minif:Mr!osM,ilitares, atribuir Serviço Alternativo aos que, 
em ~empo . de. paz,~ ap6salistados, al~g~reni impe;~ ti yo. de ~on~ciê~cia, decorrente 

Sábado 7 03491 

'.' ___ ....... ' .• dé;cr.ença religiosa .ou·de conviCçã().filó.s6fica ou política, para se eximirem de ati-
vid~desde caráter esse~ciàJ.rtlén~,nUÜtar:~· .. i , . ' .. .I '," .' _ .' ,. 

'\-::iJ"~ ''<::;~'~,2~ \ Enié~de~sépor'Ser~i~ Militar Alternativo o exercício de atividades r,'. 
o '. •• ." , ", :r--.'.' . -' •• "': " .... -~ .~.... . ..... .' ~ '"-' ........... ... .:~............ . .. _ 

· .. ~ '''i~''~ ~:":.de,caráter adnunistrativo, assistencial,filantr6pico ou mesmo produtivo, em subs-', ,. ,. 
",,,1 .tit~içâohs~tividad~sdecB.~áter·ess~n~ialmen~Dúlitar. ".1.' lo ';. ~'._~ , • 

• ~ ..... ~ .. _, ... ~ M • ~ , • • • • , • ./J, J J ..... ~ t~~. ·~,7. ~ ~. 1; I ·~i J. . _ . ; 

, , _ ~~? () Serviço Alternativo, será prestado em organizações militares da ati-
, va e em órgãos de formação de reservàs das Forças Armadas ou em 6rgãos subor-"P 

' .. " - ... ,. ~ .dinadós .aos.MinistériosCivis, mediante ~on~ênios entre estes e' os'Ministérios: '. ,-,. 
,.' " ,,' .' . .' -'. , 'Militareã';'desde' que haja: illteress~ ,recíproco e, também, sejam atendidas as apti-
.. ~ . .. . . ~ ~ ! .. "ãões ~dô convocado·, 

1 .~ ~. . ~ ... " '" _ • _.~ A' :.. 

• .. .. .. . I, .. , Árt.- 4? ·1\0 ,final do período de" atividades previstó no § 2!' do artigo 3!' das-' , ' , , , . 
, ta Lei" será conferido Certificado de Prestação Alternativa ao Serviço Militar Obri., , .., 

,': ·gatório, com 'os .mesmos efeitos jurídicos ~o Certificado de Reservis~, 
• • ... ~ I 1.. •• .. , ! . 

: ' ... " - .. : ...... § "1?' . A reé~à 0\( ô cump.riniento incompleto do Serviço Alternativo, sob , 
· -."\' _ .. ~ ... ,.~. r" >. • .. • • ..; • • A' I;, 

\ ".', qualqUer', pre:te~~,p,o'( ~lotivo de. res.p.o~.!'~~i.l~dade pessoal do con~o:cado; implica- /",' i') " 'i ;; " 
'- rá' o não 'fornecimento 'do Certificado correspondente, pelo prazo de ~ois anos ap6s .... ' 

• .• , " ' '" , -: '0 vencjmento do pe~í~~o est8.b~lecido: . , "' '., .. , 

~ /::'s. ~ : . .:. ; '":" ," §~ 2?-'· Findo o praia previst'o no parágrafo anterior, o· Certific~dci ~6 s+e'r'·, ." I" • .' .... 

. . . - ... ",', emitido-ap6s a decretaÇão, pela autoridade competente, da suspensão dos direito~··' '. ., 
:' pOlt:tic6à do' inadimplente, que podeiá:: a qualquer tempo, regularizar sua situaçãõ . : ." 

mediante cutp.primentO,'das obrigaç?es devid.as. 
- '., ~ ti.. 

',': Ar~. q~ . .. ~ mulher~s e o~ eClesiás,ticos ficam is,ri~1! do Serviço Mi.1itar Obri­
, gatório em tenlpo,de paz, sujeitos, poréin, de acordo c~tll suaS aptidões, a encargos 

I do interesse da mobilização, . 

Art.6? O Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas baixará, 110 prazo 
de'cento' e'óiteilta dias,após a sanção desta Lei, normas compleme~tares à sua exe-

• ; 'cúção, da qual será coordenador, .. , 
Art. 7? Esta' Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

," 

Art. 8? Revogam-se as disposições em contl·ário. 
, "lo I \ 

Fernando Collor - Presidente da República. 
, ~. • ~ ~ I 

Mário César Flores. 

Carlos Tinoco Ribeiro Gomes, 

Sócrates da Costa Monteiro . . 
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. Requeiro, v,-nos ~termo~·.~:, ,do; 1 .,art. r ,' 25~8 ·do 
Regimento Interno ,do Senado Federal, a' 
. tramitação conjunta da Proposta de Emenda 
Constitucional n° 32, de 19~6,:~qu~, alt~ra a 
redação dos §§ l° e 2° do . art. 143 da 
Constituição Federal", com a Proposta de 

.... ',- .' 
! Em~ndà,'ConstituCional' i1~ "24,de .1.997, "que 

altera o ~. 14~.da tons~ituição Fed,eral,", por 
versarem' sobre' a mésma: rnatérià: '(Serviço 

';'. '".. '" ,,-,: ilegível) .. ' 

.,., . '.. ~, 

-1" 

Corruss5es, 'em 28 de seteinbro de 1997 .. ' 
~.. " .... 

~. . t " ... , ~ . 

. ":SenadtWRõmeu ·Tol11a.:'· '/ . - . .}. ' . 
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" I " , -, 
,. 

• :'.', i:'" -o' 
< ' ,~ ":: ;.:' -:.: ',,' - "'"' ~ ".,' • 

i ':'. ;, '. " _ ~. ~. !., . 1 ", ," ;:>.~. ·~ .. ',,;:,<:-:~· .. <~::::.~.:f~~,'2~::.w·':~::>·~>";_ .' . ," 
" Da. ,CO~SSAO :DE .CONSTITmç~();,::'>· '. 

'. JUSTIÇA~E.,CIDADANIA,~,SQBRE".; Q' '.' " ' 
, ,proj~to.d~ Lei' do, SenadQ,llo,246~4e~199·7;·'de·." , 

,iniciatiy;a. d~ CoIlli.ssão TempÓrªrlª :do'Y:El", ' 
',,' ':Nirio",:' quê estabelec.é "ai Qiretl-izes·iN acionais, '. '. 

. " '. , _ ,.:< 'de'Defes'aCivil, " nos; termos:, do· , RQS. "n° ~".' " 

, c:·"~tJ~ff~f~~~~~~~:'a'. ":'y.~ """'::,;' ;:.',' ~!; .. ', 
".{-.'-, ' . 

RELATOR~ Senador ROMEU TUMA .' 
.. : •. "l:,," .4'~.", •• ·1·; .. ·.~!'" . 

r " .- , , l ~ ... ', ... :'). ... f t !.~.' ~, , ,',' . I ~ ,1 ,'-1, 

1- RELATÓRIO. 
.j "".'-

.. "-:- , . 
Vem a esta Comiss~o, paraex,.ame, o Projeto .de Lei do Sen~do nO 220, de 

. 1?97, ~e, ini~fativa fia, ~~tpi~são.Especial ~~ ~'EINift~':, d~, SermdoFeder~~q~~.;:.: ' 
: ~,' , 

.. ' , "., ';·"~E'stabéh~éé·àS DIretrizes Náciorlâis . de I)efeàa Civil'~." ~ ,~ .• :) ~ -/.i/·, A" \: .. I l',';- ;',. >1:; . 'i',} , 

• I .... 't, >, • ' •• .,. • ~ \, 

. A·ProposiçãQ"q~e"não. re.cebeu ,.etnendas p.aqu~la",çc;>missão, 'no prazo 

.... regiment~l, objetiva
1 
estabelecer ~Diretri~~·s_.t;la~i~rtais·de<befesa· Civil~ " 

-'~ , '" ~ ,~- .... ~ " :" "',' ""." 1-,~" ··.:.~~r.,· '1, -.>:' ·1\~.,;'''· ""~'~i .~'r~, .... j..: .• J '.' 

defmindo,o Sistema Nacional de Defesa Civil-SINPEC~"dispondo:sobre seus . 
.' " .... '.~ ~ ~. ' 'Í: . ': ~ .. ,~i.~ -1'.,; ,.' :.". ~.'~ ;.L·"':t\~'./:/~,o:'>.,:~.;j.;<J,~ .. ,~~'~I~;'~';~> 

'~';' oojetivos,e régulandOconceitos e'responSabili4a.des. : " ",;." ,- "." 
':~ ~.~, .(:.1,,1,,'''~ ~".I\.l~ ,".~.~ . .:., -..... ~ ;~ •• _~' '. , .. ,~_.~;, '~' ~',,:," I 

. . .~. . " . . 

,tI. ,'(. :,:~'i ' .. ~:." .'l ",l ';~ .. ,~ ·,·<1>.:.r~~:;.(.f;~·"~::~:·-· ~ ';,' " , • .' .. , .... !_ .. ~ ':' 

I. 2~ANÁLISE"\.,".' " "" .,/' c', 

. ,': I ~,' •. ~ ),', "': .' .:;,.~y.,', :,.:,' , :. ;~; .0;. . . .": " :. ,.,,!;:~~:;··~iftiti;~~:f:~~::i;r· , 
,') !' 'I ',' •. ,', ., -,,; '.' ( • ' ,., • " .' f'. ' :;,,~r~·";~'::'~·:;:;· .. .' .' . 
: \, .' ,·.-A· iniciativa não· cçmtrari~:disposições mfraconsfttuéióriais:'!Qúárito: 'ao"" 

',:. :::~. ~~~~i9~ru,ap~~ ~ ~c.i~. n~ m r, ,do,q~;.:~tC:,\ " 
Quanto aos seus objetivos, ,é altamente meritóriaDeloqga;>dat~:;\hô~$9.)\::;~~:~;, .• , : 

.. ~ .. ". ~'. ,.": ... ,: .... >.~.>.:;.: ··:··'-·~~,::':f:,:~'''(~;:~.:~~;;~\;'~;·:,~-·:~\·,?:,:·"~":~ ::,':i.,t'· 

País carece de uma diretriz que' oriente, em' níyelnaçiona.I~:,e~s~Xu*,~,~P@~§,;;'·.,.· ' 

, fun~doEs~oo: a Defesa Ciw. Elaé:Vi:pma'a';~1111"í\i,,\ 

. 
" 
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'. · " 
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propriedades, riquezas~diante,da, fúii~: dos desastres 'naturais ,ou pr<?vocadô~,p~l() , " " 
:. •.. \ " ".'4 ,,' '. 'l ." • " • 

homem. Minora ou ,evit~prej,uízos e sofrimentos; podendo', se, bemplanejâdae' 

. ~xecptada,;.contribuir ;decis~}'~~nte,p~~.o :~e~envol\;Íll)~nto sbcioeconômicci,',' 
:f . ~ .' ... 4.' "~ •• • ~ , • • :. , ...r· .... , 

. pára á tranqüilidade e o' bem estar social. ' " ,,',',;, , ' 
.Á , • k. • 

I ~ ; ), t 4 ,:' .. '1 ......... ';.:. ,.: 
.... ; 

" lo \": .. A bir~triz Nâci~:ri~lj deD~f~~~'~ivii~',Óbjet9; da j~iéi~~~~a,~mtela, busca, ," 

Isem dúvid~ esses' obj~tivos .. Não obstante~ quando a anâlisáinós aluz do aspecto 
, '.':to. f' 

,dQutrinário, da Defesa Civil e da Constituição Federal, ,verificamos que merece ... .. ~. - ~ . '. . ..' , .' '.. ' 

algumas, correções. . f ' 

. , 
,', , " • t;, •• ' •• 

r·,', ) 

Injci~mente, cabe comentar o § 4° ~o art. 2°, que dispõe: ", 
.• f ! ~ I ". • + .' ~ " • f' I 1" f 

, . 
~ \ 'j ~ .' I ~. \, .li} , 

, ' " " "Art. 2° ( ... ) ,I '. I , •• ' , '; I 

.1 ' 

0..;' I· i ; ,.' r.' '.. . ~ , I ,- . • • t" i': • I . _ I ; 'f"' f I ; 

,',',.', ' ',' ,',','/ § 4° JPara a execução dás ações 'de natureza emergenCial, oS' Planos 
• ;" i' ,. ,d,e Oefe~Civil buscar,ã.o a'~t)biJhaçãp'e,qpa.r;tic;p'a,çã.o·voluntá.rla tIa 

,,' ~ .. 
, .- comun;dade~" (grifo nosso) 

• '; I . ' 1 I ... , I; •• ', +., , ,., !'. 1 t , .... 

":·~:.I. "·;~1~\·.; .'4"·~ l.'ir~.~,)I, .. ~ .. ~'r,'",· ....... ". ~.:'.~ .:~,:~·.;.~'lt-:-\., .. ·..,.'·'·'~ ;,"-t'J ~t:'~" " ~ I.',,~j'" , ~ I + ',.", " . 

PeJ~ redação' dess,e dispositivopresume-se tl que'à" mobilização -da' 
'. . • I f ~ f ,. • • , • • f. .,"" • , • 

l ~ ~ ...... J. !~.,~', ~ ~, ~,l ·,~'tí .• t·,·.· ,"., "'1 ,.:'~J"I. li \ • 

. comunidade 'só será buscada no' 'mómento '(la emergência. Isso "contraria, 

inteitriiti~hi~; a doutriml 'de Defesa"êívi(que' dá êtifaSt ·àS· médidaSrptéventi~as 

no planejamento dessa relevante função ,do Podei 'Piíblic<>':' Alias, '0' aspecto 
. .,.. . . 

·f19,uJr~ário,,:-;. preparo, da comunjda~.'"'7, C?mo ,medi,4a p{eventiv~está 'bem 

" ,expli~jta4o no~ incis9s 111, ~y e V ~lo § í2~ do ~esmo ~~go~ ,', "" . " ".', ,'.', ' 
•• " ~ L ...... '. l ,~ .. ' • ;~','I ,'" "~ ,.i .', I ~.' ~~:. .,r ~ . ~ 

seguinte alteração:' ' ",,,' 

" , 

, ., 
. . " ......... , :;, fi ~,.,(,·t:J: 

! rt.' ;,;, ',J '.;1 :'- .. ,', ';~4~:P~rao; prep~~ da.~~~~~ç~~ :~')~:.' ::1. 

. ".:1', -O par~gr~toúnicó:doa~. j~,~~tape,~~e::;<·:. ,,:'t i ' 
, ......... . 

......... .;.(i" 

...... 

~ I. • ~. ,: ,; ,.,"0, ' 
\.' ." ~ .~. • , ->' 

. 'l! ·i. 
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"Art.' 3° ( ... ) .' 

· ~ .," , ". 
• •••••. ~ ••••••• :.: ............... : ••• ~ •••••• "."I.v 

•••••• : •••• 1 •• : •• : ••• 0'0 •••••••••• O •••• O •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, '. . I 

, ParágrÚci liriico~' O'~Jtado"de calamidade pública' ê a situação de 
emergência, observados os 'critérios' estabelecidos, 'serão reconhecidos 

'. \. '1 I' : < \ 

por portaria do Ministro de Estado a que este esteja vinculado o 
SINDEC, à. vista do Decreto do Governador do Distrito Federal ou do 

. " . ,' .. 'Prefeito' Municipal, homologado eSte pelo Governador ,do· Estado." 
• . .' I 

, '.' . , .. ,,}~i:Q,no~s~)., . ;,. '::" /.'< .. .".,' I,. , , ,., ". ",",' 

~.'.. . ... Orà, primeiramente; ésse dispos'iiivo'o'mite a possibilidade',de' goye~ador 

de estado decretar calamidade pública e situação de emergência, ó: que é urit' fato 
q 

previsível no caso de tim desastre abranger yários municípios ou uma vasta área 
, I, ' , ( . I, ..... 

, \ • • " ~ • !' I • ; ., J r·.; t., I I 

do estado. Além disso, ó decreto ~e governador ou prefeito, não, carece ,de 

qualquer homologação por parte do governo federal ou ((~tadual, porque, para 
-,i/ f •• 

esse' fim, são autoridades constitucionalmente legítimas e competentes para 

,,~~pedit: o· refçr,i99 .. at().," Ço~o . çst~. 'f~d~giÀQ" ~s~e dispQs.itivo ,contraria os artigos 

· '18; . 25 . e '29 'da> ConstitUição' Fêdérru; 4üe' estabeteceni' 'á' àutonomia e a 
f,',",4" '~"~:.\'~ ot~ 1';·"~f'.J·i· 

competência dessas entidades da Federação. 

'por esse 'motivo, não tem furidamento â menção das autoridades estaduais' 
" . .,.... {' 

, : .... , \ ~, , '" I \ I " '< t. ' .t, ( ; ~ .. '. , . • 

e municipais no parágrafo único do art. 3°. ,. 
" . I.. . f 
., • • .! " ~.' ~ ; • 1 r f ~ t ; • 4 I oi- {~ , , 

· '. .. . ': '. i· ~ , . " ,~. /.' 

, . , .. " Aipd,a nesse, parágrafo:, AO .trechp .. "(...) a q~e e,ste ,e~t~ja YÍJl.~u\~4<>, J {.:.)", 

r ,..... '- ': .... ~ ". ,~ '7". ~ •••• - ". ((' 11·' ·f··· 

,está ,sobrando' a palavra' ~~est~". . 
. ~. . . t i ~. t . t . tI' ~.: . ~ . ( i ~./ 

. " ).." 

,"0 ait 4° diZ que' '''Os órgãos~ cerltrrus do: SINDEC"~: suas, 'unidades . 

operacionais integrarãb ~l' estrutura 'dó :Pôder 'Executivo, nos rlivétsôs níveis da 

, Adtp:in~straç~OJ pública .C.)", (grifo nosso)., Isso n~() é, adequad,?, porque, pela 
• •••• • J I), • ., • .., ,.... t, ~ •.•. , 1., ~ .", :;,'.. • t • 

concepção e doutrina de emprego do próprio ,sistema, é desejáye~ !!,~l}c.e~tiv..ável, 
~ • t , ," , 

que sejam wlidades operacionais o maior número possível de organizações não­

governamentais - ONGs- como~ por exemplo,' entidades assistenciais e 

associações de bairro. 
, , 

I. 
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, , 

.. Oàrt. 1° dispõe: 

"Art 7° No prazo de três anos a partir da vigência desta lei, os 
municípios, o Distrito Federal, QS estados e a União elaborarão e 
aprovarão Plànos de Defes'á Civil compattveis ( .. )" " , 

"" : • ,~i " I ., .~ • ~.~ 

... , .~ . , ' 

"', Ora, o funcionamento da Defesa Civil.é V!tal. à .~Qcied~de, ~omo já 
~. . ~. 'c , •. i . . \ 

" , .'.' dissemos,' para a preserVação· de vidas,' propriedades' e 'riquezas, niinorando ou· ' 
'. , . ~ _ ' '. 1.' \.. .. 

'.- I I' ',.-' 

. .. , ' " 'evitando prejuízos e sofrimentos. Dessa forma, a autori~de pú~li~a q~e tenJ:t~. 

.. "'::de~.curado dessa função;J a.ponto' de não dispor de qualquer pl~ejatA~ntQ .4ç . 
, , '. " i' d~.têsa ,', civil; . , mesmo que', 'incompl~to, 'ou f àpresentando. ,imprQptje~qes." ,~ 

... 
' ... ,. '. \, ., 

: 'doutrinárias, incide, a nosso ver, emcrim~' de responsabil,idade. Eiessçs plaq~s, 

" ,"me~m:o'que precários, deveriam estar .disponíveis' há, muito·tenipq,e PQ~~ib.ilit~r. 
• • ,\ I. ." . • .' I ~'\. \'. ~ 

:. ... ' .-, ..... ,',', ';(~ítrtitíÍlimo de eficiência. O que a Proposiç~o objetiva. é ~que 0& d~ver~o~ níve,i.s, '. 

" ','.,'., r'da' Admiriistração Pública revejam e reajustem ,seus planos à luz da dire~. qUe , ' 
~ , , , .:. '.. . '" 

. 'el~ . estàb~lece. Por isso, não há cabimento na: cQncessãQJ d~. oro p~az<?" ' 
. ~. ., " •• t !; • ." • • , • 

'.' ·i· . ~bsÚrruimente longo - três anos - para que. a Administraç~. Públic~f e!l!bp,re .. 
, 1 • ~.' • ,. -, ... 

~. ! ... , ••• :.:. ",'Pl~ós· .. ·I; nesse tempo todo, aceitaremos passivamente, a, morte, e() sofrimep~o , 
., \ " ., 

:.,',',',' .. :~':: .' ··~~'d~~~ece~s~o,.de pessoas e.a perd~, d~,' ~e~s e, riquez~,. que. poderiam ser 
. .... . ." . - ,., 

:r' . """',' evitados? E repassaremos créditos extraordinários, na J()nna,que,prevê ,o,at}. 6~, 
• • • ',' '~,,'l .,..11.4 ••.•• '~~'.~ i.~ ,'" -{, 

:"'" ,.'.' , ...... à~·Propbsta, a estados e municípios,co~.goyemos,omissos.e que nada.ou,pouco .. 
~ . ~" . .. . ... ~! I .. ".,.,.. ~'" I' 'J. ~ ',.' ~ .• ~ .•. •.• -'", , 

~. . . . .. . têm feito para a defesa de seus cidadãos, contr~ 'os desastres ~ que, por d~sc~o. e. 
~"" , ; • , f' I "J ' . . 

, , 'inefidênéia, provavelmente aplicarão mal. os recurso~ provenientes desses 

, 

< 

,'~créditós? " 1 

. " 

• '..; f .." \.. ~ 

'. 

, •. ~ t _ • , ~ 

. Pelo exposto, opino favoravelmente à aprovação. do ~rojeto de Lei do 
- L - .'.1 • . ~ I " 

Senado nO 220, de 1997, observadas as seguintes emendas:_ 
.' . 

'. 
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EMENDA N°I-CCJ 

Dê-se ao § 4° do art. 2° do PLS riO 220~ de! 997, ~ s~guinteredação: 

'''Art. 2° ( ... ) 

. ' .................... , ~ ............................................ , ..................................... . 

, J ' , t' /,.:,., ,', 

§ 4° Para o preparo da execução das ações de natureza emergencial, 

os planos de Defesa Civil buscamo a mobilização e a participação 
voluntária da comunidade:" , 

" 
EMENDA N° 2 -. CCJ·' 

Dê-se ao parágrafo único doat1. 3° do PLS nO 220~'de 1997; a segumte 
,'i ' ) ''\. ,,";.,)' • - t '~ • ; 

redação: 

. , 
~ . , . 
• • I' 

'\ I t .• 'I "f ~ 
~ .. 

"Art. ]0 C.) 
. .................................................................................................................. 

Parágrafo único. O estado de calamidade pública e a situação de 
emergência, observadps os . critérios. estabelecidos, serão reconhecidos 
por portaria do Ministro. de Estado: a que esteja vincu~adoo SINDEC." 

EMEN-DA N° J - CCJ 

Dê-se ao art. 4° do PLS nO 220"de 1\997" .~·seIDlinte·redação: 

"Art. 4° Os órgãos centrais do SINDECintegrarão aestrutur~ do 
Poder Executivo, nos diversos níveis da Administração Pública,em 
posição hierárquica compatível com a necessidade de facilitar e tomar . 
ágil sua ação." 

EMENDA N° 4 - CCJ 

Dê-se ao art. 7° do PLS n° 220, de 1.997, a seguinte redação:·· 

"Art. 7° Incumbe aos municípios, ao Distrito Federal, aos estados e 
.. 1 I". ',:' .• t. 

à União elaborar e apJ::oyar Planos ge D~fesa Civil cómpatíveis com as 
suas realidades específicas e as suas competências administrativ~, os 

I" 

l .. ' 

~ '" 

f j, I 

',' ...... 
" 
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-'. 

quais serão aprovados - pelo órgão colegiado de Defesa Civil e 
homologados pelo correspondente chefe do PóderExecutivo: 

P , fi'." , ,,', . aragra o unlCO ............ : ................... ~; .. :.;.; .................... : .................. .. 

.. , 

Sala da Comissão, _ ept _ 04 . de çço: ~ 199~ ... 

'J 
, . 

.-.~.". 

L~~ai;. \v. .. 
- ,:~::r,~lt:"-

. . 
-" :et --: ->-d . - -. '; - " _ .' eSl ente 

I r-: .. I ' " , , i .:.-' _ . - ernard6 ~x:~'1' '-' , , 

'~/) '/' .t;~/· : ,: " Relator. . 7' /r(t~vt ...' '-' '. ! • 

.,. . Rome T,U;ll1a" " ' . 1 • 

.' • ~' • • • <o ~ • ~. ~ 

" 

#\U -.'--"-"':'" 

~
. ','Lúcio ' Alcântara 

" ,,/., 
"',~ I . 

...... :~~ 
-- -- -~ 

. o . 

, t ~ t 

",':pa/ 
, I 

'r 1 I 

~ f • .. l ..' • _ l J r" 

LE~ISLAÇAO ~ItAOA 

I' '~epú'bliéa Federativa do Brasil' ','- :, . 

Cóilstituiçã<;f:' 
, , \ ".,;, ... 

, , 

c .. 

, , . . '1988' '.',' ' .. , - . -----------------------------------------------------. ." . ". .~ . . . 

* Art .. 18. A organiZação político-administrativa da República Federativa do 
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
todos autônomo's, nos termos desta Constituição. ' . . 

§ 12 Brasília é a' Capital Federal. 
, § 22 Os Territói-io's 'Federais integram a União,' e sua criação, transformação 

em Estado' ou' reintegração ·ao Estado de origem serão reguladas em lei 
cOmplementar. 
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§ 32 Os Estados p'OOéin incorpor3r-:-se entre si, subdividir-se ou desinem­
brar-se para se anexarem a outros, ou formarem'ilovosEstados ou Territórios 
Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através' 
de plebiscitó, e do Congresso Nacional, pôr lei co'mplementar, '.,' , 

- § 4BA criação, a incorporação; alusão e o'ddmeíllbraineníodé Mu/úcípios, 
far-se-ão por lei estadual, dentro dó períodó deterhiinado'por lei cOlnplemen:' 
tar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às,popula­
ções dos Municípios envol\;idós, após divulgação dos Estudos de Viabilidade: 
Municipal, apresentados e publtca.dos naforma da lei, ' 

I)· .' r:.- I: I . I • .' ~ L ..................................................................................................... 
~ .. O" ~ ~',. • .... ,. ~ • ~ ~ .: .... ~. -1 ..... ~.,.. ~',"\ t ~:. ' 

, *Art~ ,2,5. Os'Estados organizam~se e regem-se pelas Constituições e le~s que 
adotarem, observados os princípios de~ta Const~tuição, . ',' \ 

, .' §-12 São reservadas aos Estados ~s Co~pe;ências que não lhes sejam ~edacias 
por esta Constituição. . ' '- ' " ,. "'." ."'" 

§ 2B Cabe aos Estados e~plofàr diretamente, ou mediante conc~ssão, os 
se/-viços locais de gás ~QJ~a'/#ado, na forma da lei, vedàda a edição de medida 
provisória para a sua r~gulpmentação,' , ,. 

§, 32 Os Estados p~~eliã6, mediante lei complementar, instituir iegiões'. 
metrópolitanas, aglomerações urbanas ,e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos ,de' Municípios. limítrofes, 'parà iritegrar a organização;, o 
planejamento e a ,execução 'de funções públicas de intiresse comum, ,. , , 

" , 
, " 

Sábado 7 03499 

••••••••••••••• ; •••••••••••••• ~.: ............... ~ ......... ~ ................................... ~.,.~ •• ' •.• ~ •• ~ •. ~ r- . 

~ Art. 'i~f O Muniéfplo teger-se~á 'por lei orgâriica; votadâ e'm dois turnos, 
. com ó 'interstíCio mínimo,dedez dias, e aprovada por dois terços:dô~ mem-

, . bros da Câmara Municipal, qúe a promulgará, atendidos os princípios 
, 'estabelecidos n~~~4 :çqn.súiuição, 'na Constituição do respe~tivo Estado e 

, 'os seguin'tes'preceitos: ",' , . ,;,' .' '-,' 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato 
de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

.,' 11 .:.. e/~ição do P}.ef~itO e do Vice-Prefeito reàli~ada-no primeiro do­

I /IIingo de ,outub,rodo {1JJo anterior ao, término do /II(ll1dato dos, (j,ue deram 
. 'sucedel; aptiéadas as regras do ârt, 77 /10 'caso de .\/ul1icípios 'coJit"itàis de 

duzentos mil eleitores; 

111 - posse dó· Prefeito e do ,Vice-:-Prefeito no, dia \.1 2 ' de janeiro do ano 
subseqüente ao da eleição; . 

IV - númer9 dé' \Ter~dotes:propàicionaf à população do Município, 
observados os seguintes limites: .,., , , t, I 

'a) mínimo 'derio\'c e máximo de vinte e ui11 nos MunicíRios de até um 
'milhão de habitantes; ;,' . ' , , '. , i.", ' ' "': ',_ ) 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e urnrios~un~cípios. J. 

de mais dc um milhão e menos de cinco milhões de habitantes;, 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos 
Municípios de mais de cinco ,n~i~hões de ha~~t~~t:s; L' :.' '.' 

I ' V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e,dos Vereadores fixada 
pela Câmara Municipal ,em cada legislatura, par~ a sub~eqüente, obse~a~o ~ 
que dispõcm os arts. 37, XI, 150,11, 153, III,e 1'3; § 2 , I; 
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. VI...,. a remUneração dos Vereadores corresponderá a::no máximo, setenta 
e cinco por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados Estaduais. 
ressalvado o que dispõ~ o art, 37, XI; . 

, VII- o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município: 

. . ., 
;, VIII - in\'iolabilidade dos Vereadores por sua's opiniões, palavras e votos 

no exercício do mandato e na circunscriçãQ do Município; 
IX - proibiçõcs e incompatibilidades, no exercício da \'ereança, similares, 

,no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso 
Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os.membros da Assembléia:,' . 
Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça: 
Xl - organização das funções legislativas e fiscalizadoras áa Câmara 

Municipal; ., ',.:.', :,':, , .',:.' " ",'" 
. XII - cooperação das associações reprcsentati\'as no planejamento 

municipal; . 
XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do 

Município, da cidade ou de bairros, através de manifestaçào de. peló,inenós. ' 
cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termo's do art, 18, parágrafo 
único. ' " -.. 

'-;' ,- \ .., ". ~ r ... ~. , 

~ i' J "'.. ~,... (" .... ' ............ ~ .. ' ...•.................................••.....•................. ' ..................... . . '.' . ~ ,'. " ' . . , ' . .~ "" . '.. .... .'.,. . 
/ ,.' .' ~ . • .., ~ t 

r ~ J f I f ~' -, ." .. • ( 
, . ' 

Março de 1998 

.. , 
. 4. '!. I 

\ . 

" I 

• i·t'!~.~~~/·~·\"t~ ' ..... ..:[.~.'~~. I, • 1 ~ l 

• l" • ., ". 'I 
' ... " .. 

".' ' ... ' .... t ~. ! 11 • : J:.-U t)? ~.~.L~,., ... , ,. .:' .". ' 4 I, ~. " , ~,)-,,'jf ,~';".i~~,:.l ,: . ' . 
. ': ' , Doc'IlmefJto anexado pela Secretar..ia:-Gerplda Mesa, nos termos,do. , 

, • , ~. '. .... • -' .) ~ '1. "". _ ... , t., .• I, . 

. ,0., • art.'250,'pafqgrajo'único, do(Regi'!'entp Interno; ','/'" _ •.. " . 
- . , 

"_ .... jl';, .• ,.'.\ 

, , , '. , , .. ~ .• : .' 
REQUERIMENTO N° 981, DE 1997 . 

. . ' .'0 , ,. 
, •• I' 

, . ... , ~'" ... ,. ,,' f • '. ~ ! , .: i' I I 

Nos termos do art. 279~' alínea ~'a';~.'dO '~eiirrierito'Internb, requeiro o 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n° 24Q, de .1997 a fim de que 
sobre ele seja ouvida a Comissão de Constituição;' Justiça e Cidadania, I 

i, + 

Sala das Sessões, em 12 de novembr8de 1997. 
, , . 

Senador Gerson Camata 
• < • 

Senador Francelino Pereira. 
I'" • 

, lo' 
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.. 

. PARECERES N°s 9S E 96, DE 1998 
. . , , 

, ~. 

Sobre as Emendas'dá C~ar~ dos Deputados ao PrOjet~ 
de Lei do Senado'n° lO, de 1992, de autoria do S~nador 

, ." ' ' " ;,.' r • ,Marco Mac~~l,.'que ~spõe sobre o exerc'cioda profissão 
. de ,B~bliotec~o e 'detc?rmina QU~as providências. :' 

, . ; ~ .. '.~' . -.' . . 
• ~. ." . • \', • I ~ o,. : 1 ~, • 

PARECER,~ 95; DE 1998,:DACOMlSSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E . 
CIDADANIA' '" \ "-', ' 

, 
; h ". ~ I' ~ ~ .. 

,.' 

RELATOR: Senador Lúció A1~ântu-a . 
. ) ; " '4.' ':,. ........ , I·' , .. :"" -. ", '. ;...... . . r. '; -.... ". '. .... i".'; ~ }.- I 

'1': • ~.. ... .• I I ~ .-~; "',..~ : ". ~ í >' f i .'. '.' 

I.REL~10RIO, (',;" ,',',',', 
'. ,.' 

, , 
, j l. ~ ,:j. 

. , 

I ' • ~.' , !... ,'" ~ , i." ~ t I 

,r Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça:e Cidadania, ·para exame~ 
as emendas 'aprovadas' pela Câmara dos' Deputados,: oferecidas' ao Projeto, de:' Lei do 
Sena<,io nO 10, de 1992, que "Dispõe sobre· o exercício da profissão de Bibliotecário e 
detennina outras providências", 

, O projeto recebeu seis emendas, que passamos a relatar: 
! ' 

.) 

.' :' ,1 ~, 1.. a Emenda; nO . L te~ por finaliQade. substituir a expressão 
"Biblioteconômhi;' Do'cumettÚlç'ão' 'e Ihfonllàç"âo'f;'p'ela expressão "Biblioteconomia, . 
Docum~ntação e Informação 'registr.ad~?\. em. Y~no,s, dispositivo.s da proposição; 

• ~., I -, '". .,.. I _ • ~ " 

-, ; . ,'1. ;,~,2. a Em,e1)da n° 2 visa à substituição do vocápulo "Infonnação': pela 

expressãq "Infonnaçã.o,regi"~~~~~~'~ ~~Oi § 3°d~" ~.~: . .r: , . .,_" 
'i' 3.,~ Emenda n~ 3,dá nova redação ao inciso IV do ~rt. 5°; 

,I .. ~ 

. ,', ~: '~ç:r.nend~ p~ fJ,s1.Jprime~' inciso V dO,art. 5~. f. ' 
, • t '.' ." ·1 r ,'" 

I . 6. a Emenda,n° 6 supri!'1e o art. 39. . " 

• "",. f-;, '" 

, , 

Essas emendas já foram submetidas, à análise' da Comissão de Assuntos 
Sociais, que opinou.pela suaapn'v~çãc. 

I ,-, ~ 
I, I .' , . . ~ . 

É o relatório. 
I' 
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11. VOTO DO 'RELA TOR " 

Nos tennos do art. 101 do' Regimento Interno do Senad~' Federal, 
cumpre-nos o exame da constitucionalidade, j!Jridicidade e regiinentalidade da matéria, 
respeitado 'o disposto nos s,eus,arts. 285 e 286~' ' 

As Emendas nOs 1 e' 2,'·ao substituírem o tenn~ "infonnação" pela 
expressão "infomiação registrada"; 'evitam"o'riscõ.de se invadir áreas de competência 
de outras profissões. . ~. 

,: A Emenda n~ 3, aó supnmir 'do inciso, IV. ~o ~rt. 5°, in fine, a expressb 
"quandQ ~'xercidas no âmbito das pe.~.'Wa.'ij"ridicás a que"se refere () art. "0", preserva 
a constiti,léionalidadedo texto, tendo em vista o preceituado nos artigos 37, V, e 61, § 
l°, 11, "c~'>aa Constituição Federal. 

,t/'; A Emenda nO 4, ao suprimi~'o .i'nc'i~o'V'dÓ~rt~ 5~, que toma privativas do 
biblióteéário, a~ funções de planejamento, ormU1i~çãó~ :i~plantação, gerenciamento, 
admÍrifstração, direção, chefia, coordenação" e. supervisão de' serviços de reprografia 

';'JlapÍicaaá ;a:'acéÍ'Vo~ no ,âmbito das pessoas jurídicas de direitd,públic~, deve ser acat~da 
pelos mesmos motivos apresentados em relação à 'anterior. _ .,' ." '. 

" " , .. A Emenda nO 5, ao isentar de, qualquer taxa ou contribuição a~ 
, .,' bibliotecas públicas localizadas em municípios com até dez mil habitantes, cujo acervo I '. 

:não~,ultrapàssedu:z;entos, exemplares catalogados,' e p'erií,titir seu funcionaínento sob" 
supervisão apenas "de um técnico .em· 8ibliQteconomia; iilcentivàrá: sobre~aneira" â f/ 
dissehtinação dessas pequenas biblioteca!q,úblicas:" ,.'1 '. ',~" '\~ \>: 

, ' " , ' ' ' ; . , :'-' , ,'-' :"":'; , . ~;,:' :', " ",' .' " ;',~ ':;":' '. 
1 • ~ \ Emendlf tiO 6, ao suprimir o ,art .. 31), que dá' nova conc~~tuação .àos 
crimes de prevaricação,e âe desohediê~ci,a,' é, de ,oportunidade inq!l.estionável,. uma vez, 

'" ,' . .-:q~e, ~ ,lei r~g1!!am~ntadoni·dt? uma'l ~~tenni~,a.da·,p~ofissão não devetratâr' d(;:'ínaténa"~' 
penaL"" 

No que concernc à, constitucionalidade da matéria, não vemos qualquer 
óbice para o acolhimento das emenqas; 'elas estão de acordo tanto com os preceitos 
constlhlcionais de natureza fonnal quanto cóin os de caráterrratlrial. \ 

Sob o aspecto forinal;' v~le:aizer que os préceítos constitucionais foram 
integralmente observados quanto à' 'legitimidade 'dê 'iniCiátivà ,(art. 61, caput) e à 
competência legislativa da União (art; 22, XVI). . I 

Por outro lado" amatéi'ia ·diz resp~ito às condições 'para o exercício de 
.. r. ' , . '"' _ 

profissões, que deve ser disciplinado em lei ordinária. E, portantó, competência da 
União, sobre a qual cabe ao Congresso Nacional legislar, conforme ' prevê o art. 48 da 
Constituição Federal. " 

··,t·· 

Por último, em relação à juridicidadee à técnica legislativa, inexistem 
quaisquer impedimentos à adoção das emendas provenientes da Câmara dos' 
Deputados. 
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A vista do exposto, opinamos favoravelmente às emendas da Câmara dos 
Deputados oferecid~ a<? projeto de Lei do Senado nO 10, de 1992. 

, Sala da Comissão, em O 4 de março de 1998 

." I" 

, ,',' , .' , ',a, .- '.~: c.' ~ , , .. ~... :... , 

. "" ( ~. ~ ! ... ..! ... ,~ " 

.• J". ".' ,. 

~) 
, Presidente 

',---~' 
"!i', , 

__ ':-=F=:tancelino_ ' eira _" . 

-, (p '", p • " 

. ~ , , ) 

. i'''', 

é '. • P ARpÇER N° 96, DE 1998 
, .~< '(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

"I '~,,";:_" 

, ; 

.i t ! vi 
, 

; , • T! ',-

RELATOR: Senador LÚCIO ALCÂNTARA 

I. RELATÓRIO 

É submetido ao exame dcst1. Comis:t:v de Assuntos Sociai.i o 
Projeto deLei do Senado n° 10, de 1992. que tem por nuaiiJade refonnular a Lei 
nO 4.084/62, que criou os Conselhos Federal e Regionais de Biblioteconomia. 

res 
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A proposição foi aprovada por esta Casa e' â ela retomá em 
""l \ ' • 

decorrência das emendas apresentadas pela Câmará', dos Deputados. Cabe-Los, 
pois, tão-somente emitir parecer sobre elas. 

11. VOTO DO RELATOR 

, , 

À proposição foram apresentadas seis emendas, que passamcs a 
analisar. 

\. 1_ '- I 

l. A Emenda n° I objetiva" substituir a expres;ão 
"Biblioteconomia, Documentação e b?fofinàção "," que aparece em vanos 
dispositivos do projeto, pela expressão "Biblioteconomia, Documentação ~ 
informação registrada ", uma vez que a expressão "informação" pertinente à 
área de Biblioteconomia é a "registrada", a qual é dada aos leitores para orientá-

··los em suàs consultas. qe fato, são dados ou elementos doutrinários sobre Lma 
matéria que se proporciona aos usuários para o devi10 ap!.oveitamel~to . .- , ' , 

, ~, 

_ ......... ' \ t ...... __ , • 

A emenda é necessária, pois ao adotar o~so 'da . expressão 
. "informação registJ:ada" evitará ó risco de se -iúvadir áreas de cÔlnpetência de 

outras profissões.' ; " , .. " . j '-, ~. , 

! ', .. 

2. A Emenda n° 2 tem por finalidade substituir ~ .. expressão 
"informação" pela expressão "b?/ormação registrada". A emenda deve ser 
igualmente acatada pelas razões acima. 

3. A Emenda n° 3 visa a suprimir do inciso IV do art. 5°, ü, filie, a 
expressão "quando exerci(ias 110 âmbito das pess9as jurídicas a que se refere () 
art. ·r". 

t, 

A pennanecer a redação original do projeto, a ocupação dos 
cargos de chefia, gerenciamento e administração em serviços de Biblioteconomia, 
Documentação c Infonnação, nas entidades do Poder Público: 'ensejaria argüição 
de inconstitucionalidade da lei. 

Em verdade" tal exclusividade, é cont~ária ao: que preceitua a 
Con~tituição Federal (art. 37, V), que detennina a preferência daqt.des Chl[;U!S 

r~r~ M ocupantes de carreira técnica,' in verbis: .. 

" 
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1: '~rl .• ,' .'~V- os'cargo.s em ~omis~fão e as funções cf~ ~ónfi~~ça. serãl! 
exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de 

I ., 

carreira técnica ou profissional, IIOS casos e condições previstos em 
lei;" 

, " 

~. '::I\IJ'j~~~'1 4':"'''~)f~j!T'.~ 1 -,' " J (. t' 

,Ademais, não poderia um projeto de il11Clatlva de, parlamentar r,', 
propor tal exclusividade inscrita no referido dispositivo, porque estaria ferindo 
também o art. 61; §:I°,n,:'c", in verbis:, :'1 ,0 

'>,: ~ "1,- ',' , ,( • • I j ~ . ~ ," , " 
t.. • . •. ,,-",.. ) .i I .'...... '. I- ~... i i. F • 

"A 61' . rsrt. . .................... ;~ .................... : ................... : .................... ~: .. 

§ 1 ~ São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
o'c- :, ./eisque:' ,I ~,J ~', ','., ()I" 

/ - •• ·~io •••• ~~ ••••••••••••• ~ •••••• ~ •••••• ~ •••• ~ ••• ~· ••• :~ •••••••• t; ••••••••••••••••• ; ••• ! •• ~.~. : ~ _ '1; 

.. 11 - ~isponham sobre: 

, j ~ ,} ~ , r. ,', ç) _~ervidores públicos da União e Territórios, seu ',.regime 
, jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dê civis, . 
. refo;Í1laé'-trallsferência de militares pará a in.atividáde;:' \' '\\~~ ", v, /\ 

, . - ',\ ' " 

.... ~ ,r ~ '~. 

, ' 

': , " 4. A Emenda 11° 4 tem por finalidade suprimir o inciso, V do art. 
5°, que toma privativas do bibliotecário as funções de oIanejamento, org~izaçã~, 

'- ,~ .. 
. implantaçJo, gerenci;unento, ~d~nillistração, direçr.o, chefia, ,coordénaçãc \: 

.s,I.lpervisão de serviços ~e reprografia aplicada a-ace.-vo.i' no âmbito das pessoa..; 
Juridic'as üe diràito público.'- " - '.' 

\ ' 
" , 

A presente emenda deve ser acatada pelos mesmos motivos que 
nos levaram a acatar a anterior. 

... i 4 .i 

5. A Emenda n° 5 tem por objetivo is~~ta~ de qualquer taxa ou 
contribuição as bibliotecas públicas localizadas em municípios com até dez mil 
habitantes e cujo acervo não ultrapasse a duzentos exemplares cataJogados, bem 
como pennitir seu funcionamento sob a supervisão apenas de um técnico em 

. BiblioteconOmia. ' ' 
.. ;'; 

A sugestão vem em boa hora na 'medida em que simplifica os 
procedimentos das pequenas bibliotecas públicas, bem c~I?o o' controle que os 
\Conselhos Regionais de Biblioteconomia exercem sobre o funcionamento delas. 
Passarão" port~.nto, a~~('eLer ~ratamento mais adequado· no que cOQceme 
principalmente à isençé:iu de taxas ou contribuições. Em verdade, não seria 

,I 
, J 
.. ~. , 
. ,l 

\,. 
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razoável que as referidas bibliotecas ficasseni obrigadas ao registro e pagamentos 
de anuidades. 

6. A Emenda n° 6 visa a suprimir o art. 39, que dá nova 
conceituação aos crimes de prevaricação e de desobediência, transfonnando-os 
em crimes de ação privada. 

", f'l, 

A emenda' é oportuna, uma vez que na lei que! regulamenta 
detenninada profissão não há lugar para se tratar de matéria penàl já disciplinada 
por ampla legislação específica. . ', . 

. ..... 
. 1.1 ui 1;\H.· 

• . : •. '., 't' (r,"----
Pelo exposto, opmamos pela aprovação das emendas ;óferecidas 

ao Projeto de Lei do Senado n° 10, de 1992. . , .. 

Sala da Comissão em, .il3· ,t.. 

.' • " '. t "'i. f 

01- ADEMlR ANf)p.AnE - PR.ESIDENTE 
O:! - LÚCIO ALCÂNTARA - RELATOR 
Oj - MAURO MIRANDA 
04 - BENEDITA DA SILVA 
05 - W ALDECK ORNELAS 
06 - BELLO PARGA 
07 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
08 - MARLUCE PINTO 
09,- LUDIO COELHO 
\O - VALMIR CAMPELO 
II - LEOMAR QUINT ANILHA 
12 - OSMAR DIAS 
13 - EDISON LOBÃO 
14 - GIL V AM BORGES 
15 - CARLOS WILSON 

.. ' '~ 

I , I. 

{ 

.o' 
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'J fI 

I I' 

LEGISLACAO ÇITADA, AHEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA ~ESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
" , 

1988 .. . .................................................................................................... 
Art. 52 Todos são iguais perante a lei, 'sem distinção de qualquer natureza . 

. ' garantindo-se aos brasileiros e.aos.estrangeiros residentes no País a inviolabi­
,lidª4e do direito à vida,,à liberqa.de, à)gualdade, à segur~nça e à proprieqaqe, . 
nos termos seguintes: 
.................................................................................................... 
Iv' "7,'é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato: 

l' ~ 1" 

." ~ ~: I : ............. ~'., •• ,..~ ..... , •• !, ...... , •• : •••• e •••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. 
.. r. ,~ ... " 

"\ ...• 
t _ ... ' 

·1. . ( 

.. 

... ,t .... _./ 

, ' 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:' 
, ~ \ .' 

,I ~ 

.................................................................................................... 
. . XVJ: -:- organi~ção do sistema nacional de emprego e condições para o 
exercício de profissões; -. , . , .. 
• ....... ;.~ •••••• ! ........ ~ •••..••• ' .............. ~ •••••.••••.••••••.••••••••••••••••••••.•...•...••••••• : •••. 

Art. 37. A administração pública direta. indireta ou fundacionàl, de qu~lquer ", 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos i.1unicípks 
obedecerá áos princípios de legalid*d~, i\,upessoalidade, moralidade, publicidade 
e, também, ao seguinte: ". . : ' . ._ 

" ... ~ '. . ~ .\ ' 

···············~~,·~·t~'········································································t······ 

'. \ V- os cargos em comissão e as funções.de confianç~ serão. e~é~ciaos, 
prefçrencialnienté;' por servidores ocupantes. de cargo de carreira 'técniCa ou 

~., . pr~~tssionàl" nós çasos e condições previstos em lei; . 
. ,~·~ ... ·~,_7M/.' • -t.. ~. ,. 1 l '" 

- ~ ................. ' •• J •••• ~ •• ~ ••• I....................................................................... . . 
' .. ~.~}~"/i'>_ ~.. ~ .. : '.~4\ . .. ... ~'. / ~ .. ~ r .. ~, ~ i' \ / ~ . 

Art.~61. A iniciativa das leis complementaiise ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presid~nte da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ào Procurador-Geral da Repúblicaeaos'c::idadãos, 
na forma e nos casos previstos-nesta Constituição: 

. - '" § 12 São de iniciativa privativa do Presidente da Repúqlica as leis que: 
'. ~ • ,'I . • 

............................................................................... ~ ........................ . 
II - disponham sobre: 

........................................................................................ ~ ............ . 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu· regime jurídico, 

provimento de cargos. estabi lidade e aposentadoria de civis, reforma 
e transferência de militares para a inatividade; 

..................................................................................................... 
LEI N. 4.084 - DE 30 DE JUNHO DE 1962 

Dispõe 8óbre a profis8ão'de bibliotecário e regula seu exercWfo . 

..................................................................................................... 

I~ • 

, 
\ 

•. I 
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PARECER N.i 97; DE 1998 Relator: Senador Jêfferson Péres 

Da Comissão de CoristnuIção,Justiça e' ':' li' ~ Rela~6rio 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado 
n.i 29, de 1995, de autoria do Senador Eduar­
do Suplicy e outros senhores Senadores, que , 
institui 'eleições diretas para os suplentes de 
candidatos ao Senado Federal (em.reexame, 
nos termos do RQS n.i 1.001196). 

Relator do Vencido: Senador Lúcio Alcântara 
" ' O projeto em tela foi distribuído à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para q~e sobre 
ele decidisse terminativamente. ' " . 
,"Por deéisãoda CCJ, seu'exame foi sobresta­

do, a fim de que a Comissão Temporária destinada a 
estudar' a Reforma' Político~Partidária sobre ele se 
manifestasse, o que não ocorreu;' .. 

, . De volta à CCJ, foi apresentado pelo Senador 
Jefferson Péresseu, relatório, concluindo pela aprova­
ção da, matéria, com o oferecimento de uma emenda. 
, Posto em votação, o relatório foi rejeitado, re­
jeit~lldo~se, ,po~ conseguinte: o PLS n.º 29, de 1995. . 

.. "Nostermos do art. 9~'-§§,3º e 4º, da Lei Inter­
na, ,foi interposto recurso, a firn de, que o Plenário se 
m,anifestasse sobre a matéria. . ,,' I.. , ' .. ' 

, '~, Por' força da aprovaçãpdo, ROS n.º 1.001, de 
1996, o~projeto foi 'novâme~tà ei'lViado à CCJ, para 
r~~x~r1le.·' >, .' :,. :: ,:.,. ,"'." , 

, ~m reunião realizãd~.no 'dia:29 de'outubro de 
1997;' a ,Cór:n!sSão de Constitl;Ji~o, Justiça e Cidada­
nia corifirmou a rejeiÇão do relatório oferecido pelo 
Senador Jefferson Péres. ' 

A, maioria dos .membros prê~entes entendeu, 
ÇllJe:,o projeto feria ó a'rt: 46, §'3º~'diiCónstituição Fe­
deral, e qu~ somente' à modificação ,daquele disposi­
tivo~ ,'m~i~dt~ ,em~ndá:à "CilrtaMa.'gnà; poderia pro­
nióver'él eleição"diretá para suplente ,de senador. Por, 

o!' ,t. '. "'" ~. • \,.', ,'" f''' 

essa razão, a decisão' foi contrária' 'ao' relatório, nos 
termos ,do p~récer' ii.~3:44: de 1996'. , ":, 

'. ' De acordo com' essa delibeÍ'~ção,:ô PLS n.º 29, 
de' 1995, foi rejeitado." ',~' 

'.. .. . . )1 

, Sala de, Reuniões, ?9 de outubro de 1997.-
Bemardo Cabral', Presidente ,:",Lúcio· Alcântara, 
Relator - Elcio Alvares -Romerci Jucá - Romeu 
Tuma ~ Jeflerson Péris (vencido) :.. Esperidião 
Amin - Levy Dias':':' Fraracelino Pereira - Casildo 
Maldaner - Ramez Tebei:.:.:. Edison\ LO,bão. 

VOTO EM SEPARÀDO, VENCIDO, 
" DO SEN~DOR ~EFFERSON,~ÉRES ' 

Sobre o Projeto de lei do Senado 
n.i 29, de 1995, que "Institui eleições dire­
tas para os suplentes de candidatos' ao 
Senado Federal". ,,;" 

O projeto ... em epfgrafe retoma a esta Comis­
são, para reexame, em virtude da aprovação do Re­
querimento n,. º 1.001, de 1996, de autoria do ilustre 
Senador José Eduardo Dutra" solicitado com funda­
mento no ar:t. 315, combinado com o art. 279, letra 
b, do Regimento Intemo desta Casa. 

o '.. • f 

O autor justifica o seu requ~rimento, afirmando, 
verbis: : ," ;:, ' 
j,'~,:',:".!'t'~ "'. /':\ .. " .... f"', :'~"'F~ ........ 11.t..~'j~":" ~ I' 

," ",!,' ,~Considerando a discussão da.reforma 
pOlítica ~qúe • encontra-se. em curso nesta 

'. ,Casa,,:e con,siderandp este projeto dispor so­
bre .~~~é~i.~pertinente, a es~e tema, toma-se 

" . ': ,fun,damentaLseu reexame pela Comissão de 
" JustiçaeCid~dania.·. ;;, " " • 

'r') i,t·t"'fr' t-,.'ti( ,. 1"'\"'\""1'1 "V·~ >t"" ,.., " , ' - 00' , 
~ ": • • '~-. . • '. f, . • ~ • .• .~' ",,' , '. J ;, 

•• to '.. • 'o. 

,t' ", 'Este projeto já foi ante~onTIente examinado por 
esta Comis'são"qué,ácatando voto emsepàrado do 
Senador Lúcio Alcântarà,'decidilJ'pela rejeição, con­
trariamenteao meu voto, pela sua aprovação com 
'umàe,mendá.':! ") , '.' '," i. . ,I' 

• .\0, ..... ' .. ~ '""'" "' .1. io." .. i;, ~ ...". ,. ": \", • , 

,~:'No'entanto" com ,a ,interposição do' recurso, 
prê~istã no':§'.'3º do' art. 91: do Regimento 'Intemo, a 

," ~ . ~. - ... ~ (;> , r t . ~ I' '" ,~ • 

matéria foi ,'enc~minhada' à.apreciaçãodo' 'Plenário, 
andá por três'vezes teve sua votação adiaétã: 

Antes, porém, 'por ocasião dá tramitação do 
PLS n.º 29/95 na'CCJ, foi aprovado um requerimen­

, to de minha autoria, ,solicitando o e'ncaminhamento 
• • ' • .. .' ~. - .' 1". _o. t • 

da matéria para exame da' Comissão Temporária 
destinada a'E!studar, a:' Reforma' Político-Partidária, fi­
caMo sobrestàda,' pôr trinta dias sua' discussão nes-
tiléamissão. '.",1,:! i'; , ", ~~~,,: :<:'," • 

,'1'- ~ f.,~ •. ..,1Ío"' í l' '/' . • .' \+ • ~ " 

" ,O projeto retomou, no entanto, à CCJ, sem ter 
t' - '." ~. "'" ~ • ' ~ r' . " 

sido apreciado., Por aquelà' Comissão Temporária, 
áéómpanhado ':de minuta de' Parecer do relator Se-

, niidorsérgio' Maéhado: ': .'. . , , 
) .I'; • ~, .' ~ .. - A • 'l;. • "r . I ,'~ 

, A Comissão de ConstituiçãO Justiça ~ Cidada: 
nia, aprovou oParecer n.º 344, de 1996, de lavra do 
Senador Lúéio 'Alcântara, fls. '10, 11, 12 e 13, que 
concluiu pela inconstitucionalidade do pLS n.º 29/95. 

, --,' -- __" I 
. O'Requeriméntô' das fI5.'28, foi aprovado em 

22 de outubro,' de 1996, !Is. 28, topo. 
" . Este retátor, mantém seu ponto de, vista de 

constitucionalidade, declarado às fls. 17. 
. Pelo reêxame p~la CCJ .. ~ , 
É o meuvoto.·, ,-
Saladas,Comissões, 29 outubro de 1997. 
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DECLARAÇÃO DE VOTO, 
, APRESENTADA 'PELO 

(Senador Gilberto Miranda Batista) 

, ' Na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o Projeto de lei do Se­
nado nll 29, de 1995, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy' fi' outros SenadOres, que 
,i institui eleições'diretas para os suplentes 
de candidatos ao Senado Federal". ' ' 

, Matéria Anteriórmente Discutida 

Tramitando' desde março de 1995 o preSente 
projeto :de lei retomou à Comissão de Constituição, 
Justiça 'é"Cidadania 'em '23-10-96; para reexame (de 
aCordó &m o Requerimento nll 1.001, de 1996), sendo 
encaminhadó ao' Relator, senador Jefferson Péres. 
, 2.' Ocorre, todàvia; que,' em 19-6-96, no próprio 
âmbito desta Comissão, a propOsição já' havia moti­
vado rica discussão jurídica, resolvida no sentido da 
rejeição da matéria, como' prevalecimento do voto 
em sepa~do do Senador Lúcio' Alcântara' :-, v~ncido 
o Senador Jefferson Péres, ,relator primitivo - que 
passou á consúbstanciar o Parecer nll 344, de 1996. 

3. Convém res~altar que, naquela assentada, a 
esmagadora maioria acompanhou o voto di~sidente 
do Senador Lúcio ,Alcântara, a, qual se compôs dos 
Senador~s ,~érgio ~M,achado, '~9sé ,Ig~ác~o Ferr:~i~, 
E;speridi~o I~min" $çtlson Lob.ã:9, Jo~,~ogaça, A~~­
ilio Car1os, ,Valadares, 'BemardoCabral, Josaph~t 
~~rinhq,~;~~.r:n~U'i;~Á~a: ,., ;., , .. ,.' ,,' • . 

,'.; , ,-.11-' ,1, ~" .• v'· '. \, ., 

, ::'PARECERNil 344I96 DA:CCJC',;;--' ~', 
,t;::c,O', '!f' ... ·I~~..-:~~tlJ~.,.I.· .. : '";.) ~ •• .t.:~;·i '·,.'f·+'~ /..-t,:t' "" 'Jr. 

: 4. ,Em outras ,palavras, não ,é exagero afirmar 
que;a ,~P~!~poini$~ãp' de .bq';S!ii~lçã~,;~~st!~ "~' G,i~ 
dadania, com o ilustrado voto do nobre S~nador Lu­
cio Alcântara - relator deSignado; se ,pronúnciou 
(Parecer:' r:iº '344/~6)',pela 'inconstitucionalidàde da 
PforJosta do ,Senador Eduardo Suplicy-:': pqr ,afronta 
dó art. 46, § 311, da Constituição da República - fa­
zendo-o na conformidade' dos' fundamentos ~xpos-
-("'~!' ,." .... ~. > ~'.\.'."oI< ~. ""1 '~" ... h . ""~~ ~ 
tos nos seguintes extratos:' ... . 
,",' ...... '. .... I 1'" ~" ~ ". '. '1-., t •. , 

C. ; ':~ ":"Tra.a:sé: em ,exa~ pieli"!i~~r; <!e !~à-
,r,' ,y~~o que ~ntraria o,disposto no§ ~ ~ a~. 
~. 46 do texto constitucional, assim expresso: 
,''o l" ~.Art.46 ............ ~ ..... ~ ...... ~ ....................... . 
,,' ,_ '.1 § 311 Ca,da Se~~C?r será eleito com 

dois suplentes." 
, Historicamente, O quadro jurrdico-cons­

titucional nunca foi diverso .. 
De conformidade com a Carta de 1824, 

os Senadores detinham mandato vitalício. 

I 

',~ J t 

, . 
• r 

~., , ,. 

, . Com a República, os Senadores passaram a 
se'r ·eleitos. Assim é que o parágrafo único 
dó art. 31 da Constituição de 1891 estabele-

j ".. ' ~, J 

ciaque: 
"Art. 31 ......... : .......... ~ ...... , .................. ~ ... 
Parágrafo único. o Senado,r, eleito em 

substituição de outro exercerá . o mandato 
pelo temPo que restava ao substiturdo: 

Não havia, 'pois, até então, a figura do 
suplente, mas sim a previs~o ~e eleição adi­
cionai de Senador,no caso de substituição 
do' titular por renúncia ou 'morte. 

A mudança no prócesso somen~e ocor­
reu em 1946. Assim, ri § 411 do ~~. 60 da 
Constituição promulgada naquele ano ,~sta-
beleceu que: , ,,' j 

"Art. 60 ......... ;: .. : ... : ................................ . 
§ 411 Substituirá' o Senador ou suceder­

Ihe-á nos termos doart: 52, o i suplente com 
ele eleito: " '. ., < " .' 

'Conforme 'se' observa;' "a .'Iegislação 
constitucional, ,quando' o· fez: 'Sémpre; previu 
a eleição do suplente' com a dó titular, o 'que 
'invalida a ressalva apresentada na Justifica­
ção' do' Projeto, de que nembora a' Cons~i~ui~ 
ção Federal determine:'qúe 'càda~'Senador 
será eleito com dois suplentes ( ... ), não'làsta~ 
belece que a eleição dó' Senador" implica, 
automaticamente; 'na eleiÇãó' dê 'se~s SÚ~ 
plentes( ... ). .;,,::,: .• ",". ~ ," 

O 'entendimento' ,da vinculaÇãó, é c~rr~,: 
, '.>" boiado' pordive~<?steó~co~ eia' Ç,iênciaQo 

. '. direito. Sampaio Dória, por exemplo, em'se'u' 
f: .. " '" "Direito' Constituciónaín

; 'c(inslde..a; à propÓ~ 
, sito da Cártade1946; ocorrer'"á'êleiçao' de 

". " suplente ~e ~enad~~es:~'con~~ntfl~~nté ç~ryl: ' 
a dos titulares. Elegem-se óS'cfois, o titular e 
o suplente, este' para substituir "ou suc~er 

, àqu~le,,, e as~iJ'!l ~á continuidade na. ,repre­
/sentªÇão;do Esta~o~ C.ada Senado~ fi.c~~ 

• 'com um s~plente". '" ,,' ',' '<I,,:' 

'Ao 'analisar a, Carta. M~gna vig~nte,' 
Pinto Ferreira, nos' seus ·Comentários à 
Constituição Brasileira", afirma que: ' 

"Cada Senador é eleito com dois su~ 
plent~s. A suplênc!à do SeRador fo! institur­
da em nível constitucional pela Constituição 

, Federal de 1946, pois as Constituições repu­
blicanas de 1891 e 1934 não disciplinavam a 
matéria. A Constituição Federal de 1891 pre­
ceituava que, ocorrida a vacância do carg~ 
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de senador, fossem convocadas' novas elei- dor Jéfférson Péres), com a seguinte alternativa do 
ções, para que o senador eleito em substitui- Senador Sérgio Machado: 
çãocompletasse o mandato que 'restasse" ............................................................ .. 
(art. 31; Parágrafo único). . . ,. . Entretanto, como a função do relator é 

. De um modo geral,' o sufrágio de um 'procurar uma fónnula que acomode da ma-
, •. " t nome se vincula ao efetivo exercício de um neira mais ampla possível as diversas cor-

mandato e não a sua eventualidade. Inexiste rentes de opinião, opta'-se por suge~r modifi-
a eleição do suplente, 'pelo fato de dispor-se cação, no texto' coristitucional vigente para 
apenas de uma mera expectativa de manda- que, com o titular do cargo de Senador, seja 
to a oferecer-lhe; sem qualquer garantia de eleito apenas um suplente que ocupará a 

"que, num momento predetenninado, venha cadeira de senador nos' casos de. vacância 
ele a exercê~lo. A suplência, 'antes de esta- temporária' ou, havendo' vacância' definitiva, 

~, .=- . ·belecerdireitos ao escolhido, traz em si, or- 'até a realização das próximas eleições pre-
, ',.';' ',,',ganicamente, a certeza da continuidade da - vistas pârá â unidade ,da Federação que fi-

-.,' .' representação nos seus dois níveis: o fede- cou sem' o seu Senador titular,' quándo en-
rativo e o partidário. t~o',po~e.ria.~~ver~,có~fi'rmação .o,ú. rião, de 

Do ponto de vista formal, o Senador seu substituto".,' . r '.1 " 
. r: :.~. ,Suplicy ofereceu a exame do Congresso Na- : ~ :~. , ' ,.... ~ V. "":'\ ,'~. .' 0,'' .. 
: ;'1', ~ j"cional umrprojeto'de lei .. Trata-se, na verda-
,', .' de," de matéria constitucional, devendó ser 
".1 r'.: 'trátada de acordo com essa especificidade. 

,~ .-,;. , .. ,,'," Assim,"apenas mediante a apresenta-
0~i ,:,;p;"çâo'de proposta de emenda ao'§ 31! do art. 
,"')', f'46 da Constituição Federal será possível dar 

'," .. \l, encaminhamento à alteração do sistema vi­
gente, no que se refere à,eleição para su-

.. ~1., ... ('~~ ,'. plante de senador." . .. 
~ ,'" ~ r,"~ ...... ~ .• ".'~ •• ~.~ •••• ; •••••• ' •••••• ~ ••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••• 

".' '';f, i;», ",~ "(ênfase acrescentada).· . 
:, i '_111_ 

, " .1.' '" " A Manifestação da Comissão que 
"'f" ~'J ,Estuda ,a;ReformaPolítico-Partidária 

5. Mas não é só. Na Comissão Temporária 
"destinadâ '8 estüOar a t Reforma" Político-Partidária -
. par~'"aqú~I,'a requeiiníéritô aprovado, a matéria fora 
encaminhada -, o Senador Sérgio Machado, no mé­
rit'o',' 'côncluiu~ pelá rejeição do PLS n',I!· 29, de 1995 
("pOr não estar totalmente de acordo com os resulta­
dos alcançadós"); ressalvada a "competência da Co­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania· para o 
-exame de sua constitucionalidadé~ -

-IV'-

O "Reexame de Projeto Inconstitucional 

6. A esta altura, portanto, espanta e constrange 
o' "reexame· de Projeto de Lei que t~ve a sua in­
constitucionalidade proclamada pela Comissão de 
ConstituiÇão, Justiça e Cidadania e o seu mérito re­
pelido pela Comissão Temporária destinada ao estu­
do da Reforma Pol(tico-Partidária (sem c9ntar o seu 
encaminhamento ao relator primitivo, vencido, Sena-

'Inexistêncià de Arguminto Novo' , 
< • t,.. ..l., "~.; ' •• ~ ... ú '\- ... 

7. Exaurida, pois, a discussão da matéria - tan-
to sob ó pri~ma,fonnal,'com;o material,-, penso que, 
em verdadeiro rigor, afigura-se excessivo o seu "ree­
xameu

, monnente em não havendo, como não há, 
argu.mÉm~~~ovo,'a po~ibil~ár ~ ~ustent~çã? da legi­
timidade constitucional do Projeto de Lei no Senado 

. ~ - .• ,' v'" ~ .. .,;...' , r •· .... 1' ~ 

n. I! 29, de 1995. , ,'. . I'.' ;. t • ' 

~8. A qualquer
1
sôrte permitó-ine, em acréscimo 

à irrefutável fundamentação 'do voto do Senador Lú­
'cio Alcântara, chamar à atenção o teor do art. 21! e 
§§ do Projeto de Lei em questão, o qual reproduzin­
do, ipsis literis o texto do a,rt., 46 e §§, da Constitui­
ção da República, ,bem, denota que os s~üs autores 
tintlâm plena consciência da insuperável 'fragilidade 
da proposta (~evelada',' igualmente,' pela tê'ntativa de 
justificação ·préviaD

, que <> Se~aê:Jor Lúcio Alcântara 
hão hes~ou em reDaterf . . 

I. ' 

.. ~:. ê -VI-
, : l" ;~;.. -Conclusão 

,"o .""~wr .~,~:,'" .; ,~ ",~'." • 
,,' 9. Em conclusão, o meu.voto, aindaque se ad-

mita o -reexame- da matéria, adere à ampla maioria 
que se fonnou em torno do abalizado pronúnciamen­
to do Senádor Lúcio Alcântará,'por considerar que '8 
iniciativá,'de índoleinfraconstitucional é imprestável 
à pretendida realização de seu objetivo -o de, em 
última análise, acrescer o preceito constitucional me­
diante dispositivo de lei ordinária; com a previsão de 
eleições diretas para os suplentes de candidatos âo 
Senado Federal. . /, 

Sala'dasComissões, em I." 

Senador Gilberto Miranda Batista. 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA Casa de origem), cujo parecer foi lido anterionnente, 
SECRETARIA-GERAL DA MESA. abrir-se-á prazo de dois dias, úteis' para a interposi-

NOS TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ção de recurso, por um décimo dos membros do Se- , 
ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO nado, para que a matéria continue sua· tramitação, 

REQUERIMENTON.º 1.001, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos tennos do art. 315 combinado 

com o art. 279, alínea b, do Regimento Interno do 
Senado Federal seja autorizado o reexame do Proje­
to de Lei n. º 29, de 1995, pela comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania: . 

Justificação 

Considerando a discussão da reforma política 
que encontra-se em curso nesta Casa, e conside­
rando este projeto dispor sobre matéria pertinente a -
este tema, toma-se fundamental seu reexame pela 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania. 

. LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
.• ISECRETARIA GERAL DA MESA 

, . .; . CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

........... -........................................................................ ~.'" ~ ...................... .. 
Art. 46. O Senado Federal compõe-se de rep­

resentantes dos' Estados e do Distrito Federai, elei-
tos segundo o princípi~ majoritá~o. • 

. ., ~ 

............................... 'O ................................................... ~ .......... .. 

§ 3º Cada Senador será eleito com' dois su­
plentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, os Ofícios nºs S/18 e S/19, de 1998 (nºs 49 
e 50/98; na' origem), de 3 do corrente, encaminhan­
do, para os fins previstos no art. 52,inciso X, da 
Constituição Federal, cópias da Lei nº 6.747, de 
1986, e da Lei nº 1.115, de 1988, ambas do Estado 

. de Santa, Catarina, bem como das certidões de trân­
sito em julgado dos acórdãos proferidos por aquela 

. Corte nos autos das Ações Ordinárias nºS 255 e 
'259/98, que declararam a inconstitucionalidade dos 

I arts. 22 e 32 e do § 52 do art. 1º e § 2º do art. 32, res-:­
pectivamente, das referidas Leis Estaduais. 

Os expedientes vão à Comissão de Constitui­
, ção, Justiça e Cidadania, em decisão tenninativa. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que, quanto ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 65, de, 1997 (nº 4.123/93, na , 

de acordo com o disposto no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Intemo, combinado co't:l.o art. 42 

da Resolução nº 37, de 1995. 
, O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - A Presi­

dência esclarece ao Plenário que o Projeto de Lei do 
Senado nº 107, de 1996-Complementar, de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra, cujo pareCer foi lido an­
terionnente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis; a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, li, d, do Regimento Intemo, combinado com o art. 
4º da Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi-
. dência esclarece ao Plenário quê, quanto ao Projeto 
de Lei do Senado 'nº 29; de 1995, de autoria do Se­
nador Eduardo Suplicy' e outros Srs.' Senadores, 
cujo parecer foi lido anterionnente, abrir-se-á prazo 
de dois dias úteis, previsto no art. 101; § 12, combi­
nado com o art. 254 do Regimento'lntemo, e com o 
art. 4º da Resolução nº 37, de 1995,'do Senado Fe­
deral, para interposição de" recurso de um décimo 
dos membros do Senado, no ,sentido da continuação 
da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu, da Secretaria.de Estado de Fazen­
da de Minas Gerais, o Offcio'nº 17/98, encaminhan­
do, nos tennos do' § 2º do art. 3º da Resolução n2 

60, de 1997, a documentação relativa ao leilão de 
Letras Financeiras do Tesouro de Minas Gerais - . 
LFTIMG, para substituição dos Utulos vencidos em 
1 º de fevereiro último. , "" ' 

'A matéria, anexad~ ao processado do ~rojeto 
de Resolução nº 92, qe 1997, vai à Comissão de As,-
suntos Econômicos. . ". . ";' -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ,~,Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 
em exercício, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

OF/GABIIIN.º 175 

BrasOia, 5 de março ~e 1998 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

nomes dos Deputados, Barbosa Neto e Neuto de 
Conto, na condição de Titulares, e dos Deputados 
José Chaves ê Paulo Ritzel, na condição de Suplen­
tes, que comporão a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n.2 1.640, 
de 27 de fevereiro de 1998, em substituição aos De-
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putados ,Geddel Vieira Lima, Wagner Rossi, José , à Medica Provisória n2 1.469-28, de 27 ca fevereiro 
Luiz:Clerot eConfúcio Moura, respectivamente nas de 1998, que "Autoriza a utilização de recursos do 
condições de Titulares e Suplentes.,. Fundo da Márinha Mercante - FMM, em fávor: da 

Por oportuno, renovos Vossa. Excelência pro- , Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro _ 
testos de estima, e consideração. -: Deputado Ged- LLOYDBRÁS, e dá outras providências" I ém substi-
'dei Vieira Lima, Uder do Bloco PMDB/PRONA:' 

Sr. Presidente do CorigressoNacional, ' '" tuição aos anteriormente indiCados. 

. indico, Em substituição à indicação, desta Pre~' Efetivos: 
1 ' , ' 

sidência: os Senadores do PSOBque comporão a Deputado Robérto Pessoa , 
ComisSão,Espeêial Mista destináda a apreCiar ã se- Deputado José Carlos Coutinho 
guínte Médida Provisória: . ,',,' . . , ' Supl~ntes: . 

MP N.!! 1.640 '; , Deputado Rubem Medina' ' .~: 

, ' ..• PUBLICAÇÃO ÔOU: 28-2-98 Deputado José Carlos Aleluia ' 
Atenciosamente, - Depútado InoCêncio Oli-, 

. Assunto: Restaura.a vigência da Lei n.1I 8.989, 
de 24-2-95; que dispõe sobre a isenção de ,Impostoso­
bre,Produtos Industrializados, (IPI) na aquisição de aU-. 
I" " " 
,tomóveis destinados ao transporte autônomo de' pas-
,'sageiros e ao uso de portadores de deficiência física. 

:: ·Titular: Carlos Wilson' 
• "!, '.,: •• 

; Suplente: Osmar Dias 

" " ~ B~sma, .~ d~' .mar~ ~e 1998. - SÊmador Sér­
gio Macha.do, Uder do PSDB. .' 

OFrCIO, N!! 367~L~PFU98 . " 

'" 
'. ,Brasília, 5 de março de 1988 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a"Vossa Exce-: 

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão par­
te da'Comissão.Mista ,destinada a emitir parecer à Me-. 
dida, Provisória rf- 1.463-23, de 28 de fevereiro de 
1998, ,que "DlspóesObre'o ~juste dosalário mínimo 
e dos benefícios da Previdência SoCial, altera alíquotas ' 
de contribuição para a Seguridade Social e institui 
contribuição para:os servidores inativos d,a ,União", 
em substituição aos'anterionnente indicados.' , 

Efetivos:, 
, : Deputado José Carlos Aleluia' 

, 'DéputadoJoão Mellão'Neto 

, Suplentes: , ' 
Deputado Viimar Rocha 
Deputado SauloOueiroz 

" 'Aten~iosamente, - Deputado InocêncloOIi­
velra, Uder do PFL. 

OFrCIO N!! 369-L-PFU98 

Brasília, 5 de março de ,1998 

~, SenhorPrêsidente, " , '1" , . 
, " ,Nos termosregirrientais, indico a Vossa' Exce­

,'I'ênciá os nomes . dos Deputados do PFL que farão 
'parte da ComisSão Mista destinada a emitir. parecer : 

veirà, Líder do PFL. . 

OFrCIO N.!! 371-L-PFU98 ' , . . " . 

Brasília, 5 de março de 1998 . 
, 

Senhor Presidente" 
Nos teÍTTlÓs regimentais, indiCo a vOsSa EXceiên­

cia os Deputados do PFLqúef~rãó parte da eoinissSo 
Mista destinada a emitir, parecer à Medida Provisória 
n.!!1.475-37, de 21. de fevereiro de199a, que "Altera, ' 
as leiS n.os 8.019, de 11 de abril de '1990 e 8.212, de " 
24 de julho de 1991, e dá outras p~vidênCias", em ' ' 
substituição aos anteriormente indicados; 

Titulares: " _ 
Deputado César Bandeira 
Deputado.Ursicirio ~Ueiroz . 
" ... 
Suplentes: 
Deputado Antonio Geraldo 
Deputado Augusto Viveiros , 

, " ~. 

,. Atenciosamente, - Deputado InOcêncio Oli-
veira, Líder do PFL. ,,' ' ... 

" 

OFfclO N.II 0373-l-PFU98 

BrasOia, 5 de marçO de'1998 

Senhor Presidente, " 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excé-

, lência os Deputados do PFL que farão parte da Co­
missão Mista destinada a emitir pareCer à Medida. 
Provisória n.1I 1.4n-46, de 27 de fevereiro de 1998, 
qúe -Dispõe sobre o valor total anual das mensalida- , 

,des 'escolares e dá outras providências·, em substi~ 
-tuição aos anteriormente, indicados. ',' 

, . ; I 

TitulareS: 
Deputado Paes Landim 
Deputado José Lourenço 

Suplentes: 
Deputado Betinho Rosado 
Deputada Marilu Guimarães' " , 
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Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, U61er do PFL. 

OFrCIO Nº 375-L-PFU98 

Brasília, 5 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce~ 

IMcia os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.480-40, de 27 de fevereiro 
de 1998, que • Altera dispositivos da Lei nº 8.911, de 
11 de julho de 1994, e dá outras providências·, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

. Efetivos: 
Deputado Ciro Nogueira . 
Deputado Carlos Magno 

Suplentes: 
Deputado Roberto Pessoa 
Deputado Raimundo Santos 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Uder do PFL. 

OFrCIO 'Nº 3n-L-PFU98 

Brasília, 5 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.482-46, de 27 de fevereiro 
de 1998, que "Dispõe sobre asalfquotas de contri­
buição para o Plano de Seguridade Social do servi­
dor público civil ativo e inativo dos Poderes da 
União, das autarquias e das fundações públicas, e 
dá outras providencias·, em substituição aos ante­
riormente indicados; 

Efetivos: 
Deputado Jairo Carneiro 
Deputada Marilu Guimarães 

Suplentes: 
Deputada Laura Carneiro 
Deputado Sérgio Barcellos 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Uder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Ro­
cha, por cessão do Senador Francelino Pereira. S. Ex!! 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JOÃO ROCHA (FJFL-TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, de posse de um 
valioso estudo do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social -fiNDES -, sobre o com­
plexo têxtil brasileiro, decidi vir a esta tribuna para 
apresentar aos Srs. Senadores alguns dados sobre 
esse importante setor da economia, que conta com, 
milhares de empresas, gera quase um milhão de 
empregos e que já proporcionou muitos dividendos 
ao nosso País . 

No entanto, em função da abertura econômi­
ca do mercado brasileiro aos produtos importados., 
a partir do início desta década, a área têxtil passou' 
a enfrentar graves problemas, como' a sensíveí re­
dução do número de empregos, a falência de, cen- . 
tenas de empresas e a perda de parcela da fatia 
do mercado internacional de que dispunham ante-
riormente. I .' fP:J>:~' .:. 

É claro qúe tais dificuldades também 'tiveram 
origem na falta de investimentos, nos anos anterio­
res à abertura, por parte do empresariado brasileiro. 
Poi' causa da hiperinflação, de sucessIvOs planos 
econômicos frustados e de um ambiente de caos 
econômico-financeiro, que imperou nas décadas de 
70 e 80, as empresas nacionais não se puderam 
atualizar tecnológica e administrativamente. Quando 
houve a abertura da economia brasileira, percebeu­
se o quanto nossas empresas estavam defasadas, 
sem poder enfrentar, de igual para igual, a ·concor-
rência de produtos importados:' . 

Numa tentativa de minimizar esse problema, já 
a partir de 1996, o BNDES desencadeou· algumas 
iniciativas tendentes a reverter a situação. Apesar 
dos grandes avanços obtidos desde então: o pano­
rama setorial ainda permanece confúso. O Brasil 
precisa investir maciçamente, se quiser, no mínimo, 
retornar o lugar que ocupou nesse campo da econo­
mia. As perspectivas não são totalmente ruins. O 
País permanece competitivo em alguns ramos do 
complexo têxtil. Por exemplo, o nosso potencial para 
reativar a produção de algodão em pluma é imensO. 
Mas, para tudo o que se quer fazer, é preciso vonta­
de política. 

Assim, o meu discurso aqui, hoje, tem como 
objetivo também chamar a atenção das autoridades 
para o assunto. Sem dúvida nenhuma, a área têxtil 
brasileira, que vai desde a produção de fios e fibras 

.. 



.. 
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até o vestuário, pode avançar bastante. Nossos pro- mento, dando treinamento à mão-de-obra ou propi-
dutos têm qualidade, nossos trabalhadores são dedi- ciando condições para a formação de cooperativas 
cados e nossos empresários 'sabem aproveitar opor- de trabalhadores. Em tempo~ de crise na geração de 
tunidades. Basta, como já disse, que o apoio do Go- emprego - como esse crescimento fabuloso de mais 
vemo ao setor seja efetivo. de 40% no índice de desemprego, no período de no-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, estima-se vembro a fevereiro de 1998, registrado pela última 
que, atualmente, o comércio mundial da cadeia têxtil pesquisa do IBGE -, temos no segmento têxtil, como 
movimenta, por ano, cerca de US$250 bilhões. Como . no segmento calçadista, uma grande oportunidade 
o Brasil tem exportações anuais na faixa de US$1,4 bi- de o Governo gerar novas fontes de emprego. Mui-
Ihão, nossa participação no setor não alcança, sequer, tas dessas. iniciativas acabam reduzindo o custo da 

. 1 % desse total. O segmento de vestuário representa produção, principal objetivo neste momento em que 
55% dessa cadeia e vem crescendo num ritmo bastan- a indústria nacional procura achar o seu espaço no 
te superior ao do setor como um todo. disputado mercado internacional. 

O saldo da nossa balança comercial referente 
ao setor têxtil vem caindo violentamente desde o 
ano de 1992, quando o Brasil obteve um superávit 
de US$500 milhões. Em 1996, registramos um défi­
cit da ordem de US$1 bilhão. Como se nota, a situa­
,ção mudou radicalmente em apenas quatro anos, É 
interessante observar que as exportações brasileiras 
nesse período se mantiveram nos mesmos parâme­
tros. O problema se deu foi nas importações. Veja­
mos: enquanto entre 1990 e 1996, as importações 
do Brasil aumentavam à taxa média de 30% ao ano, 
as importações cresciam em média de 30% ao ano, 
as exportações cresciam em média de apenas 0,6% 
ao ano. Mais do que quaisquer outroS, esses núme­
ros resumem o problema. 

Segundo o mesmo,estudo - realizado pela As­
sessoria Técnica do BNDES, a queda no número de 
empresas brasileiras" que foi maior nos segmentos 
de fiação e tecelagem, ficou entre 50%' e 40% entre 
1989 e 1995, mas não significou declínio significativo 
do volume de produção. Nesse mesmo período, caiu 
a produção de tecidos e de' fios, respectivamente, 
em 7 e 17%. Paralelamente, a produção de confec­
cionados cresceu à taxa média acumulada de 50%. 
Isso significa que, enquanto algumas, ~mpresas fe­
charam as portas, outras tiveram um crescimento 
importante. . 

A análise do panorama têxtil nacional mostra 
que está ocorrendo uma importante mudança nosei­
xos de produção. Observa-se que,. atualmente, a 
maioria dos investimentos se está deslocando para o 
Norte, 'Nordeste e para o sul de Minas Gerais. Con­
correm para isso a decisão de investir no setor ado~ 
tada pela Sudene e outros órgãos oficiais de crédito, 
bem como programas variados de incentivo - como 
isenção de pagamento de ICMS - desencadeados 
pelos Governos estaduais. Além disso, alguns Esta­
dos atuam em parceria com as empresas do seg-

O complexo têxtil brasileiro é heterogêneo. Con­
tamos com algumas poucas empresas de grande por­
te, que atuam desde a fiação até o acabamento, com 
alto volume de vendas ao exterior, e temos também 
muitas de pequeno porte. Das 17 mil confecções for­
mais existentes no Brasil em 1995, apenas 540 tinham 
mais de 300 funcionários, respondendo por 40% da 
produção e por 24% do emprego no País. As peque­
nas confecções, por sua. vez, respondem .por j9% da 
produção, mas asseguram 16% dos empregos, o que 
mostra a sua alta relevância social num setor que em­
prega 930 mil pessoas. Ora, é preciso não só assegu­
rartrabalho a eSses brasileiros, como também ampliar 

. o número de postos de trabalho. 

Com o acirramento da competição entre as em­
presas nacionais,', muitas delas acabam resvalando 
para a infonnalidade, de. maneira a reduzir. os seus 
custos. Em efeito cascata, essas empresas acabam 
empurrando para a marginalidade econômica outras 
que, como elas; .tentam sobreviver. Essa espécie de 
guerra acaba" terido reflexos negativos no segmento: 
cai a qualidade dos produtos e' também a escala da 
produção. Sem falar. que os empregados acabam per­
dendo os seus direitos trabalhistas. É claro que, se o 
Estado tivesse uma fiscalização mais efetiva, certos 
problemas poderiam ser contornados. 

Outro fator de grande importância na análise 
setorial é, sem dúvida alguma, o deslocamento no 
nosso eixo de exportação. Os Estados Unidos sem­
pre foram nossos maiores parceiros no setor, fican­
do, tradicionalmente, com 25% das nossas exporta­
çoes. Entretanto, em 1995, a participação daquele 
país nas vendas brasileiras ao exterior foi de 22% e 
caiu ainda mais em 1996, che,gando a 18%. Isso 
ocorreu em função do crescimento do Mercosul. En­
tre 1994 e 1996, a parcela de nossas exportações 
destinada aos países do bloco eConômico sul-ameri­
cano passou de 21 para 31 %, com um crescimento 
acumulado de 37% em apenas dois anos. No senti-
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do inverso, entre 1992 e 1996, as exportações da Ihão de toneladas em-1985, despencou para apenas 
Argentina para o Brasil cresceram em 569%, atingin- 410 mil toneladas em 1996. 

", ' 
do cerca de UG$400 milhões. ." Nos segmentos de fiação e tecelagem, as 

Por fim, nessa análise do segmento têxtil, que'o nossas fragilidades também são muitas. o parque 
ro lembrar que os Estados Unidos impõem quotas industrial brasileiro é antigo, com equipamentos 
para 26 categorias têxteis, enquanto a Comunidade que têm, em média, entre 14 e 20 anos de uso .. 
Européia tem restrições para 11. É muito importante Apenas 32% das máquinas instaladas no Brasil 
considerar que essas limitações não chegam a res- têm menos de 10 anos de utilização, enquanto na 
tringir nossas exportações, porque, na verdàde, Itália esse número alcança 70%. A média de idade 
aproveitamos mal essas quotas, exceto em algumas dos teares nacionais é muito elevada, em torno de 
poucas categorias - como tecidos denim, calças 23 ano.s. Apesar desses números, a verdade 'é que 
jeans'e roupões felpudos, cujos índices de aprovei- está havendo uma renovação do nosso parque 
tamento variam entre 60% e 90% das quotas. Em têxtil. Há empresas tecnologicamente ajustadas no 
suma, as restrições internacionais não nos atingem; Brasil, mas a"grande maioria ainda possui equipa-
nós é que não estamos produzindo o suficiente para mento obsoleto. 
ocupar as quotas a que teríamos direito. 

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, para 
concluir, quero alinhar aqúi algumas informações 
que permitirão aos Srs. Senadores terem uma idéia 
mais clara "das fragilidades do complexo têxtil brasi­
leiro. Vóu me concentrar nos casos do algodão em 
pluma 'e da área de fiação e tecelagem. 

Inicialmente, vejamos o caso do algodão em 
pluma. O Brasil, que na década de 80 chegou a. ser 
responsável por 1 0% das exportações mun.diçlis, é 
hoje um grande'importador do produto. Em 1995, o 
algodão representou exatamente 25% das nossas 
importações· têxteis. Em' 19~2, gastamos US$212 
milhões com a importação desse produto; mas, já no 
ano seguinte, a conta subia para US$648 milhões, 
mais' do que triplicando. Essa inverSão de posições 
no caso do algodão em pluma - a rápida passagem 
de exportador a importador - ocorreu em função de 
três fatores: brusca redução das alíquotas de impor­
tação, queda dos,preços mundiais e melhores condi­
ções para pagal"(lento do produto importado - 180 a 
360 dias no exterior, contra dez dias para pagamen­
to no Brasil, comjurôs praticados em países do Pri­
meiro Mundo não superiores a 6% ao ano. O excep­
cional crescimento das exportações argentinas do 
setor têxtil para o Brasil, nos últimos anos, decorreu 
da e~pansão da lavoura algodoeira daquele país. 

A área plantada com algodão em pluma no 
Brasil caiu de 4,1 milhões de hectares, em 1981, 
para apenas 680 mil hectares, êm 1997. Além disso, 
a nossa produtividade de 376 quilos por hectare é 
extremamente baixa quando comparada à média in­
ternacional, que é de 583 quilos. Em nosso País, 
predominam os pequenos produtores, com colheita 
manual na maioria dos casos. Também não se usam 
equipamentos modernos no be'neficiamento. Por 
tudo isso, a nossa produção, que chegou a um mi-

A despeito desses números, nosso País tem 
um imenso potencial a ser, explorado, principalmente 
nesta época de desemprego acelerado. Segundo 
estudo de organismo internacional, o Brasil tem van­
tagens competitivas em três setores - fiação, tecela­
gem de tecidos planos e malhas de algodão -, mes­

,mo quando posto diante do Japão, índia,CoréJa do 
Sul, Itália, Tailândia e Estados Unidos. As principais 
vantagens brasileiras são: o baixo custo de mão-de­
obra e o baixo custo de energia. 

, . Sr. Presidente, Srªs.e Srs. Senadores, o Go­
veino do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
vem fazendo muito pelo setor têxtil nacional: elevou 
certas tarifas de importação que havi~m sido reduzi­
das de maneira insensata; adotou salvaguardas 

. transitórias contra nações que poderiam estar prati­
cando dumping em suas exportações para o Brasil; 
reduziu tarifas de importação de bens destinados à 

. renovação do nosso parque têxtil. Também foi criado 
pelo BNDES, em 1996: o Programa de Apoio ao Se­
tor Têxtil, que já recebeu pedidos de financiamento 
no total "de US$191 milhõê~: Apesar de tudo isso, 
ainda, certamente, há muito mais para: ser feito. Com 
vontade política e uma política setorial eficiente, o 
Brasil pode vir a crescer muito nesse importante se­
tor da economia, principalmente agora que o Gover­
no está preocupado coma geração de novas fontes 
de emprego. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres, pelo 
prazo de 20 minutos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,' srªs. 
Senadoras e Srs. Senadores, estamos assistindo 
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nos últimos dias a um verdadeiro festival de hipocri: É minha íntima e sincera convicção, Sr. Presi-
sia neste País, especialmente no Parlamento brasi- dente, ~que só seremos capazes de convencer esSe ci-
leiro. O escândalo ·Sersan/Palacé li· s6 escandaliza dadão cético e desiludido se mobiiizarmos a parcela do 
mesmo aqueles que porfiam em ignorar a velha e Congresso realmente dotada de espírito públiCO e dis-
notória relação promíscua e incestuosa entre o nos- posta a levar até as últimas cOnseqüências a lavagem 
so mundo político e o submundo onde 'pululam me~ da estrebaria de ÁugiàS da política nacional. " 
liantes empresariais como o Sr; Sérgio 'Naya. ,: f' ,:Ó roteiro prático para ta~to é tão simples quan-

-.'Ar está um dÓs efeitos mais durad~úr~~ 'e to revolucionário: restringir a imunidade parlamentar 
perversos da tradição luso-brasileira I do 'patrimo- ao âmbito histórico original dos delitos de opinião e 

, -

nialismo burocrático, verberada _por analistas do dos danos morais, instituir um rígido código de ética 
porte, de Raymundo Faoro, Oliveira Vianna, Sérgio parlamentar, acelerar a tramitação da reforma políti-
Buarque de Holanda, Guerreiro: Rârrios, sem' es'- co-partidária-eleitoral -; genuína sàlvaguarda da rep-
quecer a oratória inflamada do Padre Antônio Viei- resentatividade,dà'cidâdanià e verdadeiroinstrumen-
r~, e, "a,' ironia: corrosiva de ,Machado' de, Assis. A to de controle do eleito} sobre, o eleito - e,' finalmen-
~x~mpló do"óQvio ululante, q'ue,na frase jocosa de te~ para que possamos dar uma prova cabal, inequr-
N,elsón'Rodrigues, '"puxa-nos pela inanga' do pale~ vor.a e definitiva de nossas intenções, desengavetar 
tó"esó 'falta plantar bananeira à nos'sá frente", por e votar todos os pedidos de suspensão de imunida-
mais' ~ue aJetemos descontiec~-Ià~aí estão, como de parlamentar formulados pela Justiça. .•• 

• I ,'.j, '. ..: ....' ~ .~. Ia. • .. , : '.' _ .... ",. • " ~: • , ... '" '" ' I , . • \ ... -. , 

sempre ,estiveram, a ,congestionar e poluir o espa- "E; finalrryente, para ,que, ,pe?~~mos "d~r. uma 
çõ"público brasiieiro,' os'notóriosjriângulos defer- prova cabal, inequívoca e definitiva de nossas,inten-
ro", envo~vendo buroçrata~ corruptos, empresários ções, desengavetar e votar, tOdos os p~didos desus-
iDe~"Crupi:Jlosj)á "ê:'polfticcis 'dêsonestos: Para estes pensão de imunidade parlamentar formulados pela 
ultlm6s'?'êi,:manp~io!: parlamentà'('reqOivaleé'uma Justiça. , , ' ; ", :"'" i' :.. ..'~ :,7 
gazdâ'/'um példé-cabr~r'cómqüé'árrori1bam os co- ,Se quisermoS ~er ce!ll,por cento origina!s, en-
fres,'públicos 1 e;' âó mesmo tempb','~ uma :garantia de tãoyoltemos. às, origens de? pen!ido <ta palav~ .demo-
iIÍlJ:Hiiiiaáde;:A vida"côrre'ris6nhaeserenà paràôs Cracia ql:lé,.na Aten,~s de ~éricles,.se,confundia"com 
três ;·vértiêês" ''dç; triâhgiilo,"cbesós 'em 'sua frente' isonomia, ou seja" a ;iguçildade de ,todos perante a 
~:ni9a ~cóntrâ; o, elráriô;~ ríVais'âpenasl'na diligência lei. Somente assim teremos um parlamento, .~,~ma 
êôm 1 q'ue caaa .'um 'se' émpénná em 'transformar os classe ,pol~tic~, "!~rec~do~s, do \r,e,sp.e~o da .~~ieda-
r~~ursos '~~ (N~Ç~~ :~.~ p~tr!.r:n?'~!? pri.~ado. .:" d,e bra~!'eira., I' " , ,r, " \ ' " ; " ','':; ),' " 

. ;. )~ar(~~im~s:.l~~~: :a~~pcas,i?ElS' -~~~9 agora, em, ' Sr. Presidente, vi, .o,ntem, na ,televisão,.o S~-, 
que a paz cihtilante dessexàngrilá é 'perturbada por nador ,Antonio, ç~rlo~ :!v1~galhães" n~ ,program.a do 
uminciderlte de'prÔp()rç~es tã9;gl'él~~~:que chaco~~ jomé!listaBo~is, Casoy;f aryunçiar q~e.'dará ~gilidade 
Iharam até mesmo a mu'ràlhâ de'hipocrisia tácita que ~,tr~mitação d~,Rr()p()st~ de ,em~nda :constitucional 
dá'proteção'e privaéidade'às'transaçÕés desses se- que restringe a' imunidade. parlamentar; a inviolabili~ 
nllQresi)"" ,\;~ ,-i'"" "'; ~ ,', ,\, "" . " ,-! dada dÔ 'parlarneni~r,"por(suás bplniÕes'lpalavras e 
:,' ;!'·Aferitáo/dá-se'un'ffenômeno dos 'm~is curió- '(ot~s." I' ,',:".;" ;; ,," ,:,":;, 

so~:'umâsúbitaepidémiad~ 'amnésia se apossa de " Acredito que será dada a preferência ao,proje-
inúmeros' perSóns.gens ~;que,:"até bem Pouco tempo to do Deputado ' Almino Affonso, que, retornando às 
atrás; be'néfiéiavam-se dás 'caronas nósjatinhos, dos origens, inverte a concessão da ilicença para proces-
empréstimos pessoais de pài~para-filho;'de'moradias sar parlamentar, tomando-a desnecessária e apenas 
sUntuosas sem pâgar um tostão de álugue/;' possível, a, posteriori, ,'depois, de o, processo I ~er, ini-
.".' É' umá vergonha para nós, Parlamentares, que ciado pe!o ~upremo Tribunal F~deral.·, 

nenhum'desses esCândalos .'tenha sido descoberto Espero 'realmente que ainda 'nest~ semestre 
pela p'rópna Câ,mâra óu'pelo:'próprio Senado. Nossa esta proposição seja votada e aprovada, ,Espero 
indIgnação' é . meramente' 'reativa,' movida. a golpes também que o Presidente do Senado dê cumprimén-
externos desferidos pela mídia ou pelo clamor da to à sua promessa, reiterada ontem, de que talvez, 
opinião pública. I, Vistas as coisas desse ângulo, é na próxima semana" S. Ex!! coloque em votação ~o-
compreensfvel a desconfiança do cidadão comum dos os pedidos para processar Senadores - são ao 
em relação à sinceridade desse ou daquele surto todo 23 nesta Casa. " .' 
moralizador, invariavelmente. pautado pela televisão , Não podemos mais compactuar com isso, Sr. 
e pelos jornais." . I Presidente. Evidentemente que se, for delito de opi-
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nião teremos de negá-lo, porque ainda que quisés­
semos não poderíamos conceder, uma vez que a 
Constituição é clara quando diz que o parlamentar 
é inviolável por suas opiniões e palavras, mas nos 
demais casos, nos de delito comum, podemos até 
negar, o que não podemos é engavetar. A Nação 
está exigindo isso do Parlamento Brasileiro. Isto 
não pode mais continuar a ser empurrado com a 
barriga. 

.Era o que eu tinha a dizer. 

. Durante o discurso do Sr. Jefferson 
. Péres, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Rocha. ' 

O SR. PRESID.ENTE(João Rocha) -' Concedo 
a palavra.ao Senador Abdias Nascimento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SrDs~ é'Srs. Senadores, sob a proteção de olorum; 
inicio este' meu pronünciàri1ento. . " " . 

Esta semana está marcada por um dos maiO. 
res acontecimentos da vida cultural e da história da 
literatura brasileira: a Editora Record e a Livraria Ar­
gumento, do Rio de Janeiro, promoveram, no dia 3 
deste mês, o lançamento da última obra do poeta 
Gerardo Mello Mourão, que tem o título de Invenção 
domar.' . , 

i ,. . 
, Não estranhá o Senado que se traga à tribuna 

desta Casa a celebração de um acontecimento poé­
tico. Já ensinarám os mestres da história que tudo o 
que permanece e resiste à destruição do tempo é 
aquilo' que foi fundado pelos poetas. A própria glória 
do poder político é efêmera 'e duvidosa. As gerações 
guardam os nomes do Dante e do Shakespeare, de 

, Virgnio'"e' de Cart1Ões, é asSim por diante, ignoram 
solenemente os nomes dos que presidiram senados 
e gabinetes ministeriais à época em que aqueles 
poetas fundavam a verdadeira história de seus po­
vos. E, quando cito o nome desses' poetas ao tratar 
de Gerardo Mello Mourão, não faço mais do que re­
petir o,juízo de alguns dos mais altos críticos'do país 
e da Europa, para os quais é a essa linhagem dos 
criadores do espírito, neste milênio, que pertence o 
poeta brasileiro. 

Já quando do aparecimento da trilogia poética 
de Gerardo Mello Mourão,Os Peãs, que reúne três ' 
livros fundamentais de nossa literatura, a crítica na­
cional e intemacional_o saudou como um aconteci-, 
mento memorável. O escritor Antônio Olinto, que en­
tão pontificava na crítica do jomal O, Globo, que 
exerCEm por cerca de vinte anos e da qual ainda têm 

saudades os que se ocupam com as coisas das le­
tras, diria: "no meio de muitas correntes da poesia 
brasileira de hoje, é Gerardo Mello Mourão um estra­
nho e um solitário. Nada há que se lhe assemelhe. 
Nenhum fazedor de versos desta parte do mundo 
tem com ele parentesco." 

O mestre Tristão de Athayde escreveu, a pro­
pósito do épico de O País dos Móuróes: "Jamais, 
em nossa história, literária, se colocou a poesia em 
tão alto pódio.· E concluía seu ensaio sobre a poesia 
gerardiana: '"Gerardo Mello Mourão é um' poeta pla­
netário. O único poeta planetário na história da litera­
tura brasileira." '" 

O saudoso poeta Augusto Frederico Schmidt 
escrevia: "Estamos diante de um poeta cuja obra é 
tão rara, tão autêntica e tão marcada como suas ás­
peras raízes no país dos Mourões e como a espan­
tosa trajetória de sua residência na terra, uma exi~­
tência pungida de rica e patética aventura e de enfu-
recida beleza humana." " 

Meu saudoso amigo Guerreiro Ramos,. a 
quem seus discípulos no Brasil e nos Estados Uni­
dos se habituaram a chamar ·0 Divino Mestre";'o 
príncipe maior dos sociólogos deste' país, dizia, 
em artigo famoso, que os estudos brasileiros de­
'-(,iam criar uma nova ,cadeira e uma nova disciplina 
na Universidade: a gerardologia. E é ainda o mes­
tre' Guerreiro, em artigo ,no velho Diário de Notf­
cias, do Rio de Janeiro, iique, escre,!ia, ,dep'o!~ da 
publicação dos primeiros grandes poemas u\) au­
tor de Os 'Peãs: "Agora podemos morrer. No~sa 
geração e nosso país estão justificados com a poe­
si'a de Gerardo Mello Mourão." 

.. ' O poeta Cartos Orummond de Andrade escre­
veu: ·0 país dos Mourãesmerecia edições,contí­
nuas; em ,escala nacional, para que ,nele o Brasil se 
apreendesse a ferro e fogo e palavra indestrutível 
( ... ) Peripéci~ de Gerardo é outro épico esmagador. 
Leio, releio, me entusiasmo a cada momento. É um 
poeta que não ,se pode medir a palmo, e conseguiu 
o máximo de expressão usando ~ecursos que' ne­
nhum outro empregou ainda em nossa língua. De- ' 
claro-me possuído de violenta admiração, por esse 
imenso, drarnático e vigoroso painel, que atestará 
sempre â grandeza sirigulare a intensidade univer-
'sal de sua poesia. n . 

Na França, na Inglaterra, na Alemanha e as­
sim por diante, a poesia de Gerardo Mello Mourão 
é considerada um monumento de nosso tempo, 
assim como seu famoso romance O Valete de Es­
padas, com várias edições no Brasil c ~.:. 'êAlti.iul, 
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e que criticos'franceses, alemães e eslavos situam desbravamento, das guerras em que morreram cen-
ao lado da obra de Jorge Luís Borges ou de Franz tenas de milhares de fundadores da terra, índios e 
Kafka. brancos, portugueses, franceses, holandes'es, ingle~ 

O poeta Robert Graves, titular, então, da cátedra ses, padres e principalmente'negros da África, prota-
de Poesia da Universidade de Oxford, diz: "com Gerar- gonistas todos da 'criação de uma geografia, de uma 
do Mello Mourão, esse poeta brasileiro, seu país e seu genealogia e de uma história, que se tornou possível 
éontinente alcançam, pela primeira vez, a voz da gran- a partir da expulsão dos holandeses do Nordeste -
de poesia e da grande poética universal." episódio culminãnte da crônica dessa empresa de 

Seria necessário um volume inteiro para con- fundação deste País até também de brancos, mas 
signar as referências importantes à obra de Gerardo sobretudo de negros e mestiços. 
Mello Mourão, como a consagração de Ezra Pound, No século XVI, no século XVII, transfigurando 
considerado geralmente o pai da poesia contempo- em versos a nota dós cronistas;, diz o poeta que o 
rânea. Diz ele: "Em toda a minha obra, o que tentei Brasil' era Pernambuco, e Pernambuco era o açúcar 
foi escrever a epopéia da América. Creio que não e o açúcar era o negro. Depois, o Brasil seria Minas 
consegui. Quem conseguiu foi o poeta de O País Gerais, e Minas seria o ouro e o ouro era o'negro. 
dos Mourões. n Mais tarde, o Brasil era São Paulo, e São'Paulo era 

O poeta que agora oferece Invenção do Mar o café e o café era o negro. ,. , , J',' •• 

vem confirmar aquilo que nele já identificara o gran- Não cabem nesta epopéia' limpa as Impostu-
de Octavio Paz, ao dizer: ·os dois primeiros livros de ras históricas que nos impingiram ao longo dos sé-
sua trilogia, O País dos Mourões e Peripécia de Ge- culos. Neste poé'nia fundador;são cantados todos 
rardo, me levaram a descobrir um mundo - que me os protagonistas da invenção do mar, que inventou 

," prometo mais e mais ~,que não é tanto uma geogra- o Brasil. Os quê mataram e os que morreram,para ,. 
fia e uma história, mas, no verdadeiro sentido da pa- fazer o País. Protagonistas foram os padres mis-
lavra, uma genealogia americana." sionários, que guardaram a língua dos 'índios, e 

Pois é essa genealogia, de certo modo, de que às vezes morreram de fome, como o' padre 
toda a América, mas especialmente a genealogia Manuel da Nóbrega, ou assados ,e comidos com 
destê País chamado Brasil, quê compõe o painel es- farinha de pau pelos índios antropófagos. Protago-

• • '4 ~ .. l' • 

pant~so de Invenção do Mar. - nistas da fundação foram os guerreiros que pre,a-
Metáfora da aventura dos navegadores, dos ram' índios e expulsaram 'invasores ,flaPiéngos. 

colonizadores, dos bándeirantes, dos padres jesuí- Protagonistas foram os capitães das capitar'~s he-
tas, dos índios que habitavam a terra em suas tri- reditárias, que quase todos 'saíram do governo 
bos inumeráveis, dos milhões de africanos escravi- mais pobres do que erltraram,' e -alguns morreram 
zados que pagaram com sua líberdade, seu san- na indigência, passando penúria e fome, ,e se fina-
gue e seu suor a construção da riqueza nacional, ram sem ter um lençol para envolver o/corpo na 
a epopéia não é um livro de história. Mas-a pala- sepultura emque'foram enterra90s. Protagonistas 
vra "invenção"·deve estar aí em seu primeiro senti- foram os índios devoradores de gente, devorados 
do: inventar significa achar. Os navegantes acha- pelá crueldade implacável dos genocídios da His-
ram o mar. O poeta acompanha todos os momen- tÓria. . -
tos dessa invenção. Começa com a memória de. Mas protagonistas foram, sobretudo, os ne-
outro poeta, o rei O" Dinis, a quem chama de Diô- gros, arrancados violentamente de seus reinos na 
nisos, poeta e rei, o Dioniso dos gregos, o Os íris Costa da África, eque aqui construíram com o pró-
do 'Egito africano, que plantou os, pinhais, para in- prio sangue o país que não haviam escolhido. 
ventar as tábuas, com que se inventaram as cara- Criaram os alicerces da riqueza nacional e criaram 
velas. O infante inventou os sabedores do mar a raça a que pertence realmente o provo brasilei-
alto. E o mar inventou o Brasil. Já se disse que a ro. Fala-se muito dos heróis fazedores de pátria. 
ficção de Tolstoi no romance Guerra e Paz expres- Mas, como, lembra o poeta, o primeiro documento 
sa a História da Rússia e das guerras napoleôni- da Histó~ia deste País em que aparece a palavra 
cas melhor ,que qualquer compêndio de história. pátria, em que o Brasil é chamado de pátria, foi 
Este poema é, assim, um marco, talvez o marco escrito e assinado por um negro: o Capitão Henri-
maior, da posse e do conhécimento da História do que Dias, na carta soberba em que repele as ten-
Brasil, contada, cantada e iluminada pela metáfora tativas de suborno do Governo lholandês, dizendo: 
de seu achamento, de sua colonização; de seu "meus soldados têm pouca letra e muita espada. 

,\ 

, . 
,! 
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Com ela, expulsaremos os invasores, porque esta é de Alcáçovas (1479) e, depois, com o Trata-
a minha pátria. E respondo igualmente pelo Capitão do de Tordesilhas (1494). 
Felipe Camarão, porque esta é a pátria dele tam- É nesse amplo contexto que se situa 
bém: o Descobrimento do Brasil em 22, de abril 

Foi, assim, embora com seus irmãos de origem de 1500 ou, como já se prefere dizer, ape- ' 
acorrentados no eito ou empunhando armas nos qui- nas "descoberta formal", por se tratar de 
lombos; foi graças à bravura do Governador-Geral terras sobre as quais Portugal já possuía 
dos Negros e Mulatos, como se assinava o Capitão informações seguras, o que desfaz a tola 
Henrique, que o país se transformou em pátria, criou versão de um encontro por acaso. Não 
a segurança do litoral e deu condições aos explora- obstante estarmos a apenas dois anos da 
dores para a aventura das bandeiras, da conquista chegada de Pedro Álvares Cabral ~ Porto 
do Centro, do Oeste e do extremo Sul. Seguro, não me consta" - continua Miguel 

O que esse poema ilumina é a expressão da Reale - "que o Governo brasileirp ou nos-
beleza inaugural da história, da geografia e da ge- sas instituições públicas e privadas já es-
nealogia de que foram capazes negros, índios e tejam dedicando a devida atenção à,come-
brancos. Com amor, com furor, com crueldade. Des- moração de tão relevante evento, a não 
sa nutrição antropofágica foram feitos os ossos e as ser que haja historiadores e cosmógrafos 
veias do Brasil. E também os ossos e as veias des- pátrios empenhados silenciosamente em 
se poema. 

Ao ler o livro de Gerardo Mello Mourão, ainda 
no original, o grande filósofo e escritor português 
Afonso Botelho diria que "com ele, a poesia de lín­
gua portuguesa passou a sustentar-se sobre quatro 
pilares: Camões, Pessoa, a Carta de Caminha e 
Gerardo." 

Entre as matérias de jornal já publicadas sobre 
Invenção do Mar,' vale a pena destacar longo artigo, 
verdadeiro ensaio, ocupando mais de meia página 
do jornal O Estado de S.Paulo, do escritor e filósofo 
Miguel Reale. Nele, diz o antigo Reitor da USP: 

"Portugal prepara-se fervorosamente 
para abrir a Expo 98: Os Oceanos, um patri­
mônio para o Futuro, com magnífico acervo 
de edificações e de pesquisas históricas, ao 
mesmo tempo em que a Unesco declara 
1998 o Ano Internacional dos Oceanos. 

Os portugueses têm razão de festejar 
com tanto entusiasmo a época das gran­
des descobertas marítimas, porque, assim 
como se fala em "milagre grego·, no plano 
de pensamento, das artes e da investiga­
ção científica, não haveria exagero em fa­
lar em "milagre português" no campo das 
experiências e expedições marítimas, 
como de Bartolomeu Dias e Vasco da 
Gama, tendo seus navegadores, conforme 
se lê em estudos históricos recentes, ante­
cipado o conhecimento de novas terràs a 
oeste, o que levou a Coroa lusa a apressar 
a fixação, com a da Espanha, das novas 
fronteiras do mundo; antes com o Tratado 

tais estudos, e nos venham surpreender 
com eles. : ;"-,. 

Foi por esses motivos que recebi com 
surpresa e imensa alegria o belo poéma qué 
Gerardo Mello Mourão acaba de. publicar 
sob o título Invenção do Mar - Carmen Sae­
culare, em sete densos cantos, um volume 
de 367 páginas. Trata-se de umaobra que 
nos redime do descaso reina~tê, habilitando­
nos a comparecer a Lisboa com algo de va­
lioso nas mãos. Não é de 'estranhar que um 
poeta se tenha antecipado nessa meritória e 
necessária participação, pois a' po~sia é 
sempre uma invenção primeira, uma intuição 
primo!dial." ' 

Não é preciso repetir a brilhante e entusiástica 
apreciação de Miguel Reale sobre o poema. Mas 
quero marcar a grandeza única da contribuição! do 
poeta brasileiro às comemorações do Quinto Cente­
nário. E faço daqui um apelo ao Departamento Cul­
tural do Ministério das Relações Exteriores, onde o 
atento e competente Ministro que o dirige parece 
empenhado em incorporar projetos expressivos para 
celebrar esse marco de nossa história, para que o 
poema de Gerardo Mello Mourão seja uma referên­
cia maior de nossa presença em Lisboa. O Departa­
mento Cultural está no dever de dar relevo a um pro­
jeto para que esse poema secular - secular no senti­
do em que assim se chamou o carmen romano do 
poeta Horácio -, seja divulgado, celebrado e consa-' 
gradô, em' edições comemorativas, seja na imediata 
montagem de um CO ou de um CD-ROM que leve 
aos centros culturais do mundo o texto inigualável de 
Invenção do Mar. ' 
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Apelo semelhante faço aos Srs. Ministros da dosdequ~lquercapacidadeparatãoduracompeti-
Educação e ~:l Cultura e ao próprio Presidente da ção." 
República, por meio de sua Secretaria de Comunica­
ção, que deve funcionar mais para assuntos como 
este do que para a propaganda do Governo. 

O Congresso Nacional não pode omitir-se tam­
bém do dever cultural que nos é sugerido por essa 
obra ímpar da poesia brasileira. Vale a pena lembrar 
que o poeta passou também pelas bancadas do 
Congresso, como Deputado Federal por Alagoas, e 
que prestou ainda relevantes serviços a este Sena­
do, cuja história, mandada editar pelo Presidente 
José Sarney, na última legislatura, com texto do Pro­
fessor Vamireh Chacon e sua equipe de estudantes, 
foi elaborada rigorosamente dentro do projeto de tra­
balho organizado pelo ex-parlamentar, o poeta Ge­
rardo Mello Mourão. 

Espero" Sr. Presidente, que minhas palavras 
cheguem aos ministros acima referidos e ao Departa­
mento Cultural do ltarnaraty, enquanto me preparo 
para ,oferecer à Casa projeto de lei que inclui versões 
escritas e audiovisuais de Invenção do Mar nos pro­
gramas,culturais e no currículo das escolas de se­
gundo e terceiro grau do País, como referência obri­
gatória nos exames vestibulares. 

Axé, poeta Gerardo Mello Mourão! 
Obrigado, Sr. Presidente . . .. , . .. . 

Durante o discurso do Sr. Abdiªs Nas­
cimento, o Sr. João Rocha, deixa a cadeira 
da presidência, que, é ocupada pelo Sr. An­
tonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o nobre Senador Nabor Júnior. 

. , 'O' SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- ,Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs. Senadores, as ca­
rênciás da heveicultura nacional estão na raiz de 
grande parte dos graves problemas hoje enfren­
tados pelos brasileiros que habitam as diversas, 
partes em que se divide a Região Amazônica, 
onde a borracha vegetal representou, neste século, 
a maior fonte de riqueza e de prosperidade econômi-

, co-social .. É um fenômeno perverso, que surgiu de 
distorções políticas e se reforçou com a centraliza­
ção das estruturas econômicas nos grandes Estados 
do Centro-Sul, notadamente São Paulo. Em busca 
de lucros, de balanços retumbantes, os empresá­
rios levaram o Governo a facilitar a importação 
:id goma elástica e não tomaram qualquer provi­
dência concreta para proteger os produtores na­
cionais, que se viram, passo a passo, desprovi-

É, como disse há pouco, um quadro deveras 
preocupante, talvez, até' mesmo, irreversível. Mas 
não podemos deixar que continue se agravando, sob 
pena de roubarmos as últimas : perspectivas de pro­
gresso para metade do território nacional - a Ama­
zônia das seringueiras nativas. Não podemos nos 
entregar ao desalento e ao, derrotismo, porque da 
nossa capacidade para reagir vão depender, imedia­
tamente, a sobrevivência de centenas de milhares 
de famílias e o aproveitamento racional de vastíssi­
mas extensões fundiárias. 

Muitos cientistas políticos, professores, jornalis­
tas e pesquisadores dedicam-se à análise das cau­
sas da virtual falência da economia gomífera e à 
busca de soluções que ainda possam ser implemen­
tadas para recuperar o setor. Entre esses incansá­
veis batalhadores se destaca José Samico de Olivei­
ra, servidor aposentado do Banco da Amazônia S. 
A., que está lançando um livro sobre a questão: Se­
ringalismo - Um Novo Modelo. 

Aproveitei a oportunidade de concentração e 
de meditação oferecida pelo recesso generaliza­
do da sociedade no período carnavalesco para 
ler integralmente aquela obra - e vi confirmado o 
elevado conceito que sempre cu'ltivei a respeito do 
particular amigo e festejado especialista em questõ­
es amazônicas, cuja carreira registra sucessos 
como agrônomo, técnico e destacado dirigente da 
SUDHEVEA e do BASA, entidade na qual se des­
tacou nas funções de assessor e gerente de im­
portantes agências. Foi nessa condição, aliás, que 
o Dr. Samico travou conhecimento direto com os 
problemas da heveicultura e acompanhou a pro­
gressiva degradação do setor, cujas angústias vi­
venciou por muitos anos. 

Não se trata, portanto, de um curioso. Nem é 
daqueles teóricos delirantes que falam do que não 
entendem e fazem discursos sobre fatos de que só 
tomaram conhecimento nas mesas dos bares de 
Ipanema e do Bixiga. 

A seriedade do Dr. Samico avaliza e valoriza 
sua obra recém-editada, habilitando-a como um 
dos mais valiosos subsídios jamais apresentados 
a respeito da heveicultura, seus problemas e suas 
soluções. Lúcida e corajosamente, ele defende 
uma radical alteração na própria forma de extrair o 
látex, provando que essa mudança propiciará sen­
síveis aumentos na produtividade dos seringais 
nativos. 

I~ 
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E rogo a V. Exªs. que acompanhem, com a 
paciência e o espírito público de sempre, as espe­
cificações técnicas da proposta, que começa com 
a substituição da tradicional rotina de cortes, cap­
tação de seiva e beneficiamento primário pelo pró­
prio seringueiro que, hoje, cobre apenas uma rota 
circular, que tem início e término em sua "barra­
ca". É a chamada "estrada", por ele percorrida 
duas vezes a cada dia: pela manhã, sai raspando 
as cascas, fazendo os sulcos nos troncos e ali fi­
xando as tijelinhas de alumínio ou de flandre. 
Depois do almoço, refaz o mesmo percurso, re­
colhendo o "leite de seringa" que, no final da tar­
de, após receber o processo de defumação, con­
verte-se nas tradicionais bolas chamadas de "pe­
las". Ou seja, diariamente o trabalhador se des­
dobra em múltiplas atividades e nelas perde mui­
to tempo, prejudicando o rendimento de todo o 
processo produtivo, rendimento afetado também 
pelos danos pessoais profundos e irreversíveis 
causados pela exposição aos "fumeiros", conhe­
cidos como defumadouros, como chamamos na 
nossa região. 

O que propõe o Dr. Samico é consagrar a ou­
tra fórmula, já usada em diversas regiões, substi­
tuir a solidificação do látex nos "fumeiros" por um 
processo alternativo: a prensagem sob a ação de 
coagulantes, sistema chamado de "cernambi-co­
choro pelos que o praticam, principalmente na Ama­
zônia mato-grossense. É uma sugestão radical -
porém objetiva, factível e racional, capaz de propi­
ciar aos seringueiros um sensível aumento de pro­
dutividade e, portanto, de renda familiar, de quali­
dade de vida, em uma das áreas mais pobres do 
País. 

Ao invés de gastar metade do dia fazendo a 
·pela", o seringueiro aproveitaria esse tempo per­
correndo outra "estrada" de sua gleba e sangrando 
um número maior de troncos, podendo, até mes­
mo, trabalhar 300 ou 350 árvores por jornada. Em 
termos técnicos, trata-se da geração de "Cernambi 
Virgem Prensado", "C VP ", alternativa digna de 
exame por diversos motivos, como os que apre­
senta o livro nSeringalismo - Um Novo Modelo". 
Podemos alinhar, pelo menos, quatro benefícios 
inegáveis e importantes, que avultam na proposta 
do Dr. Samico: 

1. O seringueiro teria oportunidade de sangrar 
cerca de 300 a 350 árvores por "estrada", diaria­
mente - mais do dobro daquilo que consegue pro­
duzir hoje; 

2. Em segundo lugar, mas de importância pri­
mordial, está a liberação dos trabalhadores dos mui­
tos males físicos causados pela defumação da bor­
racha, cujas conseqüências são terríveis para sua 
vista e seus pulmões; 

3. A quebra do látex colhido pelos seringuei­
ros se reduzirá, sensivelmente, nas fases de extra­
ção e beneficiamento primário, prevendo-se uma 
produção per capita anual de até três mil quilos -
aqui, abro um parêntese, Sr. Presidente, srªs. e 
Srs. Senadores, para dizer que, em um sistema 
tradicional, a produção per capita de um serin­
gueiro, por exemplo, no Estado do Acre, na Vale 
do Juruá, que é a minha região, é de apenas 500 
quilos por ano e, no Vale do Acre, é de 800 quilos. 
No entanto, com a adoção desse novo sistema de 
produção de "Cernambi Virgem Prensado·, o se­
ringueiro poderia produzir até 3.000 quilos de bor­
racha anualmente. 

4. Como existem limites para extração decor­
rentes da própria capacidade das árvores, sobra­
rão dias úteis para os trabalhadores, que, assim, 
poderão dedicar-se à caça, à pesca e a 'lavouras 
não apenas de subsistência, mas até mesmo de 
produtos passíveis de comercialização nas vizi­
nhanças. 

A SI" Marina Silva (Bloco/PT-AC) -' Permite­
me V. Exª. um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC)'~ Conce­
do o aparte à nobre Senadora Marina Silva, com 
muito prazer. 

A Sr! Marina Silva (BlocolPT -AC) - Parabeni­
zo V. EXª pela iniciativa dessa discussão nesta ma­
nhã de sexta-feira, no momento em que a Amazônia 
enfrenta o grave problema da desarticulação da em­
presa extrativista. V. EXª, filho de seringalista, sabe 
que a Amazônia, que corresponde à 50% do territó­
rio brasileiro,.com mais de 17 milhões de habitantes,' 
viabilizou-se economicamente a partir desse produ­
to. Anteriormente, utilizávamos apenas duas espé­
cies colocadas por Deus naquela floresta:' a borra­
cha e a castanha. Durante muitos anos, esses pro­
dutos representavam quase 40% das exportações 
deste País, numa demonstração concreta de que o 
uso inteligente da floresta pode transformá-Ia na 
nossa galinha dos ovos de ouro. Lamentavelmente, 
perdemos a concorrência para a Malásia em função 
da retirada dos nossos clones, razão pela qual hoje 
vivemos uma situação de crise. Os pesquisadores, 
os cientistas, pessoas sérias - como V. EXª cita -
têm feito esforços para elaborar alternativas median­
te as quais a Amazônia poderá sair dessa situação 
de crise, como, por exemplo, programas de desen-

.. 
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o" volvimento que busquem a diversificação da eco no- o adensamento, para que não seja preciso que os 

. mia naquela Região. Essa diversificação pode ser seringueiros andem quilômetros nas estradas - 7 
feita através do fortalecimento do extrativismo. O quilômetros para cortar, 7 quilômetros para colher, 
Governo brasileiro deve dar atenção a essa ativida- perfazendo um total de 14 quilômetros para que con-
de produtiva inclusive por intermédio de financia 0 sigam 8 a 10 latas de leite, quando a estrada é boa. 

.. 
mentos. Conseguimos aprovar a lei através da qual V. Ex!! está pautando uma discussão de alta relevân-
se cria um subsídio à borracha - V. EXª participou cia para a nossa região, porque ainda é a economia 
desse processo -; conseguimos fazer com que o Go- extrativista que assegura que as pessoas continuem 
verno criasse um programa chamado Amazônia Soli o vivendo dentro das florestas, evitando o processo de 
dária, visando à modernização e à diversificação da inchaço nas cidades como Manaus, Belém e no nos-
economia extrativista. Lamentavelmente, no Orça- so Acre, onde mais de 50% da população vive nas 
mento da União para 1998 não foram alocados re- cidades em condições precárias de sobrevivência. 
cursos. O Governo está encaminhando mensagem a Parabenizo V. EXª. 
esta Casa, a partir do esforço do Conselho Nacional ' 
de Seringueiros e de meu empenho de muitos anos, O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC) - Agrade-
de ~~ple~ento de verba para a viabilização desse ço o aparte de V. EXª, nobre Senadora Marina Silva, 
programa. Acredito que seja de suma importância a bem como sua oportuna contribuição à análise do 
contribuição dos pesquisadores no momento em que tema que t10je trago ao Senado; é importante mos-
estamos discutindo essas alternativas, no momento trar, concretamente, as coisas .que fazem a realidade 
em que O' Brasil está acompanhando o crescimento' amazônica, como essa folha fornada, objeto de estu-
da taxa de desflorestamento da Amazônia - esse dos por parte de técnicos da UnB: Um deles,' inclusi-

'tema foi objeto de audiência pública com o Ministro . ve, já foi por nós ouvido na Comissão dê' As~úntos 
de Ciência, de Tecnologia e Meio Ambiente -, no Sociais, oportunidade em que apresentou essa'alter-
momento em que-tentamos mostrar que é possível nativa, a produção de folhas fumadas, diretâmente 
viabilizar aquela Região com crescimento econômi-
co', jústiça social e preservação do meio ambiente. pelo seringueiro, como uma das possíveis soluções 
Portanto, os esforços que vêm sendo feitos por algu- para soerguer os nossos seringais nativos na Ama-
mas pessoas é de suma importância. Já que V. EXª iôniá. " . , . 
está falando dessa técnica do cemambi virgem pren~ Com relação ao outro problema a que V. Ex!! 

'. 

sado :--: já ~ouve algumas ten~ativas na Amazônia de se reportou, o' Dr. Samico de Oliveira, em seu livro, 
fazê~lo, inclusive deforma embrionária -, tenho aqui propõe o adensamento dos seringaisnativos'àtravés 
pesqui~~ ,fe,ita .. p'elo, D~partamento de Tecnologia do plantio de novas 'seringueiras. Segundo. ele, as 
Química da ,UnB. Tenho em mãos uma folha de cer- experiências já feitas, de criação de seringais na 
nambi de borracha obtida através da defumação Ii- Amazônia, a céu aberto, como se diz - fazer o des-
quida, um dos processos mais, importantes que tive matamento para depois plantar os clones, esperar 
oportunidade de 'conhecer. Esta folha tem 100% de que a seringueira cresça oito ou dez anos para co-
qualidade' e pode elevar o 'preço do produto, pois 
pode sair diretamente do seringueiro direto para a meçar a extrair o látex - isso, pelo menos no nosso 
Pirelli, Goodyear' ou qualquer outra indústria de Estado, resultou em tot,al fracasso. , . 
pneumático com 100% de qualidade. E essa é uma Temos, portanto, de busC?r novas alternativas. 
te'cnologia' facílima de ser 'produzida. Basta que o Essa a que V. Ex!! se referiu é 'uma delas; a do cer-
Governo disponibilize, para os técnicos da UnB, con- nambi virgem prensado, adotado, em larga escala, 
dições necessárias para ampliá-Ia, fazendo com que no Estado do Mato Grosso, pode ser outra. É digno 
saia do seringal e alcance os laboratórios, como já de realce o fato, narrado no livro do Dr. Samico, de 
aconteceu em uma empresa privada, 'a Pirelli. Che- que alguns seringueiros do Estado de Mato Grosso 
gO!J-se à conclusã<? de que esse processo é mais . produziram, durante um ano, quatro mil e quinnentos 
rentável do que o processo de usinagem, já que sai qUilos de borracha, embora devamos considerar que 
da colocação do seringueiro direto para a fábrica de o cernambi virgem prensado lemum valor; cerca 
pneumático com 100% de qualidade, sem que seja de15% menor do que o da borracha defumada, a 
necessário passar por qualquer processo de limpe- chamada borracha acrefina, de primeira classe. 
za. Portanto, devemos entender que os seringueiros Apesar disso, repito, não podemos e~quecer que, 
prestam -um serviço ambiental à sociedade brasilei- em compensação, a produtividade é maior. A produ-
ra, mas esse serviço tem que ser reconhecido pelas ção do seringueiro cresce con~ideravelmente, por-
autoridades. DE!ssa forma, poderão usufruir de me- que ele pode sangrar um número maior de serin-
Ihor qualidade de vida, com saúde, educação. O Es- gueiras durante o dia. 
tado brasileiro deve viabilizar a economia extrativista V. EXª e eu nascemos em seringais, vivencia-
mediante a montagem dos sistemas agroflorestais e mos de perto os diversos aspectos da questão e sa-
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bemos que o trabalhador sangra em média 120 ár- Será imprescindível um programa de investi-
vores pot dia, caso se valha do processo de defuma- mentos orçamentários 'no' projeto, mas seu grande 
ção 'para formação das pelas; ora, esse número po- motor estará na defesa dos produtores locais, atra-
derá subir para 300 ou 350, caso opte pel9 sistema vés de uma política racional de crédito, da fixação de 
de cocho, porque ele não perderá tempo fazendo o preços compatíveis com sua própria sobrevivência e 
fogo, limitando-se a fazer um giro pela estrada, em- da instituição de mecanismos compensatórios ante a 
butir a tigela Qa arvore, colocar o coagulante e só enxurrada de borracha asiática. Mesmo porque lá os 
no dia $~guinte, 'quando ,f9r cortar a' segunda es- . produtores são subsidiados pelos respectivos gover-
trada, é que f,ará a colheita da primeira; no terceiro nos e recebem incentivos jamais sonhados .... pelos 
dia, cortará a ter,c,eira estrada e fará a colheita da nossos pobres seringalistas! ' 
segur:t9~·" ~s~!m,,,ele ~ai dispor de mais tempo, vai Hoje em dia, o peso da economia da bo~acha 
ter a economia daquelas horas que hoje gasta nos Estados da Amazônia é muito pequeno, diria 
ante o ,fumeiro, como está escrito no livro e nós mesmo desproporcional, ante as grandiosas possibi-
chamamos dedefumador. Qualquer que' seja o lidades subjacentes. ' .,' 
nome,to'davia, não se altera a triste realidade de Bastaria, como sabemos, olhar com simpatia e 
que êss"êé um' processo~ quê prejudica sensivelmen- sensibilidade as vastidões notoriamente condenadas 
te a s~úde 'do' seringueiro. " '- '." "ào abandono e à miséria" - porque Iá.estão, ainda' 

qe, g~alquer:~qrte, agradeço a'importante colÍ, hoje, as árvores generosas que há 55 anos s~sten-
tribuiç~o , g~e . V ~E~: ~~p: à~ ,~eu 'pr<>nunéi~lT!énto!' taram o esforço de' guerra do Mundo Livre e cons-
atrav~~,~~~~e ap.a.~e; t,', ,.: , I, :.. .' • : truíram a riquezà de tantos Estados e tantas cida-

,Sr .. P.residente, .tenho. em .mãos, e ofereço à. des! 
Mesa,:.pã,:á pubíicaÇão em .aneXá a este'pronuncia- " o livro de José Samico' de Oliveira é um grito 
mento.;. diagrama. ~onstante do livro' do .Dr. Samico de alerta, é'uma proposta viável, é um facho da luz 
de Oliveira, apontando onde.e em que circunstân- , que aponta o caminho da salvação da ecorioniia 
cias a cápiação diána' do látex' seria feita, 'rio sistéma amazônica. Sua filosofia básica vem est~mpada, na 
que el~ ~~fende: "" . ( .' , ..'.' última capa do volume, que diz: . " .... , 

Trata-se de um subsídio valioso, oferecido 
I I. ; •• '_I I .... t .'" • '- I, .', ,! 

à análise .de .quem tem .a responsabilidade. e, o. 
espír.itO ."éonstrútivo, de búscar, ,nos debátes do 
Legisl.~t!~o,. so!uçqes para os graves problemas 
nacionais.. .. ,. 

De qüalquer'fbrma, 'me~mó que' se opte pelàs 
mudançassugendas 'no livró-~dà Or~ '$amico, elas 
não se farão da' noite para o dia;' <> 'próprio autor 'da. 
proposta disso tem'consciência; 'preconizando uma 
estrutufâ:mínimá,'parapotencialização do trabalho 
individual: reunir os' seringueiros em' Núcleos Colo': 
niais (te 'Ação Diversificada,' NUCADs, que 'se con­
verterão em geradores de" empregos, pois estarão 
sempre voltados 'para a preserVação'ambiental e va.­
lorizáç~q 'do extrativismo.' Será uma frente de traba- , 
lho cap~ ,de ab~9~er um novo conting~nte de 100 
mil, talvez ,130 mil ,trabalhadores, 

~\r~ínimó'qLie se pode exigir 'do Governo 
- uma consciêllcia estratégica, política, social e 
econômica em torno do setor gomífero. Sim, por­
que a~Amazônia e seu povo são interesses se­
cundaríssimos para os tecnocratas sulistas que 
empalmam os órgãos públicos e para os grupos 
empresariais que se apropriaram das riquezas 
nacionais. 

"Sendo a borracha nativa urna riqueza' 
integrada a<? potencial caracterizado' pelas' 
inúmeras riquezas da Amazônia, que se .a 
conserve e aproveite como fórça que é, evi­
tando que feneça na dependência de uma 
política que, esquecendo até mesmo' seus 
efeitos fronteiriços, não sabe ver nela um fa­
tor de ocupação econômica, de prosperida~ 
de e de integração nacional". " 

• I --

Na dedicatória'd~ vol~me que t~~ho~ hoje nas' 
mãos, o autor, com a fidalguia e a lucidez habituais, 
afirma: "Este é o recado que, uma vez' posto em prá­
tica, servirá para que se reconquiste tão valiosa e 
impressionante riqueza". " 

Pois eu digo mais, Sr. Presidente, srªs. e Srs, 
Senadores, as lições da obra do Dr. Samico, se pos­
tas em prática, farão mais do que restabelecer rique­
zas perdidas: serão o ponto de partida para um novo 
e inédito ciclo de prosperidade na' Amazônia e em 
todo o Brasil. 

Muito obrigado~ . 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

" 
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Primeira 'semanade trabálho 

2ª-Felra: Corta-a estrada ''I( e mais a metade da estrada "B" 

:0····~>····: 
I " ~ • .. " 

• ". I' . . . . -' , 

:0)":'.' :. 
: ~ B: : : 
,. ...-

• • t • __ ~ • . -'i .... 

3ª-Feira: Corta'a ~trada"C" ea metadê da estrada,IIB~. Co'lhe-' . 
. a outra 'metade da estrada ,"B'!: .. 

.' 

@ 
............ :'v.- .' :O~,·< , 

..... .... • -, ~"~ ... ., I. :._. .~: ~ ~.~ ;. .... ~ ._; 
: C :' B: 
" . · . . '. - . .. . 
". . .'. . 

4ª-Feira: Colhe e corta a estrada ''1\', Corta a metade da estra-
da "B" e colhe ~ outra met(]de de :B", 

O
·········· . . . · - . : ~ A- :# . .. 

I ... '"" · " . .. 
I I _ ~ 

.(]) ...... . . . . · . I ... ;, 

: :. ~.: · . .. . 
- '., - .. 
· ~. . .. 

. 
2 " -
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Do segunda 'semana em diante, o trabalho se desenvolve \ 
no seqüência demonstrada, o partir de quarto-feira. . . ~ 

Como se não bastasse o maneiro de trabálhar delineada ~ 
aliós', com muita propriedade, observa-se que o quadro anexo, 8 
réferente~o levantamento feito pelo então Ãcar-Rondônia em 
1974, no Seringal Rio dó Ouro, mostra de maneira palmar, até 
onde pode chegar o extrator etl) sua prod~tividade com a prótica 

ti.! 

~ : do CVP. e dó conveniente' adequação do campo de trabalho. 
~: . Serve ainda:o onexo em '!'le'nção para demonstrar, que se 

," q seringueiro trabalhar um mínim9 de 120 dias por ano; isto é, 
: ci tempo que lhe compet~ usar as-órvor~s no curso' do 'safra, sUa 

:= produçãoatJngiró o que~efetivãméntese pretende. 
:: : -. : P6r~ outro lóClo, ~videncici-s~ a ségurançà desse alcance 
: pelei c~paéidadedas seringueiras ,daquelà órea, posto que 

. , e"xemplps:, hó na tela em menção, com a média até mesmo supe­
': rlor'a :4:'quil~s po~ seringueirá traoalnada. É.q que.se conclui das 

:: : três. exemplificações '0. seguir: o: seringueiro Florentino M. de 
' .. = Souza, trabalhando 600 órvorés,'prõduziu 2:500' quilos de bor­
~" " r~chabr~ta;" o ~e.ringueiro Alfredo José: Costá, sangrando 1.000 
. '; 6rvores,. prodiJziu 4.000' "qu!los de ~or~acha. ~ruta; e o 
, seringueiro Leandro'Ferreira, cortando 600 órvores, produziu 

". ~.8~0 .q~ilos ~~ borracha bruto. . 

. -

! 

:s:: g: 
o 
~ -~ 
00 
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Durante o discurso do Sr. Nabor Jú­
nior, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da p;esidênCia; que é 

, ocupada pelo Sr. João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - V. Exª 
será atendido na".torma regimental. " 

Com a palavra o :$enador Roberto, Requião. , 
O SR. ROI;JERTO REQUIÃO (PMOB-PR. Pro-, 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, trago ,áo 
Plenário 'do SenadQ'Fe!=ierafo texto de um artigoq"ue 
escrevi sobre a 'circunstância que vive'o meu Parti-, 
do, o velho MOB de guerra~ O artigo'se intitula nA 
Batalha de,Agincou(t" e se inicia co~ uma epígrafe: 

': ~'Aderir ap, goVerno 'é faz~r o elogio ,de 
nosso'próprio coveiro.". . •. ' " '" 

, ': E um~ p"aráfrase ',d~' u~a: f;ase' do Mi-. 
lan :Ku'nderà., " '.' '," . .'" , 

: , Qu:e o~ éOv~i(Qs: :s~sp~n~ani séu~ t;a-::' 
balhos;que as carpideirás contenham ás lá-' 
grimas e a' dramatização cios 'gestos;: que'; 
sejamliçe~ciada~ as ,matracá,s ~ ~, litania;.­
que os presbíteros ,de oCasião' interrompam' 
o réquiem; que o corodôs abutres engula' a' 
partitura. O PMOB não morreu~ 

Que se trombeteie o anúncio da boa 
nova; que se contem a coragem e a dignida­
de; que, mais uma vê?-, se resgatem e em­
punhem as velhas bandeiras; que se afiem 
as armas para o levante; que se reavive, no 
coração, a antiga cha'ma; que se exilem do­
res, medos ~ desesperanças. O P.MOB está ' 
renaséendo., ." " " . 

Mais-uma -vez se 'oferece ao nosso 'Parti~ 
do a óportunidade da reestruturação, da res," 
tauraçãó éiadignidade e do renaScimerító. " 

Renascer; outra vez dar-se a luz; a co-
o ragem de refazer o caminho, de destruir as' 

dificuldades e de vQlté!r às origens. Não nas­
cemos e nem nos fizemos da covardia; do Ii-' 
qüidacionismo, do medo, da fragilidade e do 
desânimo:"·... " , ,.", • ' 

Ao Ii?,o com o desânimo. À degrada­
ção, ao opróbrio e à ~xecração o injustificá­
vel adesismó. 

A hora chegou, vamos afastar o ade­
sismo com todas as conseqüências que se 
fizerem necessárias. No entanto, esta não é 
a hora dos tíbios, dos momos, dos mais ou 
menos. É hora de rebelião. É hora, mais que 
a hora, do levante peemedebista, do grito de 

guerra dos hom~ns e' mulheres dignos que, 
sempre, formaram a maioria do Partido. 

Não é hora de se esconder, de procu­
rar a~rigo sob as asas ou poleiros vizinhos. 
Não é hora de conchavos, de costuras ou 
alianças pouco cl~uas. Não é hora de mos-
trar fraqueza, abatimento. ' 

Em nossa própria 'história estão exem­
plos de coragem, resistência, firmeza e dig­
nidade. Não é a primeira dificuldade que en-

"frentámos; E nem a última. Em todas'as 'si­
tuações anteriores demos ao País os meJtio­
res exemplos de caráter, de valenti~ e, de 
ousadia.' , ,. 

Ceder, conspirando pela liquidaçãO: do 
• Partido, buscar refúgio na casa supostamen­
• , " te desinfetada do vizinho é tráir, é fugir' do 

nosso compromisso sagrado de mudar o 
''', i Brasil. Vamos ao ,combate, ao' bom comba-

, '. te, à luta qué merece se,'Úávada. Vamos à 
franca,' ousàda e 'generosa rebelião para: re­
compor o Partido;' para fazê-lo ainda mais 
uma vez reriascer. Entre as asas e os polei-

, , . , , ros, hipoteticamente protetores, e a dur~za 
da guerra, a escolha é abrir o peito e, 'sem 
medo, ir à batalha. 

, Na trama contra o nosso Partido, à que 
, os tíbios já s~ incorporaram, é possível iden­

tificar os interesses de se'mpre. Os eternos, 
indefectíveis': arautos dos "acordO's nacio­
nais·, os violentadores de leis éleitorais. 

I· " 

Mais uma vez, ei-Ios antecipando-se aos fa-
tos, sufocanc~o oportunid~des de mudança, 
conspirando 'para a l1Jánuten~~o dQ-:podep. É 
hora do rompimento: É hora de romper com 
a velha prátíca dos: acordmr'por'çima",da 
perpetuação 'de acertos," alianças ~ compro-

.; missos, que ',apenas favoreceram ,e favore­
cem os de 'sempre. Romper duàs vezes: 
com a complàcência e com o modelo. 

" Nossa referência não está nós escritó­
rios do capitaí financeiro, nos cartéis ou car­
tório$, na fria' e estéril erudição acadêmica 
ou no olimpo brasiliense. Nossa referência 

• escalda-se nas ruas; no "inferno da' misé'ria, 
da marginalidade, na fila do desemprego; na 
indignidade do salário, na impossibilidade do 
consumo, no desespero da classe média, na 
inseguranÇa, na doença e no analfabetismo. 

Nossa réferênciEl' está no povo. São 
suas esperanças, dores, sonhos e anseios 
que devem dizer que rumo seguir, que par-

/ 
./ 
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ceiros escolher, que guerras travar. No povo, .-.,0 SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a nossa referência, a nossa inspiração, a nos~a-p~iavra à Senadora Marina Silv,a, para uma comu-
sa força e a razão de ser do Partido. nicação inadiável, pelo prazo -de 5 minutos,' nos ter-

Quando os vendilhões assaltaram o', mos do'art. 14, inciso VII, do Regimento Interno. 
templo, corrompendo-o com negociatas, fal- . A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para 
catruas e prevaricações, o Cristo' não des-uma 'comunicação inadiável. Sem revisão, da orado-
truiu o templo. De chicote, sublime e divina- ra.) - Sr. Presidente, faço referência ao'episódio am-
mente irado, expulsou os vendilhões e resta- piamente noticiado pela imprénsa nacional: os ,males 
,beleceu a dignidade do templo. caúsados pela: ação'do.Deputado·e empreiteiro Sér-

De~truir o PMDB, liquidá-lo, reagir com gio Naya a'si próprio, a sua família;a seus'amigos e 
tib!eta ,e covardia às dificuldades de hoje a centena,s de, brasileirósque viram seus sonhos e a 
equivale à imbecilidade patética de matar o vida déalguns.'dos,'seus ,serem soterrados .. numa 
enf,ermo para eliminar a doençà. ' ' obra 'de má-fé, e .de desrespeito, para 'com 'a. socieda-

: : : : ' , I Que' se, refaça, na convenção de do- : de brasileira: ,\ "" ' ,,',,' ' 
:Ming9,: a pergunta feita por, Henrique V na ," Esse'episódio, inicialmente apresentado'como 
batalha de Agincourt: "Onde estão os ingle- extemo ao Congresso; ,em função das', imagens 

, $es?", -:-, perguntaram ao rei da Inglaterra .. E, apresentadas pela Rede Globo passou a' ser çonsi-
, _' : q'u:e. pergunte~~~ nós onde estão os peeme- deradC? , i"~em,o,, .I..u:n~ ~y!dêr')çi~, d~. ~~lta,' .d~ .qecoro 

debistas. E que a resposta também seja:' parlamentar. Para mim, desde,o início,. o Parlamen-
, DOS peemedebistas est~o aqui;' Aqui estão: ta'r já :estava ferindo.o dàéor,o. p,o.,.que, qUan~~) s~ as-

os que deveriam estar. Os' que não estive~ , sU,rt;l,efunç~o .p~~Ii~;, nã?: ~~pod,~ ~t,J~éll~ ,pr~j!Jrzo a 
rem na convenção lamentarão profunda- outros,.muito menos.impunemente .. lsso não poderia 
·mente'não terem estado, hão terem tomado ser ,eonsideradQ uma' ação ,extr,aciasse;, eXiràcon-
a posição correta e necessáriaD

• Henrique V, gresso. ' '!' ' ' 

com uma inferioridade absoluta de homens : : : A~' ~Qi~~,. ég6~, ,ê~tão seguind~ :sé~ :curso, 
-,500 homens-, vindos de uma guerralon-, mas o Congresso tem, ação : limitada ,em relaÇão a 

" ,'. ,ga, fámintos e, esfarrapados, . venceu dezes'" , e~Se tiRo' ~~ . ~ss~o~.' Foi ,~~~ilJ'l no epi~Qdio' dos 
':, ','seis,mil franceses"armados. para a primeira,' "anõesD

, no caso· dos parlamentares. envolvidos em, 
',' batalha, montados em ,cavalos descansa- acus;lçPes,de,narcotráfico, no; caso do~'.oeputados, 

: :. I : ,dós,.só~ando 'a'intf~ligência de'uma estraté- casst,tdos por.cQmpra'~ ~~nq~·de,votos. Et,tcóntece-
gia modema, quand,o se ut!lizo~ pela primei- rá o mesmo com o Deputado ·90r:lstruto~ . .Digo ação, 
ra vez o arco e flecha nas guerras de Idade, lin:Jitada, .Porque,'se. trat~' da cassação das, conse-
Média., ' '. ,. ."" ,-; : ' , qü~nc!asi dos,efe~os, daqueles tumores qu~ não fi- , 

. Venée~' e'ntrir.lcti~irad~' nurn 'bosque, ' cam escondidos e, que" em alguns momentos, ,supu-,' 
, , , .. , viabiliza.ndo o ,alagamento de ,campos que o ~m,' d~ndo', Visib,ilidaefe',~ ~Qéi~c;tt,tc;te. ~ ,a9 ,próprio', 

'se'paravam do formidável. exército francês. ~ng~esso das suas· entranhas,- quando estão com : 
Venceu, levantando o moral da sua gente,'à . problemf:ls,graves. ' . " ,. " ' "\ : ) " 

, a'bàtalhá terminou com 15 ingleses mortos e ' , A ,cassação, das.causas, ~ria,feita pela socie-
'cerca'de 14 mil franceses abatidos. dade. Lamentavelmente és sOCiedade brasileira, a 

, . ' . É a vit~ria da vontade, da energia, da c!J~urà brasileira que 'elege essas: pessoas ~ara' rep~ : 
" ", 'boa'luta'eda razão. Que possa o PMDB:tlEl resentá-,á.:A ~aÇã9'dàs conseqOências: é'pqucá,: 

, 'Convenção de domingo, dizer como H'enri-', mas, a da~ cau~s,) t~.rlilr:nos opo,~unidad~, ~~ . faze~, t 
que V: n Aqui estavam os verdadeiros pee.. daqui a alguns meses. . ". ' , ". ' , 

, , medebistas, com candidatura própria à Pre- . '~: espero' que' todos, 'esses. eplsóc!ios' sfrvarTt 
" . 'sidência' da 'República! Os que conosco não não par;a levantarmos o bastião, como se fôssemos 

',' , 'estiverem se arrependerão até a morte por os'donos da verdade:' r • , • 

não terem estado. n O mal,repito, que essas pessoas fizeram aos . 
, , seus filhos, aos seus amigos, aos parentes e às pes-. 

Acabo de fazer uma' transcrição livre de um ar- soas que se relacionam com elas é incomensuravel- . 
tigo que escrevi e publiquei 'em jomais' brasileiros há mente maior. ' " 
algum tempó. .- ' ,,' . A sociedade brasileira tem a responsabilidade ' 

.. ' , Muito obrigado, Sr. Presidf!ln~e~, , de fazer um exame de consciênpiaem relação a es-",' 



i. 

Março de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 7 03527 

ses fatos na hora de escolher os seus repre- ele possa comprar uma vaquinha, fazer um roçado, 
sentantes. Parece uma frase batida, esta: "Fazer uma pequena lavoura para sustentar, com dignida-
uma análise de consciência para votar melhor". Mas de, a sua família. Concordo que ele pode se tornar 
não se pode atribuir apenas ao Congresso Nacional inadimplente e, por isso, o banco tem que ter toda a 
a culpa dessas mazelas, dessas desgraças, dessa segurança. Mas o mesmo rigor usado com esse "pe-
vergonha que fere a .instituição, que fere o Parla- queno barnabé" não é utilizado com o Depulado, 
mento brasileiro. Lamentavelmente, ela é fruto de que, além de ser inadimplente, responde a proces-
algo maior,' de _ uma sociedade que, por -vários moti- sos, vai ao Banco e consegue não R$300 mil, mas 
vos, nãotem acesso. à informação'correta, não tem _ R$13 milhões! O Deputado não pode ser julgado so-
acesso à educaçã(),· o que contribui para a rod.a-viva, , zinho. Com ele devem ser julgadas a sociedade bra-
da política perversa e.para. a·falta de condições que sileira, as instituições brasileiras, que não são capa-
um povo tem. para fazer a sua escolha., , , .', zes de reagir diante do. trát'icode influência. Deve 

Espero'que todos esses fatos'nos'siNâm 'de li~. ser cassada, de ufTIa vez por tQdas,~a 'prática política 
ção, sirvam-nos de instrumento para uma··escolha qu~ admite o ingresso dessas pessoas no Parlamen-
mais acertada, a, fim de-que não sejamos obrigados to brasileiro. Não podemos"nos' dar por satisfeitos 
a ver as pessoas de bem serem,confundidas com as. com a cassação. Não pàdemos'f~er a'cirurgia, tir~r 
que agem'de má-fé:, "., , -' . '.' ..... ',' '.'.' o.Deputado, mas deixar, naS entranhas da nossa 

Sr. Presidente, queró' 'f;tter' um' cómehtáriO,' ra-' 
pidamente: pois :sei que' disporitiô dé:aperias mais', 
cinco' riiinútbs: IlÍfelizmerite;' 'as pessóas admiram 'ó -' 
Parlamentar que dit: ·Falei aó' presidentequ'e só vo- . 
taria a ;favór' da refórma da Previdência se' éle éiten- . 
desse às' minhas exigências"! O povo 'enb~nde' que é 
assim que os Parlamentares dévem agir. Acreditam.' 
que aqueles que' não agem' dessa forma 'são bobos 
e estão ,errados. ·EsSiflógica péNerSá 'é quê tem que', 
acabar na' cultura brasileira: a 'bravata daquele que 
diz que'fàlsifica dóclimentos, como se ,isso ,fosseúm 
ato de grandeza .:... 'perdoem-me 'a' linguagem' éhúli:1 -:.' 
·Sou macho, vou lá; 'falsifico,' pego um material de 
segundacátegoria e vendo como' se fosse de primei- , 
raa ! Ehóúve uma'vóz ao fllndo,'pôde~se ·peTCébéf.· 
quando a 'Globo noticiou o fato, que dissp.: "Excelen-, 
te, excelente!" 'O 'Deputado dizia, as' coisas . mais tár'- . 
pes, e 'Uma voz, como um coro, dizia "excelente"LAs' 
pessoas,' às vezes,' admiram esse I estilo "arrojado"': 
de se fazer política. É isso que tem de, múdar.-· " .' " " " .' 

Sr: Presidénte,' fazendó . um paralêlo: ,'para' con­
cluir, pergunto: cOmó 'é que alguém que 'está' inadi~-' 
plente COm o INSS;' que está respondendo 'a 'úl1'la 
série' de : prOcéssos;' consegue' um' finánciamento "de ' 
R$13'milhõés no Banco do Brasil? Acómpanho pro­
dutores rurais que tirarn o seu éhapeuzinho: põem~ 
no debaixo'·do braço e chegam até o 'gerente tre­
mendo; 'com suas 'mãós calejadas. O'gerente, por 
sua vez, pede a eles o CPF, a Carteira de Identida­
dé~ o título dominial~ a cadeia dominial para conce­
der um empréstimo de R$700 mil ou R$300 mil. O 
coitado;;humilhado, volta e pega todos'os documen­
tos. Mas é ainda preciso que ele apresente um pro­
grama técnico bem feito, com assistência técnica, 
para que o seu projetinho seja aprovado, para que 

cu'ltura e das nossas instituições, espaço aberto para 
que .riovos "Nàyà~", .no.vos·"Áonivor;ts" ':'QvQ~ ~anões" 
apareçam - os' gigantes do sotetra'mênto da dignida­
de' e~a cultura dé um POyO'. '.' .,. .", " 

: .: Muito obrigàé:ta: ','::, ~ :' : ,- : ' ,~ 
... • • • r , • • 'I ,. ~~ i 

, ' , O SR. PRESIDENTE (João Rocha),..,. .concedo 
a palavra ao Se,nador, Leon~1 Paiva. 

',' .','0 SR. LEONEL PAIVA' (PFL-DF: Pronuncia o 
seguinte discurso.' Sem· revisão ·do -orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e ,Srs: Senadores; voltá a esta tri­
buna;.constrangido,' para falar de. um tema já tratado. 

r • , Na primeira página de um dos grandes' jornais 
dá'cidade, encontro- 'uma' notíCia 'queretratii fielmen­
te a'competência do Governo doPT, 'em 'Brasília, na 
área da segurança pública:' , 

BASTA. São 120 pessoas assass'inádas no 
Distrito Federal somente'neste ano· .,' 

'. ' E vejam V. 'Ex!s 'qúé' transcorreram apenas 90 
diás deste ano. ,., • , : ' , '. .. ., 

, • r ' .... ~ ,~<to, p • 1 .. , ., • • 

; 'Uma média de q~~sé ~~~~:rftÇ>rte~;por:qia. 
O dobro -do número regi;;t~do no. r:nesmo pe­

ríQdo, de 1997; o dobro. da ineficiência, o dobro de 
crimes que este' Governo: comete. contra. Brasília, 
contra' seus .visitantes, é<;>ntrá:seus: cida~ãos de uma 
f0rtr'~ geral. " :",) .., ' , 

. .' Em janeiro,· eu diss~_que, no que se refere aos 
crimes contra a pessoa- homicídios,· tentativas de 
homicídio, lesões corporais e estupro -, durante o 
Governo Cristovam Buarque, nos anos de 95, 96 e 
97, o índice era muito menor do que o de hoje. Che­
gou-se ao impressionante número de 31.191 casos 
registrados pela Secretaria de Segurança Pública. 
Esse dados são oficiais. Mais de 10.300 casos por 
ano, quase mil casos por mês - os números, repito, 

/ 
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são da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Essa manchete poderia estar em qualquer jor-
Federar. nal do Rio de'Janeiro que tivesse a idéia, em qual-

A totalidade dos casos policiais, durante os três quer jornal de São Paulo e de outras grandes capi-
, anos do Governo Cristovam - além de estupros, ho- tais. Essa manchete poderia estar no campo brasilei-
micídios e tentativas de homicídios -, chegou ao as- ro; essa manchete poderia estar em todos os Esta-
sustador número de - pasmem, Sr. Presidente, srªs. dos onde houve a perda das casas, as enchentes, 

. e'Srs.Senadores! - 210.601 casos, sendo que esse as mortes. Essa manchete pod~ria estar -como es-
número vem aumentando numa proporção preocu- teve - no Carnaval, ao se darem as estatísticas de 
pante. Vejamos: em 1995, 65.189 casos; em 1996, acidentes automobilísticos com uma certa euforia de 
68. 968 casos; em 1997, 76.444 casos. A continuar que eles haviam diminuído, quando, em acidentes 
'no :ritmo'd~ 1998, teremos mais de 100 mil casos automobilísticos, naqueles dias, mesmo com a eufo-

'gtàvíssimós nO Distrito Federal. ' , ria da diminuição, graças 'àà novo Código de.Trânsi-
Urge uma providência, urge a mudança de co- to, morreram ~ercade 170 pessoas. Essas'manche-

" " marido' da segurança pública do DF! O Govemo tes poderiam estar, ao fim de cada ano, em todos os 
· ~ , ,. cristovárri Buarque mudou, em cinco semestres, cin- jornais brasileiros, em todas as televisões do País, 
~ f éq 'veies o' comando da Polícia Militar _ como se, pois a média ,anual de homicídios, no Brasil, é de 47 
~ mudando o técnico, o time jogasse melhor! O coro~ ~iI - ~aior que a ,de rt:luita~ e muitas 'guerras, como 
• . nelcomandánte da'Polícia Militar, qualquer qu~ seja a do Vietnã, por exemplo,: em um ano~ Essa man-

.', ., .. : ~'e" r~~~~: ordel')s ~ir~Jas do Sr. Secre!ário de Se- chete poderia estar, igualmente' ao fim de cada ano, ' 
. :: , : : , : ' , :Qur~fI~'P9bliça ou, então, do seu chefe maior, que . ,ou, no primeiro dia do ano: a 'focalizar o número de 
, ~ é o Governador de .Brasília. mortos em acidentes de tr~nsito, quase Igual ao nú-
~ ~ : . : . , : : .. , .. Úrge mudança, Gov'emador Cristovam! Isso é rn~ro de mortos por homicídios; na 'ordem,' no Brasil, 
~ .. ~ , :: o ç~il7le contra a população, é crime contra a vida, é de 40 a 50 mil pessoas. 
•• • o. crime contra o' dinheiro público, é crime contra o Enfim, os dados, .nessa matéria dá' violência, 

.' povo, é crime contra a cidadania! não. honram o momento brasileiro e nem os valores 

.: ' , .. ,. ".' .", , '. " . civilizatórios, educativos e culturais em tomo dos 
,~. '. ' , , , , ., ", BastaI ChegaI Procurem-se soluções! Brasília 
~. : ' , , : : : 'nãà :p.Od~ morrer nas m~os do PT! Brasília preçisa quais a nossa ~iedade es~á embasada. 
.. . .. . :~~~tàviY~rl, ~.~~ília precisa ter dignidade! Brasília A t~ndência imediata;da política é a de ficar 
-. precisa ter vidél, ,precisa ter os seus princípios, o Sc;!U atribuindo culpas, ou seja, a OpoSição culpa o Go-

0_' •• • " ~ir~ito fi:vida,g*antidós!. Trata-se de vidas humanas. vemo, o Governo culpa as estruturas. Evidentemen-
-: Está aqui,. rio Correio Braziliense, na primeira te, isso é uma outra maneira de deformar o proble-

á d ma, o seu entendimento e o seu amadurecimento. A 
:~ ,', , .. PBX~Y.AI:. u~ ,j::~al ,~e grande circulação do País: ~Iasse pOlbítica erra 'muoitoq~andO tobma essas maté-
.' . ' , nas para andeira de pOSição ou andeira de Go-

, , , ChegaI MudeI Saia fora! vemo. Essa é uma forma superficial de abordar o pro-
. ·.·.Muito obrigado.. blema, que não envolve o fundo da questão, até por 

· . ...... ,. 
. .. ','O'SR: PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo que ele não é de fácil percepção. Ele integra tantos 

· <' . a palavra'ao Senador Artur da Távola. elementos, que não dá para erigir um, e justamente as 
-.' " :'0 SR: ÁRTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro- campanhas e a política precisam sempre do réu, preci-· 
: 'nl!ncia o seguinte'discurso. Sem revisão do orador.) sam sempre da figura visualizável, daquele ou daqui-
': : ~:-, ~r., Presid,ent~, SrI's. e ~rs. Senadores, Q jornal 10,em que se possa 'colocar a ·culpa

D

, núma certa 
:~' ,' .. , 'Correio Braziliense de hoje traz uma primeira pági- ânsia de busca de culpados, que é uma defesa natu-
\ ' '. ..,.: rià 'inusitàdà,' li aludida pelo Senador Leonel Paiva. ral da sociedade, num primei~o momento. • 
.~ •.. , I ••. Em seguida, lista os nomes de cerca de 170 e pou- Falo profundamente tocado por tudo isso, em 

_i cas pessoas mortas, neste ano - estamos em março que pese não poder vir a esta tribuna, corno seria glo-
.-: -, em Brasília, por assassinato. rioso e altissonante, com soluções. Tenho a impressão 
: É uma primeira página vigorosa, muito bem-fei- mais aguda de que estamos a viver, no Brasil e no 

ta do ponto de vista jornalístico, porque coloca em mundo, uma grave crise de valores éivilizatórios. 
co~o grande as letras coril os nomes das pessoas, Quais são os valores em tomo dos quais as so-
embaixo um "BASTA·, e dá as estatísticas dos as- . ciedades se .organizam? Fui, durante muitos anos, 

.' sassinatos em Brasília, no ano de 1998 - uma média um adepto das idéias socialistas e das formas de so- , 
de dois homicídios por dia. cialismo propostas no mundo. Continuo adepto de-

.' 
· . 

. ' 

-~ 
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las, apenas mudei 'o -meu enfoque, porque com- prometido com a defesa dos direitos humanos e com 
'preendi, com muito sOfrimento,·que as formas do so- uma proposta política diferente de tudo O que 'existiu' 
cialismo preservadas' e:mantidas pelo Estado, como na política de esquerda tradicional e na busca da 
sonhei, uma entidade independente, capaz de repar- construção de uma altemativa adequada para o 
tir a justiça com maior equilíbrio, desde que demo- País, no espaço em que está governando. Comcer-
crático, evidentemente, nunca fui a favor de Estados teza, quando transferimos para a política a lógica 

perversa de fazer política, a primeira coisa q~e nos 
totalitários, elas erigen'd,ràram Estados totalitários. E ocorre é levantarmos o bastão para julgarmos. Foi 
a lista da violência dos ,Estados totalitários é enorme. um pouco isto que tentei expressar quando abordei 
Mao Tsé-tung, um 'dos" heróis da minha juventude, o episódio Sérgio Naya. Não adianta levantarmos o 
hoje se sabe, matq4 mi(hõesde chineses. As tolices bastão para o Deputado, porqueexisten'l ent~nhas 
que Mao Tsé-tunQ 'f~~: ~C? ,Governo geraram fomes que precisam ser avaliadas, é não é na figura do De-' 
cíclicas, que provoc~~IT!' ~ilhões de mortes. putado em si que se resolverá o problema., Era isto 

Por outro ladoj.,tQdéla visão que possuía dos que eu queria dizer. Com certeza, sobre o próblema 
sistemas capitalistas, enquanto a'Guerra Fria predo- da violência não se pode simplesmente dizer q'ue a 

culpa é do Governador ou que tem de haver mais -
minava, também não . era' igualmente alvissareira. O ou menos _ polícia. Não estou aqui querendo is~ntá-
capitalismo mata e matóu muita gente. O capitalismo lo de responsabilidades que p~rVentura~?Císt~in, J?C?r-
fez uma guerra estÚpidà' no Vietnã. O capitalismo que o debate correto, responsável, que quer respos-
gerou a violência que ~irida hoje medra no mundo. tas, é o que busca atacar as, causas e' não simpíes'-' 

Essa luta dC?~~pls'sistemas nos levou, por en- mente o que quer levantar o tema para obter 'qual-
tusiasmo, generosidade 'de pensamento, cada um a ql,Jer tipo de crescimento político.'Leinbro~me.qúe o' 
integrar-se num: o :S:o'clalismo, porque nos acenava Presidente Fernando' Henrique' Cardoso disse,' éérta ' 
com o ideal de justiça', p,litieralismo, porque nos ace- feita, que: A democracia era muito boa; porque o 
nava com o ideal de liberdade. Ambas as alternati- bastão da ditadura era perverso. Não sei se V. ExB 
vas se mostraram violentas; perversas, cruéis e não se lembra desse episódio .. E alguém.tentoudétuipar 
resolverám o problàinà ,<:tas sociedades no tocante à as palavras dele dizendo que ,Sua ExcelenCla ~.stava 
sua escala de valores: -'. ',' . 

As sociedades'me~rltis que o capitalismo ge­
rou são eficazes, :s:ã'p: ~oCiedades de trabalho, cons­
trutivas, criativas; pbrém São sociedades perversas. 
São implacáveis com ,qu'em não admite ou aceita o 
sistema; são implacáyei~, ÇQm os adversários e, so­
bretudo, são implacáyeis. com os fracos, aqueles 
que, 'por razões de.natureza interna, psicológica, fi­
cam à margem da', sócieaáde e não se constituem 
com as energias, é .8'S', voracidades necessárias a 
uma existência competitiva: 

A SrI Marina:-Silva' (Bloco/PT -AC) - Permite­
me V. ExB um aparte,'Sénador Artur da Távola? 

; O SR. ART~~ :D~ :rÁVOLA (PSOB-RJ) - Per­
mito, Senadora, com,mLiito prazer. 

,A SrB Marin~: 'Silv~. (BlocolPT -AC) - Agradeço 
a V."ExB pela oportunidade do aparte e pela forma 
isenta como abord,ou: a problemática da violência em 
Brasflia e no Brasil.' Enquanto o Senador falava so­
bre a manchete dO:'j,onjal, imaginei fazer um aparte. 
Inclu~ive, o meu colega, Senador Lobão, desafiou­
me, .num acenar de cabeça: HE aí, Marina, qual é a 
resp<?sta?" E eu disse: "Depois me pronuncio·. Com 
certeza, eu não teria'a capacidade, que V. ExB teve, 
de a:gi~lsem ser movida pela paixão. Ouvindo agora 
V. EX', 'acredito ter, sufócado um pouco a paixão do 
respeito pelo Governador Cristovam Buarque, um 
professor competente, responsável e bastante com-

com saudade do tempo da ditadura, q' ue.ele estava,', 
nos ameaçando com a ditadura.) Naquela ,opór1úni-
dade, eu disse 180S m~us ,~ol~g~s:: ~Por_ f,avor" ~~~, 
~amos fazer desta forma, porque' no' cont~~o ,em 
que a frase foi dita eu não teria' à 'coragem de dizer, ' 
conhecendo ti sua trajetória política, que o' Presiden-
te está.a favor da ditadura.· Penso que isto é fatér' 
política com "p. maiúsculo: não pegar 'os fatos 'é os"" 
acontecimentos em si,' e,- a.partir, daí,' criar alguns 
mecanismos, até como sofisma,. que' nos levaní:a­
determinadas verdades que.não são ,reais •. O proble~ . 
ma da violência é grave é ~e,!e s~.r: ~nc;arado p'elc;> 
Governo que estiver no Palácio, do . 'Buriti,' assim 
como é grave o problema da violênêia' no .Ri') dê Ja~ 
neiro, em São Paulo e no meu pequenino Estado do 
Acre. Segundo dados do IBGE -' eo meu' Estado 
não é governado pelo PT -, o'Acre tem'o maior índi-
ce de violência contra as mulheres:' Mesinó ' 81lndó . 
uma opositora ferrenha do ,Governador.0r1eirCameli 
- e tenho certeza de que o currículo dO'Governador 
Cameli jamais chegará a um centil do currículo do 
Governador Cristovam -, eu não teria,coragem <:tévir 
a esta tribuna dizer que o problema da violência no 
Acre é exclusivamente culpa do GovernadorOrleir 
Cameli, porque fazer isso seria sofismar. . 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Mui­
to obrigado, Senadora. Agradeço a V. ExB o aparte. 

Realmente,o tema é atraenteeeu não gosta-­
ria de desviar o meu pronunciamento, porque, em 

I 
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seguida, o Senador Leonel Paiva vai pedir-me um tema que' 'tentei abordar em 'profundidade, concluo 
aparte e o meu discurso irá por água abaixo, violen- que, realmente, é muito difícil:falar sobre a matéria. 
tado por apartes de uma questão que não está no Agradeço e deixo a tribuna ,neste momento, porque 
meu discurso. não há mais tempo e nem',tenn9 mais o que dizer . 

. . ' ,O Sr. Leonel Pah;a (PFL-DF) - Faço-lhe agora Muito obrigado. '., .. 
o pedido: " 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - O 
meu, discurso, evidentemente, perderá a sua subs­
tância ,exatamente ,naquilo em que não desejava: 
transformá-lo numa discussão tópica .. 

O Sr. Leonel Paiva (PFL-DF) - Mas não posso 
deixar a ve'rdadfrperdera substância, perdoe-me v; 
'EXª. Gostária de sugerir a todos quantos têm dúvida 
sobre a culpa que começassem por essa relação de 
nomes' que está rio j6rnal; que procurassem essas 

, pessoas 'onoe' fÓr' p'ossível encontrá-Ias - Rafael da 
" 'Silva Ximenes, Nilva Peixoto dos Santos -, para dia: 
, logarcom'elàs sobre o que está acontecendo com a 
'segurança' pública do' Distrito Federal, sobre quem 

"sãó O's culpàdós,' Penso' que'a 'culpa é de um dos 
que estão aquihomiÍladOs - destés cidadãos e cida­
dãs. ·Não cogito, em momento algum, duvidar da ca­

','pàcidade intelectual do 'Governador Cri'stovam; mau 
, Governador ·do· PT e eXCelente professor, Cidadão 
'honrado,' hOnestó; GonheÇcH> pessoalmente. Há mui-
to',privo 'de sua vida 'públicá; ~emi>re o'admirando e 

, aplaudindo., Não-está em questão o Govemador Oris­
iovám; mas sim o Governo do PT, que usa o dinheiro 

. 'da União para ,fazer' a segurança pública do Distrito 
Federal e não a faz; e quando a faz,' com parte do 'di­
nheiro recebido, é de fonna àbsolutamente Jncompe­

, 'tente: As pessoas,que têm dúvida de, quem é a culpa 
pela insegurança 'pública',do, Distrito Federal devem 

,procurar nesta,lis~a q~,nomespublicados, devem ir ao 
Campp ~I;l, Esperança perguntar de quem é a culpa. 
Tra~Dda-se, extrapole ~ 'ljeJa, vá à morte perguntar 

. quem é o culpado. Q\Jero agradecer a V. EXª,Sena­
dor Artur da Távola, mas não eu pÇ>deria. deixar de 
re~firmar que a insegurança. pública do Distrito Fe-
derafé fruto da incompetência do PT, I ' .'. . \ . , ~ . .. . ... 
, ' , , ,O SR:'ARTURDA'TÃVOLA(PSOB-RJ) : .. : Sr. 

, Presidente, srªs: e Srs. Senàdores, quero apenas di­
zer que considero muito. injustas as observações do 
Senador Leonel ao culpar, um governador' por um 
problema de violência, sobretudo um governador do 
nível humanista do Governador Cristovam Buarque, 
que é de um outro Partido, de oposição ao meu, mas 
um homem de grande valor. 

, Tendo em vista que sou aqui, neste instante, 
vítima d'J uma violência não desejada, não natural, 
que é a discussão de 'assuntos tópicos sobre um 

o SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra ao Senador GuilheimePalmeira. 

. OSR. GUILHERME .~A,LP.JIEIRA (PFL-AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. 'Sem revisão do orador.) 
.,... Sr., Presidente, srªs. e' Srs.:Senadores, o tema 
: él-Qordaao, peio Senador Â~ur' ~~ Távola é polêmico e 

"apaixonante para o debate. Infelizmente, S. EXª não 
teve 'tempo suficiente paià desenvolvê-lo em toda a 
sua potencialidade, Gomo, q~e imaginávamos que S. 
EXª pudesse fazer, até pará nos dar elementos e 

. 'abrir éÍ'discussão sObre'esse'tema, que atinge todos 
.. os 'Estacos, desde'o' Acre, o' Distrito FederrJ, até o 
,:, meu 'pequeno Estado,' que, 'Ianientavelmente, está 
, 'sempre nas manchetes' dos . jornais "e da televisão 
, "como um' dó's de' maior 'índice de·criminalidade. 

, Sr. Presidente, 'eu' preciso' aqui dar um depc:· 
mento'do' que está sendo feito' no meu Estado para 

-se apurar os crimes menores e maiores. O Governa­
. 'dór' Manoál 'Gomes de. Barros tem desenvolvido um 
'trabalho' mUito sério 'e'ptofúiido'para tentar mudar a 
"prÓpria 'estrutura 'das" pOlfcias mili~ares e civis, para 
, 'que se' ~htiuâdrem 'em' uma filo'sofia diferente. Mas 
· 'túdc)' is'so tem r'aízésculturais' e 'políticas que preci­
, 'sa.m 'ser superadas: Penso que cabe o debate am-

plo, como tem sido até promovido em algUmas oca­
" siões, através do c:(uaLchegar.às propostas para eli­
, . minar- pelas raízes, 'esse grande ,cancro que vive o 
· nosso País, de 1,1 ma maneira geral, que é o problema 
, da.criminalidade,.da segurança,' , 

Na' minha 'opinião, esse problema, lamentavel­
mente,' é· culturàl e educacional. Acredito que so­
mente através' de u'ma grande força, de um grande 
movimento, de um grande mutirão é que poderemos 

· chega~a qonclusões positivas p~ra, o nosso País, es­
pecialmente pa(8 à,meu Esta~o. Lá; as medidas estão 
sendo tomadas., e espero que po$$amos chegar a re-

· sult~~o~: positivos, para a soci~~~e. O Governador 
tem sido veemente, duro, drástic<,>, nas medidas toma­
das, obviamente ,com a colaboração da Justiça e da 
própria Assemblé'ia Legislativa,p~flso que, pelo me­
nos, atenuaremos esse problema, que está enraiza­
do, e não será e)dirpado do dia ,para a noite. ',,-

É.meta'de todos os candidatos, sempre,'propi­
ciar segurança à população, segurança em um 'senti­
do amplo e não ,apenas no que ,diz respeito aos cri­
mes hediondos. Tomando medidas, participando, 
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denunciando, cheg~remos a algumas conclusões 
positivas para o'noSso País. 

Sr. Presidente,,' -meu pronunciamentoserábre­
ve, pois se destinará'mais a uma prestação 'de ton­
tas ao meu Estado e a uma região bem sofrida. • 

. No final do',anÇ>.passado, tive a oportunidade de 
participar do I FÓ.rum da Bacia Leiteira de Alagoas, jun­
tamente com o Senador Teotonio Vilela Filho e a De­
putada Ceci CU~h~, que 'reuniu, 1na sede 'do clube 
campestre do Bantó' tio Nordeste, no Município de Ba­
talha, autoridades federais, estaduais, múniciPais,'líde­
res comunitários 'e ehlpresár10s de toda a' região. 'ACa­
bo de receber de' 'seus o~alÍizadores o documentá ti­
nal, do qual juigo c'Qríveniente e. oportuno dar Conheci­
mento de suas linhas gerais ao Senado. .'. , " . , 

-,""i .,_.' -i ,,- • ....,' ... :, " .. 

O diagnóstico dos ,problemas com .que se, de­
frontam os prod~ores'd~,sértão,~lago~~q :assinala 
que a crise por q~~ .passa e~sa ativida~e é ,~~usada 
por fatores diversos, cabendo mencionar como· va­
,riáveis . de maior P~$O:~ a deiériój;~ção dos termos 
de troca dos seus produtos" a desagregação de 
seus fatores produti;':os~ oobsoletismo teçnológico e 
o seu modus o~~ndi agr{coía, pecuári.o e~ indus­
trial, o desgaste,f!~ic<? ~e.su~s obras de inf~~~slri.IÍU­
ra, a falta de atividades altem~~iY!is. cómplem~nta­
res, a inexistência de' uma política de incentivQ~ fis­
cais específicos,' ~s ,alt!)s cYs.!os 'fiilanceiros, ,a i~~~e;. 
quação do créd(to" a Jnexistênci.a d~ ,à~sistência téc­
nica e a ausência de extE!nsão'ruraln

, além de outras 
.. • ." •. ~ • !.. " ~",,-

razões." • ~,I, • • • r 

.. ; ~ >; •• ( 

Penso que assim .vive,', de IiIm modo geral, a 
agricultura brasileira, a pecuária"de corte; a.pecuária 
leiteira. Há necessidade - já me pronunciei 'em ou­
tras ocasiões -'de uma ·polític.a agrícolacd~finida.Do 
contrário, não ter~mos nunca reforma agrár;ia, os as­
sentamentos não, funcionarão: São coisas que te­
mos denunciado ,e que precisam ser debatidas cada 

• • ' .' I . - ' 
vez mais. .:, . . ' .. ' " . . - ,-... \. , . ~ . 

Paralelamente, no entanto,' o \ documento pro­
põe ações emergenciais, de médio' prazo e'ações fu­
turas, cabendo déstacar, entre as primeiras, à eleva­
ção do preço, pagó pelas indústrias' aos fómecedo­
res~ a implementação da Coope'rátiva' Rural 'de Pro­
dutores de Alagoa:S, o fort~lecimento do Sindicato e 
a. alocação de projetos, programas' e recursos que 
possam melhorar as condições da produção leiteira 
- que já foi a maior bacia leiteira do Nordeste -, que 
abr~~ge 19 Municípios, em 100,'101. Municípios ala­
goanos, numa região de 4.836 Km2 , uma população 
de' .. 200 mil habitantes e que gera 25 mil empregos 
diretos, relativos 'às. atividades de 2.500 proprietários 

rurais, entre os quais encontram-se nadÇl menos de 
2.000 produtores do leite in natura. ,. , . 
, Os jomais da semana passada noticiaram a 
reação de autoridades argentinas às medidas adota­
das pela Câmara de Comércio Exterior, por proposta 
do Ministro da Agricultura, nosso colega Á~!rido por- . 
to, em ·face das dificuldades por que passa a pecuá-

, ria leiteira nacional. Entre essas iniciativas, estão a 
" elevação da tarifa de 27 para 33% e ~l' proibição do 
financiamento da importaçãO' por prazo super:io'ra ,30 
dias, além de medidas' nãO 'tarifárias ·.ql:.le visam a 
resguardar o interesse na~iqnaL .. '. , .. , .. , 

Por todas essas .r~õe~,. ~o ,trazer, ao, cç>nh~ci­
, mento da Casa uma situação que par~,e,gelleral.i~a­
da em todo o País; e que ,atinge de fOrma mais grave 
o Nordeste, não posso me furtar ao dever de t~ns-

, mitir um'apelo ao Govenjo F~de~!'para que~.~o.~!,"­
: bito regional, seja il)stalado' um g""P~. dfi! . trabalho 
" que possa,num PI'Cl:Z0 .. ,r~olivel, coorder:'~r,.j~!1to 

I .aos órgãos federais que atuam ~~;região"e tamb~m 
, '\ junto aos govemos e~tadual e. muni~ip~i~, as pfPyi­

· ,dências sugeridas, sem a~ ql!ais.corremC?~.o gr~ve 
. risco de, a médio prazo,.inviabilizarmos uma,ativida-

• I ) de que, além de' ser tradic'ional',. ,co'ntrip~i; ,d,e ,f9;ma 
· . expressiva para o dese'1\(~lvim~nto, ~gr;oi~d,us!ri~l. de 
• toda essa vasta e import~nte ,~gi~Ç> ~p, r;neu Estado. 

Portanto, Sr.,Presidente; ,espero·q!J~ -o .Goyer­
, no Federal possa coopera(,~ ajuçtaressa regiãÇ>;que 
• emprega tanta gente, ,numa,h9ra,(J~ cri~epe empre­
' ... gos. Não podemos, falhar, Acredito. que ,o, ~ovemo 
, Federal.deve estar presente. i','! .. 7, ,,"",' '; , 

• Erao'que.eu tinha a dizer. i:,',',',,;' • (, " . 

, , I , O SR. PRESIDEN'f,E'.(João Rocha) ",;"Concedo 
: 'a' palavra ao nobre Senador José fTogaça.: .;' .. < .. 

.,' . O SR. JOSÉ FOGAÇA '(PMÔB~RS.: Pronuncia 
.. ó seguinte discurso.' SefTFrevisão do' oradól'.,) !...: ·Sr. 
, Presidente, srªs. e Srs! Senadores, ·óntem à noite foi 
'veiculado em cadeia nacional 'de televisão o progra-

.' ma nacional do PMDB. ",'.:. , ,,', .'.,' . ' .~ , 

. ' Quero fazer aqui o' regiStro' do' mell proteStó,' da 
minha inconformidade,"da' minha 'in$âtiSfaÇão 'com' a 

, natureza e a orientação do'programa;$r.:Presidente. 
O PMDB é um Partido-de longas e dramáticas 

experiências históricas ,vividas desde 'quando foi 
criado, em 1966. O PMDB tem hoje uma divisão in­
terna conhecida, tem· hoje' posicionamentos antagô­
nicos e contrários manifestos e públicos. Fica ,no mí­
nimo estranhável, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena­
dores, que ontem o programa' dO.·Partido tenha feito 
uma defesa unívoca da tese de uma facção do Parti­
do, a do desligamento do ,Govemo, isto é, a de lan­
çamento de candidatura ,própria. Trata-se de tese de 
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uma facção do Partido. Respeito esse setor partidá­
rio, 'considero que ele tenha o direito de defender 
'sua tese, mas consider~ inaceitável do ponto de vis­
ta ético.;.. não s6 do ponto de vista político '", do pon-

, to de vista moral'. usar o programa do Partido para 
, defender a tese de uma facção, de um setor, de um 
grupo ,partidário, por mais respeitável que esse gru­
po seja. Até porque, Sr.' Presidente, será preciso ver 
o resultado final.da Convenção.do dia 8 de março 

, ipara,saber,se numericamente essa tese é majoritá­
, ria. Até' aqui, majoritária é a tese cóntrária. Até este 
momento,· predominante partidariamente éa outra 

, 'tese, a de permanecer dando sustentação ao Gover-
no Femando Henrique'e de se encaminhar para uma 
negociação com vistas a. uma coligação partidária 
para as eleições de 1998. Essa é a tese majoritária, 
aferida por númerQs ,em duas reuniões do Conselho 
Político Nacional do PMDB, com a presença de go- ' 

'verríádores, 'presidentes de' partido, deputados, se-
1 'nadóres e ex-presidentes'· nacionais do PMDB. Por~ 
I.' Üi"io, e no mínimo estrànhável, do ponto de vista 

polrtico, mas é, sobretudo, inaceitável, do ponto de 
'. vista de . uma ética partidária, usar, o programa do 

PMDB para instrumentar a visão política de uma,fac­
, .,ção, de um grupo"de !J!11·setor. 

.', 1 , I. Qliero' diz~rque; niais'do que tudo, fica estra­
',nho·.e;.possivelniente",espantoso que os pronuncia­

. ,.mentos ,de tres.ou'quatro grandes Líderes nacionais 
· dó Partido~ 'entre eles o Senador Jader Barbalho~, o 
.Presidente da,Câmara Michel Temer e o Senador 

, 'Casildo ,Maldaner, ' Presidente do Partido, em Santa 
,'Catarina,'tenham aparecido',no.cor:ltexto,do progra­
.ma com·frases e afirmações rigorosamente neutras 
em relação ao objetivo global, conjunto, ,articulado e 

, ,dirigido de todo o programa em si. .. ", 

".' ~ ·"É 'preciso chamara atenção para esse perver­
SO' e antiéticó 'usO dós > p~orlUnciamentos de Jader 

· 'Barbalho, Michel'Temer é Casildo Maldaner, que fa­
'. 'Iaram' de 'temas genéricos. e consensualmente acei­

tos no:Partido, como' á 'questão do 'desempregoe'da 
· tradiÇão,Cta ~utà. partidária 'em defesa dos oprimidos. 

Esses pronunciamentos, colocados no bojo, no con-
,junto, no çontexto geral de um programa, cuja articu­
lação globai visava à defesa da tese de uma facção, 
deram a entender àopi~ião . pública ,brasileira que 
aqueles Líderes eram· parte de um todo,· cujo objeti­
vo final era ,a promçção de uma posição, de um~ 
tes,e, de urna linha po!ítica adotada por um grupo 
dentro do Partido. , , , ' 

. ,Sr. Presidente, no mínimo, os responsáveis 
pela orientação política dos programas do PMDB de-

· veriam ter dado aos setores majoritários o direito de 

, expressar o seu pensamento'.e a sua tese. Não que­
ro, de forma alguma, reivindicar o direito de falar, em 
um programa nacional do: Partido, como ex-Presi­
dente Nacional do PMDB,;,até porque isso não está. 
expresso nos estatutos, 'na lei. Evidentemente, a 
Executiva Nacional, deve dar',uma orientação sobre 

, quem,deve ou não falar, embor~, quando Presidente 
Nacional do' PMDB, eu tivesse por hábito e por 

, . oriéntação, dar' voz, nó~'~programas nacionais do 
Partido, aos Presidentes anteriores do PMDB, por­

, J ~uepensava e 'consider~~~,.gl:le,~m um programa 
.. nacional e oficial do PMDBj no.qual o Partido se ex­

. pressa perante à' Nàção',: era:,l)ecessário ouvir a voz 
'ddaq~eles que foram,os ,s,e~~ ,co~dutores num passa-
do recente. ou não. ' .. '. " . , 

· . , . ,',Causóu-me'e~tra~héza verificar, qloando o pro­
,grania.foi' ao 'ar:' que' .grandes,Líderes nácionais do 
'PMDB, alinhados na tese .'majoritária do Partido, fo­

: ·ram' usados' instrumentaln:iente. para dar a entender 
,à, opinião pública que se.·engajavam no conjunto da 
'tese geral do programa, 'qye era a tese de uma par-
êela, de.üma facção, de,um setor, da chamada mi­

~:noría~pa:rtidária;atéaqui ,qef!nida formal e oficialmen­
.' .te., Considero. a ,utili.zação :desses nomes, como os 
, ,dos 'Senadores jader Barbalho e Casildo Maldaner e 
· o. do Deputado Michel T ~~r,' que nôtoriamente têm 
· uma posição d!v.e,rs(l.daquela, que se tentou lhes dar 
'a parecer ... u~ato"contra a,éti,C4l partidária, um dano 
.' contra ·os princípios 'do, 'P,artido e, sobretudo, uma 
· posturã rigorosamente antidemocrática do ponto de 
· vista político. ,:', -

'.-, j' O Sr •. Jàdei":Barbalho (PMDB-PA) - V. ExB me 
· permite um'aparte? ~ . "' ' 

,,)',', ()SR: JOSÉ'FOGAÇA (PMDB-RS) - Concedo 
"'0 apárte ~I'V.ÉXB;:Corri·mu~à honra e commuitopra-

zer. 

'O Sr:Jader Barbaltio (PMDB-PA) - Senador 
José:Fogaça,'V, Ex!!, com muita propriedade, aborda 
esse lamentável e desnecessário incidente. Entendo 
que, no .domingo, o Partido poderá e deverá decidir 
'democraticame~te qual o caminho a ser recomenda­
doe<segiJido nesse episódio. ,Esse incidente foi la-

. mentável;· porque foi aético. 'e antidemocrático.' Como 
bem disse' v; 'Ex!!; no mrni'mo~a minoria deveria ter 

~ dividido o espaço do programa' e, das inserções, para 
proporcionar a ,indispensável convivência democráti-

, ca entre os companheiros. 1 Mas o·pior - bem.ressal­
tou V. Ex!! .;..foi a forma aética.de se utilizarem pro­
nunciamentos;"'cómo os que',.fiz em junho'lelo ano 
pasSado, quando r-tive oportunidade de ,tratar da 
questão da estabilidade eConômica e da ,política de 
desemprego, dando ,a entender à opiniãO',pública 
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que temos acanhamento'ou timidez pará tratar do 
apoio à cahdidatlira'do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso ou qúeJ~stamos élcovardados ou coni­
ventes. Pior ainda foi a 'exClusão das .principais 'lide­
ranças do Partido. V.,Ex' eaopinião pública devem 
ter reparado que nenhum dos nossos Governadores 
teve acesso ao programa;' -, , , , • ~, 

,< .:. ,:,' t, ., .' '1', 'l .... 

_ ',~ SR._JOSÉFOGAÇ~ (PM~B-RS) ~ E:os'Mi-
nistros., ~,~,: ~. ,'",'" _, -:. " :~:. ': 

o Sr. Jader BarbalHó '(PMDB-PA) :;,... Nenhum 
dos Ministros enenhúm'-dos,'nossos candidato's 'aos 
Govemos'dos Estados·tiveráril acesso ao programa. 
Senador José Fogaça', 'es'sa fraude foi cometida para 
evitar que disséssemos que oportunismo' e falta de 
ética é permanecer'por:"Jnais de três anos,no'Gover-

, no' a, depois, querer,posar,'de· -Oposição: Lamenta­
velmente, alguns tentam' embair', a" opinião' publica 
com cargos e funções,no'Govemo porniais'de,três 
anos e, agora, -que'rél'rf, se' travesti r de ~Oposição. 
Como isso é possível- num sistema em que',M reelei~ 
ção, em que qualquer candidato que' não seja o 'Pre­
sidente Femando Henrique',terá'.que assumir' uma 
postura de efetiva Oposição? Como. dizer ,que; -nesta 

, Casa e'.na Câmara, dQs~ ,Deputados;' o' PMDB' ,não 
aprovou as reformas' políticas? ;Como 'dizer que, o 
PMDB não foi solidário com 'apolítiCél econômica' do 

'Govemo? Como dizet·qlle:·n0'PMDB,"não'haVia Mi­
nistro'ou Embaixador? Isso sig'riificá. tentar embair e 
iludir a' opinião pública!' A fraude~ o' gesto. ai1tidemo-

,I crático, ocorreu para evitar que disséssemos isso' à 
opinião pública brasileira~,Sel:)açt(j)r.-i.EC>,gaça,' V. Exª, 
fez bem ao registrar,'"nos Anais'.do'Senado,.e.na_TV 
Senado" que" se, ,t:Iá a,nti~e!'l1C?<:r~~~l?, .anti~ticos· e 
oportunistas ness~ ,processo" ~st~~r'ã9 f!~1~q ,do 
nosso lado. , , ; .. 

,,' OSR.-1jOSÉ"FOGÃÇA (PMDB~RS);'~·.Obriga­
do, Senador Jader 'Sarbalho, pelo áparte., O seu 'de­
poimento é' crucial, pà,a os' objetivos ,da· minha- inter­
venção porque V;·' Ex' '. foi uma' vítima' direta· dessa 
manipulaçãó 'que resultou no programa' nacional/do 
'PMOB,'ontem levado ao ar.-Revela'V:EXªque o pro- . 

. nunêiamento que foi inserido é datado'dê'junho do 
ano passado, po'rtanto,'totalmente fora do'contexto. 
Em' "jOrnalismo,' qualquer foca, qualquer' iniciante 

. sabé'que esta é uma 'atitude profundamente antiéti­
ca, oU seja, inserir ma:nifestações, 'pronunciamentos, 

~ decla.açóes antigas 'ou deslocadas no tempo, diante 
de fatos e notícias 'novas. Pois,' ontem-,'o PMDB na­
cional;por meio da'sua direção e da sua Executiva, 
que sãó os responsáveis pela edição do programa -
e é evidente que a'; orientação, a linha, toda a con-

cepção do programa é dada' pela Executiva Nacio­
nal, principalmente pelo Presidente Nacional_do Par-

o . ' r . I- \\, 

tido - cometeu, por uni setor, uma facção, uma par-
cela integrante do. Partido: esse pecado; essa' violên­
cia contra a ética e contra as normas mínimas do 
respeito à verdade, que todo.' e qualquer jornalista 
que lida com emissão de TV, publicação-em jornal, 
sabe perfeitamente no Brasil. 

-",:1Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores,' de mi­
·r\ha ,parte, não posso fugir:à. responsabilidade da 

. condição de ex-Presidente Nacional dp PMDB para 
'fazer o registro da miriha insatisfação,daminha',pro­
funda inconformidade e, do meu' veemente protesto 

,contra a atitude antiética e antidemocrática ,ontem le­
vada a cabo pela Direção Nacional do Partido; repre­
sentando'uma facção. " ",',' " ! ,; , • 

, " Muito obrigado, SI": Presidente: : ,,-:, J"" I' .' , ' 

~. ~ t ~"'. 'I • I ~. r .; I J 

" . 

. ". ,Durante ó idi~Ç~~'ç': dó Sr. ,Jl?~~'. F;~ga­
ça, o Sr. João Roch~,. d.ei~a ,a : caq~ira ,da 
presidêndia, que é Ocupada pelo. Si '(~Qnel 
Paiva~ ,'i, ' ": ; :" , : ' , , . ';;:.:,'. " ',. '. :',i,'," ' 

o SR. PRESIDENTE .«(;eonel· Paiva) ",", Não· há 
',mais oradores inscritos. " ,i '." 

A Presidência reCebeu, do ,Banco' ,Ge'r:itral'do 
'Brasil. o Ofício.nº S/20~, de 1998 '(nº -560/98,1 na ori­

',gem), de 4 do corrente,'reportaRdo~se a-respeito'de 
,.solicitação da, Prefeitura' MunicipaL de -Medianeira 
, (PR) para realizar operação, de crédito, junto' ao, Ban-

'1'. co do Estado\do Paraná :-'Banéstado, no'valor de 
.. novecentos e noventa, e oito, mil ,e' quinhentos; reais, 
:com recursos,ld(j)J::undo-Estadu~1 de Desenvol~imen­
"to ' Urbano'.(FDU), para'.execução de ,obras' de infra-

!- estn.it~ra urbana; , , : I ,\ ",';',',' ," '" '/; ,. ; , 

Informa ainda' o " referido ,documento 'que, ,na 
r ,análise do, processo, ,foi detectadQ, q4~ ~qu.~la Pre­
·f~~~Jra cometeu irregul~ricfadeao.contratar,erTI fllaio 
,de .1996, operélção de cr~dito, s~m autprização d~s­

: ,ta ,Casa ou,doBélnco, Central;inf~ngir'çi9;0 art. 25 da 
.. ~~s9Iução n~ 69, de1 ~~?,do, S~nado.Fede~~L, ,.' 

, ,.",' A matéria vai à Comissão de Assuntos, Econô-
-'. ; 

: micos. '.' ,--'" ,,',< , , , ' , ,.' "', '.'-,', , 

",',' O SR. PRESIDENTe '(teonel'Piihiar.:. 0'-8e­
nhor Preside"te' da Repubiléà -eÍl"iól" áo Cóngresso 
Nacional a'-Medida Provisória nº '1.586-6, 'adotada 
em 26 de fevereiro de '1998 e publicada no dia 27 do 
mesmo mê~; E! 'ano, que "Dispõe sobre' a recupera­
ção de haveres, do Tesouro Nacional e do Instituto 
Nacional'do Seguro Social- INSS e a 'utilizáção de 
Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do 
Tesouro Naciônal, na quitação de débitos com o 
INSS, e dá outras providências". 
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De acordo com as indicaçõe~ ~as lideranças, e O SR. PRESIDEN~~ (Leonel Paiva) - Será fei-
.• nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! ta a devida comunicação, ~Câmara dos Deputados. 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
.cumbida de emitir parecer sobre a matéria:' O SR. PRESIDENTE:(Leonel Paiva) - A Presi-

dência recebeu a Mensagem n2 108, de 1998 (nl! 
SENADORES . 275/98, na origem), de 4'do corrente, do Presidente 

Suplentes da República, encaminhár'ldo cópias do Acordo de Titulares' 

'~'Hugo Napoleão 
Edison Lobão . 

Jader aarbalho 
Nabor Júnior 

," '" " 

Osmar Dias 

PFL 

, . 
PMDB 

PSDB 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

'.0 , 
Carlos Wilson 

Implementação celebrado' entre a República Federa­
tiva do Brasil e a Agênci~lNorte-Americana para o 
Desenvolvimento Intemàciorial - USAID, referente 
às Fases I, 11, 111 e IV, né{âmbit9 do cha!1l8do "Clube 
de ,Paris·. " , .. : ' : : ~ , 

A matéria vai à COmissão de Assuntos Sociais. 
~ • I • 

• t O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - A Presi-
" dência recebeu, do Banco do Nordeste do Brasil 

• S.A; o Ofício nl! 155/98, de 26, de fevereiro último, 
, encaminhando ao. Senado, nos termos do art. 20, § 

, ' Bloco Op,?sição (PT/PDT/PSB/PPS) , J41!,:'da Lei nl! 7.821;" de 27 de setembro de 1989, as 
:a~~é,EduardoDutra • . 'Sebastião Rocha ' .' demonstrações contábeis,do Fundo Constitucional 

• I " I," • "PTB . , 
~ " 

',l, . 

. I 

Regina Assumpção 

DEPUTADos 

:: Tlb.la~s, , Suplente~ 
. ,. .. (I:~' , , t • I ~ • I'. ~. . " '" ".,." , ',. 'PFL 
• " J , .... ' f.'" ".! I - C ~ ~ ...., • I + • f lo 

' .. ' 
Saulo ,Queiroz , . , ',- _. , Magno Bacelar 

.' Jafin:e' Martins' ' ," Luiz ,Br~~a 
,;: <~' ',.~; ; _ :'" 'SIQc()'(PMPB/f'RONA) ) o • 

• Paulo Lustosa , . '.:"., Ivandro Cu.nha U~a 
,,' Cleonâncio Fonseca, ". _' " Mauro Lopes 

··de Financiamento' do' Nbrdeste(FNE), posição de 
3,1/12/97. (Diversos ,n2,5,.'de, 1998 e Diversos n2 1, 
de 1998-CN). , , , . _ •. 

, .. ' O expediente vai. à Comissão Mista de Planos, 
.' •. Orçamentospúblicos e.Fiscalização e, em cópia, à 

',' de Fi$Calização ,e, Controle .. ", ' 
c" ,i Será fe~a,ailJd~, ,comunicação à Câmara dos 

- "Deputados, acusando o recebimento do referido ex-
• o peçtiente.' ' ,..., " :~ J -

O SR. PRESIDENTE.(Leonel Paiva) -Os Srs. 
,Senadores, José' Bianco i e Otóriiel Machado envia-

o , ram discu.rsos' à, . Mesa, 'para serem publicados na ' ., 
o 'forma do dispost() no ~rt~1203 do Regimento,lntemo. 

".PSDB :, ' ~: ,,:;. " , S. EXts~serão atendidos) 

':~~~bEirt~ ~~h~' ~, :.'., • • Ezidio Pinheiro ", ' O SR. JOSE BIANCO (PFL-RO) - Sr.Presi-
'", ,/" . \ . .,', ",: -", , "dente: SrI's~:e~Srs:Senadores, um culto que lotou to-
f, ,',,' ';. ,' •• .' " ,Bloco (PT/PDT/PC do B).- "'''das',as~dependêhciâs do Ginásio Cláudio Coutinho, 
", ., josé Mâc~~do ."': '.. ."; Alcides Mõdésto . 'em: Porto Velho, marcou a: pàssagem de màis um 

, '. , .. , ','p' p' 'B ' aniversário da Igreja Assembléia de Deus da Capital 
.• ,~. do meu'Estado. ' '." ' ~ _ . 

'. Celso Russomanno 
, .. ~ PMN 

....." " ~ - . " 
.' ~ ~ ,. '11 I ., .'~, I,. ~ 
~ 

. ~ '" , .... . .. _. -.' 
Bosco França 

.. t i, .. Deacordo com a:Resolução n2 1, de 1989~CN, 
'fica estabelecido o seguinte· calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 6~3-98 - designação da Comissão Mista 
. Dia 9-3-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 4-3-98 - prázo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-3-98,- prazo final da Cqmissão Mista 
Até 28-3-98 - prazo no Congre~so,Nacional 

. ': .,' ',São l6 anos de intensa participação na história 

d~Ro~d~ni~:\" ," I' t" " . o '. ' 

. .~. Exercelldo, papel de, • absoluto destaque na 
prestação,d~,s~rviços à população, a Igreja Assem­

, blÉ!ia de Deus tem, muitas vezes, sido mais eficiente 
. q~~'ó poder público nesse mi,sier. , ' .. , 

Não bastasse a importância. social que repre­
sentam todas as religiões, retirando jov.ens ~o vício e 

, do ópio, a Igreja Assembléia-de ,Deus vai muito além, 
apre,selitando 'resultados ab~olutamente ,c,encretos 
em sua prestação de serviços, sociais e ed.uc:acionais 
s~ri.0se sem ~emagogiél. ,;" ,'/, 

, • • Apenas,para citar alguns exemplos der:que tenho 
cOnhecimento, registro a exi~~ê.ncia, em Rq,ri,d.ônia, do 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL,· Sábado 7 03535 

Educandário "Paulo Aenis", da escola de ensino fun- berg, deCacoal, Presidente da Convenção dos Mi-
damental em Cacoal; das' escolas de educação teo- nistros da Assembléia de Deus' de ,Rondônia, cum-
lógica, de entidades qUe' dão atendimento a idosos, primentando a todos os demais Pastores, Presbíte-
de bandas e corais espalhados por todo o Estado. ros, Obreiros e Membros, da Igreja Assembléia de 

O comportamento exemplar de cada um dos Deus do meu Estado. 
membros da Igreja Assembléia de Deus, no dia a dia, Antes de encerrar, Sr. Presidente, encaminho, 
testemunha a rigidez ~'fi. ~~riedade com que as suas Ii- para fazer parte dos registros desta casa, trechos de 
deranças desempenham, as funções de levar uma uma publicação que se refere à história da Igreja As-
mensagem: espiritual que conforta, mas também uma sembléia de Deus em Belém, que é uma espéçie de 
diretriz de cidadania e d~ Jespeito ao próximo. ' 

Presente em todas as comunidades de Rondô- mãe da Igreja em Rondônia, já que o primeiro membro 
nia, por mais longínqua e de difícil acesso que se- de que se tem registro a residir em Rondônia, José 
jam, a Igreja Assembléia,' de Deus vai contribuindo, ' Marcelino da Silva, era membro da Igreja de Belém., ' 
pelo trabalho e pela fé .. para 'que o Estado de Rondô- Muito Obrigado ) " \ ' 
nia se tome, cada dia mais, um lugar de paz social e DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
habitado por homens de bem;' SR. JOSÉ SIANCO EM SEU DISCURSO: 

Estou certo que, se· os administradores públi­
cos souberem dar o devido valor ao potencial de tra­
balho que têm os dirigentes e os membros da Igreja 
Assembléia de Deus e' das demais Igrejas, esse 
ideal de desenvolvimefltocom' harmonia será ,alcan­
çado de forma muito mais rápida. 

Aliás; esse apoio e esse reconhecimento é ur­
gente e deve contemplar todas asorganizaçõ~s reli-, 
giosas sérias que tanto podem faZer por nosso povo, 
primeiro por congregar 'cidadãos responsáveis, de­
pois pela competêncià de suas lideranças, amadure­
cidas pelo profundo conhecimento das dificuldades 
da parcela mais sofrida "da sociedáde. . 

Quando, no anó passado, registrei, neste ple­
nário, as bodas de diamante da' Igreja Assembléia 
de Deus, afirmei que minha administração como 
Prefeito de Ji-Paran~ não teria,a,lcançado êxito não 
fosse o apoio das Igrejas Evangéli~s. , I 

Um ano depois ~aquele pronunciamento, ,estou 
ainda mais seguro da enorme contripui~o que as lide­
ranças religiosas poder:n dar para O' sucesso :qe qual­
quer administração, não só para indicàr caminhos que 
levem à solução dos' verdadeiros problemas do povo, 
mas, principalmente, para distribuir' princípios de,' ho­
nestidade por toda a' equipe administrativa. 

Dessa forma, Sr. Presidente, quero deixar aqui 
os meus mais sinceros agradecimentos, não apenas 
por ter podido participar, pelo segundo ano consecu­
tivo, das comemorações alusivas ao-aniversário da 
Igreja Assembléia de Rondônia, convivendo com os 
grandes amigos qLié,tenho entre os membros e lide­
ranças dessa importante organização religiosa, o 
que muito me orgulha, mas, principalmente, reafirmo 
a minha gratidão, como homem público, por tão im­
portantes serviços prestados ao povo de Rondônia. 

Faço esse agradecimento sincero nas pessoas 
do PaStor Joel Holder, Presidente da Assembléia de 
Deus.lde Porto Velho e do Pastor Nelson Gutem-

INTRODUÇÃO 

Em 19 de no'vembro de 1910 chegaràm a Belém do Pará 
, os missionários suecos Gunnar Vingren e Daniel Berg. proceden­
tes de Chicago (USA). Ambos ,batistas, no entanto faziam parte 
daquele grupo de'cristãos que, na 1@ década deste século, nos 
Estados Unidos da América, sentindo a necessidade de receber 

, mais de Deus consagraram-se a buscá-lo com màior empenho, o 
que resultou em receberem o batismo no Espírito Santo. 

Vingren era então candidato ao serviço missionário de sua 
, denominação na China, mas, após o batismo, sentiu ilãoser 'esta a 

vontade do Senhor. Buscando conhecê-Ia, Deus revelou a ele e ao 
companheiro Daniel, que os queria no Pará. Consultando um atlas 
,vieram a saber que Pará é um estado da região Norte, no Brasil, 
" . Ao ctiegarem, não sabendo onde ficava a igreja Batista, 

o séntàram-se em um dos ballCQS da praça da Republica', onde' fo­
ram vistos pelo irmão Adriano Nobre, crente pres~iteri1ino que vi­
ria a lhes dar as primeiras noções do idioma' e que os levou à 

'igreja Batista, na rua João Balby, 406, No porão desse templo fi­
caram hospedados durante algum tempo. 

Assim que começaÍ'am 'a se familiarizar com o idioma pu­
,seramcse a trabalhar na Obra. Muito amoros.os,~nqu!"ntoDaniel, 
era grandalhão, mas afável, Gunnar Vingren, frágil e doentio; p0-

rém ambos deixavam transparecér uma intensa vida de oração e 
comunhão com Deus. Daniel era grande evar:'lgelista e, ganhador 
de almas, gostando muito de orar pelos enfemio's: Vingren desta­
cava-se como pregador e extraordinário doutrinador. Assim, cren­
do, talvez, que pudessem continuar batistas batizados com o Es­
pírito Santo e que a igreja Batista local chegasse ,a se convencer 
da necessidade de passar pela gloriosa experiência de que eram 
portadores experimentalmente, passaram a falar aos membros da 
mesma sobre o batismo de fogo, encontrando receptividade por 
parte de alguns e decidida oposição por parte da maioria. 

Passados mais ou menos seis meses que estavam em Be­
lém, o irmão Vingren foi convidado. para dirigir um culto de ora­
ção, quando leu ·alguns versos no Novo Testamento sobre o Es­
pírito Santo e disse algumas palavras·. A partir daí havia anima­
das reuniões de oração, toda noite na casa de uma irmã chama­
da Celina Albuquerque. Esta, certa noite, após voltar do culto, 
continuou orando na casa dela, junto com outra irmã até que, por 
volta da madrugada 'começou a falar em novas linguas e conti­
nuou falando durante duas horas·, no que se constituiu, conforme 
depoimento de Vingren em seu diário, ·a primeira operação de 
batiSnio com o Esplrito Santo feita pelo Senhor Jesus em terra 
brasileira'. Era o dia 8 de junho de 1911. 
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Essa acontecimento deu margem à expulsão de todos os O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO) -
simpatizantes da doutrina pentecostal da igreja Batista. O irmão Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores 
Antonio Mendes Garcia, narra o que aconteceu na ocasião: 

'Um parente de Adriano Nobre (Raimundo Nobre) e outros Passo a ler para que conste dos Anais, a matéria 
irmãos· resolveram fazer uma reunião. Nessa ocasião, o irmão, publicada no Diário da Manhã, de Goiânia, hoje, sobre 
que tomou a direção, disse: Esta nossa reunião tem por fim saber manifestação do Dr. Luiz Alberto Maguito Vilela, Go-
quem pertence a essa nova seita'. vemador do Estado de Goiás, cc;>m o seguinte título: 

Os irmãos ficaram espantados. Alguns quiseram falar, mas . 
não tiveram consentimento do dirigente, que continuou: DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

'Quem faz parte desta seita, se manifeste!' Diversos irmã- SR, OTONIEL MACHADO EM SEU PRO-
os se levantaram. Então ele disse: - Proponho que sejam corta- NUNCIAMENTO: A.' 

dos da Igreja! POR QUE APOIO FERNANDO HENRIQUE 
Alguém exclamou: 'Apoiado!' Com isto fizeram oração e· 

fOi encerrada a sessão'. Isto ocorreu no dia 13. 
Aos expulsos juntaram-se outros que não haviam compa· 

recido ao templo, de sorte que, 19 crentes resolveram organizar 
em 3igreja regular, que eram os seguintes por seus nomes: José 
Plácido da Costa (superintendente da igreja Batista, Piedade da 
Costa, Prazeres da Costa, Henrique Albuquerque, Celina Albup­
querque, Maria de Nazaré, Manuel Maria Rodrigues, Jerusa Dias 
Rodrigues, José Batista de Carvalho Maria José Batista de car­
valho, Antonio Mendes Garcia, Manuel Dias Rodrigues, Emnia 
Dias Rodrigues, Joaguim Silva, Benvinda Silva, Ana Silva, Teresa 
~ilva de Jesus, Isabel Silva e João Domingues. - .•. 

PROFECIA RECEBIDA NA MANHÃ DE 
DOMINGO DE 25 DE MARço DE 1913 

'paz seja convosco; Eu sou o Senhor que vos amei, que 
vos Chamei para que me sejais testemunhas, entre os homens, 
do meu ,poder e do meu grande amor ,para com os pecadores. 
Alegral~vos, meus filhos, porque eu estou convosco para vos diri­
gir no caminho dos céus. 

Pouco tempo tendes para lutar. Sede, pois, corajosos ao 
confessar o Meu Nome, e crede, meus filhos, eu sou o Senhor 
que sonda os corações. Não vos deixarei envergonhados, e todos 
conhecerão que Eu, o Senhor, e Todo-Poderoso, estou convosco. 
Tranquilizai-vos e não penseis em. vosso coração: - O Senhor tar­
da em vir. Guardai-vos na minha palavra que é a vossa luz, e a 
minha palavra que vos tenho dado é a verdade. Eu sou a verda­
de. Eu sou a luz. Segui-a. Eu vos mostrarei a vereda da vida e os 
mananciais de águas vivas. Alegrai-vos porque eu vos remi com 
o meu sangue que derramei por vós. Daí glórias ao vosso Rei e 
crede que cedo estareis comigo face a face. Eu sou o Senhor, te­
nho dito. Meu filho (para Gunnar Vingren), atenta os teus ouvidos 
e abre o teu coração e ouve a voz do teu Senhor que te chamou, 
porque assim aprouve ao Pai, para que por ti sejam ajuntadas as 
minhas ovelhas dispersas neste País. Crê, meu filho, uma grande 
obra eu tenho confiado a ti. Não desfaleças de teu ânimo nem in­
dagues: quem me ajudará? Porque Eu, o Senhor, estou contigo. O 
Espírito Santo te revelará tudo quanto necessitares. Lembra-te meu 
filho, que o meu amor por ti foi perfeito; com o meu sangue eu te 
amei, com o Espírito Santo eu te ungi para que clames em meu 
nome, vida, paz e perdão para os pecadores. Não desprezes ne­
nhuma palavra de todas que tenho dado porque, a seu tempo, t0-
das serão cumpridas. Apascenta o meu rebanho, anima-o· com 
exemplo de tua fé. Chega-te mais a Mim e Eu te mostrarei verdes 
pastagens e frescos regatos onde os conduzirás. Guarda-te na 0be­
diência, fica debaixo do meu sangue e te farei vencedor sobre todos 
os inimigos. Não andes apressadamente. Sê paciente, fortalece-te 
na fé, no amor e serei contigo. Eis que Eu, o Senhor, assim o quero: 
que todos andem em obediência à tua voz e crê que Eu vou mani­
festar mais e mais o meu poder. Eis que eu venho breve'. 

O estadista antevê o determiniSmO das transformações que 
promoverão a evolução em seu tempo e as asSume, como um -en­
viado do destino, para mudar a hiStória de seu povo. Não realiza 
obras para o dia seguinte, mas as constrói para as gerações futu­
ras. Está predestinado a criar o pensamento modemo com as idéias 
então ultrapassadas, movido pela sabedoria que lhe dota do mes­
mo conhecimento que avançou a :ciência para realizar o produto 
novo através da reciclagem do material usado, devolvendo à utilida-' 
de contemporânea o que foi proveitÓSO no passado: ' 

O estádista, quase sempre, é um incompreendido em vida 
porque caminha na dianteira de sua época, para ser reconhecido 
somente quando a posteridade nos' permite chegar onde ele esteve 
e ver seu sonho materializado em 'realidade. Por isso, geralmente, 
reverenciamos os revolucionários, como os presidentes Getúlio Var­
gas e Juscelino Kubitschek, quando já não estão mais aqui e se 
transformaram em legendas imortalizadas no coração do povo. 

O reconhecimento tardio a nossos vultos tem sido lesivo à 
vocação para a democracia e para o desenvolvimento do povo 
brasileiro. Não fosse o braço estendido do golpismo que pôs a 
arma do suicídio nas mãos de Vargas, tentou impedir a posse de 
JK e derrubá-lo por duas vezes da Presidência da República, ou, 
então, se o construtor de Brasília houvesse permitido que fosse 
promovida a emenda constitucional para a sua reeleição, o Golpe 
de Estado de 1964 não teria afundado o Brasil nas sombras da 
ditadura que impediu que Juscelino vorb:!sse em 1965 com seu 
plano de metas de desenvolvimento, cujo binômio ele anunciara 
que seria a modemização da agricultura e a i~plantação de ferro­
Vias em todo o território nàcional, inter1igando o Atlântico ao Pací-
fico através dos países vizinhos. ' . 

. Quem faz a política do idealismo e tem percepção dos fatos 
históricos sabe identificar, também, o líder que destoa da rotina pa­
ralisante de seu tempo, pois segue como que envolto por urna força 
que o protege e o mantém indiferente às incompreensões dos inte­
resses corporativistas, que precisam ser mudados, mas reagem às 
transformações impostas para o aprimoramento da sociedade. 

O Presidente Femando Henrique Csrdoso tem se pautadO 
com uma conduta ética, cuja linha se prende a carretéis que giram 
para o modemo desenvolvimento e impulsionam o Brasil para o Pri­
meiro Mundo. Não é sam causa que os centros internacionais mais 
evoluídos o homenageiam e a imprensa o destaca como o Chefe 
de Estado mais culto da atualidade. FHC' restabeleceu a cr9dibllida­
de do Brasil lá fora. Nas viagens que tenho feito ao exterior, buscan­
do atrair investimentos e tecnologia Capazes de acelerarem a trans­
formação de Goiás na grande fronteira do desenvolvimento nacio­
nal, a cada país que chego, sinto maior orgulho ante as manifesta­
ções de admiração dos dirigentes de nações ao nosso presidente. 

Femando Henrique -cardoSo é úm obstinado. PoSsui a 
coerência honesta. Autêntico, honra a luta libertária do estudante 
que resistiu nas praças públicas em suas decisões no gabinete do 
Palácio do Planalto. Preparado, engrandece com os pronuilciamen-
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tos do presidente da República a cuttura do professor que fez escola 
de civismo na universidade Democrático, dignifica no respeito do Exe­
cutivo pelo Legislativo a independência do senador que brilhou no 
Congresso Nacional. Justo, oonsoIida na obnvivência harmoniosa de 
seu govemo com o Judiciário a legenda do idealista que batalhou pela 
volta do estado de direito ao País~ Contemporizador, paciente, de­
monstra em suas posições. a visão histórica dos que não se desviam 
do rumo porque sabem aonde querem chegar. 

FHC pertence à estirpe dos diferenciados que têm nos 
olhos aquela curva que permite a certos homens o dom de olhar 
e ver atrás das montanhas. Enxergou as mudanças que farão os 
próximos tempos e vislumbrou que o fato social passaria a deter­
minar a sobrevivência das nações. 

Compreendeu que não há mais espaço na Terra para gover­
nantes esparramarem impunemente obras supérfluas no chão pisado 
por uma sociedade desorganizada e injusta, onde muitos queimam 
sua produção de alimentos diante de legiões famintas, sem trabalho 
que lhes assegure emprego, sem dinheiro para comprarem o que c0-

mer, sem casa para morarem e sem remédio para não morrerem. 
Femando Henrique Cardoso foi histórico. Entendeu que, 

ao invés de construir obras físicas, era preciso reconstruir o povo 
brasileiro na sua qualidade de vida. Para isso, fazia-se necessário 
reorganizar, primeiro, a própria estrutura das instituições públicas, 
viciadas pelo corporativismo de grupelhos que se.enriqueciam às 
custas do Tesouro, fora e dentro do govemo, onde corruptos, cor­
ruptores e corrompidos estabeleciam uma correlação de cimplici­
dade que os mantinha reciprocamente na impunidade. 

Embora candidato à reeleição, desde o primeiro dia de seu 
govemo o presidente Femando Henrique Cardoso tem adotado 
medidas duras, todas apropriadas e necessárias, porém temera­
riamente impopulares, como se não fosse mais disputar qualquer 
mandato eletivo. 

Implantou o Plano Real com a drasticidade e uma guerra 
contra a inflação, que enriquecia a vadiagem financeira enquanto di­
lapidava a economia popular, consciente, de que a derrubada da pi­
râmide inflacionária, de 85% para 3%, provocaria em sua queda os 
sintomas de recessão próprios dos processos de reajustes na ec0-

nomia, e que o desgastariam ante a barulheira dos especuladores e 
até perante a incompreensão de setores da classe média. 

Não se intimidou. E voltou a correr risco de ver cair sua p0-
pularidade ao emitir o recente pacote econômico, como única for­
ma de salvar o real do abalo mundial das bolsas de valores. Se 
FHC já havia tido a coragem patriótica de cortar na gordura dos 
ricos para encher as panelas dos pobres, com a instituição do 
Plano Real, praticou verdadeira valentia cívica ao salvar o real 
agora, para não se acomodar na mesma demagogia política que 
impediria a reforma do Plano Cruzado a fim de se promover, en­
tão, reajustbS na barganha eleitoreira que elegeu os govemado­
res com o sacrifício do resto do País. Fernando Henrique Cardo­
so poderia ter feito o mesmO, contudo, não o fez, mesmo sendo 
ele próprio candidato a seu sucessor. Manteve-se honrado. 

Estudioso e conhecedor da inexorabilidade das etapas histó­
ricas nos processos de desenvolvimento, FHC comprende que as 
estatais tiveram uma importância estratégica numa fase do progres­
so brasileiro, até porque o empresariado não se dispunha a arcar 
com os custos sociais de tais empr~imentos vitais para a socie­
dade. Mas percebeu que a globalização da economia é imprescindí­
vel para o homem deixar de vivera serviço do Estado e o Estado 
passar a existir em função do homem, até porque as estatais foram 
sendo traÍlsformadas, com o tempo, de proteção às riquezas pátrias 
em focos da corrupção roedora das reservas do Tesouro. 

Ao deflagrar o processo de privátizações, quando este mal 
se esbo9a,va em todas as economias do mundo, Femando Henri-

que Cardoso demonstrou estar, mais uma vez, em sintonia com 
as mudanças preconizadas pelos povos que conquistarão o ter­
ceiro milênio. 

Manteve, sempre, a coerência da pregação do estadista nos 
atos do presidente. A reforma administrativa, a reforma fiscal, todas 
as propostas e medidas de seu govemo rezam pela visão correta 
sobre a realidade que está chegando dos tempos modernos. 
. Abriu o govemo para a austeridade, antes reclamada pelas 
oposições, e que passou a ser exercida pela sua gestão, seja des­
tampando para a opinião pública os escândalos financeiros abafa­
dos durante décadas, seja pelo saneamento que revelou a farra da 
roubalheira do erário que se encobria na administração pública. 

Não mediu conseqüências a fim de não transigir com a de­
cência pessoal e pública. Nem se acovardoú para livrar o govemo 
dos vícios que tomavam o País inviável na ingovemabilidade, 
como, por exemplo, a extinção da estabilidade do funcionalismo 
público, cujo excedente de servidores ociosos consome a maior 
parte da arrecadação de impostos numa Nação onde faltam re­
cursos para a saúde, para a educação, para a segurança e para a 
realização de obras que dão retomo através do desenvolvimento. 
Sobretudo, para nos libertar do atrasado conceito patemalista de 
que o Estado deve ser o maior patrão e empregador de uma mi­
noria privilegiada em detrimento da maioria nacional. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso desatou todo o 
processo das mudanças que estão modemizando o Brasil. Os de­
cantados direitos adquiridos, aliás, mal-adquiridos: sobre o que 
chamo de direitos nascidos da vontade do povo, passaram a ser 
contestados pela população inteira e rebelada. As prisões, para 
onde só iam os humildes, começaram a ficar congestionadas de 
poderosos. Os banqueiros, que antes ditavam leis, estão prestan­
do contas à Justiça. Acabou-se a impunidade silenciosa dos su­
perfaturamentos, que incentivava o enriquecimento ilícito à som­
bra do dinheiro público. E não há dúvida de que Femando Henri­
que Cardoso é o instrumento histórico que descobriu o noVo Bra-
sil que é visto hoje com respeito mundial. . 

O País não merece perdê-Io na Presidência da República 
para qualquer um desses outros candidatos que estão em oferta 
nos partidos para sucedê-Io. Tenho meditado muito sobre o que 
já fizeram e avaliado bastante sobre a pregação dos demais can~ 
didatos, e não vejo nenhum, dentre eles, com o idealismo, a Vi­
são, com a inteligência e a capacidade de Femando Henrique 
Cardoso para govemar o País. Por isso, por uma questão de fide­
lidade à minha consciência, tomei a decisão de apoiar a reeleição 
de FHC. Independente da posição que vier a adotar o PMOB .. 

Nos episódios políticos decisivos para a História do País, 
as posições não podem ser tomadas pensando nos partidos mas 
patrioticamente Femando Henrique Cardoso é o melhor para o 
Brasil. E motivo de orgulho para Goiás, que é a terra dos ances­
trais do Presidente. 

luiz Alberto Magullo Vilela é Governador do Estado de Goiás. 

O. SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a 
presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Paiva) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 
minutos.) 

(OS N2 11340/98) 
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. (*)E.M~NbAS APRESENTADAS PERANTE A 'COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
ExAMINAR E EMiTIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA .N° 1.463-23, 
ADOTADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 1998, QUE DISPOE SOBRE O: REAJUSTE DO 
SALARIO MíNIMO E DOS BENEFicIOS DA PREVID~NCIA SOCIAL, ALTERA 
ALiQUOTAS DE CONTRIBUiÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL. E INSTITUI 
CONSTRIBUIÇÃO PARA OS SERVIDORES INATIVOS DA UNIÃO . 
......•.••....••...................••.•..........••. _-._.----_.-.. _ ... -.. _._._._ ... -...... _._._--_. __ ._ .... -.-. 
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

. . ", ".".::' . 
----_._-----_.-----••• _--_._._. __ ._------------_ ••••• - -----------_.-_ ••• ------------------~_._~------_.-----__ a 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 
Deputado LUIZ BUAIZ 
Deputado PAULO PAIM 

DeputadoPHILEMON RODRIGUES 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 

006,009,010,01~;018,020,021, 
027, 033, 034, 035. . 
031,032 .. 
030. 
001,004,005,008,011,014,015, 
016,019,022,023,'024,026,029, 
036, 038, 039. 
028. 
002,003,007,012,017,025,037 . 

. ' ---_ ............ ~---.. --_ ... ~ ..... ----.... -. __ . __ .-.. ----._-----.. ------_._---_.-_ .... _---~.-_._-_ .. -_._--_ .. --
TOTAL DE EMENDAS: 039 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA:N° 1.475-37, ADOTADA EM 27 DE FEVERE~O DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO ~S E ANO, QUE "ALTERA AS 
LEIS ~S8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990, E 8.212, DE 24 DE JULHO DE 
1991, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIÀS". . .. ~. , , 

. , \ 

EOlendasrecebidas:04 

(*) Publicadas em suplemento ao presente diário. 

' •. ~ 
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:~;" ... EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTIN:AoÁ;;À 'ExAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A, MEDIDA 
PROVISORIA o·: 1.477~46" adotádaem 27 de fevereiro de 1998 e 
publicada ~o dia 28 d~ mesmo mês e ano, que "DispÕe sobre o valor 
total anual das mensalidades escolares, e dá outras providências":'· ' " ' 

Deputado cmco VIGll.ANI'E 

Deputado NELSON MARCHEZAN 
~ ... : 

Deputado"OSMÂNIO PEREIRA 

Deputad() PAULÓ LIMA 

DCputádo ~CARDO GOMYDE 

Deputado ROBERTO CAMPOS 

Deputado 'SÉRGIO MIRANDA ', .. >'1 

Deputado SEVERIANO ALVES 

, , 

, 
TOTAL DE EMENDAS - 081 

" 

011,025,029,036,037. ' 

002,078. 

003,004,009,013,018,019,023, 
028,032,042,044,049,055,060, 
063,064,071,073,076,080. 

008,012,016,017,026,031,034, 
, 041,047,051,056,057,058,062, 
066,068,070,075,079. 

001,007,010,015,021,022,030, 
040,045,053,059. , 

048. 

,~, ' .. "024,035,061. , " 
.. j I • ,. •• ~ ,4. 

. " 

~ ,,~ i,:: !' , 

005,006,014,020,027,033,038, 
_.039,043,046,050,052,054,065, 

'067; 069, 072, 074, 077, 081. 

,t' .,,,, .,--:, 

; , , . 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA , A ~XAMINAR E f:M,ITIR PARECER SÇiBRE A 
MEDIDAPROVISORIA N°.l.480-40, 'DE"27 DE 'FEVEREIRO DE 1998; 
QUE "ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 8.911, DE II DE JULHO DE ' 
1.994"E DÁ'OUTRAS PROVIDÊNCIAS"~ " . 

..•. 

ADO ADYLSON MOTA 

DEPUT ADOANIV ALDO VALE 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sÁ 

. .' 

016,018' 

003. 

Ol~, 019, 023, 024;025, 028, 032, 
035,043,045,050. "' .' . 
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DEPUTADO CHICO VIGILANTE 
, 'I 

DEPUTADOJOFRAN FREJAT 
\ ".... " t: 

" 

007; 008, 009, 011', 929:.033; 
_I 034~.040, 044, .O~6,,~~7(,:g48. 

'". r" - ,- ;, ~ 1: ~'~ , oi" 

. 017,' 030. . ."" I -4 , , 

r... 1- •.. '. ,.,1 ! .~~,~ .... '~ ~ 

002,012 014,021,027\,,042. 
. . ~ ~ . ~ ~. " 

DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT, 

DEPUTADO MUSSA DEMES 

DEpUTADO NELSON MARQUEZELLl 

DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES" 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA,' '," 

DEPUTADO SEVERIANO ALVES 

'. ~... - • .' o. ~, '. 4 

• " . .:.f.' ,i ~i~: l' 

, ~ .... 1'"'{ ;,::1'·;;~.j;:,II.~ 

026 .. "7 'I: .\J ~ ");''': 

001,036,037. 

'004,006,013,031,038 

005, OH): 020,039 .. t' l 

,010: 022, 041, 0~9.\ ~{~ >~j - " , . 

'., ' .', '. ~. I I 

~ ~ .' . .". 
EMENDAS APRESENTADAS PERANTE- A COMISSÃO ·.MISTA,::DES::r~ADA A , 

"EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.482-46, DE t 

. '27 DE FEVEREiRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO ~S E ANO, ' 
QUE "DISPÓI; SOBRE AS ALtQlJOTAS DE <::ONTRIBUIÇÃ<;> PARA O PLANO DEl, 
SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR PtmLItOrCIVIL ATIvo, E' INATIVO DOS i 

PODERES DA UNIÃo, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÓES,PÚBLICAS, E DÁ ; 
OUTRASPROVID~~ClAS": ' 

,~ ,..... , .,. t 'I i .. ( ,.":' oi. '. 1 

, , 

TOTAL DE EMENDA.S: 003 

~ 1\ .~.;. ... , ' .. t : , ., '-." _ 

(**) EMENDAS' 'APRESENTADAS:PERANTE A €OMISSÃO~ MISTA, 
t,' .; DÊS'i1NÁijA' A· EXAMINAR', E 'EMITIR 'PARECER 'SOBRE .A . 

. MEDIDA PROVISÓRiA N°.1.567-t3,:bÊ~26 DE FEVEREIRO DEf l'998, ~. 
QUE " DISPÕE SOBRE; A REdULARIZAçÃo~'Ai:>MooS'ITRAÇÃO, 
AFORAMENTO' E ALIENAÇÃO DE B~NS IMÓVEÍ~DE bóMíNIo 
DA UNiÃo, ALTERA DISPOSITIVOS . DOS DE,CRETPS;.LE.IS :rr~, \ 
9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1.946, E, 2.398, DE -21 DE 

, . I. ..... " __ ,n" . .' ;., -

TO~~'DEEME~~S:OSO . 
'. ~ 

(**) Republicadas por haver saído com incorreções. 
. , 
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DEZEMBRO DE 1.987, REGULAMENTA O PARAGRAFO: 2° DO 
ART .. '49' '. DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CqNSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS, E DÁ OlTI'RAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA 

DEPUTADO EDISON ANDRINO 

,,;. j •• 

SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

DEPUTADA RITA CAMATA 

DEPUTADO ROBERTO CAMPOS 
I ~) 

. " 

. 
" 

.. 

" . 

047,048,049,50, 

001,002,003,004,005,006, 
007,008,009,010,012,013, 
014,015,018,021,022,023, . 
024,025,026,030,035,037, 

... 045, 046. . ~ ~ ,. 0'0.' • 

016,044. 

011,017,019,020,028,031, 
032,033,034,036,,038,039, 
040,041,042,043. 'f 

027,029. 
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: I 
! ,,·, .•• ·,"t;.·~.,· 471 

TIPO 
IIX'I·-;UPRESSIVA ,:n ·St'B~mn,'11VA :/) ·.\IODIFICATIVA .1, I ·,-\DmyA ,), I .SUESTITUTIVOCiLOB.A.L 

==~~~=='~"~"~==~~~==~~~==~==i ?AGI);.-\ i i ,.>J{~GO PARAliRAFO D:CISO, !. ALr."EA 

~ __________ ~' I 

1CXTO 

Suprima-se o art. 10. 
".';' ,,/. JUSTIFICAÇAo " ", ' 
:, , !. O art. 10 autoriza:, o Poder: Executivo a "agilizar"ações no sentido dã ide~tificação, 
d~marcação,éadàst.ramentó,. registro, tiséalização. regularização. e administràção do 
uso de imóveis.da:' União.' P'ára tanto, prevê a celebração de cónvênios com Estados e 
'Municípios e a c·ontratação de entidades privadas.: ' 
t· , O dispositivo é desnecessário, wna vez que repete nonnas que já autorizam a 
'atuação e os procedimentos nele previstos, ' 

. - .. ..,:. 

.~ .... I: 
I I 
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. 
APRESENTAÇAo DE Ê~IENDA.S 

DATA 

'MP-1.567--13 

000002 , 

II PROPOSIÇ: 

~ ____ I_'_' ____ ~ ~I ______________ ~---\1-E-D-ID-A--P-R-O-~--SO-'ru--A--I.-)-b-I---~-~------____ ----

,-\C'TOR i : r v PRO:-':TL'ARlO 

____ ~ ___________ D_E_P_l_·T_AD~,_O __ ED~IS-O~~-·~-~-D-~--.·-o--------____________ 1 1 ~71 

.. ' TIPO , ,~ .. -! ' 
: I 'I • SUPRESSIVA :, I • ';;UBS'\T!1JTIV A '~I I • \10DIFIC AIW A ~ IX I • ADITIVA ~ Ii . SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAliC«A , ARTIGO PARA.üRAfO !:'iCISO i 
'I l° 
.... '------~ 

I 
I 
! 

" 

TEXTO 

~' ' 

Acresce~te-se ao art. 1°, o. seguinte parágrafo único: 

"Art. 1° ........................... : .................. .. 

Parágrafo único. Os ,contratos de que trata o ,caput limitar-se-ão às atividades de 
identificação, demarcação e cadastramento dos bens:'" - , 

JUSTIFICAÇÃO 
.' ~~ " .. .... ~ ... - " 

Em se mantendo a redação do caput do art. 1°,' é netessário assbgurar que fique 
exclusivamente com o poder público a competência para registrar e fiscalizar os 

.. imóveis federais, bem como regularizar ocupações e promover a adequada utilização 
dos bens. Trata-se de atividades tipicas de Estado, int~ansferiveis à iniciativa privada. 

~ delegação dessas atividades a entidades privadas traz sérios riscos ao interesse e 
patrimônio públicos, que são agravados pela~previsão, no §"2° do art. 4°, da retribuição 

.. mediante,participação na receita proveniente de taxas de ocupação dos imóveis e na 
vehda 'dos lotes decorrentes de projetos de'parce~~l11ento e urbanização. 

, '':' -, . 
"( :--. , 

".! !. 

J 

I 
I 

~~:- ----'-"---' ? lo,,! ,~ -/ ' ';--'---. -t~!~...::: ,_ .... , ..... ~tiSlIl 
fr ' =" --=-' ." 'o 19 . ::::, ." '. ..' ~ '. .. .,' ......... ,' .. _ .... . 

,I 
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_ ... _._ .. _ .. -!--- ...... ·_·····---MP-.-l--.-567·=13,· I 

APRESE~TAÇ . .\O DE E-'IENDAS 000003 
I 

L 
;)AT.\ PROPOSIÇ, ~ 

\1EDIDA PRO\lSÓRlA 1.567- 13 

~: PRO:-';"T1.:.-\R.IO 

DEPlT-illO EDISO:\ A ... '-."DRl:\O .... 471 
~----------------------~----~----------~~--------~--------

~lPO 

I,XI .~r.l'RESSIVA ~i I ·slmSTrn.!TIVA 'i' . MODrFICATlVA ':'1 . Aom\'A 4" .-;IffiST!TT.-:1VOGLOBAL 

DATA 

.. \IUIGO PARAGRAFO ~C:ISO 
i 

. \ 

TD..'O 

Suprima-se. o art. 2° da Medida Provisória .. 

JUSTIFICAÇAo 

o ano 2° prevê procedimentos pertinentes ao registro dos imóveis da União, após 
sua identificação e demarcação nos tennos da legislação vigente. 

o dispositivo I! desnecessário, uma vez que repete nonnas que já autorizam a 
atuação e ós procedimentos nele previstos. 

-.-. j ... - s~': ., .. . ... " .. ,."S Mist.. I i 
____________ -.:..c--:··:::· ==-__ --:-_______________ -1-____ --:-':......... • ............ J. IIi -' I i 

. ~ I, 

.. 1. 

i 
APRESENTAÇ . .\O DE E~IENDAS 

i 
i 
L 

. ···MP....:l·-:S67;;;;;I3' 

000004 

I 
I PROPUS,,,, •• ~ --., 

~____________ 1~ _________________ ~_E_D_r_D_A_p_R_O_\_'I~S~Ó_Rl~A~l._5_6_7-_1_3 ________________ ~, 

AL"TOR 

DEPl"TADO EDISO:\ .-\.." TIR.f.\:O 

111'0 

v PRO:-"l1.:ARlO 
I· 

1 471 

I f I . 'iUPRESSIVA ~ \ ~) • "JBSTrJ1_'TlVA 'f'· MOOrFICATIVA ~ I) - .~mVA .;, > ,-;UBSlTJ1c"TlVOGLOBAL 

PAOr-..:A .-'\RTIGO PARAliRAFO i)iCISO 

i I '-----------
3" 

lEGO 

Dê-se ao art. 3° a seguinte redação: 

I 
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"Art. 3° A regularização dos imóveis de que trata esta lei, junto aos órgãos I! 

inuntclpals e aos Cartonos de Regtstrô de. Imovels. será promovida' pela SPU e pela 
I· 

Procuradona-Geral.da Fazenda Nacional- PGFN." . r:'. I 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação o exclui a participação da Caixa Econõmica Federal dos 
procedimentos de que trata o dispositivo. Mesmo tratando-se de entidade paraestatal, a 
CEF é uma pessoa juridica de direito privado e como tal não é possível atribuir-lhe 
encargos típicos de órgão da administração direta, como seja o de participar da 
regularização dé imóveis do domínio da União. 

Foi também suprimido o parágrafo único do dispositivo. o qual estabelece que 
cartórios e municípios dêem preferência aos serviç.os de regularização dos imóveis. É 

I vaga e. inútil a exigência genérica de uma "preferência no atendimento" dos assuntos 
I fundiários da União. No que tange aos municípios é também inconstitucional. uma vez 

.LI ___________ q_u_e_f~er-e-a-a-u-t-o-no-m--ia--de-s-s-es--en_t_e_s. ____ ·~ __________ ~ __________ ~~------~'! 
0-.."... i 
.• : ......... ;J .. "'~, ... '>".. ·1,'1.& r 

--~------..,-----------------------+-~-:-- .. , n I 

I 
i 
! 

APRESENTAÇÃO DE E~IENDAS 

MP-l.567-13 

000005 
_I 

DATA 

/ / 
. ./ I PROPOSII,.·AU 

• L. ____ ~--~-----·-··~ME~D~ro~A~PR~O~~~S~Ó~ru~A~I~.-~'6~7--1~3~~ __________ __ 
AL'TOR 

DEPL"T.-illO EDISO;-'; . .lu'''DIU~'''O 

TIPO 

N' PROl'ITUARlO 
.H} 

I (x) - SUPRESSIV A : I ) - SI;13SDTUI1VA. :: ( ) - MODIFICATIVA ~ () - ADITIVA ') II - SUBSmurrvO GLOBAL 

'--__ P._I\G_~..,..·A ______ I.I PARAGRAfO ,0 .. 
TEXTO 

[);CISU 

Suprima-se no caput do § 2° do art. 4° a expressão "e a iniciativa privada". 

JUSTIFICAÇÃO 

ALlNEA 

Pretende-se, com a presente emenda, excluir a possibilidade de a iniciativa privada 
ser remunerada com o produto das taxas de ocupação; toros ou venda dos imóveis. 

I 
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" , 

I 

I 

" I' 

A'iniciativa privada pode ser contratada para a execução de atividades que não 
sejam próprias do Estado, como já afirmamos em outra emenda. Por seus serviços, as 
entidades privadàs devem ser remuneradas pela forma habitual de retribuição ,nas 
contratações pela Administração Pública. Ou seja, os serviços devem ser prévia e 
c1arainente definidos, delimitados no tempo e remunerados pela forma habitual e em 
cOnsonância com aS notinas de direito financeiro. I I," 

- " 

, , 
APRESENTAÇ.-\O DE E)IENDAS' I 

I 
L 

OOOqº6~ -._=- -:..* i 
j 

..J 

1 
,'.i_10R 

DEPCTADO EDtso~ AXDRNO " 

:-<', PROllo-rCARIO 
"li * ..... 1 ___ 47-,"1 __ _ 

';, .... 

TIPO , "I' _ .... -

1(~I-SUl'REC;S!VA ~(;'-~'iUBSTmJTIVA ,(I -MODIFICATIVA .lI \-ADrnvA 9, I ) • SUBSlTlUnVO GLOBAL ' 
, ; I 

I PAlJi.\iA ' • , ',,-,--,' , ---,,-:-~ll: ARTIGO 
~~ 

PARAüRAfO 
5° 

~CISO AlINEA 

TEXTO 
• ~ I I 

Suprima-se o §5° do art. 4° 

JUSTIFICAÇÃO , 
I ':" 

Pretende-se; com â presente emenda, impedir que a i~ciatiya privada possa cobrar 
. ;.; ~: diretamente as receitas provenientes da ocupação ou alienação de imóveis da União, o 

! ~', 

, que deve ser feito exclusivamente pelo poder público. " 

. A presente emenda está associada a outra em que propusemos modificações no § 2° ' 
do art. 4°, de forma a excluir a possibilidade de a iniciativa privada ser remunerada 
Com o prodúto das taxas de ocupação, foros ou venda dos imóveis. , 

As entidades privadas podem ser contratadas para a execução de atividades que não I 
'sejam. próprias.do Estado. ~o~ S:US serviços., tai~ enti~des d~v~~ s:r re~~eradas 1 

pela .forma habituai de retnbulçao nas contrataçoes pela Adrntnlstraçao Pubhca. Ou I 
'. seja. os serviços devem ser prévia e claramente definidos. delimitados no tempo e 

remunerados pela forma habitual e em consonância com, as normas de direito, I 

, , financeiro. ' ,', : 
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" 

.... , 

DATA 

! ;' 

-;, ';~~~~~":"_!. ---.~"~::i;~~~:":"!_' . -:~:-~ ~O~~~= 13 __ , I 

J.-\piu:sE~rrÁç.Ü{QÉ. EME~~.~~! ,r "-,;:': \!~,:,,~ . :" <,~,j:I~:"~" 

; .. - L" 

.. " "j ,.r .~ 

".;' L .. : , ~ 

, " PROP9SIÇAU.", • '. 

MEDIDA PRO\lSÓRIA 1.567- 13 1"' 

ALIOR ,- --",+ <,-.,," PRm,"[1:.-\RlO 
I ; 

~ __ ~~ __ ~ _______ D_E_PL_'T_.~~_O __ ED __ IS_O_~_'~_~_~_~ __ .:_o ____ ~ __________ ~,.: 47\ 

TIPO " ·1 

! I~' ; SUPRESSI\'A" , : ,;: stTBSTl11:JTTVA 3",· MODIFICATIVA .lI "'" .-\DITIV.\ ~ ,., ,';(JBSTI!I1;"rlVO GLOBAL 

I 'PAGL'.'A !: ; ARTIGO 
",0 

?ARA0RAFO :"\:ClSU 

~I_· ~~ __ ~~~-_., 

'!l;XTO ' 

Suprima-se o art. 4°. , 
fi"; '\ 

"'i.; 1:,' "~; ,;':<h; .. '., ':'UUSTIFI€AÇÃO 
.. - - \ .--

,,' 

, .o art. ~o preve a possibilidade de Estados. Municipio~~e entidades privadas serem 
habilitados para. àtravésde conveniose éontratos; executar. atividades relativas à 
administração de imóveis' <Ia üri.âó:'Como retribuição. pelas obrigações assumid~, 
será assegurada à entidade estatal:ou privada parte daS·receitas patrimoniais geradas 

",'; :',pelô Usoóu'venda :desses iinóveÍs: OiMinistério,dà·Fazenda expedirá o 'regulamento 
", \' . :~. '.' s 1.< ~ b:)t.·~~. ,!.>, ~ •. ,". .~; " ~,~f ., .,. .. ::', " i',' . I'" , ~ 

i' , so Te a matena.' - '.. - ~~~,/;:},\, ,-' -' ""'" '.L .• _ ... - ..... , i,' , _., _ " 
"ti,..-,~ l' ~,~;r(.! ,.~1J""--·.~:r'.}-~ '~" i .. I. ·:--:~'~r,".~'l:'·:"'I ""~" ... - ~\,~' .... ;r, 11" ~ :i. ",.\: .,...,.,' • , " 

~'.' :'~:,:.,.< \', 'o'di~;PbSitlvo'deve'ser retirad~:;~'~i~~~'~patibilidade,com' o sist~~~ jurídico em 
" ., .... ' '.,' vi'goi'; res'uli~,\llté de lenta e tonnentos~ evolução. '\. ',;,:, .. 
r· ..... , o' i., ':~'~ .. ~' ~;' ..... ; ... :. .:', 'oI .• ~ ~tt ",;.~/.~ ; :~:-~t~r~ '( Y:' i,:.ot-\? •• jf; .... ~ "'~ 

As divergências em torno da aplicaçãdda . legislação s~b~e:o 'p~~ri~ônio da União 
. . , suscitaram conflitos judiciais que se alastraram durante décadas. O dominio dos 
.',' •. l. terrt!nos' dê'mannha'e'aélS 'teirasYd~volufas deu margem' a disputas entre a Uniào e os 

.. ' ,,,'': E'sthd~s:. -envolvendo :'âté "mesrilo";i'ós' Mi:micípi<>s;,todos :pretendendol a titularidade 
desses bens 'comb~e 'em "fatore'!f,:históricos :e::,na'\legislação" do Império. A 
jurisprudencia tratou com dificuldade desse tema, que ainda pennanece obscuro . 

"L 

. , 
.~ -l - ..0', j i .. 

O art. 40 servirá apenas para reacender velhas desavenças em torno' da titularidade 
desses bens, nada acrescentando em favor do esclarecimento de seu regime e natureza 

.. juridica. i. 'j - I, 

Ademais. trata-se de verdadeira. anomalia a delegação ao setor privado de 
competencia para promover o cadastramento de bens n~derais, assim como acontece 

... também' co~ 'á tàculdade prevista ,de prómover o seu aproveitamento econômico, 
, mediante participação em receitas que pertencem à'União. Por demais absurdo seria 
também tàcultar ao :poder regulamentar a fixação dos critérios de pilrticipaçào nas 
receitas. E. tinalmente. seria 'repugÍlante atribuir à iniciativa privada "a parte das 
receitas prove~ientes da: ... b) venda do domínio util ou pleno dos lotes resultantes dos 
projetos urbanísticos por eles executados':. ' , " , __ . 

I 
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ALiOR } 
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..' . 
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. r' '. _ ,'~: I ~ I 471 

11PO- --~----

I () • <;UPRESSIV A: "'-:- (I • S1JBSTIl1.mVA j I I • MODIFICATIVA .l O( I - ADn1V A 9 II - SUBS1T1'V 'TIVO GLoBAL 
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~ ____________ ~.~~I _______ ~o _____ ~ __ ~~ _____ ~~ ________ ~.~. ~ ____ -' __ I __ ~ 

"í" -.. 

. ....; .... ~ 

70i51014 ,:,,( 
. ·l. 

'\ 

Acrescente-se ao final do. capul do art. 4° a expressão "observado o disposto no 
parágrafo único do art. 10". , ' 

~. p t. 

: . . ~ .. ;~ .1"',. ~ 4 t •.fc 1.- t , \ L:'!i 

, Em outra emenda de nossa autP!Í~ propusem,!)s a inclusão de um paragrafo no art. 
,1°, de fonna a garantir que os contrato~com a iniciativã_privadá,~Hmitem-se às 
atividades de identiticação, demarcação e cadastramento dos bens da' União. Nosso 

,objetivo é assegurar que fique exclusivamente com o poder público, a competência 
para· registrar e fiscalizar. os imóveis federais, bem como:.t:.eglJ!ari~ ocupações e 
promover a adequada utilização dos bens. Trata-se de atividades típicas de 'Estado, 
intransferíveis à iniciativa privada. 

A presente emenda visa adaptar as disposições do art. 4° à redação proposta para o 
f I • "'"t ;.,. ~ I, '.: . .. - • " 

art. 1°, Em se mantendo no texto os artIgos em questâo ... e fundaniental que se 
promovam as a Iteraç õcs ora, propostas, . .' . 

" ' , " I, 

" , " 

' .. "'- ...... : 
" <'" '. f:- .. :~~,,:,:, .14, .... ,II!~t·lU .. ,1..;tu 

I ..:."~" ' ," 
.-_.-.~ ..... . ,,;.. _i 

1-
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'.I " , , 

PARAüRAfO , i 

I 
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.. I 

rEXTO '" . 
:f 

.. 
11c~ vO ~~F~-~ /l~ \ i. .,' 

JUSTÍFICAÇÃo' ' - .,.. .-'-' 
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L .. ",. ~ .. ~'~:., .. ~,- _,U·~ri .. ·50:ideve·s~(su'Pri!Di~O em fàce de' sua vinculaçãO às disposiçõesdo~ ans. 1°, 2° I 
.:"..... ..... ~,. ",0, cuja, supressão toi proposta~em outra emenda de nossa autoria~ pelas razões -( 

J • , exaustivamente ali apontadas. " , 
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.1 I 

ARTIGO 

6° 
P:\RAORAFO C"CISO ALINEA 

TEXTO 

JUSID1~AÇÃO 

Ao'atribuir ao Poder Executivo competência para determinar as áreas que poderão 
ser conside.radas como :<te-e(etivo.aproyei~mento p'~ra ºI!~_d~.jnscrição do.r~~pectivo 

~I 
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"óçJ:ip:ante e posterior alienação do imóvel, o legislador estará renunciando a 
prerrogativa fundamental no controle das alienações de bens públicos, favorecendo a 

"prolifefàçâo de invasões de grandes áreas. Os critérios em questão devem ser 
estabelecidos na própria lei e não em regulamento. . ,,' 

-_.) .," -, .. , 
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1EXTO 

Suprima-se o§ 2° do art. 11. 

-' 
JUSTIFICAÇÃO 

b'§ 2° do art. 11 deve ser suprimido em face de sua vinculação às disposições do art. 
4°, _ cuja supressão foi proposta em outra emenda de nossa autoria. 'pelas razões 
exaustivamente ali apontadas. ' I 

Acrescente-se que a fiscalização constitui atribuição típica e exclusiva do poder 
público, sendo nesse caso absurda a possibilidade de delegação à iniciativa pnvada. 

, . 
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Dê~se ao § 2° do'art. 1 ia seguinte redação: 

f 

'~ 
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.' "Art. 11 ... : ..................................... . 

§ 2° As E>brigações e prerrogativas previstas neste artigo poderão ser repassadas, no 
que couber, aos Estados e Municípios conveniados na fonna do~ arts. l° e 4°". 

JUSTIFICAÇÃO 

Em se mantendo as disposições dos arts. 1° e 4°, é fundamental que se elimine a . 
possibilidade de transferência, à iniciativa privada, da fiscalização e ativtdades_l!.. ela 

, associadas, tais como aplicar multas, embargar obras e serviços e requisitar força 
policial. Trata-se de atividades tipicamente estatais, indelegáveis à iniciativa privada. 
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TIPO 
I elO • SUPRESSlV A : I \ • SlffiSmunv A } (\ • \10DIFICATIV A .. f ) 'ADlTlV A '1 (\ - SUBSTITUnVO GLOBAL 

ARTIGO 

12 

Suprima-se o art. 12. 

PARAGRAFO 

TEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

~CISO ALINEA 

Propõe-se a supressão do dispositivo, uma vez que é inconcebível a alienação dos 
bens tederais com o propósito apenas de suprir necessidades do Tesouro. Os bens' 
públicos têm uma função social mais ampla, destacando-se a de pennitir a utilização 
hannônica do território nacional, potencializando a vocação urbana ou rural dos 
espaços pertencentes à União. 

Medidas destinadas à privatização dos bens públicos federais somente poderiam ser 
admitidas se inseridas em um planejamento mais amplo da utilização desse 
patrimônio. A forma prevista, em que fica clãro o 'açodamento do Poder Executivo, é 
Um verdadeiro atentado contra a gestão do patrimônio federal. A dissipação dos bens 
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da União viola os interesses superiores da Nação, razão pelã qual o dispositivo deve 
. ser suprimido, bem como os que lhe sucederem. 

Acrescente-se aos absurdos da 'proposta a possibilidade de a Caixa Econômica 
Federal realizar a avaliação dos imóveis. O património federal nào pode ficar exposto 
à nebulosa organizàção de um ente paraestatal e, muito menos, à contratação de 
serviços de terceiros. Permitir tal prática é tàcilitar a especulação escandalosa em 
tomo dos bens públicos federais. 

\ ... j ....... ',:,""'" ........... " • .:tS"'9~ MIS'I. 
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TEXTO 

SÍ1prima~se O art. 13. 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo deve ser suprimido em face de sua vinculação ao art. 12, cuja 
supressào foi proposta em outra emenda de nossa autoria, pelas razões exaustivamente 

. ali apontadas. 

Embora sob prisma distinto das razões anteriormente mencionadas, é também de se 
ressaltar que o dispositivo atenta contra os direitos adquiridos de ocupantes que, em 
distintas situaçõesjuridicas constituídas, não foram excepcionados no texto da MP. 

A complexa legislação sobre a matéria, elaborada num processo tumultuado e 
controvertido, deu ensejo ao surgimento de classes distintas de ocupantes dos terrenos 
federais, para os quais o direito pátrio reconheceu diferentes direitos e faculdades. A 

. regra que trata da preferência ao aforamento deveria contemplar todas essas 
especificidades, sob pena de, ao desrespeitar os direitos dos ocupantes na venda 
inopinada dos imóveis. gerar conflitos que recairão. em última instância. sobre os 

,~ 
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cpfres 'pliblicos, anulando a médio e longo prazo o alivio que a medida pudesse 
proporcionar ao Tesouro. 
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Acrescentem-se os seguintes parágrafos ao art. 12 da Medida Provisória: 

"§.r. Nos termos dos artigos 105, item /r', do Decreto-lei n. 9.760, de 5 

de setembro de 1946, com a redação prescrita 110 art. 32 desta Medida 

Provisória, fica instituído o regime de aforamento, com outorga 

automática do domínio útil aos possuidores, desde que concessionários ou 

permissionários de serviços aéreos públicos, aos bens imóveis da União 

situados em áreas aeroportuárias onde se encontram erguidas benfeitorias 

permanentes, devendo os possuidores interessados mt:.nifestar seu' 

interesse no prazo do art. 13 ... 

§ 50. Aplica-se, /la hipótese do parágrafo anterior, o inciso I do art. 5° do 

Decreto-lei 11. 2398, de 21 de dezembro de 1981,.com a nova redação do . . - ( 
art. 32 desta Medida Provisória . .. 

". 

.. 
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'. As alterações pretendidas, a meu ver, são de interesse:pÓblico, 
pois, não prejudicando o erário - ao contrário, oferecendo-lhe per$pé~tivas 
futuras de novas receitas -, buscam uma solução, no setor aeroportuário, que 
irá estimular grandemente 'os investimentos tão reclamados pelos aeroportos 

. brasileiros. ' 

o que se objetiva, em suma, é a instituição do aforaínéitto nas 
áreas aeroportuárias, assim beneficiando os possuidores de berl.IcHtorias 
petmànentes naqueles logradouros. A partir da vigência desta emerlda, tais 
pqss1;lidores ,- concessionários e permissionários - terão condições:' com o 
domínio útil desses bens~ de oferecê-los em garantia de empréstimos ie' outras 
transações, bem como de aliená-los a terceiros vinculados ao setor. . ... 

" . ',. .,; . Â enfiteuse ou aforamentocónsiste na transferência do tlomínio . " 

'útil de um '~eJ}l imóvel público para a posse, Uso e fruição perpétua da 'pessoa 
que C) adqUire, mediante, o pagamento anual de Uma pensão ou foro por este, 
denomInado eirliteuta ou foreiro, ao proprietário, que passa a ser' o senhorio 
'diI:eto" des~e' bem. A enfiteuse comporta a céssão do domínio" útil pelo 
enfiteuta a terceiros, conquanto se pague ó laudê~o aO se~orio' direto do 

• . I ~ . • . 

bem aforadó. . , '.. ' . , , · , , 

'. , ", .. Na sit:uação presente, as benfeitorias pennanentes, erguidas nas 
ÚÍlediáçõês ~ dos 'aeroportos pelos empresários da aviaçãti; acabam se 
'mcoq)oTando 'áo '-terreno, que pertence à:' União. Sf.0ais' benfeitorias, 
~xemplificadas por hangares e outras instalações aero ' "às, não poderá 
inçidir.qualque~ gn.tyame (c~pto a hipoteca e. a penhora). ém ~sso, tais 
",_ .... ~~ ... ,";#õ "'.~ , . f. _." l I _ _ • ~"1':)- t.· t t • 

'I~~; , " ':,' ',:'. b'e~~ 'hâô' são 'suscetíveis 'de 'alienação a terceirôs, ou seja, não 
podem ser comerciálizados.: ' .', 'i' ' •• 

+ t I .J 

.'.: \" . " A' l~~~lação que rege essa matéria (a enfiteuse) está capitulada 
no'Cõd1gó Civil (arts. 678a 694) e nobeéreto-Iei n. 9.760, de 5/9/1946;.que 
dispõe sobre os bens imóveis da União (krt. 64, parágrafó' segundo,' e 99 a 
124). 'AVigent~ 'êó~stituíçãõ Federal não aborda 'esse teníà, explicitamente, 
com maiores detalhes, embora preveja, em'seu art: 20, guais são os i?etís'da 
União e acrescente, no art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
'Transitórias, que "a lei disporá sobre o instituto da enfiteuse em imóveis 
urbanos, sendo facultada aos foreiros, no caso de sua extinção, a remição 
dos aforamelltos mediante aquisição do domínio direto, ila conforritidade 
do que dispuserem os respectivos contratos". Prevê,também, no parágrafo 
terceiro 4esse mesmo art. 49, que "a enfiteuse continuará sendo apli~ada, 
aos terrenos de marinha e seus acrescidos, situados na faixa' -de 

Março de 1998 
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segur;tJ~ça,:a partir da orla marítima.'" Presume-se destarte, que a Carta 
Magijã it~o veda a instituição de enfiteuse sobre outros bens da União, desde 
que ohse~adas as regras'do Decreto-Iei~. 9.760/46. " , -. '. -', fi 

" !~;,~:J ~ •• ~.' .: ~ I -...~; .. rl,.r~~,~ ~ ~ ,}-~'t 

, , .~':,' .... , ~~tr~~t~.' ~. Código Brasil~U:~ .d~ Ae~~~~uti~~' q~~ ~. ~~~ lei 
ordinana federal, (Lei n. 7.565/86), estabelece que _ os -aeroportos 'são 

. . • 1 . I ~ ',. ~Il L 1 F'l. 

univ~~~~l,~~~~es (univers~lidad! ~ o conj~nto. ~~, co~s'ã~- ,o~-rde -,~é~s ,que 
forD;lA~-, '. um todo, adquirindo uma individualidade -. própiia . e, . por 
conseqiiê~Cia, um mesmo tratamento jurídico), Tais universalidades,'istó 

• I ; .' t .' r ;""l - , • .. ,. "I; ot " ,~, I. 

é, -,o§. ~er9p.o~os, são, .lega1píente, , equiParados, a bi;r]P' Iicos federais 
(pert~nc.eI1t,e~ à União), ainda quêa.Uni~o não tenha ro' dade de t~do~ 
os imóveis' ém que se situam (art. 38, "caput", do C. B, e .' . _ ;,- .; I.., .. 

... • • • \ ~ I"; ~ ,t.. I I. 'lo 

J 'l ~I ~ ~"'~ ~ :".'·f ~,'~ <' ,f 

, ,:/1'., ,,'; Preceitua ainda a lei aeronáutica {art. 39, IV),~p~r outro lado, 
". • '.. • tI-.. ~ .. ." t .. ~ _..,.. ~ 

que ,ps ;.a,.e~<?p0rt0s compreendeIll. ~~, destina~ aos" C~ric~e,ss~o~~s. ,ou 
permissionários dos serviços. aéreos, ,dentre os quais situam-se as empresas 

• '. l:. \ ~ , _' > ~. ~. _ - ..... _.:.. \# <- .... #~ ~. , •. 

de.~spqrte aéreoregu~ar (9o~~essionári~). E ~cresc~~~ ~que~?s ~~~~~s 
("instalações para abrigo, r~paração e aba~tecimento de ~eronaves") sâo 

• _ \. • _ . -. J ...... i .,._ 

benfeitorias permanentes cujo prazo de utilização deverá ser compatível com 
... , • • • . ' ' !' , , .. ~. '". - . - ~ ~ '.~ ! .~' ~. .. .; ..• ' 

a amortização do capital empregado 'pelo ,p~rmissionário~u~~~~~~~~iq~ário 
. , dos serviços aéreos· (art. 40, parágrafo ,seg1fIl~o). " .' ~~ ~. ~. ~~ ',~ _ ~',: ' " . 

!' "~.( •. '-. ~ .f..... Do"'," "1 t.i' ~ J ,s ..... ". • 4' i , ..', ,', 

, ... , ~. Mas o ponto n~vrálgico, d~ questão está na disposição contida no 
parágrafó 'quarto desse ~es~o àrt. 40; do Código Brasileiro de A~ronátiii~a, 
cujo teor, é ~ s~~~te: ' . ,- , ' ': -:.. .- " " ,', 

.. 
... 'f' ~ ,_#o.: ~ ~ .Jll J ~ ..... ~', ·,l.,..,·", Í' ;. j" L. I r 4' 't t '~ .. '~ _, • 

"Em qualquer hipótese~ às benfeitorias ficarãoincorporáda$., 
a~· imc)y.el e"fiqd~,o prazo., . ser:~o • re~tituídas, juntament~. cOmas áreas, 
sem qualquer indenização, ressalvado o dispost~. no par~graf~ anterio~". 

Observe-se que no parágrafo anterior do mesmo art. 40, ou seja, 
n~ parágrafo terceiro, prevê-se que, durante o prazo previsto para ai uti~ção 
da ,área para a construção de betÍfeitorias, se a administração do 'aeroporto 
ne.ce~sitar da ~~~. :~t~s' 4e expirado o prazo, deverá indénizar o usuário em 
q~~~~ equival~~te aocap~tal empregado e ainda não am~rt~~do. " 

., . . .. 
,. ~'. .. . 
","1,' i 4 I 

l.~·~" ; Ora~ isto tudo quer dizer que, embora:(l' est#ldo' grandes somas 
de. ~dinheiro na construção de hangares sofistica e de grande valor ... , .... 1".. . 

econômico, as empresas de aviação não podem se considerar proprietários 
des~es bens. Não podem vendê-los e nem gravá-los a terceiros. Pelo menos 
enqUanto uma outra lei federal, ou uma medida provisória baixada pelo Poder 
executivo e oportunamente transformada hipótese de alienação a terc~iros. 

...... ... '!'" 
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, 

" Esta lc~i' 0\1' medidà provisÓria tran~fotmaQa em lei d~verá preyerque-as-' 
", iltstàÍaçÕes ':aeropórttiãÍias, quando' constitUidas' por benfeitorias ~onstruídâs' 
'pelosinter~ssados, serão objeto de umcon~to, ~e afoiamento (e~teuse), de 
vigência perpétua, • mediante pagame~to' do foro anual e do iaüdêinio. na 
hipótese de' alienação a terceiros. Esta lei ou medida provisória transfonnada 

,em ~je{ deVéiá dar nova': redação' ao"citado artigo 40, substitqUido' seus 
. " .', ~ ",' ,~, ~ ." "., " " , ..... , " ,.' 

, '. parágrafos primeiro a quarto, do Código B~i,eirQ :4~ Aeióháutica. 'o.,., 
~ .. ~ ..... ~ ... -

,', ,', ~ ... , , . 
. , .. '. ('. ,~ ... ~: '."~' '. ,"'''Á proposição afigma-sejusfu 'prui ~~ní 'as emp~e~ãs "de . aviação, 

que: terão, maiói- proteção e disponibilidãde -daS-,'bemeitoriáS ~ ergiii~' sobre 
, , -âfeas~ae,r.oPQr:nm.n.~, ~~yés de iriv~stimento~;"ptóprios; Ao mesmo-·tempo, o 

regime da enfiteu~e será vantajoso' pm-a il'Adiriiriistração Pública,[ ha~a vista 
, que, . na sitúàçâõ' átuál, "em que todas as âteas' aeroportuárias' são arrendadas 

aos -'éõnéêssioiiárlôs . ou" "permissiôti'áric)s' . dos' serviços aéreos' públicos, a 
cessão a terceiros;; ainda que previamente . autorizada, nenhwn. ganho 

.. financeiro" gefapara 'ó Poder Público,' 'que' acaba firmando novo~contratos 
, ,com os· 'cessionários, por 'valores bastante semelhantes aos anteriores. Ao 

contrário, no regime enfitêutico, além do foro anual, que, se 'equipara ao atual 
vaIor locatício, a Administração ainda fará jus ao laUd~"miO na hipótese de 
eventuais 'transações sobre o domínie. útil, . além .de s o direito de 

. ~re~erên~ia'na'~~.~si~~~ .deste, conquanto ~ue ~~~e.o estipUlado. pelo 
,orerro. . .. ' . .. 

I ' .. ,~ " , ~ r , • \ • I ~ • I ' 

Senado Fede ço de 1~98 

ti': ~;. J' I .' ft' ~ {to ",,' r i i' '\ -

.1 ~'" - t 

I. 

J 

, I 
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,.-\PRESENT AÇÃO DE EMENDAS " ',-- I .' 
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.MP-l õ 561--1-3-

000018 

,~I __ ~_J_A_TA ____ '~'~'I ~! __ ~ ____ ~ __ ~~_,_~~ffi_D __ ID_A_P_P~_~_~_;~~~;_~~A~I_.5~6_7~-i~3~'_\.;~'--~; __________ ~ - ~, . " . 
ALiOR I 'I S'" PRO:>Ol1:.\R..IO 

i ~ .. OEPl"TADO EDISON .o\.\il)JID;O -:-,--1:.:1,· 471 

, . TIPO -
1 ,X) • "UPRESSIVA, ,;,', ,-S{:BSTITImVA :;,', • MODIFICATIVA "./' ·ADmVA_.9 n.·5{~~'f1TUTlV~GLOBAL 

Suprima-se o art. 15. 
.i.,) .r" . IJ ,',. ,'] i !"~;, , """"",'1/. I.f ... ~!, / . 

, ' 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo estabelece regras gerais sobre o aforamento de bens da União. 

Em outra emenda, propusemos a supresSaodo art. 12, qúe' também trata da questão 
do áfommento. ExpuseJ11QS ~li' razÕes 'de' 'ihteresse 'píiblic'o, contrapondo-nos à 
privátização indiscriminadadosbCns públicos. Tais raZões: exaustivamente expostas 
naquela emenda. fundamentam também esta proposição. . ,. 

Acrescente-se que o dispositivo cuja supressão é proposta atenta contra a 
preservação de> domínio fedéra:1 e, por' outro lado, viola, direitos fundamentais dos 
administrados ao estabelecer como regra geral que itão haverá indenização das 
benteitorias incorporadas aos imóveis que forem vendidos ,a terceiros, sem o devido 
cuidado com as diferentes situações juridicas pertinentes à ocupação . 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS " 

MP-l .. 567-13 
00'00'20 
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APRESENTAÇÃO DE E:\IENDAS 

-:-MP..-r--~-s-6-7=r3----· 

000021 I 
1 

I 

~ 
~ ____ D_!A_T_; ____ ~I ~1 ___________________ ME __ D_ID __ A_P_P~_~_~ __ ·S_Ó_RI __ A_l_._56_7_-~1~3~ _____________ ~~! 

ALiOR 
DEPl'i AnO EDISO~ Al\,TIRINO 

i I s~ PRO:-''TUARIO 
1- 471 

TIPO 
1 (XI - SUPRESSrv A : ( ) - Sl'BSTITUTIV A :: ! ) - MODIFIC,\ TIV A ~ f ) - ADITIVA') () - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

~ ____ PA_G_W_A ____ ~I I ARTIGO 
16 

PARAGRAFO WCISO 

TEXTO 

Suprima-se o art. 16. 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo prevê a nulidade dos contratos de aforamento no caso de os ocupantes 
terem prestado declaração falsa sobre a situaçã<>; de preferência, prevista nos arts. 12, 
13e15daMP. 

A supressão dos arts. 12, 13 e 15 foi proposta, por razões de interesse público, em 
outras emendas de nossa autoria. Na esteira dessas proposições estamos oferecendo a 
presente emenda. de forma a suprimir também o art. 16 que. em face das demais 

'emendas, perde sua finalidade na normatização da matéria.-

,\liSINA-fURA 

----.---~-~~~-~~~~~---~-~\------------­
( 

-;=--~~-----r­__ l-. _ S~iço'1l. ';Qlnt.~~e.i .... ', •• 

! : .... u ..... ~.:.- •••••• ~. 19_r-

------------ ---'----------MP --~5-67~-~------J-
! 

APRESENTAÇ.-\O DE EMENDAS· 

i 

J 
000022 

L 
DATA I I PROPOSIÇAV I 

~ __ ~/ __ ! ____ ~ ~ ________________ ~ME==D=ID~A~P~R~O~\~~=SO=·RI~A~I~._~~6~7~--1-3--~--________ ~ 
r---------------------------~.\"L"TT.O~R.---------------------------:l . S'PRO:-'lCARIO 

DEPl.:TADO EDISO;"; Al~URDIO I·,! 471 

TIPO 
1 (xl - SUPRESSIVA :! I - sUBsmunvA ::!) - MODIFICATrvA 4 ( ) - .o\DmVA <) f. I - SUBSTITt.'TIVOGLOBAL I 

_.~I:::::PA:G:~:'A::::::i~I:::::AR==~:GO::::==::::P:ARA~;.GRAF;::O::::::::::N:C:I:SO::::::::::::AUNEA::::::::; 

I 
rnxro 

Suprima-se o art. 17. 
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ruSTIFICAÇÃO . . . ~ 

o dispositivo substitui, sem nenhuma utilidade ou resultado' prático, o sistema das 
ocupações pela fórmula da "cessão de uso onerosa por prazo indeterminado". A 
mudança só trará dificuldades adicionais de interpretação da legislação federal, sendo 
de todo recomendável a sua supressão. : ' 

, \SSI~A'n:RA 

'- ~ .. -.-

-------. -------,---~---,-.------- --i MP-1 ~ 567-13 --- :-
I 

~" APRESENTAÇ10 DE EMENDAS 00,0023 
I 

~I , _____ ~_:_T~ ____ ~I ~I ::::::::::;;;;:::ME:::D=ID=A:P=P~:~=~~::SO:~::A:l=.5:6=7:-:1:3:;~:;;;;;;;;,~;:: 
I
' - AlJTOR I I I :-;. PROt-rnJARIO ' 

DEPUT AnO EDISON A.,\iDRP.-<O I_I 471 • ! 
TIPO 

I ( ) - SUPRESSIVA : ( ) - SUBSTnurIVA 3 ( ) - MODIFICATIVA 4 ()() - ADITIVA 'I ( ) - SUBSTI11JTIVO GLOBAL . , 

I PAGINA I I 
1..--_------1 I 

ARTIGO 
18 

PARAGRAfO 

TEXTO 

ISClSO , 

Acresça-se ao final do caput do art. 18 a expressão "exceto as áieas de uso comum 
do povo". 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 18 trata da cessão de imóveis da União. 

O objeti\:o desta emenda é deixar claro que as áreas de uso corpum do povo, tais 
como praias, VIas públicas, praças e parques, não podem ser objeto de cessão, 
inclusive à iniciativa privada. 

Note-se que, no art. 41, a MP prevê expressamente a hipótese de, cessão de uso, na 
forma do art. 18, de áreas originariamente de uso comum do 'poVb, entre as quais se 
incluem as praias. 

Mantendo-se a redação atual da MP, estará sendo admitida no Brasil, pela primeira 
vez em sua história, o uso privado das praias quando o empreendimento assim o 
demandar. conforme djspõe o parágrafo único do ano 41. 

.'\SS!N.-\l~1t-'\ - -, 

I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS r
-----MP-.~.~~56-1.-1-3- j 

000024 

L..-__ DI_A_TA/ __ ~11 r--------------::::PR~O""PO=SI"'f\V J 
_ . . MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-13 _ 

AliTOR 

DEPl:TADO EDISO~ A..'lDRDJO 
I I N· PRONlUARlO 1-1-____ --.-; 

TIPO 
I () - SUPRESSIV A 2 () - SUBSTITUTIVA 3 IX) - MODIFICATIVA 4 ( ) - ADITIVA 9 f) - SuBSTITUTIVO GLOBAL 

_____ P_A_G_IN_A __ ---'II AR~GO PARAGRAFO IN~ISO ALINEA i . 
~=========-==============;~~O~======================~ 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 18: 

"Art. 18 ......................................... . 

I - Estados, Municípios e entidades, sem fins lucrativos, de caráter educacional, 
cultural ou de assistência social. 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo desta emenda- é explicitar que a cessão gratuita de bens da União 
somente poderá ser feita a entidades privadas sem fins lucrativos, além de substituir é' 

expressão "de finalidades sociais", muito vaga, por "de assistência social", já 
consagrada pela própria Constituição (arts. 150, VI, "c", 194 e .195, § 7') e pela 
legislação. 

. . ~.----

I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS _.MP_~L.5.6_7~1~ ___ . 0'/ 

000025 ,. 

I 
DATA 11 PROPO • 

...... ' ___ 1_1 ___ ---' L __________ ME~~D~ID~A_P_R~O~VI~SO_·RI_A_I~._56_7_-~1~3~ ______ ~ 

l ______________ A_UT_O_R _____________ ---l1 : N>PR0
4
NTC
71

·ARIO 
. DEPUTADO EDISON Ai'l)Jill;O 1 

TIPO 
I (Xl - SUPRESSIVA : () - SUBSTITUTIVA 3 ( ) - MODIFICATIVA 4 () - ADITIVA 9 I) - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA I I 
'---_~o 

ARTIGO 
19 

Suprima-se o art. 19. 

PARAGRAfO a-;CISO 

TEXTO 
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JUSTIFICAÇÃO 

.-

Esse dispositivo pennite ao cessionário de bens pÚblicos, inclusive a título gratuito, 
a alienação do domínio útil ou de direitos reais de uso de frações i do imóvel, bem 
como sua locação ou arrendamento, apropriando-se da renda assim: ,gerada. Pennite 
também a constituição de hipoteca sobre o imóvel cedido e a isenção do pagmento de 
foros e laudêmios. Ou seja, o dispositivo leva a urna verdadeira distorção do instituto 
da cessão de uso, pennitindo o locupletamento do particular às cUStas da utilização 
(via de regra, gratuita) de bens públicos. 

'.\SSINAl"t.:lC\ _____ =_ 

--------------------1 ------------MP--l-:-.;-56-7 -1 3-- ----f 
, 

APRESENTAÇAo DE EMENDAS L 000026 J 
'-

_____ D_A_T_A ____ ~I I~-------------------------P=R~O=PO~S=I~ ] 

! i _ ' MEDIDA PROVISÓRIA 1.567-13 _ 

AUTOR I I i>j' PRONlUARlO 

'--__________________ D_E_P_U_!T_AD __ O __ E_D_IS~O~N~·-~-N-~~R1N~.~-~O------____________ ~/~ 471 

TIPO 
I ( ) - SUPRESSIVA : IX) • SUBSTI1ü'TIVA 3 ( ) - MODIFICATIVA -I ( ) - ADITIVA 9 ( ) - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA 

I1 

'ARTIGO 
22 

PARAGRAFO 

TEXTO 

Dê-se ao art. 22 a seguin!e redação: 

INCISO AL1NEA 

"Art. 22. A alienação de bens imóveis da União dependerá, em ~ualquer caso, de 
expressa e prévia autorização do Congresso Nacional, mediante Resolução, ouvida 
sempre, quanto à oportunidade e conveniência, a Secretaria do Patrimônio da União, 
ou outro órgão sob cuja administração o imóvel estiver, além do Insti~to Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis." ' 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo da emenda é reservar ao Congresso Nacional o poder de decidir, 
privativamente, sobre a conveniência e oportUnidade da alienação de bens imóveis da 
União, garantindo a oitiva prévia da SPU ou de outro órgão, se for <> caso, que esteja 
administrando o bem. 

O acréscimo da expressão "em qualquer caso" é importante pel~ necessidade de 
revogação de dispositivos da legislação que atualmente pennite a: alienação, sem 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 03565 

autonzação legislatiya, de bens imóveis administrados pelos Ministérios do Exército. 
Marinha e Aeronaútica. 

Com a nova redação ticam ainda suprimidos os §§ 10 e 10 do art. 12 da MP . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

..... _ ........ MP-l-~'S67"'1'3 ... -J.- .. 
000027 

......--_____________ PROPOSICAO ____ ~_ r I'IEDIDA PROVISORIA Nº .1.567-13/98 -I 
.-------AUTOR--------------, 

~EPUTADO ROBERTO CAI'IPOS 

raa------------------ TlOJ
--------------------, , o . SUPRESSlVA 2 [J . SU8ST1TUITIVA 3 ~ . MOOlrlCATIVA 4 o -AOITIVA 9 o -SUBSTITUITIVO GLOSAL 

~~~-~~~~~~~~-~~~----T~~-------------------~ 
1

9 Criar a Seção VIII do Capítulo I com a seguinte redação, renumerando-se os 

I artigos subsequentes: 

i 
I 

. I 

Seção VIII 

Da atualização do Foro 

Art. 22° - Modifica o art. 88 da Lei nO 88 da Lei nO 7.450 de 23 de dezembro de 1985 que passa a ter a 

seguinte redação: 

"Art. 88 - O caput do art. 101 do Decreto-Lei 9.760 de 5 de setembro de 1946, passa a vigorar com a 

. seguinte redação, acrescentando o seguint~ parágrafo e renumerando os seguintes: 

Art. 101 - Os contratos de aforamento firmados pela União a partir ·de 24 de dezembro de 1985, estão 

sujeitos a foro de 0.60% (seis décimos por cento) do valor do respectivo domínio pleno, o qual· será 
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anualmente . atualizado. Todos os demais aforamentos celebrados anteriormeml!. àquela data 

permanecerão certos e invariáveis, aplicando-se aos mesmos tão somente a atualização monetária. 

§1° - Ficam extintos a partir da publicação desta Lei todos os efeitos financeiros dos contratos celebrados 

até 23 de dezembro de 1985 decorrentes de revisões realizadas com base na Lei 7450 de 23.12.85, 

voltando os contratos respectivos a viger com as cláusulas, valores e condições originais, livres de reajuste 

de qualquer natureza. de modo a que os enfiteutas paguem o valor histórico constante dos respectivos 

contratos. aos quais aplicar-se-á atualização monetária. 

§ 2° - O pagamento do foro deverá ser efetuado adiantadamente durante o primeiro trime,stre de cada ano, 

sob pena de multa de 20% (vinte por cento) 

§ 3° - O não pagamento do foro durante 3(três) anos consecutivos ou 4(quatro) é\lnos intercalados 

importará na caducidade do aforamento. 

JUSTIFICA nVA 

Decreto-Lei nO. 9.760 de 5 de setembro de 1946, estipulava, em seu art. 101, que o foro 

estabelecido em contratos enfitêuticos seria anual, certo e invariável, e igual 0,6% (seis décimos por cento) 

do valor do respectivo domínio pleno. 

Éste dispositivo viria a ser alterado, quase dez anos depois, pela Lei n°. 7.450 de 23 de 

dezembro de 1985, que determinou a atyalização anual do domínio pleno dos imóveis aforados pela 

União, criando, assim, nova regra, aplicável aos contratos celebrados a partir daquela data. 

Não poderiam existir dúvidas Jurídicas quanto a não retroatividade do~ dispositivos da 

nova Lei, eis que toda a tradição do direito coincide nesse caso , com o principio constitticional de que "a 

lei não prejudica o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.". Surpreendentemente porém, 

não foi assim que entendeu o Departamento de Patrimônio da União, que. passou a fazer também a 

atualização das taxas de foro estipuladas em contratos firmados ~ntes da data da Lei nO. 7,.450. 

Além disso sendo esse Departamento um órgão tecnicamente pouco preparado para dar 

tratamento uniforma e consiste em todo o território nacional, as complexas questões de reavaliação do 

valor do domínio pleno nos contratos enfitêutico, que necessariamente cobrem uma imensa variedade de 

situações distintas, cada as quais a informação relevante freqüentemente é muito escassa ou acurar e 

aplicação retroativa da atualização gerou inúmeros despautérios desigual'dades espantosas no tratamento 

de casos semelhantes e muitas situações cenosissíiTii:is. Pescadores e colônias inteiras ~ pessoas pobres 

há muito tempo moradores em terrenos aforados, viram-se obrigadas a abandonar as Suas casas.ou a 

passar graves privações. 

Um bom número de pessoas tem recorrido à justiça , muito obtendo sentenças favoráveis 
I 

nas instâncias inferiores, e sendo o Departamento do Patrimônio condenado ao pagamento de honorários 

advocaticios e custas legais. Em uns poucos casos, têm havido interpretações discordantes. O caminho 
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judicial em especial' nesse gênero de queStões é reconhecidamente demorado. 'Se tÔdos recOnessem 

só no Rio de Janeiro serão mais de 50 mil ações, que nem em 20 anos terminariam de ser apreciadas. De 

qualquer modo, ainda não houve um pronunciamento do Supremo Tribunal Federal que estabelecesse 

jurisprudência definitiva. Ademais, deve ter-se em conta que a decisão judicial só favorece aqueles que' 

recorrem aô~ tribunais Muitíssimos dos estimados 230 mil foreiros da União não tem meios para fazê-Io e 

não raro, sequer sabem aos seus direitos, quanto mais de como fazê-los. 

Infelizmente em sendo freqüentes entre aos exorbitantes excessos de exações fiscais e 

arbitrariedades cometidas por funcionários que julgam justificadas a sua noção de uma suposta defesa aos 

interesses da Uníão práticas que não encontram no âmbito da vida privada, 

4" "., iIII .,. ... .,........... 1""1 •• 
I 

r,o-, .. ---- . - - -,-----·--.+I-~-·--AS~TUA~--------i-----:,:- --------, 
.. \,. ~J!i/ .7. I C7'-7.' ,,/' ..... _._ ... _~. Ilf_ 

'-.......... \.. .... , ~ . ~. ,CI. ._~' ... 'J 

___ o _ ______ '- .- I.,. c.. ' ..... -.----_ 

MP-i. 56-;~---+ 
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r AurOA-----------..,------, 

OEPUTAOA RITA CAMAtA 

",s:---------------------,,·.---------------------
. ' ~ .. SUHUIIv, 2 :-~ .. SUISTITUlTIVA 3 Xj " MODI'lCAr,.. 4 Cj .. AOITIVA 9 = .. SU.5T'TUrTIVO QL.GeA~ 

I r.,------------------------nno--------------~---------~ 
I I O*..J° do art. 23 da ~1edida Provisória n° 1567-13. de 26 de fevereiro de 1998 passa a vigorar 

('0m a ~egl!inre r::dactio: 

., "n. 23 ............................................................................................................. 

.: .!"\ ',i:n1h. ':n1 1.IUu!'.1U,:r .jus moda!jda(k~ rre"i~t.:ls neste :lrtl!!o. !'o<.kr:l ~i.'r n:1rcelada. 
mediante rngamento de ~inal correspondente <1, no mínimo. cinc~ p~r cento do valor da 
~\(Jui~!(;,ltl i: (I r(,'~tante cm :n': 120 pn:stnç(\e~ n'!ensai~ e conseclIti\ílS. ,)b~er\':1dls ~\S ('ondjçõt'~ 
rre\istas nos um. ~6 e ~7. 
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Jl.1ST!F!C.\ 1!VA 

\. !'r~.'-:t~!Ht.:' "':-!llt:nda \'l~a rct1u?!r n ~inH! d,~ ,"lnte. rXlr~1 C!qCt.l l.",'!" f.~t\nr'.' i.!l) .. u!('r H'ta! 
I t.!~ :\ql!i<;jç~l,.,. diluip-do I.l mesmo nas prestaç()es. que passam ::l ter praZ(l aumentado de quatro 

~"'~lr:l d~? .:.~n'.\' f),:~t~1 t~."Tr'q! ~'rct!~!1I:j(:~11n~ ::ls~cgt!rar ~10S n1nrad()rc" de h~1!~:~1' !"í:nd:l ~~ 
po~~ihilidad<.? C(ln.:r\?ta para adquirir t's. imt'''ej" <1c1nde residelTI. 

i 

-- .. -.---- .- - -- -', - - --- --- A$ÇINATUAA ---------1·-' ._~~~1a...- ~ 
Fls ... : - .... ,--: -Zi f: I· .,.-•• ------
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I 

I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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loEPUTADO ROBERTO CAMPOS 
r N2 PRONTUÁR10~ 

rii6:------:---------------- IIOJ ___________________ -, 
1 :...J . SUPRESsrV' 2 ~ . SUIISTITUlTIVA 3 CJ . MOOlrICATIV. 4 o -.oITIV. 9 =:J . SUBSTITUITIVO GL.08AL 

rõm!~'~.3~ ~IS---·"T'G' ---.,r---- """AO''''O---,---- ,"C'S) ·-"---...-:--:...-.LI'NE" 

~--------~----------~~--------~----------~ 
roI9:--------------------TrxTO-------,.----'-------------, 

I 
i 
i 
I 

Criar a Seção IX do Capítulo I com a seguinte redação, r,enumerand,o-se os 

artigos subsequentes: 

Seção IX 

Da Remissão dos Foros da União 

Art. 23° • Ficam modificados os artigos 90 e 91 da Lei nO 7450 de 23 de dezembro de 1985, que passam a 

vigir com a seguinte redação: 

"Art. 90 - Fica assegurado aos detentores do Domínio Útil o direito de remir o respectivo aforamento sobre 
/ ' 

os terrenos da União, desde que o interessado requeira a remissão ão competente Departamento da 

União, anexado AO SEU PEDIDO: 



• 

~ : 

'" ',,~ 

.:;:M:::arço:.J; ... :;.;de=.;.:I.:.;99:;.::8:....-------....... ..;....;~-..;.. ~D:!!IÁRI=O~OO~S::;:EN:.!ADO~·~!.!FED=ERAL~·~ ___ .;,...........;. __ ..;....;_..::S~áb~ado ,7 03569 

a) título de pro:priedàde do domínio útil há mais de 10(dez) anos devidamente registrado; .. 

h) prova de quitàçãoeoin os foros anuais. 

.:.00" 

···.~rt: 91 ". Atendidas as formalidades prescritas no artigo anterior, e comprovada o recolhimento .porDARF. 

'de importância igual a 2,5% (dois e meio por cento) do valor do terreno aforado mais benfeitorias que Ihe-,. 

acedem,'o Delegado do Património da UnUIO a quem for submetido o pedido, executará o procedimento. 

de remissão. independentemente de qualquer outra apreciaçãO . 

. , ... ' § Único ~ O valor do imóvel para os efeitos de apuração dosvalores referidos nesta cláusula, será igual c 

valor venal que lhe atribuir o IPTU (Imposto Predial e TerTHorial Urbano) respedivopara O' mesmo, 

iexercicio~" 
i , . 

Art'. 240 
- Revogam~se as '(lisposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

',An!rniSSÀO obrigatória de todos os af()ramentos constituídos há mais de df;!z anos foireg,ulada, em 

1942, pela Lei de Introdução ao CÓdigo Civil Brasilekocujo art. 693 a estipuloúatravésdo.pagamentode ' i 

um laudêmio igual a 2,5% a de 10 foros anuais, 

o aforamento de terrenos da União veio a ser. estabelecido em· data. bem po~erior à dO' Código 

Civil pelo Decreto~Lein° 9760 de 5 de, setembro de 1946, e oseo regime de aforamento seria 

. 'subseqüentemente, definido pela Lei nei 1.450 de' 23 de dezembro de 1985, que estipulou um' pagamento 
, , , - ' , , " 1 

· de 19,5% sobre o vl;llor acumulado do domínio pleno do terreno mais benfeitorias. 

,~-O c~tério da Lei 7.450/85 'que agrava, na matéria da remissão a 'rigidez inCompreensível- do 

· Decreto-Lei nó 9.760/46, nã~podesenão considerar~se sem sentido 'num . pais 'que'aspira't~mar-se" .', " ".' .' ~ - .. 

moderno. Suas COriseqüênciasterão passado despercebidas, nó primeiro momento, pela pieto~a .de 

atividade legislativa que se seguiu imediatamente à retomada da normalidade democrática. Já hoje, 

po~ém, seus defeitos São claros. Com êfeito,os outros níveis de governo. Estados .~ Municlpios; a Igreja; e 

todas as pessoas de direito privado estavam, e continuam a estar obrigadas pelO nosso sempre muito 

· respeitado CódigO Civi.1 a remir Os seus próprios aforamentos contra o pagamento de um . laudêmio 2,5%' a 

e . mais 1 Ó foros an~ais. Trata-sede uma forma senSãfã para ir-extinguindo; sem alteraÇQes'bi-u~s rias 
. 'regras aplicáveis, o velho instituto da enfiteuse. 

I. .'. Porque se há de ter. um regime distinto para a União, e tão ~isparatado no seu excesso, que. 

realmente toma' praticamente impossível a remissão dos seus. aforamentos, h'aJe estimàdos em cerca de . 

'. 230mií,'i~viabiíizando~0~ fóreiros a transição para.um regime norml;lldeproPried~dePlena? ., .. 
.' " , " • • • • ." • ' , • ' :: • " - • , '; . J ; ~ ~ r . " • _. , , 

. ' 
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Não se limita a iSso o absul-do da situação atuar. O Departamento de ~atrimônio da .U.nião, que 

passou a fazer também a atualização das taxas de' foro estipuladas em contratos' firmà,dos antes da. data 

, da Lei nO 7.".50, nAo apenas nAo tem condições técnicas para dar um 'tratamento uniforme consistente e 

justo a afor~mentos distribuídos por todo o território nacional (o que, aliás, deve reconhecer-se, seria uma 

taréfa quase.imposslvel) como, pelo contrário, tem se feito notar pelo oposto, originand,ó, pelos seus 'atos' 

'. arbitrários queixas muito generalizadas e numerosas ações judiciais contra a União. 

Sob o ponto de vista econômico, é evidente que faria muito sentido ·permiür-~e a remissão dos 

aforamentos; Não há, no momento, como ,calcular a quanto montaria o seu total, mas seria, sem dúvida 

uma cifra muito substancial que contribuiria juntamente com o programa de privatização para a redução 
~ • - J .... t " 

das taxas de juros e para o desafogo da economia, sem porem risco .a política anti-inflacionária. E sob o 
. - _ • . I' . ( l· 

ponto de vista jurídico, no caso coincidente com o politico, s6 haveria lógica em estabelecer-se, na 

matéria, um regime comum aplicável a outros níveis de governo, a instituições e a particulares. Não·existe 

a menor justificativa moral, de resto, para que a União tenha um tratamento distinto de ~odo quanto hàjam . 

conStituído aforamentos em seus terrenos. 

rw--'" .. _- .0 '_'0- _____ -:-_o_~ A!\S'NIITJAA 7!'1 .' .. . S&!'4IÇ" Q" ~olnlsa .. ;,. i,lislst 

. I ,L" ,. ,.- ~'.. - .' ~. 'I . 'l . '''' .... . 
(:.. . ~..ç ( ...L-l. 

. / 

: ._--_. _ .. -
~ ••• : •••• n< .~ __ : .... d. 19 ... 

/:1, .,,:::':-' • .i;.: .. .... -:- . 

. ' 
. 'I 

l' . '.' "'MP-l :5~~-1~-+ 
I 000030, I 

APRESE~TAÇ..\O DE EMENDAS 1 ,\ j 
JI ... I: ___ ,_~A_T_~ __ ---,l' I PROPO! 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.567~i.3 
ALiOR 

DEPL"TADO EDISON A.,.\jDIID;O 
:-i" PRONTYAlUO 

471 

TIPO 
, ~! , .. SúPRESS1VA :, \ - ";UBsTITt.rnVA . ~ I ) '" ~ODIFICATIVA .~ (x",'", ADITIVA ~ I.) f I .. SUBSTITUTIVOOLOBAL 

~....,...._P;_~G_IN_'_A __ --,·.I ' I" 
ARTIGO 

23 J PARAGRAFO 

, I 
INCISO' 

.,1 
ALINEA 

. , 

TEXTO " 

";Ácr~sça:~~ 'à,6 §' 3° do art~ 23; logo após a expressão "locatário", li seguinte expressão: 

, . . , , 

"ou ocupante a qualquer título", . . 

JUSTIFICAÇÃO 
, , 

:,,",~ ,..;. "',. , ,.' ....' ~ I' ,",:, I '~. "'I:~ \ ' I. .. ~.~, .... 

O objetiv9 é est~nder'a<? ocupanté, a qualquer título, deirríóvel da União, o'direito 
de preferência à aquisição de seu domínio .. Noté-se 'que boa pane d,?s ünóveis públicos' 

i· 
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federais encontra-se' ocupada 'por ~oasclue não são' locatárias 'dos'm~smos, e que a 
extensão, a essses ocupantes, do direito de preferência na sua aquisição revela-se 

. medida dejustiça social, sem trazer nenhum prejuízo ao interesse público. 

! ....... . . . .~.~,_ ......... !a iU. }I 

.. ' APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP-~1.·-S 6 7-13 

000031 
~ 

J 
·lr03/.;~·I~i~~~~M_E_D_I_D_A_:P_R_O_V_I_S_OR_I_A_7_;_;_~_;_--~_1~3_-_'~~~~'~~~~~~1 

r ~l/rOll---------------., 

DEPUTADA RITA CAMATA 

, . . ".J------------------J 
ll"l. __ 2:-: . Sl/1STI,,,,,r... 3 ~ . _'ICATM 4~ - &IIIfIY& 9::= . 'U'lI1'lfUrrIVO ClUIU~ 

'-" 

r.-------~~-----------------~---------~o-------------------------------------~-----~ ,- " 
I J o inciso IVdo'A.r1. ~3 da Medida Provisória nO. 1.567-13, de 26 de te\'t!reiro de !9Q8, passa a 
I "igorar com a ~I!gllinte reó:lçL\o: 
; 

! 
i , 

"Art. 23. ................................................................................................. 

:V - nó í:ú~f\ di: I.:i!à(\ rúb1icl.\. '.' am:matHnto: 1'2garn. no nto do pfl~~ào. ;;ina! CQrr~'!'pnndeme :lo 

no minimo. dnco ~or cento do valor da arrematação. complementando (l preço no prazo e nas 
c(\ndiç(\e~ pn?' !'ta~ no t'ditaL ':0" l'f~na d.~ rt~rcter. em favor da l!niào. 1\ 'alor cNr'~5r(lndl:mi~ ~o 
sinal. .~: o!m tll\w do kilt'eiro. se for o caso. a respecti\'a comissão.·' 

li :';TiFH.·\T1V'\ 

i . \ r'n:~..:nt\! emt,;'nda rrctcnd~ alterar Il \alor do sinal do !,rcgàtl. reduzindo de \inte I 
I 

"ara !.'meu pnr ':'~.!1!'-\. f,(\j, " \ :.\f/lr "ri~!nai ': a"~,,I'.!!a!m.'n! . .? :111<\ '.: 1'''d,.: ;n\·i[!bili:·~:H .:1 ~'''nl'l'.!~:.iil 
o •.. dolci!ào. .~._._ ......... ~.;'-:;. .. ~ 

';."01.01 ~. · .... ,.II .. ó .... Mi.t •• 
- ,- - ~----- AS ..... TU •• 

.._ ......... ~. _ ••••. d. h)~ ~ 

.. ..---. .. " ~/"- FI,· .. ~.~_ ...... . 
.. __ .. , ---.-.\,.L"..,.....;.-<:j::.=---------------'1iiiiiiii;;;;;õ------4 
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r:- .&GoI,. :==1 
~de~ 

.' 
Gl---------- ••• AG.····-----__ -----I~C'!J -------.~,~.r" ___ _ c--· 23 -v VI 

:(" 
~-------~~--------~~-----------------~TO--------~~---------~-----~-~~-__, 

I' 
I 

-I 
, 

o incis'o VI do . \rt. :3 da \'ledid", Pr0\'i<:0riél. n°. '.567- 13, de.:!6 de.'te'·~reif('l de ,qQ~, passa a 
,·tgdrnr C't'rr! :.~ ~'::_2;'-!11'j;_' ~\~d~1ç~1"· 

! 
.\ 
I 
.I 

I 
I 
! 

\:J"_ '.l'J~l"!:.in ,\ 1 ... ;;,~:, 1"'I~·1hli/·n·rnr rl~~~~jl'~~d(' ~' .. H· i~: .. !if.'e~r() I)t~;':1~~L· '.l !'\?"r'I!C~1\ !!.:;'IlI.,~~I..;~·'I, '':'I~'r:' ,J? I.q'~ ~ 

por cem!) ",I!, \ ;dor .. b ~lrremnt[wn(\ t.· <;r.'rn f\1~p "elo mp?mmnnte, ,iqr,tf1P1<?l1Tt.:' l:r"l1,h5innl 

\ "n:·:,~nl.", ','mi!p<.b \ i", reduzir ('\ \'~h'r d1 cl'1~!,"51,' dn j,?\h'.,.irn <,tk i .. \1. '.k ~('rmn ~\ 
:,:~n ("., . .,t·~,,· 11~""",·t.: ·-:...:·~r~·"I"'I."'1:: I' 'lrr:·:t1'~1!~~l't., 

, 

1 • 

r-.'-' 
- . 

.~_._- -_. ---"AS'INATuAA -- ---'---

~.-"? ," 

.. _'-... ----d..J?~'.':..:~::.,~, . ...:..:..-..:....:...~---:___:_~~--L.;.,:-:,.;...-..:.; .. :-.. :;;,-::::.===;::t 'I" ". 
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~23 - -v • , 
~-----------------------nno---------~__,~__,__,~~--~~~~_, I' 
I I O _Á.ri:;go~3 da "Iedida Pr(wisóri~ ",0 1.567-13, de 26 -de te"ereir0 de !qQR ras~a a "'gorar 
! ~1cre5Cld(, ,J,., t,('g1J!P!I~ r'!~r~lgr~1n 5° 

":\rt. ~3. 

:~ "n '\:f\ t.~:i·'" I.j;~ ; ·· .. ~1da ('l~ I:~,nf~~' ,), !npr~1dl'res de htÚ~~ rC'ndrt !·-it_~:!~1~ !serrc\" ' .. it: ('~lrti('i!,:1r . ..:-~~~ d": 
mesmo_ .;end0·lhc' .\sseguradn rreferência da compra dos imó"eis aonde residem, 

\ :,~e~'?ntc ,:mcnda rret'?nde a~segtlrar ::lOS m()r1d~)ro.:..; d~ baixa rf;?nd~ rri..'!;~re!1o.:i:l da 
:~qt.!!·..:jc:~n 11\ i :"fl'. 'I, .I.(~.nd.,~ n.?~i,.iep1. C::l."'~~",! qUI:.' !,:nh:1n1 '.k' :"~~~!I:;:';~: 1\ L:! i.~~). ·~1'-"1 .. :h.: \ "'.';.' ~,~ '.'!''' 

condicl'lc<; :_k/.i,."!'..!'.!:\!d~\lje~ '~'0m,C('1!nnfé1dores ':('Im mai('1r poder ::l('ui-:iti\'n, . - . , ' 

:: .. 1 ti'.,;" 
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o Artigo ~3 da \1edida Provisória n". 1.51;7-13, de 26 dé fevereiro de 19<>8, passa a vigorar 
acre~cirj(l do s~gl.!inte rnrngrnfo 5" 

·'An.23. . ........................................................................................... , ., 

~ __ l' "~1 CI.1!1I_":",1(\ (h '·,:nda ::,::rú dnd:1 :,r.::!i~rêl1(.'ia " quem. c1.)mpro."·1dunl':nL'. rm data d~l 
publica~'50 dc~ta \l!edida Provisória. ocupe o imó'·el há mais de um an0 e esteja. ate a data da 
tormaiil.:1çào d(\ ,;(lntra!0 '.!.: alknaçil(' dI.' :.I0minio mil. regularment.: inscrito ,_'om,.' I)cup:lllte o: 
;;:tn dia com sULls0brigaç(l\!s .iunto à Secretaria do Patrimônio da Unià0 

. \ f'ri.!st:nte: ~me:nda pro.:tc:ndo:: u~s~gHmr a .rrefer~ncja da ,·cnda a quem do::ti, "mente: '.'cura (' 
!~'11"'1_'! :~ '!~:11;·: !.~~. ~P11 :~nl\ 

i. 
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~~,_,,_/_._/_. __ ~ L ________________ .'~~~ffi~D~ID~A~PR~O~~~SO~·ru~A~1~.5~6~7~~~3~ __ ~ __ ~ ____ ~ I, 
ALiTOR 

DEPL"TADO EDISON .A..,nRD<O 

TIPO 

;ll)tl • SUPRESSIVA ·ll 1 • SlIBSTmITTVA 3 ( ) o MODIFICATIVA .1 ( ) o ADITIVA 9 I') .SlIBS1ITtJTIVOGLOBAC 

ARTIGO 
24 

PARAGRAFO 
único 

TEXTO 

Suprima-se o parágrafo único do art. 24. 

JUSTIFICAÇÃO , 

INCISO 

A presente emenda decorre de outra, de nossa autoria, em que foi proposta a' 
extensão do direito de preferência, na aquisição do bem, a qualquer ocupante de . 

, ... ,:, 'imóvel da União. . .. 
, , 

-:----.::::=: _____ S"' •. ; .. ' .... oI ...... h·.~ ....... (1'1" .... 

-'- . r--=-- I '. • 
~ - ~ -..... • ~-C" .. ,Id I'J __ 

-, .. __ -'---_--.:::õ:.ç'--'-=----==~-=o~ .. --==":";~~-rl :::-~::-..... _.~--.. . -' 01.. .. ~.: 
... _-- ASSí~)T··RA .-

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

rõ37 r~;7%] .-;1'---- --M-E-D-l-~~-P-R-O-V-I-S-O; _-T A- P;o~~~o 0~-1-3- o • 

r • urOR ----------------, 

DEPUTADA RITA CAMATA 
. ~ " : JI"J-----------'-.:.--.--------J. 

i.~" 2:-:' SUBSTITUlr,v.·· 3 XJ· OIOOIrlCAr.... 4 ,. ADIT'VA~ . 9 ~ o' SUISTlrUrTIVOGL.OIlA. _ 

) ____ -- CI"RAGR~'O---'---- ''fe'!) --____ & ... i~.r .. 

u=~; .. -~:J L.C __ -_-_·R.!:.;G~4 _____________________ ....... I· 
~---------------,----------___ TnTO------------------------------_, I' -o 

I 

" 

o An. 2~ da \1edida Provi.<;0ria n° 
;-·~~egU!n!f': redC!ç~1n' - . -
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., l'Aft.2~ ,:\5 rrefere~cias de.qt!t:!trmam 1.'5 arts. 13 e15, ~ 20 s~rãoestendidl15 aos loç~tári0s, na 
aquj~i';:io rio dl'rP'nip rie"""O útil ck ip'"10~':!j5 da I}niào q.1.!(' ,,?nhmnn <;i::r :"(~'''(:Qd,~~ '! "enda, 
obser\"nda5~ n(".H!~. ':out"lrr, ,15 mesmn5':N!diçêies ,:stabe!eci das !'Inm t':' ('CUDiH!TC';;" 

o. • ,. o,, '. ,...... •.• •••• 

. , (.' 

JI '\TIFJC\TIV c\ 

, . . .' 

. \ !'r~~~me ,_'me~dn i i'~l I~st'~rfder ao Incm~rios t1 t'refen!!1c in na nl:"'ui,il:R{, do imt"el '. 
i,,(h.'~'\I~i'('k·rl1:_'\ ·L:.'dc.:,I.. .. ;<.:jn tiü ~ldrl":!ni~~r:1~~.:)·{' r,,~!hl1c.n·· "0 " ,', • ' •• 

,', . , . 

. ...... . ~ .... ; 

. .... s·_aT.·· t'---~ __ ~;~i" .. 
. - . --- .- - _., - _. ··---·--4 ,.1..- U A -- ê:. ..... ::-:-:.;:' . ____ 

.. ---- -~--~~-~(:I:t:~~~·l::o::·'·:·~~·· .~_.~-~_ .. ~-.J.~-~ .. ==. --';';" .~".:''''~.-;:=;;;:. ::~::;. 9 

I 
! 
L 

I.· .. · .·'· .. D/A.T/A. '.': , ... ,.... O . PROI'OSSII,.Oí1.
RI
·U· 1 ·"67·13 l· .. 

~. __ ~~~ __ ~~. ~. ____ ~~~~·_'_._.~o. ___ ME~. ~ID~A_P~R_O~V1 __ ~_,_A~·~:_~ __ -___ ·~ ____ ~~ ______ .·~.·.·I .. 
"'-1 ----'------,.----------------....,.A.,..,Ul~O""R----~----------------........ -,11 . ;--~N·,...P='RO""!'i,.;.iTlJ,..,. ''"'"m'"=o-.. "'-,. . . .. 
. 1' ,DEPl'T.-\DO EDISON i\.'UIIDiO . . ,. '-:-'--_. ·_47_1 __ ~'! 

< TIPO 
I (l - SL.'PRESSIVA : ( 1 .-SUBsmurrV A _l t j, MODIFICAI1V A .1 I xl ; AOmv.~ ;/;': SUBSnnrrrvOGLOBAL 

~I ..... ' __ ....,..PA_G_J:!I;_·A,.--__ ,_: . ...J. i . j ~.' .. ' AR~Q() PARAGRAfO 
.único· 

TEXTO 

í:'iCISO .. 
I 

. :! 

. Ac~ça-seao cap~td.o ~. 24, log<? após ,I.'- expressão "na qualidad~ d7 locatári()s", a . 
expressão "ou de ocupantes a qualquer título". ...., ... 

. ! 

'JUSTIFICAÇÃO 

A. prese~te entenda' decorre de outra, de nossa autoria, emique fOI· proposta a .. 
·extensão dá prp.ferência, nã ·aquisrçào· do bem, a qualquer ocupante de imÓVel 'da:, 

UniãQ ... < ••. . 

... ~'. . 

. i. ... _-c .... ~.::.:.-~-~ ... o·· .. . ~ ......... ~"J .. ~ ... ~. _ .... ,,_ ..... ""iSI~a; . 
.- ,"'" ... c---- o • • • I o .. • • • ••• ,... r: 

.. _ .. ~_._, ..• '.... ..:_.:.de)9 4 

'. " 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS ( , _ 000038 . 
" . ,,'i ., riO 'J 

,.."...---- -----';..-. -' -'--'--- p~opos_ ,----- '----_._-, 
MEDICA PROVISORIA 1567 13 i;t: \. 'O \ 'o, 

___ ~--~-__ ~------~------AUT~--~----------~~~~~------__, r ~EPUTAOA RITA CAMATA 
., 

'CJ:~t. 2 ~:.~ SulSTlTUlTIVA 

r" .' '.a;''':'m··'' L~' --."T'G',;,;.·--_-....;;....;,;. ... õ,; .. AG .. ..,o __ ..... '__ __ ,...:·,,-'-__________ aL;"r.. ~l' 
. '. '. , 25 • I ":;0 ! ~l~de;L "L' ~".;..' · ___ ....;... _________ ~ _____ ~_.:..t ____ --.I 

~--~-~---'--~----~----'--------~----------------------~--~~------~ I' 
L J ,() Art, 25 da Medida Provisória n°, 1.567-13. de ~~ de fe\'e~eiro de I QQ8. passa a' \'igórar co'm~f :' '.:' 
I ~~gtlinte redaçiio: 

":~:rt, 25, Em se tratando de rrojeto de canlter social. para tins de assentamento de famílias de~ 
hai':a fenda. :1 \'I~nda dt1 dnmihil) rlen(\ 0\1 útil obseY"'nrn o~ critérit,~ dí': hnbilitaç{j() !i:xad()~ I:m 
regulamento, permitído I) parcelamento do total (~m até trezentas rm:stações mensais e 
,~'('insc'_:!I!i"'1:;, "~"::r\'and(,-..;,:, ('('mn rninil1W. ~1 qunmin C:0fre~r(\ndemc :1 Ir;n!:! pnr ':':.'I"!!11 do "nlnr 
dQ ~alári()-minini(1 ,igente, 

JUSTIFICATIVA 

,\ ore~I~Il!(.' ':mend,! rre!en(k '!"":!!Ufnf '1(1<; l"m~lIjl1fe~ d·: \"1;'::1 f'.'!1(b I.!m~! l111.'Ihl1f 

t;'rma di! ragm~~nto da comrra do imó\'el. -

~, 

-, . . --.------ .- - -' - - - ----AsttuTuRa --------
_~ .. : : .. _ •...... ~~tI\~":~ .• d. 1 

i'fs ~~ . .:,) 

.... - .. _---~-~~(.::::::::.==---,-----------

I , 
1 

I 
I 

" " " · " " " · , ' , 
" 

" 

" 

· . 
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Março dé 1998 

~MP-l~;S:67-~1-3 

000039 
1+ 

1567 

+ 
, 

.--

I, 
[ OEPUTAOA·UT~~-T-P'-,""'C-A-M-A-T-A---"""----, .-~--""I r~~ ,;~~o-'-J' 

r 2 :,-:: ~U8STITUlTIVA 

C;IG~~-ll L.C __ -_-_··_·2_'~~~~=====~~~~~~_·~_A"_·G~.t.I-"----~-~-~-~-r-'!=====~-'-,oc-,;-~~======-',..--. ===~_"_l~_'''_:_,_, __ .... 1, 

~~------------------~--~~~~---Tn~-~------------------------~------__ ~~ 
1

9 

I 

" 

SurprÍlm~-5e o inCISO I[ do artigo, ~6 dn ~!edida Provisória nO,,·1567.13. de 26 de feyereirode-' , , 
IQ()~ . 

l , 

"An, 26, 

" 

fi -, SJ;pr~ !\.I!f')(" 

. 
I r ',TJr'IC \ TI\' ,\ 

.; ,-

\ pr<.,'~":!1!.: ·:m..: r1 tb \ j,,, ~uprir11ir :\ '_'",br,\!1(~'a d,: ,il.!W" rein tabt:!a rri<::.~ 

-......... . 
. , 

-.- - ------ 4S,INATuAA -- --------,-
. , ~:: .. -.. -., ~.:...-=.:::li.1lI-= 

, , 
I. , 
i 

r-" 
___ ,., __ u. i. ~~:...'·-"-·-'=-l. __ .:..-__ --_-___ --~F ... I •• , __ .... -:_::._· .. _ .. _ ... _--"f 

..-' 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP-1-·~56-1·-43-

000040 
i 
I -r OY ~;. f9ã] .... 1'--- ·------·-M-ED-I-DA-P-R~~~SÕRIA 1567 

r ~U'OA----------:------.., 

DEPUTADA RITA CAMATA 

r: • .-------V"l------,--o------~--"~J---...._.-----9--------------, ~ . _I. 2..' o IIII1STlTUlTNA 3 ' o _rICA'" 4 U - aDIT'VA ~ • !UaST'fUrTIVO OLOllol. 

~----------------------nTro-------------------~ __ ~ /, 
I I Suprima-se o parágrafo único do artigo 26 da Medida Provisória n° 1.567-13, de .26 de 
I fe'weim de ! QQ~ .. ,. 
; t .. 

- ·'Art. 26, ,', 

.. 

JUSTIFICATIVA 

\ !,r'.'<:i:m,: ':m':'ldn ~1.lpri!'1l..' p rnrá!!rnt(' I.mil..'p do ·:'rt :" "'lf'l L~" i!1r oue :1 "Pl.' 
possa 1lt~mr n,i,lf'r dI! çtlrreçàopactund(, n quuk,uer tempo "~m qUI! I.' ç'(l!'nprador teriha direito" , .. 
. ~ f~~IJ'::'-~ tl\t,~~r 

S8rY.\o~ ;~ , ....... .:. ........ l'Wt,sta. I 

r-.. 
'o 

... ,-._-- .. - • - - .. --- ---.n, .... fUAa ___ .,.-____ ._._ .--_. _...::,,_. ___ Jt..19_ 

~
'/ FI, . - ~ {/-
t <:.- ). 0·---_ 

"--'" ---.- :::::=-+---~----_._------

--- _ .. ~---~--~--

. ,o 

" 
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'~--MP-l-;5-6-9~-13"-~---'~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000041 I 

[õ37~; 79"ã] :r======~~~~~;M.;.:~;:;,:~:..:-I~D:A:~..:..P~R..;;.~..:.V~I,;:.S,;:.~~_Po..:.Is~_tA_o ._.==~....;....--~ ___ -=_.~-_-. _-_-._. ' __ -===1 

r AUTOR ----~~-------,----.., 

DEPUTADA RITA CAMATA 

r.:--------------------" .. )--------------"'""'------I' ,.~ • SUPIIUSIv' 2:-: . SUBSTITUlTI.A 3 'Xl. MQDIrlCATIIIA 4:..J . AOITIVA9 - sueSTlTurTlVO GI.DI":" 

r-----------------------Tnrro------------------------------, 
1

9 

I , I I o inciso VII do Art. 26 da \lledida Pro\'isória n° 1,567- J 3, de ~6 de fevereiro de 19Q9. passa a 
vigorar com (l .;egt!intl~ redaçiin: 

i 
,I 

\"11 - :1 fn!tt~ d,.: ~'ng:11~I:P!" de "i~j~ p.r('stG(;()C~ irnron~r~~ ,~n \'e!1f:~p~t;Ptn :~rHccir':~(.i;) d~1 di~'jdn r~ 
na imediata -:xecw,:à0 do contratr., . 

JUSTIFICA T!VA 

\. ,iri':-~I:nt:: ,:n~,~r.d:.~ rr(~~~nde ~l'.lrne~nn~ (\ ~~nl.?,,,,l 1·1.f~ tn~~ !"\~1rn (,'(~t" t'.'(~:~I;:: ,j:~ .,:,',"j:nt.lJai 
incapacidade t~mror~ri[\ de ra'galnent0 do adquirente do imó\ç!. D,~rmitind(1 I.]'.!/.! f'n<;.~(l s,~ 
~~d'.:quar t·ri."n'l~ :.! \!~1~~1 ~nt(,!1'r't~!"li~ r('lmr~('ln1r;n ('()Inp ~"I~rdC1 di.' '~!nr"l~C'~(' 

r-­
! 

.. - --- ---- AS'i,,.ATURA -----

j 
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------------MP---l--.- .ti61---1-3-----1-

0<i0042 j 
[õ37 r~~;;J r.r--- --·-M-E-~~~·A-P-R-O-V-· !-S-O-R;:po~~o~~-_-l~' 

r .uro. ------:------:----"'------, 

DEPUTADA RITA CAMATA 

r , x-: -SUPAfSSlv," 
,-" 2 _ ,. 5U8STITUIT1VA 

... J--.....;....---------------J 
3 ==. IiIOOIrlCATIIIA ·4 ~ - aO'T'vA , 9 ~ - SU.'T'TUrT'voa_ _ 

---__ --- ~"A .. Gn"'''---.----I~c·s.) -------..... : .. r .. 
U·a~,~~~ .CL.._-_-......::..··;G..:..--1' ____ ~---____ -......I 

r.-------------------------~TO---------------------_____ __, 
1

9 

I 
I Suprima-se o artigo 31 da Medida Provisória n". 1567-13, de 26 de fevereiro de lQQ8. 
: 

"Art, _~ 1 . ' .;;\ ~PR!!'v1!DO\" 

.HíSTIflC\ TIVA 

\ !'re~t'n!c ":m':ndn nrL'tcnde "urrimir ,1<; :1!t('r:lçô,~'S pr()I'()~rns l)nm nl; ~rtigp~ -:'<) 

101. 103. ! tl-l._ 11 () (' 128 do Decreto-Lei n° q,7f'O. de 5 de setembro de ! QJf,. que dispõe sobre 
,), h':m "111\\'.';' ,h "f)'~(\ \.' !11(ldifi(:Jç'.)e~; rrnl'("t:l~ rl~!n \'krJidn [J,!wi;;óri:1 !i.:rc!"1 
frontalmi!nt'~ 3S normas (:on~titll('ionais \igentt~s. tais como I) direito ndquirido ': (\ ato jurídico 
perfi.:i'p 

.' 

.......... ' •.•. H.3Itaa 

-=::::~ __ '-_. :.:....i~ ~-­
I ~: . ; , 

- - - ------ olSOIjINATUR& 

..... --:> j .. 

--~~ 
---_.- ---- ---l...::~=-7of::!==--· ~. ~~------

... _~ -

'-
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000043 

[õ37di4 i?ãlr ~--- --M-E-D!.:~;-P-R-O-VI-S-OR-I;~o;o;~;·-_--13 .. _-_. __ . 

r ~UrOll-----------------..., ., 
• DEPUTADA RITA CAMAtA 

t 
J 
-I 

r:6:------..:.---~----------------tr.J------------------------
,~. _4 2 :-:. SUBSTI'UlTIVA 3 Xj. _ICATM 4:J· aDITIva 9:::. ,u.''''UIT'",GLIINI. 

r----------------------------~O----------------------:__----------~ 

" 

I I O anigo 32 da Medida Provisória nO. 1.567-13, de 26 de tevereiro de ,1998. passa a vigorar com 
! fi ~eguinte redação: 
• 
; , , "An. 31. Os ans. ·3°. 5°. e 6°. do Decreto-Lei nO. 1.398. de .1987, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 
"An. 3°.' Ficam as Juntas Comerciais e os Serviços Notariais e de Registros obrigados a· 
l:omunic<1r :1 S~cn~laria do Património da ! jniào todas as tram:mic;.;ôcs im(lhili,árias que. 
arquivadas. lavradas ou registradas. envolvam bens imóveis da União. 
~ lU () Poder E'\ecutivo eSlabelecern <1S normas necessárias ao cumprimento do disposto neste 
anigo. 
~ 1° .. :\ c0'!1unicação será efetuada mensalmente até o dia 15 (quinze! do mês imediatamente 
poslt.!rinr. 1 • • • • ••. 

* 3". O comunicado terá torça de inscrição "ex-oficio" na Secretaria do Patrimônio da União. 
fkandtl II~ rerre~cntantes da Junta Comercial t: os titulares dos Sl:ryiço~ Notarias c de Registro. 
no caso de não remessa do l·omunicado. responsáveis solidariamente pelo pagamento dos 
trjhuHI~ dt:,!d<,~.~· 

" ·'n. /,'< 

JUSTIFICATIVA 

.\ recriação do a"má di! licença prévia. agora com o nome de Ccnidão. contonne proposta na 
\lP. i"'r('f~:1~:1l1 pror'undt1 re!wct:sc;i) na dcc;burocratiznt;ü<, do 5~J"\ iÇI) l'úhlict1. 

() ll1eca.nismo até então vigente. estabelecido pelo DL :!3Q~ 87 ~ altnmente eticiente. 
11t:cI.:;; .. itá!;dt) apenas t: t,IO 'O!n·:ntc i.k aperti;!ic(1arnt!/lto. n que n t:ll1c.:nda pront1e \.: ti criaçtio I.k 
um cOITlllnicado com t0rça de inscrição I!x-oficio. nos moldes das "DOI - Declaração de 
I )pcrnt;:l.l\ ·!i1;t1biliriri:1". ':!1'i:lI.b~ a Ç;RF 11t1 !t;~r!110c;; da IN SRF 1l35. de Ih 05 i7 

L-~~~)-~' ~~~--------------------------------------------t-~~~-~·&· .. ~------.. --t\· 
" r--., -- --- . ....: .. ~ _.. - ... --_.- --- AS'UUTUR& -----

.,_ .. ----.-. _. ê!~ F/I_. 1"'-' ./ ~) 
; .. "':.;1'-
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~·~:1 ~567~13 

000044 . 

.• .Rorr",CÃo .. --------Gi ,.~~/ ;~ I r MEDIDA PROVISORIA 1567-1.3 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 I 
j"Õ-- -.--, .. - --- .u .. , •••• - ... ----.-. • , ..... "."". , 

SENADOR FRANCELINO PEREIRA' 
, .... -.... :~ ....... --.~. __ .~-- ... -:-.-,' ) r·--~·· ... ·Mo~·l 

l
i------------~----- IIr.) . . - 10· _s_ 2 o -~'"UlT''''' 3 o . _rICA ...... 4 O- .oiTIVA 9 O -!II8,,,.uiT'YOGlGlIlI. ".' J 

, .. oi "j.1",·. 

r. ' ~,Ãa"'.,---:-l .. , I,-~~~_""'_ ,"-_'._"ft_'_' __ l·~·· __ ··_,,·_·~n_.,_,,~===rl,-:---~,.=,==_'·_H:"_J~~~~~:I~~~'_·-_"_·'ÍIt.:..i._, _..---1 ~ ~. . .u •• :1., .... ,~., 
,.i! I t...-.' 

,.,-------------------,u.o---------_--'--~___:_---....____,_, 
~ _' .'Ju".,' " 

, '-

'i' . 

• ,I. 

Dê-se ao art. 32 a seguinte redação: 

\ . . "Art. 32. Os art .... ~, S' e (/', do Decreto-Iei ,n. 2.398,. de 2 J d,e ~ze",bro 

· de 1981; Ó art. i05; If, do Decreto-Iei n. 9.760, de 5 desetembro . de 
~ • I ,". ~ 

1946; e o art. 40'da'Leill_ '7.565, del9-de dezembro de /986, pas.ram a 
- • "li _:~~. 

vigorar com a, segiJilllé redação: 
.... ' ... + 

"Art. 105 . ... 
'l'i' : ' t o. _ • • '," 

• 'o.'" ~.'. 

80. - Os cOllcessiollários e permissionários de serviços públicos, q"alllo 
, ~ f _ I ~ J.~ .... , • _ ..~ 

· aos ~~~e"os e áreas a:~oportuárias JUfados nece~os '!, es~, e-! serv~ços, ' 

· a cruerlO do Govemo. ' ,1\.11 --_ ,_I"';" I_ 

As alterações pretendidas, a meu,ver, ~ão de interess~público, 
pois, não prejudicando o erário - ao contrário, oferecendo-lh~ persp~tivas 
futuras de novas receitass·, buscam uma solução, no setor aeroportuário, que 
irá. estimular grandemente os investimentos tão re~lama4os pelos aeroportos 
brasileiros. ' , ';. ; 

" 
J y '~ 
'i' ....... , l ~. ~ 

O que se objetiva, em suma, é a instituiç~, do aforaptento nas 
áÍ'eas _ aeroportuárias, assim beneficiando os possuidores ~"'f' benfeitorias 
peJl1lanentes naqueles logradouro~_ A partir da vigência :des~.~meD!1a, tais 
~suidores, - concessionários e, permissionários - terão, condições, com o 
dom.ruo útil desses bens,. de ofereçê-lós em gm:3ntia ~~einprés~~s e' ~utras 
transações, bem como de aliená-los a terceiros vinculados ao setor. 

· A enfiteuse ou aforamento consiste na transferência do dominio . ~ : 

· : . 
· 
, · · , 
" 
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',~ ótil de Um bem ifuóvel públiço para a posse, uso e fruição perpétua da pess-óa ' 
, que o adquire, mediante o pagamento anual de uma pensão ou foro por este, " 
, denominado enfiteuta ou foreiro, ao proprietário, que, paSSa a ser', o senhorio 

direto desse bem. A enfiteuse comporta a cessão do domínio útil' pelo 
" enfiteuta a terceiros, conquanto se pague o laudêmio ao senhorio ~to do 

; r bem aforado. " 'I -, , 
.-~.- - - .1 

, Na situação presente, as benfeitorias -pennanentes, erguidas l1as 
'~imediações dos aeroportos pelos empresários -da' aviação; acabam 'se 

- - incorporando ao terreno, que pertence à União. Sobre. tais 'benfeitorias, 
- - exeniplificadas por hangares e outras instaIaçõ~s aewportuárias, não pOderá 
.~ 'inêidir qualquer gravame (como a hipoteca e a ,en~), A1émdisso,-tais , ' 

• "----bensnão Sã(j"suscetivels de altenaçlU a ercelros, ou seJa,n 
comercializados. 

A legislação que rege essa matéria (a enfiteuse) está capitulada, 
. no Código Civil (arts. 678 a 694) e no Deci'eto-Iei n. 9.760, de 5/9/1946, que 
dispõe sobre os bens imóveis da União (art. 64, parágrafo segundo, e 99 a 

- 124). A vigente Constituição Federal não aborda esset~ma, explicitamente, 
-} , ' " .. " 

com maiores detalhes, embora preveja, em seu art. 20, quais são 9S bens da 
União e acrescente, no art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 

-, -Transitórias, que "a lei disporá sobre o instituto da enfiteuse em imóveis 
urb~nos, sendo facultada aos foreiros, no caso de sua, extinçio, ~ remiçio 

. dos aforamentos mediante aquisiçio do domiDio direto, na conformidade ' 
. "do que dis'puserem os respectivos contratos". Prevê, também, no parágrafo 
,:.terceiro desse mesmo art. 49,'que "a enfiteuse continuará'sendo aplicada 

aos terrenos de marinha e seus acrescidos, situados ,na 'faixa de 
segurança, a partir da orla. marftima." Presume-se destarte,que a Carta, 

.cMagna não veda a instituição de enfiteuse sobre outros bens da União, desde 
~ que ~bservadaS as regras do Decret<Hei n: 9.760/46: 

-, ~':t· --, -'. _. ~~, Entretanto, o Código Brasileiro de Aeronáutica,' que" é uma lei 
ordinária federal (Lei n. 7.565/86), estabelece que os aeroportos' são " 
universalidades (universalidade é o conjunto de coisas ou de bens que 

" formam, u'in ·todo, adquirindo uma individuâlidade'· própria e, por 
cons~uêDcia, um mesmo tratamento jurídico): Tais univ~rSalid3des, istC) 
é, ,os· -aeroportos, slo legalmente equiparados a bens' públicos' federnf$ . 
(p~~ce~tes à União)~ ainda que a Uniãonã~ tenhl! propri,~~~e'?~ todos 
os lmovelS em que se Sltuarn (art. -38, "caput", do C.m Aer):, ,', " ., 

Preceitua ainda a lei aeronáutica (art. 39, IV), por outro I~o, 
que os' aeroportos compreendem áreas· destinadas. aos concessionários' ou . 

., .. " 
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permissionários dos serviços aéreos, dentre os quais. situam-s~ -as .etnPt.:esas' 
de'tranSporte aéreo regular (concessionárias). E acrescenta que os hangares 
("instàlaçõeSpara abrigo, reparaÇio' e abastecimento de_aeronaveS~) são ... 
benfeitorias permanentes cujo prazo ,de utilização deverá ser compativel com, 
a amortização do capital empregado' pelo· permissionário, ou concessiomifio, 
dos serviços aéreos (art. 40, parágràfo segundo).,' . .... , '. i ~ ,- "'"," < 

_Mas o ponto nevrálgico da questão está na disposição contida no 
parágrafo quarto desse mesmó art:· '40, do Código Brasileiro de Aeronátitica, 
cujo teor é o seguinte: 

"Em qualquer hipóteSe, as 'benfeitorias fica rio incorPoradas 
\ 1.. ' , •• 

ao imóvel e, findo o prazo, serão restitUfdas, juntamente com as. áreas~ . 
sem quálquer indenização, ressalvado o.disposto no parágrafo anterior" . 

observe-se que no parágráfo·ahterior do mesmo art. 40, ou'sej~ 
no parágrafo, terceiro, prevê-se que, dimmté ri prazo previsto para a \itjli~ção 
da áreà para:a coilsbução de benfeitoriàs; Se a: administração do aeróporto 
necessitar da:área antes de expirado o pnlZo; deverá indenizar o usUário éni' 
quantia equivalente ao capital empregado'e -airida não amortizado. 

~ isto tudo quer diZer quê, enibóra investift'o grandes sohias 
de dillheiro na construção de hangáres sofisucadlt· ,de p'~e , valo.: 

. econômico~ as ',empresas de aVliação' nÃb'podertl se considerai- proprietários' 

. I 

I 

. " 

• I . .. 

desses bens. Não podem vendê-los·e nem gtàvá .. los a terceiros. Pelo'ní~nos, .. ,... :. 
enquanto uma outra-lei' federal, oU'uma medida provisória baixada peJo'.poder ~ .. 

. executi~o e opbrturiamente transformadá' hipótese de alienação a'terceirós::- : . - . ~ . 
, .. ' Esta, le,i, ou medida. provisória transfomiádá. em. lei· deverá ,prev~ .. _qu~, as_ 

instalaçÕes aeroportuárias, quandô éoriStituidáS· por benfeitorias constrliídas' 
~_ , pelos i~~<?ressad6s; serão,ôbjeto de.uni ·contrato·de aforamento (enfiteUse)~ de 

, vigência perpétUa, , mediante~pagamentó "do foro ànual e .do laudêmio; 'na 
.-. hipótes~de'aIienação a terceiros. Esta lei 'ou 'medida provisória·transfonnada 

em .lei,' dévem -,dar nová redação' ao citado: artigo 40, substitUindo' -seus ' -', 
I I .' '. ' 

, parágrafos priiileÍro a quarto, do Códi'go Btasileiro de Aeronáutica. 

, A proposição afigura-se justa para com as empresas de 'aviação, ' 
, ',' ',que terão maior proteção e disponibilidade das benfeitorias erguidas sobre 
" 'áreas aeroportuárias, através de irtvestimentos próprios. Ao mesmo· tempo, o 

, regime da,enfiteuse será vantajoso para a Administração Públic~ haja vista 
. , . :. que, na. ,situação atual, em que todas as áreas aer~portuárias são arrendadas 

,aos concessionários ou permissionários dos 'serviços aéreos' públicos, a 
,cessão a' terceiros, ainda que previamente autorizada,' nenhuD:t ganho 
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.. 6il~c~íro 'gera. para0 Poder Público,. que·.acaba finnando novos contratos' 
·corri os cessionários; por valores bastànte semelhantes aos anteriores. Ao 
Contrário, no regime' enfitêutico, além do . foro anual, que se' equipátà ao atual 
'valor locaticio, 'a Administração ainda farájus ao laudêmio, .na ~hip6tese de 

. . . eventuais transações" sobre o do~nio' útil, 'além' de i3 O .. direito de 

· I. . :!:cia na aquisiçJodeste, conquanto que pague o I i , tipulado pelo 

, • ~ ....... j f. • ,~ '. " - •• ' t' ". - •••• c - ~ . • I 

'. " "SenadoFederal; 
" 

• 1 

Senador Fra .. " .. o Pereira 

.. ~ , , . , . . 
,~ ~ I. ~ ~ 

.. 
i', 

~ , ,;. . 
· .~. . . . . .. . . 

. .. . - ~ , , . . . . ..... ~ , . . 

• ••• , .. • • .. • • • ~.', M • ~ .. • 

." "". , .... ', ... "":','""" 'O' '0'01 '.0' "4','5'.' 
, • '., T " .. :-( I 

. ' .... .', ...... ,-.. " APRESENTAÇÃO DE EMENDAS···, , ... :. - ,'. ,'-
.' , ... : .,,'. :!.' '." ,. -.~",'.' : ~ I.. .... • ',' • " ': /' ~,',' • • • " ;"'" I ' .. 

~ \ , , '':;' J. 

• , .... ___ ---. __ ...;;...--.;...;..;.......:-._.,.......;.. _AÜ~iT_O_R ___ --'-~"'"'"""__ ........ __ .:...__ .. .....;..;Ji , N° PRONTüAR10 
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, • . TIPO " 
.. , 'l( X)-st1P!iESSIVA ~ ( I -sUBSTnVnVA .. 3.U,' MOQ[fIÇA'fIVA ,J,(,) ;:A9ITlyÁ=, 9 () .s~smunVOGLOB~ 

'. ___ , __ PA_GIN~A_---,-I1 ARTIGO 

'I 
'PARAGRAFO 

I 
'INCISO 'I' 41 único 

.,' ...... " , ~ \ " -, '. . 
" 

TEXTO 

. I" , . c ,'. ~I f 
• i • , • " • " " ; ,I .":."' ! .. ~"!.,.. <~ • • • 

Suprima-se o parágrafo único do art. 41., 

'. 

, JUSTIFICAÇÃO 

t • i T ~ , 4 

• ,. "'-+. ~ ","~"" ót l f. , I 

. ,,' O objetivo, desta emen~ ,é deixar claro que as á,reas de uso comum do povo, tais 
. . t~ .' • I , ~ _, 

"como praias,. ,_vias públicas, praças e parques, não. possam ser óbjeto de cessão, 
, ~ inclusive 'à iniCiativa privada. ' , " ,. . ., , ' ,I." ' 

I ~ '. . ,. '# I 
"1.. p 

, , 
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, , 

" , 

. Note-se.que, no parágrafo úni~o do art. 41, aMP prevê. expressamente a hipótese de 
. ,,: .ce~são,deuso, na forma do ari 18, de'áreas originariamente deúso~omWri do povo, 
" '- e~tre ~ ,H~is ~e, incluerÍl~ ~ Rt;a~~"':, ~' -, "';.t" : •. ,"".~., ' , I 

I - I 4 ,_ .. I • 

r 

~ ." ~'" t ,', _.' j .r I ~'~ t ,~" _ ~., . , 

Mantendo-se. a r~dação atual 'da ,MP,e~tará ~endo, admitido 'no ,Brasil; pela, primeira 
~vez,e~l sua, his~ória, ,o usQ,:pnvado das praias quando o.'empreendiq1ento ,assim <> 
.demandar, ' ' . " ~'-' _ ,', " ,"", '., " '". -. ' 

, ~ . • ,~j,: .• " .:" ~ ... l·.~ ~ . ~ _ , ... ' L, I,.~ ." ,/."1 .. .;. .... '. ~~ ... '.... ~ 

, , ,,' 

ASSINAil.,"RA, 
.. -.­

',' h 

• :~~ _ ..a .:-- -..::-' __ ~ ., _. ~_. _ _ 

.... - .. -.~--

.) t.- .;,"~ ~ ... _ 
" , .... ~ ~ I' ",. ~ ~ .. ' • _. - .lo' • . ~ , , .' '.. 
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' ..... h ..... c..a. .' ...... 

~~";:::~:::. '1.~~::::7~ ... h,- !~: ... ~ 
"'-' ........ ~ .~.\j.~::/ 

- .....• -
" I 

... ' , l 
I 

-I AUTOR I I N° PRONTUARlO 
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PARAGRAfO ~ .. , 'I m ••• '.E'i~ISO - - ,. ",'_ -.~_ ALINEA 

~-~ ... '~' ... ' " .... - TEXTO ~ - .. ,i .- - - . • • '. # ••• , ..... , "0_ ..... - ..... ., .~ ..... ', ... '. ... .~'r' - . ., . " -.- ... -' 
~ .. ~ ... -.,...,. ~._~ .. ."," :..... . - . . " 

' ...... --. '":'"' -Acrescente .. se,à MP o seguinte ano 45';:r~pWnerando=~ .. -<:)s_de!Dais: • \. i 
.... _ ... 4. • ...... _ •• • .".... ' •• ", ... -,T"o ... _ .. , ... ~~ .... -.,,-__ I 

0".·_ "_ _ •. 

: " ~ :,.Art. 4~.: .Q Aisposto nesta'lei não ~e ~pli~; ~os beõs'situadôs"nás,ilhas oéeãriic'as :e 
, ... costeiras que .s~jam sede de Municipio: exceto quanto:.- '. . . , .. , ' , , . , : 

~ , 

:. ~' C'" ": • r ~ áôsteiTéíiOs' de marinha e seus acrescidos; 
• :' .~ I ..... , ' ''',: .' . 

.......... 

11 ~ áos imóvéis'já'registrados'ém nome da União ou de entidade relacionada no art. 
38"" ,; .. ',-' .. ', '," ' I 

• • • I 
't, .,' -' ,.. 

}' '.', . JUSTIFICAÇÃO 
I .... ' ~ ·t . , 

. i' I 

."," . ; '; , " .f!: objetivo desta"'emenda é evitar que imóveis nãq registrados em ilome.de se~ 
~ocupantes~1 sitúados em ilhas 'oceânicas e costeiras. 'sedes de Municípios. que sào ~e 

.. . , propriedàde da União. sejam cádastrados. cõm' a' conseqüente cobrança de taxa de 
.' ~ ..... . " ' .. '\ ~ " .. 

'ocupação, ou até mesmo loteados. como previsto na'MP:! -,' I 
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" 

_ ,A'exp;~S'SãÓ ,"qúe_'sejamsedede:M4irlcí~ió", constante destà próposta,visa a excluir 
dos efeitos' da MP os irrióveis sitUádos rias ilh8s 'inaritimás densamente povoadas, nas 
quais a aplicação de tais normas causárâ enorme preocupação e intranqüilidade às suas 

'.; "" ,.' . - pop~lações .. Çomo o~ bens são iJ?Susçetíve!s de usucapião,e~sas pessoas estarão, em 
, .. ~ " .: _~ ,', grandé pane: -sujeitas à perda da posse de~ seus imóvêis ou 'â'" serent óbrigadas á pagar 

, ',-, , I ,,"" taXàS :de ocupáção, pelo resto de' Súàs'Vldas; à Uniãó oú;o·qu(L~'ainda mais grave, a 
.: -. " . .. entidades privadas, como prevê á MP ~ , ' ,\ '/':' :0 ' , ' 

. ( , ~ -' . , 

" i.t· i t , " , t-", 
"',f- .... _~ .. -t~ ... _-

-_.--- •• J , I 

1.--;::-" -~ __ . " 
:: ... ~' ~' , 

-
t • ~ , , 

. " 
. . ' \ \ . 

.. \. .. , " I; ", l' 

" '\ 

I l iI l , ... ,' .~ " • 
-;.""; "i"~ )~,',~. ...,t .... -:- ç,. 'd. ~t ;\- ..... ~ 01' •• ~. ~ ... ;.. • __ "".-.TUÂaro' 

'OEPuí"AOO ,Ã~Yl.S·ON:·Md;;A.~.:7:-.·."'·~::-:':"="-·:'"";"~:"~'~'J"'.;' --\' ("... " , ~, 
.". ~. ,.. • .... '. ... -. ~ I " , 

'r' , . , , , 

'dL" 

•• .; • I. ,. 

, • ' • 11
0
'_-.,-___ ....:.._-,..-__________ --.-, 

,. '.-.,.. ·-.l~ .. -·> ' .. 'r .:." ~ 

, .'~ I ,I .. suNi"SSlVA -2 ~". !tiIsnTUlTIVA--3 ([}, .. _rICATIIotto·"4.z. -I ~.OITIVA' 98· suliSTliuiTivciGUIIIA~ _ 
• ........ " i' '." 'l' ~ .. ~ ',~~'~' .~",. \ ;,,' 

~----____ ----__ ----__ ----------------T~~~--~~~--~~--~~~~--------~ 
'-,... ,I~'? -1(:1: .. 2,.'" .~:;tt.~~·' ~J~'~' ~l~,f, 

, I 
-' .• : C j [_ncl~a-~e. il !ºiscrimi_nação:.. ºj)S Í1póveis entre as ações da 

Secretaria do Patrimônio da União a serem agilizadas \! 

;.1 ~,""qu~ ~P9<!el:tL,::;\!~ ?bjeto ,ue co~\'êryios \:om os Estados . 

, • ! . , . 
I , 

" 

j 

Municipios ~ :i iniciativapri\'ada. ,dandO-SI! ao artigo a 
seguinte redação: 

"Art.!C'/ Fica:o'Poder, Executivo autorizado a agilizar: ações, por intermédio 
da Secretaria do Patrimônio da União - SPU, do Ministério da Fazenda. no 

·sentido de identificar, demarcar, discriminar, registrar, tiséalizar, regularizar 
i~aSocupações,c promov.er)l utilização 'Ordenada dos b~nsimóveis de dominio 

da.,União, :podendo, .. ~pàra.; "tànto,"'tirmar' éonvenios ,com os' Estados e 
, Municipios em,cujosJerritóriosse localizem' e:obs,cn)ados os procedimentos 
lidiatórios previstos em lei,.cel~btar corltr:ltos com â' inibati\'a privada:!'" . 

~ '.- I ~ •• - .. ".I 
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, .> 
-, , 

- .... ,f'- • t -, ~.! . 
J li ST'I FI C'AÇ;~ O-

":\' "J ~ õ'~./' . .' ~ ~. 
. . " F~it:i-' j identificaçào ;.!. á délÍ'úlrcaçào dos imÓn!ls .. ;i\!!.!ue-se a discrimin .. ç50. 

administramd ~)u~jüdi~íal. '~onío passo'indfspensa\'el ja previsto no Õ\!(.:Tetó~L·ei n" 9.760. JI.! 
5.9.1946. (Clp~t~ló r!. St:çãoIV), que \~fsa separar os bens d:l União dos de terceiros. alodiais. 
Em se trata~do dc't~rrás interiores.' devórutàs: sujeitas a utilização para coloni.zàção ou refornia 

-agrária. os procedimt!i1ios pertinentes .obech!ccm. ao contido na Lí!i. n? 6~38J,de: '7.12.1 ~76. 
Porém; a preseme 'iVkdida Provisória não trata de imóveis furais. pois regulamenta o * 20 do arJ.. 
49 - ADCT, da Carta Magna, que alude somente.a urbanos e a terrenos de marinha. Portanto, a 
estes aplicuni-sc ~(dis'pos!çÕ~S dosam. ·l·é) a 31 do-rcferido Decrcto-ki nU 9. 760 ~6 ............. . 

~ -', ':-· ... "··T, .'~.~'e- " ,' ...... f~- ~ .. ~.. . .. .• _ '"'-~., 

__ .. ' , ":' 'A'disêriminação não ·pode 'scr~ e! idida e no caso de terrenos de marinha sua 
indispensa~m(~ade ~sia contirmada -pelõ' ac-órdàô de .2 8.9.1983. do extinto Tribunal Federal de 
Recursos (açà0:rl:!.icli.ó'ria 11" "9?'O~PL: ém:-qúe ioi Relator o Exmo. Sr: :v1inist(Q ç"~r!Qs. ~1~qei~a i, 
que tem por ementa: . 

··'n·/(R1;·.':O.' ... · /)1:' .\URlSHA. i-ü:4( ·.lo /).4 PNI:.:UIAR .\IJ~'J)/A. /:'FI:."/l"().\: 

.4 ,IiXLUr'üo dLl Imita de preamar média,. para I!/eito de dt!lermiIlLlC,:,]O do polllo dI! 
parl/d" dl/s n:mw c: Irê.\' /1lelros que L·(JI7.\'I!IUcm os i;:rrcrm. .. dt! lI1urinha. ~: prol'idóu::,: 
!~re!iálinl:JI:. (',~U," exc:I~/.\·Il'{J . 4-,()/llpe/enc:ia do .',"c!rt'iç.·o do !'alrim(jnio' du '·/litlo. 
i·ol1 ... ;.;" mtfo /1(',' ;~k:nf tficc.:c.:uâ tio lraco c/as tÍ~r1fa.\' e'1I1 seu tlnw /1orma/nu ('osltl. 

4 '", 

. ~ ~ • t 

Fixàdâ'a Íinha dI! prewlla/l1lédia. a di.\·cr.i!'!i!}~ç.·~io c!o.'i'/l!l"rello.\" dem.arinha .\11 pode 

ser,leila Ítvrel1lel1le onde m]o hmn'c:r pOSSI! dI! ICI'Cl!lro.~. \ . ..! í/(lh'i'I;eiú):~ ',;cúpatÍos. (lU 
.' ha~·;d().'i ,;íJ/1IO prtít".;O.'i. 1.1 "i.\·C:1:il.1?l!1t,JçiJ~j ,I! 1/ cuda.\'rrlll1lelllO SI) podem ser rcaJi=ado." . 
.L' . upós di.:.'d\:uo Judicial "'l'cspeito.diJs,.\lIl1aç·(jc:' (;'J?f ... ·omrad~/~· ..... : .. . . " .. " '.' 

.... i. .:', ...... "' .. J:.""'!.,,: ... , ............ ~.~f~.~t...'.w_:,;I/ .a't • •. J!~'.~,.~~.~:~.~.". j I~,I~~ '!II'} ~!,:,,'. 

';,1 A·ausência -da discriminação. no .. ç~~ pe imóveis sob posse ou havidos comó 
próprios',in\'ariu\'elmente conduz :l contendas judicia.is. pois ~~tãq' nao é d~4ó~' séús titulares a 
oponunidade dê déféridê:.ros· dé àçõés arbitrárias mediante a apresentação dos -títulos. de domínio 
de que ,sejam qetetitcirçs: '~ór: ser qbjetivo da L~i .tanto' proteger :~s direitos do~ . .cidadãos, quan!o 
os da União Federal;..é·qué . .sc-impõe a disci'i'r~lí~~~ã9. ~os termos previstos; cum as competentes 
homologações., ,. . ...... " .. _ .. . '. . ". . ...... - ., '. ". 

. ; .' "," .. i.. ~ 

•..... " . Enquanto não for 'teita a .discriminaçàÇ>~ ~ área demarcanda poderá ser ,tida apena$ 
como pr:esumi"'elmente do dominiQ 9ª.l.Jl'!i.àp. ' .. ' ." .. ' . , ..... '" -H', 

- i: 

" J.,J. 

t' f~·J"';Ji.,~.~,. ... ~.,: ~~ 
~ .,~ i ~ . ., •.. J 

f -1 t. ~. ~ t' ,. ~.: • • . ~ ...... 
.... ~ t _":;.' ... ! ~" ;': ~ ~ • J • '. 

''; ' . 

.. , ... 
''''"I.'~:~:~~.'' _.,;f~t .. t "'fI ... ~~" ~~ .... _,~ ~~, 

''''-~'': • ..,r" ~~' t~ ·:f.I"'.'~/" 
.I • '1 ~;",I'o' 

\ .• ~ t·., . 

10·1'·" .... · ..... ' ~I,:~ . 
.•• 1 .. , _. 

'- . .i,'" ~ ,"', , ...... _. ".tl.',"- . , , 
" . 
~ ~ .' -.. .~ , 

" 
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MP ·1".·$67:·:f3: 
, ,','.000048 

0' .~ ~ '. J • ~ , J 
........ "I ____ .. 

I" "" 

~ ~ ,... .. .. . 

I. 

J'" -"'" 

~------------~~--~~---------------~ 

lnélua-se'a discriminação dos imóveis como providê:1cia a 
ser' também obsen'àda para pennitir a lavratura de termo 
que inéOI:"P~r!1 ~~ea. aó .p:ltnmóni~ da ,União, dando-se ao 
artigo. a seguintc.r~daçào: ' ',' .. " 
" , 

, "Art. 2" .. Ç<?ncluí~o .. ,na" torrna da"legi.sjá,ç:lo \'igerite, o processo de 
. , . "identiticação. discriminação ~ demarcação das terras·de do'minio da União, a 

SPU lavrará,' .!Ilt 'livro próprio; 'com' torça' de es~ritura pública, o termo 
competente. incory>orimdo.a 'área aQ "p,a.tJj~~n.i~.~a:V.h!~~.:'· 

" ~. " " :. I , 
. ~ '''''' .,~,. ..... ., .... :. ':"'~ ~ ~.' ..... ...: ......... ...,.- .... ~ . 

. • - •• : j- ~ , ~ .• ~. • A '. f" fi _ 

, 

... JLs 1",1 F'j C.-\ ç:.\·o·' 
~ • _. - - ~ . ..... '" ~ l' - T ..... .. lJ.J"-4 .. _ ... 

Feita a identiticaç:lo e a'demarcação dos imó\'cis. sl!gue-s~ a discriminação Como 
passo indispensáveL~qU\! pode ~I!r administrativa oujudicial, como pre\'isto nos arts. 19 a 31 do 
De'creto-lei n" 9.760. de 5,9.1946. No caso de terras devolutas. sujeitas a utilização para 
colonização ou reforma agrária.. os procedimentos pertinentes obedecêm ao 'contido na Lei n" 

. 6.383." J~ 7.12.1976'. -Porém. ~i presente \ledlda Provisorian50 trata dI.! imó\'cis rurais. pois 
, te~Ú'lanienta o * ;1°.;do art. 49 -'- ,..\DCT, da Carta Magna, que alude a imóveis urbanos e terre'nos 
dé' 'marinha. Por tal' motivo. -a' ~stes aplicam-se os referido~ arts. i 9 a31 do Decreto-lei n" 
9.76046. ' :" ,., ' , , 

ConsIgna-se que. contonne já toi .decidido pdo extinto Tribunal Federal de 
Recursos iaç50 rescisória 11" 970-PI. Relator o Exmo. Sr. Ministro Carlos Madeira. julgada'em 
28.9.1(83), a discrimmaçãoadministrau\'a só pode ocorrer iiHem~nte onde n:lO houver poss~ 
ou . 'propriedade 'de terceiros. Se' há' terrenos ocupados. ou ha\ldos como próprios. a 
discriminação e o cadastramento dos mesmos só podem ser realizados apos decisão judicial a 
respeúo das situaçÕes encontr:tdas. Daí a indispensabilidade dessa providência. para permitir a 
inclusão do bem como do dommlO da União. .. 
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Justitica-se a emenda porque em nenhum desses diplomas regais está prevista a 
possibilidade de a L'niào incorporar imóveis ao seu património apenas pelo registro. em seus 
livros, dos aws admmistratlvos relativos à idenuticação e demarcação dos mesmos. como o 
anigo estava a prever. Contrário a isso. SI! o imó\-e! esti"er ocupado. ou tor havido como próprio 
por alguem. impõe-se exame e decisão judicial a respeito. pois o direito de proprjedade foi 
sempre COnSab'Tado em todas as Constituições c a de 1988 expressamente o assegura no ano 5°. 
XXII, aduzindo, no inciso LIV, que ninguém será privado de seus bens sem o devido pr~cesso 
legal. " 

Enquanto não tor feita a discriminação, a área demarcanda poderá ser tida apenas 
como presumi\"t~liTiénte do domínio da União. 

/ 

, i 

.: , (. F ~ 

APRESENTAC'ÃO"'DE' ,EMENDAS' 

MP 1.567-13 

000049 

, r;;-' -------------- .00P051,· -I r;z o;-;;J .: ~.IL;~_, _, .~~~.E~, ,Ó=:-:.l~iP;,.;,:-.:....' ...;.p...;.R:..;il;..;;v...;;I...;;S;..;;O;.;.;R;..;;I;.;.;P,--.-~~,...,º"",:,· ..... 1...;;;.5...;;;.6....;,.7.....:_=-' ... 3.a-.-:-:-.• _________ __ 
_ _____ ..,. ___ ...,...-____ .uroo _______ .--;-______ ---, ;-- NR PRoHruÁRlo~' 

í& f : I _ DEPUTADO{~QYLSON MOTTA , 

,..,.6------------------ '," '-----------------: . ......, 
, ;1 . SUPIII!S$lVA z:Y . su9sn'UITIVA 3 ~ , .. ODtrK;.>T"" 4:.-.J . ADITIVA 9 ~ . !"BSTlrUrTlVO GLOBA" 

c!;~._~ 
r:---A"T'Gl ______ ... RAGnAFO---,.---- ·"'C'SJ ----T"I ___ AI.INEIo ----~.., 

I' 42 I 

~-------------~-~---T~~~~---------------~-, I" 
I 

I 
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J I 

, ~ .... \. i I ' 

r I \.1 
"I!.. ••• , 

'~ 1 '. ' 

~, ., ~ 

I. J I . .. , ". 

'. ~ 1 ~ • " 

'1
0

,. ". 

. " 

Substitua-se o art. ~o •. para incluir :.l 

discrimmação dos' imóveis ~ntre ;15 

atribuições da SPL: .: o la'~dêinio ~omo 
• i arrecadação . ..: ~xcluir da çrbita oficial ;\ 

daboraç:lo d~ projetos déparce1amentos ~ 
a execução de loteamentos do solo urbano. 
dando-se-lhe a seguinte redáção: 

, ~ 

"An, ~", Os Estados, Municipios ;: a inici.ati\'a pri\'ada. :t 

juízo I! a critério do Ministério da Fazen.d,a.,,observadas as 
instruções que ..:xpedir :;obrc :1 materia. poderão Si!r 
habilitados. mediante i.:on\rl!nios ou ~on,tratos a serem 
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... I,ce.let?r,~,çios com ,;1, SPC .para .. ;;;:xecutar. a iJentltic;,lç:.1o. 
discn mi n:lç:lo. ":.:rnarcaç:lo. (aàastramcnt~ ç _ fI sC:lllzapo UI.! 
area!: do património ~a L,'niào, . . r 

" 'l' 

~ l°: O proCI.!SSO discriminatorioJos imóvl!is nãoabrangidos,pda L:i n" 6,383. Jo,! 7,12.1976. 
obedl!cl!ra 30 ~ont1do nos amgos 19 a 3 L do Dl!creto-l\!i n" 9,760. dI.! 5,9, 1:9."6:obsenado o 
segumte: 

, , 
1'- :--Jo C.lso.J.: procl.!dimemos administrati\os, l). Estado;1 \1unIc:pioou: J.:ntidade j"r1\':lda. 
com'eniado ou contratado. àesignará representante para participar dos t~abalhos prn'lstos no art. 
23 do Decreto-ki n~ 9760, .. 6, qUI! serão presididos pelo Procurador da fazenda Pública: ' 

.. if - ~o ~aso de procedilnemos:l Lldici:1is~- ~1 I!ntldade" cõnvel11tlda -ou corltr:itada~ r;'!spol1s~i\~I.!I' 
- _. -'.. .. . ..,"' _. ~. 1-·'"'' 

pelas demarcaçõl!s. provocara o Procurador da F:!zenda Públici l! -rornecer-;he-a todos os 
dementos nl!cess:mos para :l propositura das 4!çoes. tígurando obrig:üoriamentç na lidt: como 
;,lSSlstente tecnico. podendo' -;'::'10 tambem.jündico. " . -- -- .~ ......... -- - - --_ .. -_-..... ... ~ ~,~--~~ .. _ .. _ .. ~ ._"." 

~ 2°. Como retribuição 1-ll!las obrigações assumidas .: durante ~l \ igenCla dos com'enios ou 
contratos. os Estados. \lunIClpios e :l inici<!tJ\'u privada farão jus ':l p~lrte das r..:ceitas 
pro\~nientesda:. . ',' 

a) arrecadação anual das taxas de ocupaç:loe foros ~ laudêmios: 

b) \cnda do dommlo u!Í I ou pl~ho dos Ilno,:e\s, . • 1~ l .. " 

~ 3", .-\ panicipação nas receitas de que trata l> paragrafo anterior sem ajustada 
110S instrumentos que forem: celebrados: .• cont(mn~:- ~Jjtérios ,:.l sl!rem estab'el~cidos ..:m 
regulamento: q-uec~)Jisid_crar~ a complexidàde e o-\'olum-e dos trabalhos asetem desenvolvidos. 

* -to. A participação dos Estados e Mumclpios nas receitas Ide que tratam as 
alíneas ~:a:' e "b.~· tiu-se-á mediante repasse de recuisos·tínlulcelràs.·· .-

_. -- -- .~ ...... 

*'5°. Nas.celebrações coma inlciati\·ai.pri\'ada.·quando os s~rviços avençadós 
._, ~nvolverem' a '~obrãnça-e o recebinien"tode . receita, podera-ser admitida' adeduçàõ prévia. pela 
-cõbradora~~b par!icipação'acordadi" _. - • -- , 

, , . , 

I - Quanto it inclusão da discriminacão 

Feita a identificação c ~t d..:marcação dos irno\l!is. ~c!!ue"~.: ;\ ,ilscf!minação I:omo jXISSl) 

1I1dispens~l\e!. que pode ~;.;r administrati\a ou JudiCIal. ~omo prew;ro nos arts. 19 a '3! do 
Decreto-lei' nO 9,760. de 5'), I Q"6" ~o ca~o de terras de\oluras. ~u.ieitas a utilização para 
colonlzaç:lo ourefonna u!::,'Turia. os procedimentos peninentcs obedecem ao contido na Lei nV 

. 6:383. de 7,12. ! 976.' Porem. ;! presente ;".1edida Provlsoria não trata de Imóveis rurais. pois 
regula'menta o ~ 1° doart, .. 9 --::: .~DCT. da Carta Magna. que alude J ilno\'eis urbanos e terrenos 
de marinha. aos quais~ por ,esse motivo, apl icam-se :!s disposições dos referidos arts. 19 a 3 I do 
Decreto-lei I1V l) 760 .. 6, . 

Há de ser notado que. no caso de imóveis sob posse ou havidos como próprios. a ausencia de 
discriminaç:.1o conduz im'aria\elmente a procedimentos Judiciais por não ter Sido dada aos 
titulares dos bens a oponunidade de defende-los de ações arbitrarias mediante a apresentação 
das suas razões e uos seus tltuiosue dom mio, 

C~nsigna-sç qu~.' I.:onfórme 'ji toi decldido :pclo,~t:.~t(n'to Tribunal F~deral de R~cursos i açã~ 
resclsoria 11" ')iO-PI. Reiator o EX1110. Sr. ~1inistro C:.:rlos \bdelr:l. ILtI!.!ada em 28.9.1%,3J, a I 
discnminaçà~ administrati~'a'\o pode' ocorrer Ii\:remellte onde não ho~\'e; posse ou propriedade. 

~-
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de terceiros. Se ha terrenos ocupados. ou havidos iiomo pro.PX10S. a discriminação e II 

cadasmimemo dos mesmos so podeni ser realizados apos I.kcisào judiciaÍ a respeito das 
situações' encontradas. Enau:mto ISSO não ocorrer. o imo\'el não }ode ~ê i .... 1) 

patrimÓniO da L'mão 'é ·em conseqüênci.'!_.nªº. podem ser celebrados conrratos entiteuticos e 
. ! cobrados foros e laudêmlOs. ou cobrado o.preço publico denominado taxa de ocupação. Dai' 

indispensabilidade dessa Rrovidêncla. ainda. Lll!e tosse para proteger apenas os interesses d .... 
União. 

o levàntamento e individuação das situações tncontradas quando das demarcações représentam 
trabalhos de campo básicos para- o·processo discriminatório. que podera ser administrativo. se 
ninguém for encontrado na area demarcanda e ela não tiver iindeiros. ou. ocorrendo o contrário. 
decidido amiga\'elmente, se isto for possível, ou judicialmente. se não hou\er :lcordo:.. 

De outra lado,. a participação da entidade conveniada ou contratada é obrigatória .. nas 
discriminações administrativas e nas judiciais, por terem sido de 'sua responsabilidade a 

, .. identiticação e demarcação das áreàs que ate então poderão ser tidas a'pêrias como 
, pr~sulyti\'e!mente do do!ninio da União, . 

11 - Qúariioa~ laudêmio 

Essa pensão ou prêmio que o loreiro paga ao Senhorio direto quando aliena o dominio util do 
predio atorado.representa import:mte n:cell:l ~ decorre de perc;:nrU:li que !!"1C1de sobre o \alor lia 
transação. incluindo as ~enfeitonas que, e'\istirem no imovel. .hident~m\:!r.te o legislador dela 
esqueceU-Sé. no p:migrato .:;" do artigo. ao rderir-se ~l receitas pro\em\:!ntes ..le taxas ~k 
ocupação. de toros e da \enda do domtnio util ou pleno dos imoveis, 

111 - Quanto à exploração de negócios imobiliários. direta ou indiretamente 

O CUplll do artigo pre\ia o "plariejamemo e :l execução do parcelamento e da urbanização de 
áreas \'ugas. com base ~m projetos elaborados na torma da legislação pertinente", e· os 
parágratos aludiam a receitas prO\\!llientcs da \enda dosloles. SeJa: iJrc~,ia :l'possibilidade de a 
União dedicar-se u negócios imobiliárias. logicamente de fins lucrativos. o. que não é atividade 
adequada às' t1nalidades. responsabilidaàese funções do Poder Público. que no tocante à matéria 
deve' apenas legislar. traçando as diretrizes de ordem geral. \! fiscalizar. tendo em vista o bem 
eomum e os superiores interesses da Naç:lo. 

' .. 
, , 

• I 

... -J 
/ 



03594 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL MarçO de 1998 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1·. 567~13 

000050 
.~ -,*.!. 

I 
J 
I 1
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1

3 
"AOPOSIFÃ 

MED IDA PROVISORIA NQ 1567 _13 

r .lUTOR 

OEPUHDO ADYLSON MOITA 

. , ·U - SUPRESSlVA 2 :-X - SuBsnTUI·NA 3 ~ . ~OOtrciT:',;~ 4 ~ - AOITIVA .9 r; -':vasTITÓr'T'IVO GL.OIA~ 

r.---~----~~~----------------------TOTO--------------~----~ ______________ ~ 

• j , ... '. ~ , • ~ • ~ f ,. 

Inclua-se a discriminação de terras c~mo providência a ti!r 
\alidade somente depois.de hOlnoiogáda pela Secretaria do 
Patrtmônio da União. lo! ~xciua-s~'":! menção a loteamentos. 
dando-sé ~o artigo a seguinte .redação: 

"Art. 5°. A demarcação. a discriminação'\t"°o.'cad~stramento de terras. 
realizados pelos Estados, Municipios e pela iniciativa privada com base no 
disposto no art. 4°, somel1te terão validade depois' de homologados pela 
Secretaria do Patrimônio da União." . 

J lí SI)'F I ç A ç.~ O 

Quanto li discriminação de terras 

Feita aidentiticação ea dema"rcação,dos i·mov)!is .. segue-sl! a discriminação como 
passo Indispcns:1\ci.' que pode ~er administrativa ou J udic!ql. como pre\lsto nos arts. 19 a : 1 do 
DecretO-ki n'O l) 760 . .1.: 5.\.).1946. >;0 caso J;! t;!rras Ji!\·oiutas .. ~uJeltas a utilização para 
colonização llLI refonlla a~rr:U1a. o~ procedimentos pertinentes obedecem ao contido na L~i n" 
6.383. JI! 7. 1 ~. 1976. Porem. ;1 presente \'ledida Provisoria não trata d;! imóveis rurais. pois 
regulamenta o ~ ~., do art. 49 -- :\DCT. uaCarta ;vlagna. que alude :l Imó\:eis urbanos e terrenos 
de marinha. Por tal motivo. ;1 estes Jplicam-s~ os referidos arts. 19 a : I do Dl!creto-ki r1" 
9.760.46. 

Consigna-se que. confonnl! já foi decidido pelo extinto Tribunal Federal de 
'"' >, _ •...•• - ~, .. ~ •• ". ., 1)'"10 rI D ,I • ~.; r. ....... .;:~ \ f; '.- L-,,~I 1 \1"deir" J'lll""d" ... ." .r\.ç;~ur~\J~ '~L\rJO 1\ ... ~\.t~Una n .;\ - I. "~I~hO, \' •. x,,,o. ~ ... ~'lnIS\lO .".os. W 11-... ::'"'''' ~ ... 

28.9.1983), a discriminação administrativa so pode ocorrer livremente onde não houver pOSSI! 
ou propriedade Je 'térceiros. Se h;i terrenos ocupados. "óu~· havidos como próprios. a 
discriminação e I) cadastramento dos mesmos só podem ser realizados após decisão judicial a 
respeito das situações .:ncontradas. Dal ;1 indispensabilidade dessa pro\idencia. para penllitir :l 
inclusão do bem como do dominio da União. 

I 
Justifica-se a emenda porque em nenhum desses diplomas legais esta prevista a 

possibilidade de a L:niào incorporar imo\'eis ao seu patrimônio apenas pelo registro. em seus 
livros. dos atos administrati\'os relativos à identiticação e demàrcação dos mesmos, como o 
artigo es~a\'a a pre\eL,Contrario a isso. S~ o imo\'el esti\'er ocupado. ou for haVido como próprio 
por alguem. impõe-se exame:! decisão judicial a respeito., pois o direito/de, roprjedad~! toi 
~empre ~onsagraüo ~m.lOaàs as Lonsutulçoes e a ue I '1 ~. expréssamente o ,as~egura no aIf, 5". 
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t-,", ..... ,,, 
. :):'~',' 

XXII. adlizindo. no inciso UV, que ninguem:si!ra ,pri\:~<io de. seus bens .seI!':O ,de.vido, proc.esso 

t' 

éEnquanto nào for feita a discriminação. a area dcmarcanda poderá ser tida apenas 
~omo presumi\~lmente do dommio da união. . ' -

J.-. - ~ • 

Qu~nto à menção a loteamentos' 
" -I< - , 

'Ôaitigo pre\.:iá que os loteamentos realizados com base no ano 4° desta Medida 
Provisó~ia ~omente teriam validade gepois de homologados pela SPU. Este :in.' 4°,a'seu turno. 
previa que os Estados ... Municipios e a iniciativa' privada poderiam ser habilitados, me,(,ii~,nte 
convenios ou contratos"a executar o planejamento e promover parcelamemoe, urbaI)izaçào .d.e .. 
areas vagas, evidentemente em nome da União. Seja: previa a possibilidade de a União 
dedicar-se a negóciôs'in;obiliarias. de fins lucrati\'os, tazendo-o atravt!s de terceiros. 

,.'~~._."" 

. Trata-se, no caso. de atividade {nadequada às ti nal idades. re~porsabilidades' .: 
funções do Poder Púbfiêo: que no tocante":! niaieri:i de\'e apenas kgisiar. traçando as diretrizes 
Je ordem geral. .: fiséalizar. t.:ndo C111 \'ista o bem ;;omum c os ~upenores interesses da Nação.' . 
Se a gleba for de iniere-sse urbanlstico ou comérclál. d.:\c ela ser \cndida ou aforada nos (ermo~ 
do ano I ~ desta lvledidi' ProVIsória.' I ' <.I 

'. t 
I ..... 

A União Federal,não pode ~ nào de\'c dedicar-SI! a loteamentos c ao comácio dos 
seus deri\'ados. nem diretamentl!. nem por intermedio de outrem. ~cndo essa a razão de ser feit:l 
a exclusão reteri,da na em.ema. - . 

t j ....... 

~, . \ 

, I' .' l,i -.. 1 . ~ 1 • 

,,'~ " . AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE , 

, ~ 

-;" : , .', , ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -J.>';,:', . P 
.' ...... 

',', , 
I"' .. , .... ', ... ( '.~ "".' f; . . ~ , 06(O~/~8 " ' ..... " , . ... ~ 

Sexta-feira t ... 
.. . '.,. ,,1'. 

"'9:00 Sessão Não Dêlibenitivà do Senado Federal !' 
,,, 

, ~ 

<:,;.,' .' .ATOS'Db·-fjIRETO'R-GE~L' '- . 
J .. ~.). ~ ~ ..... ". ' •. t;.,· . 

ATO' DO DIRETOR-GERAL" . , 

, N° 405, DE 1998 

,r, , ,,; . 

:.~;;;~;, ,~):p, DIRETO-R-GE~L DO SENADO FEDERAL~ no exercrcio 
j _de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pel~ Resoluçãó-sF 
- n"o 09, de '1997, e tendó"em vista <> que consta do procésso nO 01'97198~ 
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',O, ,resolve" A.POSENTAR,·, voluntariamente, ,com. proventos. i ntegrai$ , 
DÂMIÂO DELMIRO DA CRUZ, matrícula 0714, Técnico de, 'Indústria 
Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Pàdrão N1M23; do Quadro 

:tie Pessoal da Secretaria Especial de':EditOração~'e 'PubIiÇaçOes;nos­
lerrnos':do ártigo 40, inciso 111, aUilea'''a'',da Constituição-dá : República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos .186, ,inciso, lIi~ áUnea "a" 
,da:,Lei'no'8:112, de 11' de dezembro de,1990;-'c6nras vantagens das' 
~,:~~:~IU~~~~SF nOs 59/91, 5Ü9~ e:14/94;~_:;~ ,', ... ~! ~ J ,I'~I~::::' :~i~~~~,f,~1:' ,;. ,', ' 

_ " ~ ~ .... :..~:) .~';" 'I" .~, •. < .' ,.' _.j ,.".t:-;~'.7:·.~ "~ , 
':~;'J ~'. '_'!' I~'} !"~ .'? ..... ; : "" . ~ '.':' . • _ t. f I' ''"';,'" 
, .' ."" ",,~ l, : L '~\";' " 

::",l::!'" ,:'::', j$enado~e~~ral, e'm 063j,E( ~mÚçó ;"'~ ',' :: d~: 1:99.8:~' 

, ' "',, :" I " • , ,~, ',':,: " ,,:': '~'~: ::'11 '/'~~ :~; ,';~~.;:.::, 
~~'" ,,«l,!",',,:,,-) " 

, GACIELDASILVA MA , ,'j, 

, ""Diretor-Geral'do' Senado Federal: "'" 
o.' " \- •••• ,~. ~.ir , .... .:l o', .,-, • "':< 

~r ,'.V""T";f~. ~~, ". • 

ATO ÍJO:DIl{ETeR.~GERAL 
-- N~'''06;:DE1:~t998 -- ' 

J' 

'; \j " .. , " 

'.; " I, (,r, t;O DIRE~OR-GERAb: D.o, 'SENADO,J~EOERAL, no exercício 
:\:,dé suaS",:atribtiiÇões:;regulamen~ràsi! estabeiegda~: pela: R~sol,ução-SF 

nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta:'do.Proeesso nO 0225/98~3, 
, resolve AeOSENTA~" voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
• Jt ~ • \ f 't l. I ' " I '. ~ '. r......· - ~. '. . . ... 

" temp,9 de serviço, TIANA ALVES DE OlIVEIRAttEITE'/matricula 0532, 
:;;.técrl,iC:o.'de ,lndústr,ià"\Gfáfi~~. Ç~lsla~\ia~" Nrv~l' ill.:) Classe, Especial, 
':, Pa~rão :JlVtM23, '~9;I,:Quadnl" d,~")' P~I, i ~,a,:"§~~-"~", ~~~al "d,: 
,,:Edltoraça~ ~ Publl~çõe~, ,~os\t~os,~9~,:~~g(t4P!ím~S? ~!II':i~~~nea c, 
r/;,:da ,ConStituição da>Republlca,·Federativaçlq: B.@s,',' combl~~~C) com o 
, artigo 186, inciso lU, alínea "C", da lei nO 8.112, dé11 de deze~bro de 

1990, com as vantagens das Res~luções-SF nOs 59/91, 5119~ e 74/94. 
r:.. lo.. " :, ., .1 '", '. "~~. :"'. • i ~ " 

Senado'Federal,em 06" de m~r~~'" ";" ""~:-de 1998. 
~ .•. ~~,. . .~ , , . 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ri 

'. ATO DO nIRI~TOR;"GERAL" 
N° 407, DE 1998 

Sábado T 03597, 

, . . ~ \ , 

",' O DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAL, noexercfcio ~e 
suas atribuições 'regulamentares, e tendo, em vista o que consta do Pr~sso n° 

'002.162/98-91' '. ~ , , 
• ~ L ~ •• ~ ....~ .. " ..... . , . , -, "'. . - ~ ~. '. "" " . 

, , RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, 
a servidora VERA CAMARGO GONDIM, ,TéCnica legislativo, 'Área 2, Especi~liQage 
Processo legislativo,' Nfvel li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal' do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40; inciso 111,. alfnea aa-, da Constituição da República 
Federativa do, Brasil"combinado com o artigo 1.86, inciso 111, aUnea ~~-, da lei n° 
8.112, de 1990; "com as vantagens 'previstas, na Resolução SF n° 74, de 1994, 
observado o disposto no artigo 37,'inciso XI, da Constituição Federal. , 

, - ~ , 

ATO DO'nIRETOR~GERAL 
N°'408, DE"1998 

• '".~ ,~. ':' ~.. ~ J li.: .! ," '. ;.1... • .- " 

' .. ;~'t. ·,:':Oi>iREn.>~-GERAL'DO·SENADO' FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe' (oi 'conferida pelo' 'artigo '15 ,das',DispOsições Finais ,da ResolUção IL o 9, de 
1997 " '" . """" ,: "; ,,, ," ',.. . , i ~' ",", 

, " r" .. " t ~'. ; " , ,>' .., r t '. ~ 't,~'.. .' '. .., t.., " ! 

,.'j.~,:"'," '. "} ~:~ • ."'>'\~""" re7 'J, .' t." ... t, ,·;.>." . .:<t .... ;-:··.' ~""f;'" . . -"'~.~i} .... : 

f:~~ ~ ',;';,i RESQI;;YÂ:' ,dj$Pensar"}~,~dO,r,,i ~9~.t, E~Z~~~q;;ilU~EIRO, 
matríc~a: 5,1.00;, ocup'ante :~o, cargo! efe,!vo d~ Técnico)~gtslativq '.' Area 3 • 
EspeciaI1~de dêDa~o~a, da 'Puilção' Co~ssioóada' de', ÂS.sistente dê" Controle de 
InfonnaÇã'~:"Símbolo,FC~"di(SubseCretaiia<de AdministraÇão de Pessoa.t,ê designá-, 
lo parà' exerCer a Fimção CODllssiônada de Secretátio de Gabi~ete, Sfm.bolóFC-05, do 
Gabinete'i:ió'Senador'Gilberto Miranda; com efeitos financeiros a partir dê,'OSde'março 
de 1995?/;'" ,:', ~::(, ,', "i" '," , " f:',\: ,', 

, -

, , , . " Senado Federal, , 06 de março de 1998. . 
.<_, ., 

.''i."." 

, ." Diretor-Geral 

h .. ,", 

, I:" ,'" ~ .}: 



03598 Sábado 7 ,. DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL,' " MarçÕ dê 1998 

:AtQ,o.° 3471'8 do Sr. Dire.tor:~efaI~ que :ap9~entôti a:Ser.Vidora Elizabeth d~ 
Alv_réttga Alves de AilCirade. f .; ~ J \". . 

t I 
1 ' APOSTILAJ ' :' ' . . 

• .......... i "-"t .. ,!.- •• • ~ .... ~ • 

. ~ ",;:", ";J'.!'" ,c~ t '; '" ") .~ i 

No Ato, onde presente 
ALVARENGA ALVES ANDRADE", 
ALVARENGA ALVES fiE ANDRÁriE"~ 
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MESA .PROCURADORIA UDERANçA DO P8DB 
PI'C'IWeatc PARLAMENTAR 

Antonio Carlos Magalhlea - PFL - DA LMer 
(Dcágnsçlo: 16 c 23-11-") Scraio~ 

.- Vke-Prahlente Nabor Junior· PMDB. AC 
OcnIcIo Melo - PSDU· RN Waldodt <>mola· PFL· DA VIce-...... 

Emilia FCI'IWICIaI- BIooo .. RI o.a.tDill 
r VIee Presidente Joe6Jpcio Ferreira • PSDB • AC Jel'CIICIQ ... 

Júnia Marisc - Bloco· MO Lauro Campos. Bloco • DF JoI6Ip6cio F ...... .. CcIatinbo Jorp 
• -Secrdúio 

RGnaIcIo Cunha Lima - PMOB - PB LIDERANÇA DO GOVERNO 
UDERANç.\ DO 

rs«rdúIo LWer BLOCO DEOPOSIçAO . ' 
Cartas Patroclnio. PFL· TO EIcio Alvara • PFL· ES .. 

lMer 
J-Secm.áto VIc:e-1Jdera Joe6 Eduardo Dun 

Flaviano Melo - PMOB. AC J~ Roberto Amada· PSDB. DF 
Vaboa Klcimlbing. PFL. se Vlce-LIdera 

4'" SecftCúto Ramez Tebct· PMDB· MS Sebiltilo RodIa 
Luddio Portella· PPB· PI AaIGnioCarlol V ...... 

~Frcire 
LIDERANÇA DO PFL 

\ ",' , ... 

Sapleatea ele SecreCúto 'HuaO~';;" UDERANÇA DO PPB 

LWer 
I" • Emília FCI11IIICIea • BlocO - RI Vke-1Jdera f.tIitado c.ret.n 
r· L6dio CocIho· PSDB • MS EdiIaa lAbIo 
3-· JoeI ele HoUlDda • PFL· PE FraoccliIlO Pereira VIce-IMereI 
4". Mart_ Pinto· PMDB. RR Oilbecto Minada I-.rQu .... 

RomeroJ1d EIpericfiIo AInim 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PI'B . 
CORREGEDORIA PARLAMENTAR LmERANÇA DO PMDB 

Corregedor ... lMer 
(Reeleito em 2-4-~ lJder 0deGir .... 

Romeu Twna· PFL· SP Jádcr BIIrbaIho 
Vlce-1Mer 

Vke-Udera Rqiaa AauaIpçIo 
Conqedons - Subltltatoe Nabor J6nior 

, (Reeleitos em 2-4-97) Genoa CamIta 
Carlos Bezerra 

I-~ RIIIIIIZ Tebct· PMOB. MS NcySuaauaa 
r· koOI do HoI1aoda· PFL· PE Oüvam Borges 

3- • Lúcio Alc&ntara • PSDB • CE FCRWIdo Bczma 

Atualizada em 811_ 



. CONSPUlO DB.BnCA BDBCORO PARLAMBNTAR 
(Bleito em 19-4-95) 

-~CaddoM.w.ner -'PMDB-SC 
Vlc:e-Presldeate: 1 •. Alva· PrL - SE ,. 
(IIeItos em ~2-H):. 

, l1....a'·.-
j' 

~ I. BIelo Alvares ". 
. 2. Francelino Pereira 

3. Waldeck Omelas ' 
4. J0i6 Alves ' 

1. Casildo Maldarier 
2.Ramez Tebet 

. 3. Nabor Jdnior 
: 4. Ney SUBSsuna 

. " 

1. L6dio A1c8ntara 
,2.(VIIO) 

1. BpitÉÍO Cafeteira 
, 2. Omaar Dias 

-' , 

I. BmfIia Pemandes 

1. Omaar Dias . 

,1. Mariaa Silva 

(·(Vaso> 

. '. 

- ....... 

SapleDtes 

1. J0s6 Agripino 
2. CarlOs Patroclaio ' 
.3. VoaoD KleiaObiDg. 

• ,'~ 4. J0s6 Biaóco 

." .• -', 1~ (Vago) 
2. aeno. Caniata ' 

I 

3.Flaviaao Melo 
> 4. Coutinho Jorge , 

., . 

1. Jefferson Pães 
._ , " 2. J0s6lgDdéio PareiIa 

PPB (Ex-m + EJ:.PP:' 1 -', .:. 

í 

PrB , 

PP 

PI' 

PDT 

Membro Nato _Tama 
(Coneaeclor) 

-~-~ '~, -I. Lucfdio PorteUa ' 
• .I. p~ • .,., ' 

',' I. - ... (" ..... :: .. : I 

, " , 1. Arlindo Porto ( ... par 
. " ~carao do MiaItCIo do EICado) 

• , 
1. Antonio Carlos Valadares 

_.1 . 

1. Lauro Campos 

1. ScbastiIo Rocha 

I 
/ 
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SECRETARIA -GERAL. DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: ruIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: '3490 - 3491. Fax: 1095 . 

SERVIÇO DE APoIO ÀS CoMIssÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. .', ,INQUERITO ., .' 

t· 

. . Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511- 3514- Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
,FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
. MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) ." 

SÉRVIÇO DE APÓIO ÀS coMISsoEs MISTAS, 
. Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512' 
, 

Secretários: EDNALOO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ram8I: 3520) 
CLEUDESBOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÊROIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
·WILL DE-MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

··ELIZABETH Gll.. BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
. MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

. , 

" "SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
, , . Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

RBnuds:4638-3492'Fax:4573 

Sec~tários: CE . , - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal': 46(4) 

"~O . CI", - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO Fll..HO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA Sll..VA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA Sll.. V A (Ramal: 7285) 

CCl . -'VEM LÚCIA LACERDANUNES (Ramal: ~) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE Fll..HO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ALHP (Ramal: 3935) . 

" 
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'COMISSÕES PERMANENTES 
_.. (AR1'2 72 - RISF) , . ,_ . 

. 1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLElNÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

(JILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

. CARLOS BEZERRA, , 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104105 
MA-3069170 
PI-2131132 

• T0-4070m 
MT-2271n2 

'~BA-2211/12 

AP-2151152 • 
RN-2461i67 
PB-114511245 

, GQ-3149150 
'~, "MT-2291192 
~'M8-2221/22 

';~ :R8-3077n8 

'. DF-2011/12. _ 
'. PA-1026/1226 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÂ 

, 2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES' 
5-EDISON LOBÃO 

, 6.JOSAPHAT MARINHO, 
7.JOEL DE HOLLANDA r. . 
8 'JÚLIO CAMPOS -\ '., . 

PMDB' 

1.JADER BARBALHO.' ) 
2-MARLUCE PINTO 

. - . 3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 

• I 

, '. 5-PEDRO SIMON>.' .. f' I' 

,~ 6-CASILDO MALDANER ~: 

. 7-GERSON CAMATA 
~'\ ~ . 

:« '~"': .4 ~ , • ... 

.PSDB 
. · .. 1~TEOTÔNIO VILELA FILHO 
. 2:BENI VERAS .. -' , 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311112 

\ BA-3113174 
PE-3197/98 
MT-406416S 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GQ-2091192 
PR~2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203104 

AL-4093194 
CE-3242/43 
CE-2301102 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 

AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

3-LÚCIO ALCÂNtARA 
, 4-LÚDIO COELHO' - - '\ ~'M8-2381182 

- . "-'- CE- 2281/85 OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB , 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - pt 

ESPERIDIÂO AMIN ' 
LEVY DIAS .. 

JOSÊ EDUARDO 

• , , 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDr. PSB. PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

- -PSB I 

DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200l06, • 1-EPITACIO CAFETEIRA 
M$-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SE-2201102 

AP-2244146 
PE-2161167 
RJ.1121/4229 

MA-1402/11 
TQ-2071m 

~ MG- 2131137 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) Horirto de lICOnIo com 8 AI8 publlad8 DO DSF de 12';'97, pp. 11165516 
Horirlo rqlmeDIaI: 3." feira às 10:00 bs. 

Atualizada em: 28101/98 
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, 1.1) COMiSSÃO DE ASSUNTOS 'ECONÔMICOS .; éAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

VILSON n.1.II:~."'-I,g"11U1 
BELLO PARGA .' 
WALDECK ORNELAS' 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS " 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS '~INHEIRO 
3- EDISON LoVEI"V 

17:30 SALA N!! 19 - ALA SEM. ALEXANDRE 

~, -
• 

SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRÁ MACHADO FILHO' .- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
.- SECRETARIA: 311-351614605 E-MAIL: dlrceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ; ATUALIZADA EM: 26.09.97 ,- • . 

- '. '" .... . ANDAMENTO. ~ A • 

EM 26.08.97 FOI DESiGNADO RELÂTOR O SE"ADOR VILSON KLEINOSING /~,r~~_",:: ,. i ~ ~ ~;~ 
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TITULARES 

, ROMERQ Jucl. 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL' PAIV A, 

, JOSÉBIANCO 
FREITAS' NETO 
JÚUOCAMPOS 

. ""., .-"-. 

: . '. "I , .. ,. "" -... . '.. ,~ .. -
CA~~()S,BEZERRA 
GILVAM'iBORGES 
JqAQ ,I~~A~ÇA (1) 
',CA~I~() ,fttALDANER 
-MAURO MI~ANDA 
NABOR JUNIOR 

2) COMISSÃO D,E,ASSlJNTOS ,SP9AIS _': ,ÇA~o 
o 'PRESIDENTE:SENADOR' ADEMIR ANDRADE 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA. 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
'M'r-2271m 
SE-4055157 
MA-3069172 
BA~2211117 ' 
DF-104611146 
R().2231137 
PI-2131137 
MT -4064/65 • 

SUPLENTES 

PFL • -
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO . 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 

" + 5-JOSÉ AGRIPINO' 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
&-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• MT- 2291I9l- " , 1~OSÊ FOGAÇA 

é"," AP-2151157, .~:: 2- JOSÉ SAAD ,~. 
,;·RR-3067/4078, 3- PEDRO SIMON : 

,:ê:.'S~~141/47,\':';, 4-JOSÉ SARNEY "0 

G0-2091192 . 5-RENAN CALHEIROS 
AC-147811378 6-VAGO 

AL-3245147 
MA-2311115 
ES-3130135 
MT-4064I65 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051157 ' . 
T0-407OI71 

RS-3077n& 
G0-3149/50 
R8-3230131 
AP-3429fJ1 
AL-2261no 

.", """'MARLUCE PINTO , ... , '.,,,, • - ~ RR-1101/4062" w • 7-VAGO - _. '.' ~~. & ~ •• ' ._ •• " " .. '. 

, OTONIEL MACHADO 

;", ""., I" ,'o "'." ".' '"",,,:' .• ~ .:, .,. ,'.,. ,," .. , 

LUCIO,ALCANTARA 
OSMARbiAs 
Lúoio COELHO .' ' .. ' .. 
CARLÓSWlLSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

G0-2031132 a-VAGO 

.". PSDB', 
. , 'ce-2301/07" , , 

PR~2124125 '~'; .,', 
, t, M~2381187' ::' I" • 

PE-2451157', ., '; ;' 

' .. ·,DF-2011/16 - " 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS ,~,' 
3-SERGIç) MACHADO 
4-COUTINHO"JORGE 
5-JEFFERSON PERES, 

'BLOCO DE OPOSIçÃO (Pr. por; PSB. PPS) :";.,,', 
. :., ;'RJ.2171m"' . 1-EMIUA FERNANDES - PDT 

, .,IA~2181187J·: 2-LAURO CAMPOS· PT "r,: , • 

RJ.2431/37 
:~~,;,) êE~'1149 

CEl2281/87 
PA:'1026/122& 

.. AM~2061/67 

.' - .' . ~ \l 

BENEDITA DA SILVAi;"'PT 
MARINA'SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 

" , R8-2331/37 
.:QF-2341/47 

RJ.1121/4229 
PE';'2161167 AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

" ..... '...õ ......... '" '" .... ; ,," ,". ' ...... ,. ~""T !. 

ERNANDE;S AMORIM .,"0-2051157 1-EPITAeIO CAFETERIA 
'LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n& 2-ESPERIDIAo AMIN . . 

MA~73174 
Sc::..2ooIo& 

"I ' .' .""" P1B, 
, L.oO~D~A~C~IR~S"""'O"'A""'R"'ES~---~~' R~0-3~2-1"';'813-2-1-9""';'';';;;'''1''';'.R''''E--G-IN-A-A-S--S''''U''''M~P~ÇA~D O~--~M~G-~21~3""1/3""7~-

,(1) pesfillou-se do PMOB. ingressando no PP8. em 2.10.97. 
,i • ""~'L' ,')' l .\ './I.,'~ ,~.J'; .~., I I ~ ~I,.(}: 

REUNIÕES: QUARTAS.FEIRAS:ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE 'COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRÂNCO DINIZ . TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3U.j359' • ~' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 . FAX: 311·3652 

.. (.) Roririo de ac:onlo com. Ala publicada DO DSF d. 1l.9.97. pgs. 111655/6 
ROI'Ú'Io ",glm,,"aI, 4-. feiras .. 14:00 bs. 

-Atualizada em: 03103198 



3) COMISSÃO DE CONSTI1\IIÇÃO, JUSnçAE·CIDADANIA - CCJ . 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO JUCÁ .. 
JOSé BIANCO ' 
BERNARDO CABRAL " 
FRANCEUNO PEREIRA 
~OSAPHAT MARINHO .. 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSé FOGAÇA . 
ROBERTO REQUIÃO'. 
RAMEZ TEBET . ' ~ 
PEDRO SIMON .,. 
RENAN CALHEIROS .. í. 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR-2111/17 
RG-2231137 .. 
AM-2081187. ' ... 
M0-2411/17 . 
BA-3173174 :, 
SP-2051152 . 

PA-3051153 
RS-3077n8 
PR-2401107.·· •• 
MS-2221127 
RS-3230132 
AL-2261122.&7 

PFL 
SUPLENTES. 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
~osé AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
S-FRElTAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
S-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
" ,... ... ' 

" ... 

~:; ~ 
, , 

ES-3130132 
MA-2311115 
RN-2381J87 
DF-104611148 
Pl-2131/37 
MA-3069172 
A .... 1166131 04 

PB-4345148 
MT-2291197 
Sc-2141/47 

. RN-246112467 
" AP-2151152 

. . 
, > 

JEFFERSON PERES'~: . 
JOSé IGNÁCIO' FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARÀ~ : 

A""2061/67 ., 
E5-2121124· . 

.. ,CE-2301107. 

1-SERGIO MACHAbo ... , .' .... 
2-José SERRA' . 

CE-2284187 
SP-2351152 
DF-2011117 . 

BENI VERAS . :;',. " 
~ .... '. . • CE-3242143 . 

3-JOSé ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS, . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POl, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 . ·1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS .. ,· .. · -.' .,PE-2161/67 2-SEBASnÃO:ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT';' ·SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

. ;(t - t '~,~ ~ • 

PPB 
ESPERIDIÂO AMIN"."· 

, .... " ",J'~ _. 

ePITAClO CAFmlRA 
.' .••. Sc-4206107 
. '.' .. MA": 4073174 ' . 'f 

1 .. LEVY DIAS.,;, , .. " 
2- LEOMAR QUINTANILHA .. 

P.TB 
.... >r ,;I,..G-2321127. 1-QDACIR SOARES 

" . ',' ~. 

PR~2124125 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

'. , 

MS-112811228 
To-2073174 

.. R0-321813219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
SECRETÁRI():.,vERA LUCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:311~3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397114612 FAX: 311-431~·~ 

Atualizada ein:-03lO3I98 



· . 

· · · 

· .' 

.-

Tn'ULARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
. (27 Tn'ULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
JUUOCAMPOS 
HUGO·NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
éLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ . 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

. MT -4064165 
P1-3085187 
PE-3197/98 
E5-3130132 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING' 
3-LEONEL PAIVA 

- -··_· .. AM-2081182 

4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO . 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

Sc.;2041/42 
DF-104611146 
MG-2411112 
AM-3104J05 
MT-2271172 
BA-2211112 

.I~~~~~ ________ ~~~ ___ P~M~D~B~~~~~ ______ ~~~~ ___ 
JOS~ FOGAÇ~ R5-30nn8 1-RAMEZ TEBET M5-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-JOSÉ SAAD . G0-3149J50 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345146 
GERSON CAMATA E5-3203l04, 4-NABOR JUNIOR AOo1'47811378 
JOSÉ SARNEY AP-3429131 ' 5-RENAN CALHEIROS AL-226112267 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO G0-2031132 
VAGO 7-VAGO 

I· ... 
1- PSDB 

I 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA -' PT 
EMIUA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

RJ-2431132 
PA-3050l4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO Fl:RREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON. 

·5-.JÓSÉSERRA , ~, 

AM-2061/62 
E5-2121122 
CE-2301102 
PE':'2451152 

, SP-2351152 
I ~ , ~ ~',-., 

BLOCO,DEOPOSIÇÃO (PT. PDT. PSB. PPS) '. . .. " " ~ : _ 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT '. RJ-2171172 . 
Ac.;2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
RS-2331137 3-SEBASTlÃO ROCHA ...... , ..... M •• AP.-2242144 

. RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS . M5-1128/1228 - 1-ESPERIDIÂO AMIN'" ..... , -' Sc-112311223 

RO-2251is7 ' LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n2 2-ERNANDÉS 'AMORIM ' . 

C::~.~== _________ ~~ ____ ~PTB~~~~~~~--~~~~ 
ODACIR SOARES RQ-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÂO." '. ' .. Mc;i;~~~{~2 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no'PPB. em 2.10.97. i ~ \' _. ~. r ~. \ :1. ..~;'. 

) ~ "'t, ~ .. • ....... , r 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA ~ 15 - ALA SEN. ~LEXAND~ CQ~TA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 .' ',.~ 
FAX: 311-3121 

(*) ROMO de acordo com 8 Ata publicada DO DSF de 11.9.97, pgs. 186S5J6 
Ror4rio ~DIIlI: 5"s fel ... às 14:GO bs. 

Atualizada em: 04102/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

, TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO.NAPOLEÃO ' 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABR~L 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAlVA 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON ., 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON· 
LÓDIO COELHO. 

.' ~ . 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT' 
EMIUA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

,AL-3245147 . 
PI~78179 : 
RN-2361/67, 
AM-2081187 . 
SP-2051157: 
DF-104611146 

AP-3429/31 
PB-3139/41 

, RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051153 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381187 

PFL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
~TONIEL MACHADO 

PSDB 
1-JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
2-TEOT,ÔNIO VILELA FILHO 

,3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
T0-2073174 1-LEVY DIAS 

PTB 
MG-2321 12321 1-ODACIR SOARES 

PE-3197199 . ' 
MA-3069172 
'T0-4070n1, ,v' 

SE-4055151. ' ',~; 
• SC-2041/47" i 

Ro;2231/32' 

RR-1101/4062 - - .,... , 

RN-2461/67. • 
, . GO .. 2091192 ':, , 

"ES-3203lO4' _~, 
. G0-2031/32 .,:,) 

ES-2021/27 
'AL4093195 . 
PR-2121127 

, 
\ . , 

SP-3215/16 . 
PA-21 01102 

: AC-2181182"~. 

MS-112811228 ' 

R0-321~19~; 
< .... ' , 01- ~ ,. ... ' 

.. - "'\ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MAltCOSSANTOS PARENTEFn.HO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA' : 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 . 

(*) Horirio de acordo com • At8 pab11c:11d8 ao DSF de 12.9.97, pp. 18655/6 
Horirlo rqimeabII: 5"s felns iIs 10:00 hs. 

Atualizada ~m: 03103198 



. . 

". 

.. 

.. ,'," 
'" ~ . 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS. DE INFRA-ESTRUTURA- CJ 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE~PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

..... ., .... , 

.' .,' 

.-
.~~ 

. .. 
" 

'" 
;... 

TITULARES 

~rrASNETO 
. JOSÉ AGRIPINO 
'ROMERO JUCÁ 
~VlLsON KLEINÜBING 
':ácIo ALVARES 
"JoEL DE HOLLANDA 
ittuoO NAPOLEÃO 

1 NABORJUNIOR 
:;IMAURO MIRANDA 
'RENAN CALHEIROS 
, GERSON CAMATA 
. OroNIEL MACHADO 
;MARLUCJ: PINTO 

(" . 
Mi·,' . 
>":".~ •. , , .• , • - '" - - • 

~E i~~Ác~o FERREIRA :.IOSÉ ROBERTO ARRUDA 
:~ ftOTONIO VILELA FILHO 
:J'osE SERRA . 

.; .... ' ~ .... -........... - ._-
'.-; l'" 

.IOS EDUARDO OUTRA - PT 
i. MroNIO C. VALADARES 
~''''lIA 'FERNANDES - PDT .... h _ 

~}:.:;' ':' , ~ ~, ~-'. 

SUPLENTES 

PFL 
PI:-213112137 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 

1-JOSAPHAT MARINHO "~. 
2- JONAS PINHEIRO 

. E8-3130/3132 -
, PE-319713199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
G0-2091/92 ' 
AL-2261 12270 
ES-3203/ 3204 
G0-2031/32 
RR-1101/4062 

. E8-202112027 
DF-201112017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

3- GUILHERME PALMEIRA .' 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIÂO 
2~RAMEZ TEBET 
2-CARLOS 'BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 

, 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SE-239112397 1-VAGO 
SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 

, . 

R8-2331/37 3- LAURO CAM~OS (PT) -I •• 

C" ~B 
:,LEYY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN tERNANDES AMOR IM R0-2251/57 PTB 2- EPITACIO CAFETEIRA 

, . 
BA-317313174 
MT-227112277 ' 
AL-324513247 

• BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

! . 

PR-2401/2407. 
MS-2221127 
MT-2291 12297 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305014393 . 
PR-212112127 
MS-238112387 ' 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073f14 

i;,REGINA ASSUMPÇÂO MG-232112327 1-0DACIR SOARES R0-3218/19 

:~1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sesSão legislativa: 
. . \ 

."r:;.;. ' 

.i::' I , '. 
:"'UVNIÕES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 IIS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
,;'·SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311~3292 (FAX) 

';:~:TÊtEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 i 
,.i· .'. 

, . {. . (*) Horirio de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horirlo regimental: 3"1 feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 03/03/98 

;,:~." ~ 

, " 
':.~1 \.'; ~ 

.~1<.,~ } 



mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÁOROCHA' 
GILBERTO MIRANDA 

7) COMISSÃO DE· FISCALIZAÇÃO e CONTROLE, - CFC 
(Resolução ni 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173f14 
SE-4055156 
MT -4064165 . 
To-40701n1 
AM-31 04105 

PFL 
SUPLENTES 

q 

1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

, ,l 

',' 

" 

.' .. 
. , ,~, . '.", 

SC-2041147 """~"'íiV: 
MGo241'1117',:' }~'{ 
BA-2211117 ,', :,';:'~', 

./oI:'- ~ . 

~ ", ~;.~\ 
, ; ........ >1.::.." 

· " ~ 

~~......-....... _____________ ....;..;PM;.;.;.D;.;B;;..· ......... ~~~~ _______ .~~~~~. H 
JosÊ SAAD GQ-3149150 1-GILVAM BORGES AP-2151157', '!\,~",:, 
NEY SUASSUNA PB-4345146 2-JOÁO FRANÇA (**) RR-3067168 ", !:l!~. 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 I," • ..'ii:.fl:'?' 
VAGO .. ':.:."};;,;' 

VAGO 
<' .. , 

. ,", . ~, .. " 
'. '"t,'!' 

PSDB " ':j:{ . 
L.B ...... E~N ..... I--V .... ER .... A-S ..... -------C ..... E--3-2-421-43 ...... .-,;...;;.;;;;..;~1-J----O ... SE'!:"· --IG ...... N--Â~C~IO~F .... E .... RR .... E .... I .... R~A-----E~S-~21~2~1122~-· ........ "j 
CARLOS WILSON PE-2451157 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393;~:~;':;' 

'"1. 

JOSÉ SERRA SP-2351152 ' .: ~~ ,,'~~Ti. 
~ .. ~ '. ',.,' 'll-

~~~~ __________ ~BL~O~C~O~D~E~O~P~O~SI~Ç~Ã~O~(~~,P~D~T,~PS~B~,~PPS~.~)~~=-__ ~~~,~~'~··~~:·_;,,~~j 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT . RJ-2171m . "';';;',1 

,.;V;.;;.A,;;.;;G;;.;;O;..-. __________________________ --:,""!" ..... , ~.,'~,:,~),:Ii: 

I PPB """':") 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMOR IM RQ-2051155 .. ' .... ' > 

PTB 
ODACIR SOARES R0-321813219 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALASEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3Íl-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 FAX: 311-1060 . . 

(*) Horúiode acordo com a Ata publlcada DO DSF de 12.9.97, pgs.186SS/6 

Atualizada em: 28101/98 

----------------- ---- / 

· ":'" . ". ~ 
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" 

, . 

, -

7.1) COMISSÃO DEI FISCALIZAÇÃO E CONTROLE;. CFC' 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTI.DADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
, UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL I 

~ 

mULARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

.. SUPLENTES 

, I PFL • • •. ' c .. t ! • 

~J~O~S~Ê~A~L~V=ES~----~----~S~E~~~55~m~6~~~1~~~I~L~SO~N~K~LE~I~N~Ü~BI~N~G~"----~S~~~2~M~1~~~7~'--~ 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2- WALDECK ORNELAS - .. BA-2211117 

•. 1 r ~ 

. ,,,, 

PMDB 
VAGO JOÃO FRANÇA (**) "' ' .. RR-3067168 
HUMBERTO LUCENA - . " " 

BENIVERAS. 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO., 

EPITACIO CAFETEIRA 

. PB-3139140 .. , .. 

,PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE • I. 

BLOCOOE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3215116 .. ' 

PPB+ P1B 
-MA~73174-,'" -,:' ERNANDESAMORIM 

(*,*) Desfiliou-se do P~p8, ingressan~o no PP8, em 2.10.97. , ' , 

PA-3050/4393 

RQ-2051155 

REUNIÕES: SALA N° 06~ALÀ stN.'NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 

, TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 FAX: 311-1060"" , 

\ 
I 

ANDAMENTO 
~_. # ..... - • "~ ~ 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADQR GILBERTO MIRANDA 

- , 
, , 

(*) Atualizada em: '15101198 

.1 



• 1 'I.t ~.. , .. .~.-. - ~ .... - ~ 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

ASCAUZAÇÃO 

.~ .'. -'// ~. {<f PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMOB/PB) 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
22 VICE-PRESIDENtE: Senador JEFFERSON PÉRES (pSDB/AM) 
311 VICE-PRESIDENJE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDT/PC do B/MG) , : : ' j 
i, 

DEPUTADOS 

ALEAANDRE CERAmO .' , •• I:'R • _. 5472 
ARACELY DE PAULA ' . MG 5201 
BETINHb ÀOSADO RN' 5558 
EULER RIBEIRO . . , . , ' AM 5544 
ROBSON TUMA ' SP 5834 
JOSÉ ROCHA BA 5908 
JÚLIO CÉSAR PI 5654 
PAULO LIMA sp' -5507 
OSVALDO CO~LHO PE ;; ',5444 

. "Pi\OLO GOUV~ • • SC, 5918 
LUIZ BRAGA ' , •• BA 5913 

ARMANDO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 

" .. ,.'. LlDIAQUINAN • . 
NEUTO DE CONTO •• ' • 

'ODACIR KtEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 

'5824 
5805 

GO 5566 
MG 5571 
GO ..• ·5223 
se ;' . 5209 
RS 5228 
MS 5448 
MA 5813 

VALDOMIRO MEGER ' 
- LAURA CARNEIRO 

ROBERTO PESSOA 

, ., 

PR 
RJ 
CE 

SILAS,BRASILEIRO 
BANDEIRA 

MG_~._5932 •• :;-" --. " . 

! ' -, 

VILtANI 
CECICUNI.A 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE, CASTRO, ' • • 

. FLÁVIO PALMIER DA, VEIGA ' 
JOÃO. L.eÃO,. • ,. .' 
LEONIDAS CRISTINO' •• 
MARCUS VICENTE ." ,., 
PEDROHENRV 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

, 

. 
PR 
AL 
RN 
MG 
RJ 

". BA 
. CE' 

ES 
MT 
CE 
MA 

5634 EMERSON OLAVO PIReS 
5727 OLÁVIO ROCHA .. 
5839 VEDA CRUSIUS 
5862 
5246 

- 5320 '.,. ... ... " ,. I 

5535 I' • , 
5362 ' . .. , 
5829 
5231 
5529 

,<~.:.:;\~:;,~':~~O~~Ttr~~7!:~~~.~, :;.;: . ,;~ ,,' .:,;');~'~,~';~::i;, 
.':;,,\:,:. ," i, ARLINDOCHINAGLIA 

CHICO VIGILANTE ' 
FERNANDO RIBAS CARLI 
GIOVANNI QUEIROZ 
JOÃO COSER 
JOÃO FASSARELLA 
PAULO BERNARDO 
PAULO ROCHA 
SERAFIM VENZON 

, SÉRGIOM!R~DA. 

SP 5706--- ElJ~ÕESMiRA~DA ' 
DF 5627 INACIO ARRUDA ' '.., 
PR 5048 MARIA LAURA 
PA 5534 RENAN KURTZ " 
ES 5514 
MG 5283 
PR 5379 
PB 5483 
SC, 5711 
'MG' '5462 

5842 
5516 
5607 

" 

-
. 

.. 

" 

. 
! ' 



.' 

.' 

... 

." ... 

" 

" 

" 

\ 
) 

FELIPE MENDES 
JOSÉJANENE 
Luis BARBOSA 
MARCIO REINALDO MOREIRA 
OSVALDO REIS .' ' 
ROBERTO BALESTRA 
FERNANDO RIBAS CARLI 
AUGUSTO NARDES 

• .. • " .t<, .' .1' ~ • 

f~" '.~ .• " ~", -:' '; %-.. 1~A~J~ ~ . 
• .. ," • ~,,, • • ~ " • lo ..., ~ .. 

.' ,-' . ." . ",~ . 
• .. ~, ...... ' ':f I" .... 

TITULARES 

.. , 
JADER BARBALHO ," 
MARLUCE PINTO ,., ... NEY SUASSUNÁ ,- .. 

-, . JOSÉ SAAD .' •••.• ".:. ':", 
I. 1>:& \ .. $o' 

[ , ~ . , . 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

.. SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota ele Empenho, Ordem ele Pagamento pefaCaixa 
Econômica Fecleral- Agência 1386-2PAB CEGRAF, conta ~ 920001-2, Banco elo Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta ~ 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAÇÕES 
PRAÇA·DOS TRÊS PODERES 5'''- - BRASíLIA DF- CEP.70145-900 

CGc. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061 ) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
$eçâo de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir ele 3-3-97. 
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